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APRESENTAÇÃO

Maria Eliene Magalhães da Silva1

Consideramos importante fortalecer discussões, reflexões 
e conexões acerca da educação docente para nossos discentes, e 
com isso, venhamos a apresentar as contribuições teóricas e prá-
ticas de nossos professores, gestores pensadores/pesquisadores 
e seus contextos. É com essas inspirações que venho apresentar 
essas encantadoras produções acadêmica na qual fui convidada a 
escrever as seguintes linhas.

O livro intitulado “A arte de Liderar: Mentes Que Trans-
formam”, que se trata de mais uma produção da Facesma, aborda 
variadas temáticas desenvolvidas, em sua maioria, por acadêmi-
cos da turma de MBA em Gestão e com alunos e alunas convidados 
do Pólo de Palmácia e gestores de Maracanaú. O livro é mais uma 
obra publicada que segue como nossa prática em oferecer aos nos-
sos alunos a produção e publicação acadêmica, desde 2021 quando 
lançamos nossa primeira obra sobre Inteligência Emocional, pela 
Faculdade Cesma de Maracanaú.

Este livro tem como autores/autoras e organizadores/as os/
as valorosos/as: Dolores Raissa Teixeira Cunha, Iury Torquato de 
Almeida, Luciana Mascena Silva, Rita Cristiane de Oliveira Gomes 
e Valéria Alves da Silva, pela editora Imprece.

O objetivo desencadeador de nossa instituição através da sa-
bedoria e força da diretora institucional Rita Cristiane é desenvol-
ver nos que fazem a Facesma, discentes e docentes, o gosto pela 
literatura e em especial a produção acadêmica que vem a qualificar 
a pesquisa e as ciências no âmbito da educação superior através de 
nossas obras acadêmicas de organizações publicadas.

Assim, reencontramos nas práticas docente e discentes o sa-
bor encantador das letras ao construir e orientar cada artigo que 
nos chegam de nossos estudantes. A obra traz escritas acerca de 
temas importante como: o uso das mídias digitais e seus impactos 
tecnológicos, também artigos que relatam desenvolvimento com 
educação especial e gestão em geral. O livro está dividido em uni-

1 Professora da Facesma (Faculdade Cesma de Maracanaú); Doutoranda em En-
sino pela UFC; Mestra em Educação pela UFC; Professora concursada dos mu-
nicípios de Caucaia e São Gonçalo do Amarante.
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dades temáticas, tais como: Tecnologia; Bem-Estar e Educação e 
Gestão e Educação, compondo cada artigo (capítulos) nas unida-
des supracitadas.

A obra vem, ao seu modo, deixar em memória as práxis peda-
gógicas e administrativas de nossos gestores de Maracanaú e em 
algumas localidades do maciço do Baturité que fazem parte de nos-
sa instituição acadêmica.

Tendo em vista a natureza de nossa missão no educar e es-
timular discentes e docentes, com isso, o presente livro vem a ser 
uma oportuna concretização no refletir do percurso de ensino-
-aprendizagem na qual estimulamos através dos diálogos pedagó-
gicos supro citados no decorrer da encantadora leitura da obra.

Bons diálogos a partir das leituras!
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PREFÁCIO

Carla Poennia Gadelha Soares1

O cenário atual tem sido marcado por uma crescente de-
manda por pesquisas educacionais relacionadas aos indicadores 
que interferem diretamente na qualidade da aprendizagem dos 
estudantes. Nessa conjuntura, os gestores escolares há muito dei-
xaram de ser concebidos como meros administradores de leis e 
programas e passaram a ser considerados como atores proativos 
e propositivos, que devem liderar projetos educacionais e colocar 
em exercício complexos processos de mudança pedagógica e ins-
titucional. Pesquisas apontam que a liderança dos gestores, depois 
da qualidade dos professores, é o fator que mais impacta nos resul-
tados escolares.

É sobre essa temática que este livro que ora prefacio se orga-
niza. A obra está composta por artigos que contemplam uma diver-
sidade de temáticas cujo ponto de encontro se entrelaça nas teias 
das produções vinculadas a uma prática acadêmica construída por 
meio de um processo coletivo do conhecimento relacionado à arte 
de liderar. Aqui se encontram debates críticos, éticos, maduros, 
úteis, que instigam o(a) leitor(a) à reflexão científica a respeito do 
assunto em tela.

Os textos estão organizados em torno de três eixos temáticos, 
a saber: 1) tecnologia, que reúne quatro ensaios; 2) bem-estar 
e educação que engloba quatro trabalhos e 3) gestão e educa-
ção, a maior parte do livro, que contempla vinte e um artigos.

Abrindo a primeira seção do livro intitulada “Tecnologia”, 
o artigo “A evolução dos Recursos Humanos e seus impactos frente 
a era digital” discorre sobre as transformações na área de RH e a 
implementação das novas tecnologias no meio empresarial. Os au-
tores sublinham que o RH virtual é fundamental para que as orga-
nizações atinjam um modelo mais competitivo de gestão, deixando 
1 Doutora em Educação Brasileira pela Universidade Federal do Ceará (UFC). 

Coordenadora do curso de Pedagogia da Faculdade Cesma de Maracanaú (Fa-
cesma). Professora efetiva da rede pública estadual da Secretaria da Educação 
Básica do estado Ceará (SEDUC/CE). Vice-coordenadora do Grupo de estudos 
GEERP Liberdade (UFC). Integra o Grupo de Estudos em Educação em Regimes 
de Privação de Liberdade da Universidade de São Paulo (USP). 

 E-mail: poenniasoares@gmail.com
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de lado as atividades especificamente operacionais, como controle 
de faltas dos empregados, para adotar uma atitude estratégica e 
principalmente competitiva.

O segundo artigo intitulado “Os impactos do uso da tecnolo-
gia da informação e da comunicação no apoio à auditoria contá-
bil” tem como objetivo conhecer o contexto histórico da auditoria, 
além do seu conceito e de suas classificações. Ademais, os autores 
percorrem um caminho teórico para reconhecer a concepção e a 
importância das tecnologias da informação e da comunicação para 
o mercado de trabalho e para compreender a relação entre as TICs 
e a auditoria contábil. 

Na sequência, o texto “O uso do celular como recurso didá-
tico” traz reflexões críticas com base em vivências do cotidiano e 
acadêmico sobre como o uso do celular pode ser utilizado como re-
curso pedagógico por professores e pais. Para tornar isso possível, 
os autores utilizam-se da metodologia da pesquisa bibliográfica.

O artigo que encerra a primeira parte do livro intitula-se “O 
uso do Instagram como uma ferramenta de marketing” e analisa 
a influência do marketing digital utilizando como ferramenta o 
aplicativo Instagram para aumentar o número de clientes da Mar-
mitaria Delícias de Helena @dhelenass_. A metodologia utilizada 
ao longo do trabalho foi uma pesquisa de campo quantitativa, de 
cunho descritivo e bibliográfico feito por meio de estudos de casos 
múltiplos.

A segunda parte do livro – Bem-estar e Educação –, ini-
ciada pelo artigo “Aplicabilidade da tecnologia para os grupos de 
treinamento funcional de Palmácia/CE”, descreve a experiência 
da criação de um grupo de Treinamento Funcional, auxiliado pela 
tecnologia, no contexto da pandemia pelo novo coronavírus no mu-
nicípio de Palmácia/CE. Segundo os autores, o grupo rapidamente 
se propagou a vários distritos locais, popularizando-se e ganhando 
novos adeptos, pois o trabalho além de ter sido dinâmico e lúdico, 
melhorou o condicionamento físico dos participantes, aprimorou 
habilidades específicas e favoreceu uma melhor qualidade de vida.

Na sequência, o trabalho “O crescimento de pessoas com de-
ficiência física e visual no esporte” expõe a crescente participação 
de pessoas com deficiência no mundo esportivo. Outrossim, os 
autores mapeiam as barreiras que podem influenciar de maneira 
acintosa na curva de crescimento de ascensão de pessoas com de-
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ficiência no esporte, corroborando no levantamento de variáveis 
a serem consideradas no âmbito da criação ou fortalecimento de 
políticas públicas já existentes.

O texto “Profissionais de Educação Física: tecnologia e qua-
lidade de vida” alerta para o fato de que os avanços da tecnologia 
estão exercendo bastante influência sobre a qualidade de vida das 
pessoas na atual sociedade. Nesse sentido, os autores do artigo re-
fletem sobre os desafios do educador físico frente a esses avanços 
e a necessidade da melhoria da qualidade de vida dos indivíduos na 
atual sociedade.

O artigo que encerra a segunda parte do livro é “Trabalhar a 
qualidade de vida do idoso através da capoterapia” define a capo-
terapia como sendo uma atividade realizada com alguns elemen-
tos oriundos da capoeira tradicional juntamente com músicas do 
cancioneiro popular. Os autores ressaltam que a capoterapia de-
monstra ser adequada para a melhora da capacidade funcional, 
psicológica e social daqueles que a praticam. Ao analisar os benefí-
cios dessa prática, os autores do trabalho destacam a relevância da 
modalidade no favorecimento do bem-estar e na qualidade de vida 
dos idosos.

A terceira parte do livro – Gestão e educação – inicia com o 
artigo “A educação e tecnologia no século xxi do ensino fundamen-
tal I”. Nele, as autoras realizam um estudo bibliográfico, no qual 
investigam de que maneira professores e alunos do ensino funda-
mental utilizaram-se das tecnologias durante a pandemia para as 
atividades educacionais. Os resultados evidenciaram que, apesar 
de inicialmente sentirem dificuldade de manuseio, os docentes, 
em geral, demonstraram conseguir utilizar as tecnologias a favor 
da aprendizagem dos alunos, dinamizando as aulas e tornando-as 
mais atrativas.

Na sequência, os autores de “As estratégias para a melhoria 
da Didática no Ensino Superior” realizam um estudo bibliográfico 
no qual refletem sobre os desafios para a garantia da qualidade do 
ensino na Educação Superior. Para tanto, lançam mão de estraté-
gias diversificadas para o campo da Didática que podem favorecer 
o processo de ensino-aprendizagem nesse nível de ensino.  

O texto seguinte “A importância da leitura de gêneros textu-
ais na escrita: estudo de caso” investiga se o contato do aluno com 
os mais diferenciados gêneros textuais efetivamente esclarece e 
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produz conhecimentos múltiplos, bem como favorece a internali-
zação da gramática e da ortografia, beneficiando, assim, a escrita 
por meio das produções textuais. Com isso, a autora enfatiza a im-
portância da leitura de diversos gêneros textuais para que o edu-
cando seja capaz de atender aos propósitos comunicativos exigi-
dos pela situação sociocultural em que está inserido.

O artigo subsequente denomina-se “A tecnologia no âmbito 
da educação infantil” e trata sobre possibilidades pedagógicas de 
adoção das tecnologias na educação infantil tendo em vista a fami-
liaridade que as crianças têm com as telas. As autoras alertam para 
o fato de que as tecnologias existentes são capazes de auxiliar a 
escolarização, mas nunca sobrepor as metodologias já existentes; 
assim é importante que sejam utilizadas como instrumentos de 
auxílio no processo de ensino-aprendizagem, evitando-se de toda 
forma os excessos.

 O ensaio “A tecnologia como elo pedagógico entre escola e fa-
mília, auxiliando nesse tempo de aulas remotas” faz uma reflexão 
sobre como a pandemia causada pela Covid-19 mudou bruscamen-
te a realidade educacional no Brasil e no mundo, fazendo com que 
professores e alunos passassem a enfrentar desafios antes nunca 
imaginados. Nessa esteira, os meios tecnológicos passaram a ser 
os principais aliados para tornar a comunicação e o processo de 
ensino-aprendizagem possível. Os docentes, assim, necessitaram 
de uma boa dose de inovação e qualificação para se reinventarem 
diante de um contexto tão adverso.

Os autores de “Gestão escolar democrática: uma análise à luz 
das competências socioemocionais” destacam que é importante 
investir em políticas públicas que disseminem as habilidades e os 
conhecimentos das competências socioemocionais para todas as 
instituições de ensino, no sentido de contribuir para a formação 
integral dos estudantes e de prepará-los para o enfrentamento dos 
desafios que fazem parte do mundo moderno.

Na continuação, “Serviço educacional especializado: o papel 
da gestão na educação inclusiva” chama atenção para o fato de 
que é preciso organizar e estabelecer o desenvolvimento de estra-
tégias de intervenção que facilitem a implementação de uma pro-
posta pedagógica inclusiva em todos os níveis de ensino. Os auto-
res do artigo destacam ainda que que não há modelos pedagógicos 
prontos, fechados, nem diretrizes que possam dar conta de uma 
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transformação da escola tradicional para uma escola inclusiva e de 
qualidade para todos. No entanto, é possível estabelecer algumas 
adaptações que possam contribuir de forma prática às especifici-
dades das pessoas com deficiência e é isso que o artigo se propõe.

No artigo “O gestor escolar pedagógico: articulador das promo-
ções das transformações das relações de poder na escola”, os auto-
res refletem sobre a função do gestor escolar frente ao processo de 
planejar coletivamente uma forma de gestão que favoreça a constru-
ção de uma escola consciente e democrática. Além disso, analisam 
as competências e habilidades voltadas para a gestão educacional 
pertinente à gestão de pessoas na procura de resgatar e valorizar 
os aspectos humanos presentes na escola, dos quais fazem parte a 
afetividade, os sentimentos, as emoções, dentre outros valores.

O trabalho “Tipos de temperamentos primários e seus refle-
xos na gestão educacional”, por sua vez, parte do princípio de que 
entender a importância sobre os quatros tipos de temperamentos 
primários – colérico, sanguíneo, fleumático, melancólico – e a for-
ma como eles podem influenciar a qualidade das relações em uma 
instituição de ensino é fundamental para a atingir uma liderança 
de excelência.  

Por meio de uma pesquisa bibliográfica, o próximo artigo da 
coletânea –  “Um novo olhar para a gestão educacional: os desafios 
do gestor escolar nos tempos atuais” – faz uma reflexão sobre o pa-
pel do gestor escolar nos tempos atuais frente à gestão democrá-
tica. De resto, reflete sobre a importância do líder na mobilização 
de todos os segmentos escolares para concretização de uma gestão 
educacional democrática, na valorização da educação como meio 
de superação das desigualdades sociais e econômicas existentes 
na sociedade e para superação dos desafios vivenciados no cotidia-
no com foco na qualidade do ensino ofertado.

Os autores de “O currículo numa perspectiva de inovação pe-
dagógica” destacam que o currículo escolar é sempre um produto 
de um contexto histórico determinado e que, portanto, é constan-
temente alterado quando as conjunturas socioeconômicas e polí-
ticas-culturais se modificam dentro de um processo mais geral de 
permanência e mudanças da sociedade como um todo. Em função 
disso, o artigo, realiza um debate a respeito de quatro abordagens 
da teoria curricular, a saber: tradicional, tecnicista, crítica e pós-
-estruturalista.
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O trabalho “Gestão escolar: a autonomia financeira e seus re-
flexos no desempenho, administrativo e pedagógico” foi elaborado 
a partir do resultado de pesquisas realizadas com gestores escola-
res e teve como objetivo analisar os limites e conhecer na prática 
como funciona a autonomia financeira na gestão escolar em algu-
mas escolas do município de Maracanaú/CE. 

O artigo intitulado “Os desafios da formação docente e as re-
lações interpessoais: relatos de estratégias em tempo de pandemia 
no cenário brasileiro”, como o próprio título sugere, discute sobre 
as adversidades da formação docente que emergiram nos tempos 
de pandemia, sobretudo as preocupações frente ao quadro de iso-
lamento social em que as desigualdades socioculturais se acentu-
aram cada vez mais.

O estudo denominado “Gestão do currículo no ensino funda-
mental: condição necessária para aprendizagem” além de tratar 
da gestão do currículo escolar no ensino fundamental, tem como 
objetivo oportunizar reflexões pedagógicas que possibilitem um 
novo olhar para a implementação qualitativa do currículo nesta 
etapa de escolarização, sem deixar de levar em consideração as 
peculiaridades sociais da comunidade escolar.

Na sequência, “Um novo olhar para a gestão educacional: de-
safios e perspectivas da recuperação da aprendizagem” descreve 
três planos de ação que estão  amparados pela Resolução de N°. 
46/2021 que estabelece a forma de organização do ensino nas es-
colas da rede do município de Maracanaú. Os autores sublinham 
que as ações foram construídas pelas gestões das escolas em con-
junto com os professores com o objetivo de consolidar, de forma 
efetiva, as habilidades de leitura e escrita e as quatro operações 
matemáticas no que se refere à aprendizagem dos estudantes, as-
sim como fortalecer o papel da gestão nas unidades de ensino.

O trabalho “Gestão escolar: um novo olhar e o seu papel a frente 
do seu processo avaliativo na escola” visa identificar as dificuldades 
de aprendizagem por meio de uma avaliação diagnóstica; planejar 
as intervenções com todos envolvidos no processo de ensino apren-
dizagem; construir coletivamente um plano de ação contemplando 
atividades para minimizar os déficits de aprendizagem e, por fim,  
elaborar um cronograma de de avaliação sistemática. 

O artigo “Narrativas acerca de um novo olhar para a gestão 
educacional frente à utilização e contribuição dos recursos do pro-
grama pdde de forma democrática e participativa” descreve as 
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principais características do Programa Dinheiro Direto na Escola, 
explicitando o que é, para quem se destina, como solicitar, o que 
pode e quais as implicações da má utilização desse recurso para a 
instituição escolar e sua gestão.

O penúltimo trabalho da obra intitula-se “Os efeitos pandê-
micos na Educação: os desafios do gestor escolar na busca pela 
recuperação da aprendizagem” e tem como finalidade analisar a 
realidade da gestão escolar e da gestão da sala de aula no contex-
to dos efeitos da pandemia pelo novo coronavírus, visando propor 
novas metodologias de ensino que possam favorecer a qualidade 
do ensino-aprendizagem nas escolas.

Por último, o artigo que encerra o livro denomina-se “Lide-
rança: um novo olhar para a gestão democrática”. Nele, os estudio-
sos ressaltam que para que a caminhada escolar ocorra de forma 
democrática, as ações do gestor precisam ser sentidas pelos de-
mais segmentos que compõem a comunidade escolar, consideran-
do esta, como uma parcela presente, participativo e atuante. A qua-
lidade da gestão depende de que as pessoas afetadas por decisões 
institucionais exerçam o direito de participar tanto do processo 
das decisões quanto da implementação e avaliação das ações.

Parabenizo a todos(as) os(as) autores(as) pela ousadia de ex-
por à coletividade, por meio de uma publicação nacional, um ponto 
de vista crítico sobre a arte de liderar. Tal atitude depõe favoravel-
mente sobre o sentido da Educação como possibilidade de trans-
formar realidades por meio de um exercício reflexivo nutrido pela 
interação entre teoria e prática no âmbito do cotidiano da universi-
dade – nesse caso, da Facesma.

Acredito que o valor desta publicação está em sua riqueza, 
atualidade e amplitude de olhares, que permitem entender a com-
plexidade e ao mesmo tempo a importância que tem hoje o fenô-
meno da liderança dos gestores e sua relação com os processos de 
melhoria da qualidade institucional.

Apresentados os temas de cada artigo neste prefácio, 
 convido o(a) leitor(a), ávido(a) por conhecimento, para que pos-
sa se aprofundar e se inquietar diante da multiplicidade de enfo-
ques e perspectivas teórico-metodológicas que este livro oferece 
sobre a arte de liderar e transformar mentes e realidades.

Que a leitura seja proveitosa, reflexiva e inspire o(a) leitor(a) 
a criar outros debates.  Boa leitura!





Capítulo 1

Tecnologia
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Introdução

Este artigo científico traz um estudo no qual aborda as mu-
danças organizacionais, e de acordo com os paradigmas da mo-
dernidade e competitividade no mercado mundial, apresentando o 
processo evolutivo da área de Recursos Humanos até a atualidade, 
com ênfase que vem se ampliando mais e mais, ganhando espaço 
no meio empresarial.

 Para Toumi (2001), novas informações, comunicação e tec-
nologias computacionais estão mudando fundamentalmente a or-
ganização e o conteúdo de trabalho, enfatizando que pelo menos 
para alguns membros da sociedade, carreiras de trabalho estão se 
transformando em um mosaico onde trabalho produtivo, aprendi-
zado e desenvolvimento de competências são inseparáveis.

 São apresentados o objetivo geral e específico relatando os 
impactos tanto positivos, quanto negativos frente a era digital, na 
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área do Recursos Humanos, tendo em vista metodologia em aná-
lise em pesquisa qualitativa, ou seja, uma revisão sistemática da 
literatura, que se busca conhecer materiais e estudos já publicados 
por outros autores e estudiosos.

A primeira parte do artigo define a transformação do RH e a 
implementação da TI em todas as áreas organizacionais nos últi-
mos anos, alavancando a mudança na área de recursos humanos. 
A última parte do artigo cita o uso da tecnologia para fortalecer os 
novos modelos de gestão de pessoas apontando estímulos futuros 
neste desenvolvimento.

A tecnologia vem para criar condições mais favoráveis, ad-
ministrar e estimular os processos. Todos estes privilégios con-
tribuem no aumento da capacidade nas ações do RH, tornando o 
setor ainda mais importante dentro da empresa.

 
Histórico da gestão de recursos humanos

A pouco tempo, o termo Recursos Humanos deixou de ser 
apenas um departamento da empresa. O RH atuava de forma me-
cânica, onde o olhar do empregado prevalecia ao obedecer e execu-
tar a tarefa, e ao chefe, o controle centralizado. Hoje o cenário mu-
dou, os empregados são chamados de colaboradores, e os chefes 
de gestores. Em consequência da criação das máquinas a vapor e 
depois da eletricidade e derivados do petróleo, ocorreram as duas 
Revoluções Industriais, nos séculos XVIII e XIX, quando surgiram 
as grandes fábricas em busca de maior produção. 

Portanto, nas fábricas e com o uso de máquinas, era possí-
vel produzir muito mais quantidade do que os artesãos e seus aju-
dantes produziam individualmente, contudo, artesãos, ajudantes, 
lavradores e todos os demais trabalhadores que estavam acostu-
mados a trabalharem sozinhos ou em pequenos grupos, com seus 
próprios ritmos, executando a tarefa completa (do início ao final 
do processo de fabricação). Nesse contexto foram postos em gran-
des fábricas entre paredes fechadas nos quais passaram a possuir 
horário de trabalho, ritmo de produção, tarefas pré-estabeleci-
das, tudo determinado pelos donos das fábricas ou seus chefes de 
 produção. 

O crescimento acelerado e desordenado das empresas, jun-
tamente com a necessidade de aumentar a produtividade e efi-
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ciência, propiciou, no início do século XX, o estudo científico da 
Administração como ciência que deveria conseguir maneiras de 
coordenar as fábricas aumentando produção e seu  rendimento. 

Os trabalhadores precisavam de direção e controle rígidos. 
Era preciso treinamento, dinheiro (combustível), regras e controle 
(ajustes) como qualquer outra máquina da fábrica. Ele tinha que tra-
balhar constantemente no ritmo da esteira na linha de  montagem.

A partir da década de 90, com a era da informação, houve um 
grande avanço tecnológico da informática, que repercutiu direta-
mente na comunicação. O conhecimento é o novo valor. Enfim, as 
organizações identificaram a relevância das pessoas para o alcan-
ce dos objetivos organizacionais e passaram a valorizar a área de 
Recursos Humanos (RH) criando a Gestão de Pessoas ou Gestão 
de Talentos. 

Elas deixaram de ver as pessoas como recursos, equivalen-
te aos financeiros e materiais, para considerar seus funcionários 
como parceiros, que muito podem contribuir para o desenvolvi-
mento da organização (CHIAVENATO, 2004). 

Reconhecendo as pessoas como detentoras de capacidades, 
habilidades e conhecimentos de grande relevância para qualquer 
empresa, as organizações passaram a considerar seus colaborado-
res como um valioso capital intelectual, o qual se deve cuidar bem, 
fazer uma boa gestão para que seja mantido e expandido. 

No mundo atual estão ocorrendo mudanças aceleradas no 
mercado, nas tecnologias e nas formas de gerir as organizações. 
Por isso, a capacidade de gerar e de absorver inovações vem sendo 
considerada imprescindível para que a empresa seja competitiva. 

Assim, para acompanhar este ritmo de mudanças e mante-
rem-se competitivas no mercado, as organizações necessitam das 
pessoas, que são fundamentais nos processos de capacitação, de 
conhecimento e de aprendizado constante. 

Segundo Chiavenato (2005), nas últimas décadas, a evolução 
da Gestão de Pessoas foi substancial sobre como tratar, cuidar da 
saúde e segurança dos funcionários, os permitindo pensar, resol-
ver, envolver-se e produzir cada vez mais.

Passou a propor um ambiente que propiciasse o desenvolvi-
mento pessoal e profissional do trabalhador, entendendo-o como 
um ser complexo, cheio de papéis na sociedade, que se interage o 
tempo todo.
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Tecnologia da informação e recursos humanos

A efetivação de sistemas de informação no contexto intra-or-
ganizacional, como não poderia ser diferente, transforma também 
a área de RH no Brasil e em outras partes do mundo. A TI, ampla-
mente implementada em todas as áreas das empresas, somente 
nos últimos anos começa a ser considerada uma alternativa para 
alavancar o processo de mudança da área de recursos humanos.

Lawler e Mohrman (1995) apontam a necessidade da área de 
RH de refazer sua estrutura e gerenciamento de informação de 
forma a cobrir não somente o básico a respeito de quem trabalha 
na organização, mas sim proporcionar dados sobre as condições 
da organização humana. 

Segundo os autores, a administração de recursos humanos 
precisa se comprometer com a evolução dos sistemas de informa-
ção e usá-los para alavancar a qualidade de seus serviços. Os auto-
res citam diversos exemplos de como a tecnologia pode virar uma 
aliada da área para a promoção de novas práticas  organizacionais.

A implementação de TI na gestão de recursos humanos tam-
bém é abordada por Ulrich (2000) como uma ferramenta para 
grandes mudanças na área. Dentro de seu modelo de novas res-
ponsabilidades do RH, o autor sustenta que a área tem que aban-
donar sua postura tradicional de normatizadora e fiscalizadora do 
cumprimento de políticas e assumir a responsabilidade de melho-
rar a eficiência e a eficácia de sua função e de toda a empresa. 

Segundo esse autor, como especialistas em administração, os 
executivos de RH devem inicialmente repensar a maneira como os 
processos de gestão de pessoas são realizados para então mostra-
rem seu valor de especialistas frente à empresa. 

Os sistemas de informação são apontados então como uma 
saída para a reformulação e a reestruturação de processos de ad-
ministração de RH, na medida em que a sua utilização pode propi-
ciar a redução de custos e o aumento da eficiência das respostas 
nas transações (Portal RH).

Os impactos sejam eles positivos e/ou negativos

De acordo com Alves (2008) afirma que o RH virtual reduz 
custos e melhora a eficiência, através da redução de papel e redu-
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ção de fluxo de trabalho; da automação de atividades rotineiras e 
repetitivas; da liberdade que dá aos empregados para que utilizem 
os sistemas de forma self-service; do desenvolvimento de uma for-
ça de trabalho cada vez mais informada sobre assuntos relativos 
à RH e à companhia de modo geral; do aumento na velocidade de 
resposta dos sistemas/atividades de RH; e da garantia de tomada 
de decisões mais informadas por parte dos empregados.

Segundo Jones (1998) o sistema self-service foi desenvolvido, 
em parte, em função das reclamações dos empregados e gerentes 
devido aos impessoais e ineficientes serviços de terceirização e 
tornou-se a grande vantagem do RH, pois permite que os empre-
gados encontrem sozinhos as respostas as suas dúvidas. Eles tam-
bém podem verificar seus dados e atualizá-los. Por fim, eles podem 
completar formulários online, ou efetuar outras transações como 
definir o tipo de plano de previdência privada.

Jones (1998) acrescenta que essa comunicação pode ser fei-
ta através de Intranets, também chamadas portais, permitindo aos 
profissionais de RH utilizar os mesmos tipos de servidores e brow-
sers que a Internet para uso interno, melhorando a capacidade do 
RH oferecer serviços.

A Intranet traz como benefício a facilidade na atualização de 
políticas, procedimentos e outras publicações de RH, a rapidez 
para comunicar a qualquer hora e em qualquer lugar, a compatibi-
lidade dos Web browsers com a maior parte dos sistemas, e o baixo 
custo de treinamento, já que grande parte dos empregados já tem 
familiaridade com os programas de Internet (Costa, 2002).

Jones (1998) compara o RH tradicional ao RH virtual:

• RH TRADICIONAL (uso intensivo de papel, as habilidades 
individuais são as mais importantes, os arquivos de dados 
e a disseminação de informações são funções chave, a área 
de RH é orientada pelas funções, uso de processos tradi-
cionais, como por exemplo, entrevistas e avaliações face a 
face, os profissionais de RH reagem às inovações tecnoló-
gicas de IT).

• RH VIRTUAL (Redução do uso de papel, as habilidades no 
gerenciamento da informação e no conhecimento da tecno-
logia são essenciais, o gerenciamento estratégico de RH é 
crítico, a área de Rh assume o papel de consultor, uso de re-
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cursos tecnológicos para processos, como por exemplo, tes-
tes e entrevistas online, os profissionais de RH são proativos 
e requisitam inovações tecnológicas para IT), tais como:

Recrutamento e seleção
Com a tecnologia, as atividades como a de recrutamento e 

seleção de pessoal tendem a economizar desde a triagem de cur-
rículos até a conclusão do processo. A facilidade na seleção de 
currículos, aplicação de testes e pré-entrevistas online através de 
softwares de recrutamento, deixam o procedimento mais objetivo 
acertando nas contratações, reduzindo o indesejável turnover (ro-
tatividade de pessoal) por má adaptação ou perfil incompatível do 
profissional com a empresa. Jones (1998).

 
Processos operacionais
Diversos processos de um setor podem e devem ser infor-

matizados. A tecnologia seguida nos sistemas facilita o dia-a-dia, 
anulando os trabalhos burocráticos, além de aumentar a produti-
vidade da equipe.

O armazenamento de dados, coleta e análise de informações 
através das soluções de  Business Intelligence, facilitam tomadas 
de decisão de maneira mais segura e eficaz Jones (1998).

 
Gestão de recursos e benefícios
Para ter um melhor domínio dos recursos e benefícios que 

as organizações oferecem aos colaboradores, é essencial sempre 
ter em mãos informações fundamentais sobre os colaboradores, 
folha de pagamento, promoções, benefícios e treinamentos, e se 
tudo isso estiver informatizado, a gestão e o planejamento ficam 
ainda mais fáceis, otimizando o tempo despendido para analisar 
todas estas informações, Jones (1998).

Com a implantação da tecnologia, o RH obtém mais controle 
e gestão de tudo que se passa na empresa, podendo calcular me-
lhor os passos a serem dados. 

Metodologia 

O presente artigo de revisão teve como análise metodológica 
qualitativa, descritiva através de abordagem de características bi-
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bliográficas, pois utilizou-se de materiais já tornado público, como: 
livros, artigos. 

A coleta de dados foi realizada no período de março a junho de 
2020, e os recursos utilizados como base para o desenvolvimento 
do artigo foram conseguidos inicialmente nas pesquisas realizadas 
tanto no google, quanto no google acadêmico, nos sites, portais, tais 
como blogs, foram utilizados os seguintes descritores: recursos hu-
manos; era digital; impactos do rh; tecnologia da informação.

   
Considerações finais

Pôde-se constatar que o RH virtual vem ganhando espaço 
nas empresas, principalmente por auxiliá-las a transformar o RH 
tradicional em RH estratégico. 

Os itens do Recursos Humanos virtual são consideráveis fer-
ramentas para que as organizações atinjam o modelo competitivo 
de gestão, deixando de lado as atividades especificamente opera-
cionais, como controle de faltas dos empregados, para adotar uma 
localização estratégica e principalmente competitiva, no qual as 
pessoas da organização devem ser vistas como fatores de vanta-
gem competitiva.

As novas tecnologias de informação, o capital humano e as 
gestões estratégicas entendem os principais fatores de competiti-
vidade, diferencial e adequação à modernidade ou comunidade do 
conhecimento. Contudo, empresas do mundo inteiro têm procura-
do um enfrentamento dessas questões investindo na inteligência, 
em novos talentos e em alta tecnologia. 

Esses métodos levam à criação e ao desenvolvimento de es-
tratégias de competitividade, à geração de novas ideias e ao au-
mento econômico à medida que condições são facilitadas.

No entanto, o desenvolvimento desta ferramenta mostrou a 
probabilidade de aperfeiçoamento do RH tradicional para o RH 
virtual, ou simplesmente, o e-RH. 
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Introdução

As últimas décadas assistiram a um crescente envolvimen-
to das tecnologias no meio acadêmico, científico e, sobretudo, no 
mercado de trabalho, marcado pela modernização de tarefas an-
tes realizadas de forma manual, lenta e que necessitava de um 
ampliado capital humano. Nesse sentido, muitas das mudanças 
proporcionadas pelo avanço da tecnologia impactam diretamente 
na busca, interpretação e uso da informação, além de fortalecer a 
comunicação em vários setores empresariais, sobretudo, no setor 
contábil.

A Contabilidade está ligada diretamente à tarefa de registro 
das atividades comerciais e dos bens adquiridos por uma empre-
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sa. Dessa forma, como isso representa grande importância para a 
imagem, eficiência e eficácia de uma empresa, é necessária, ainda, 
a supervisão de tais registros, de modo legal. É nesse ponto que a 
auditoria mostra sua relevância numa organização, pois, além de 
lidar com muitas informações importantes, também aplica a estes 
critérios avaliativos quanto à sua veracidade.

Tendo isso em vista, lidar com tamanho número de informa-
ções exige métodos práticos por parte do auditor. Nesse âmbito, o 
uso de ferramentas digitais associadas às Tecnologias da Informa-
ção e da Comunicação – as TICs –, pode trazer rapidez e eficiência ao 
trabalho do auditor, no sentido de que pode reunir, tratar, analisar e 
investigar informações em campos comparativos de forma rápida 
e segura, o que lhe permite transformar muitos dados em informa-
ções relevantes para os processos decisórios de uma  empresa.

Ao considerar esse contexto, o presente estudo partiu do se-
guinte questionamento: de que forma o uso de elementos ligados 
às TICs impacta na realização da auditoria contábil de uma empre-
sa? Assim, partindo do pressuposto de que a informatização aliada 
à tecnologia contribui para a rapidez em trâmites e realização de 
atividades analíticas, é possível criar a hipótese de que as TICs não 
só reformulam o fazer do auditor, tornando suas atividades contá-
beis mais práticas, como também molda o profissional a uma adap-
tação em um meio moderno ao exigir-lhe capacidades necessária 
para lidar com ferramentas digitais próprias à eficácia da realiza-
ção de sua tarefa no meio da auditoria.

Assim, este trabalho tem como objetivo analisar os impactos 
do uso da tecnologia da informação e da comunicação no apoio à 
auditoria contábil. Além disso, de forma específica, este trabalho 
também objetiva conhecer o contexto histórico, o conceito e as 
classificações atribuídas à auditoria; reconhecer a concepção e a 
importância das tecnologias da informação e da comunicação tem 
para o mercado de trabalho; e compreender a relação entre as TICs 
e a auditoria contábil. 

Para isso, foi utilizada a pesquisa bibliográfica como meto-
dologia desta pesquisa. Com esse método, foi possível ler, analisar 
e selecionar, de acordo com critérios pré-estabelecidos, as princi-
pais publicações nacionais, dentre artigos, periódicos e trabalhos 
de conclusão de curso disponíveis em revistas eletrônicas, sobre a 
auditoria contábil e as tecnologias da informação e da comunica-
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ção, no fito de reunir informações necessárias à realização de uma 
revisão de literatura, que permite reunir e sintetizar resultados 
de pesquisas sobre um tema delimitado ou questão, sistemática e 
ordenadamente, e que contribui para o conhecimento da temática 
em questão. 

Portanto, este projeto apresenta a sua relevância nos vieses 
acadêmico, social e profissional, de modo que traz conhecimen-
tos mais aprofundados sobre auditoria, comunicação, tecnologia 
e ambiente de trabalho e possibilitam a construção de conheci-
mento cada vez mais necessário ao profissional da Administração 
que precisa estar atualizado sobre a sua área e sobre as formas de 
como a tecnologia pode melhorar o seu desempenho e o do am-
biente onde trabalha ou pretende trabalhar, o que implica direta-
mente na sua forma de ver, perceber e se comunicar na sociedade.

 
Referencial teórico

Auditoria contábil: concepções e contextualizações

O trajeto histórico de um objeto de estudo pode proporcionar 
à pesquisa a clareza quanto às suas informações e a possibilidade 
de comparar em termos de períodos – antes e depois – a situação 
em que se apresenta. Assim, é importante reconhecer o contexto 
histórico da auditoria para compreender seus conceitos adquiri-
dos e suas classificações. 

Registram-se há cerca de 4500 anos a.C. as primeiras ativi-
dades de auditoria, na antiga Suméria (SÁ, 2010, p. 21). Tempos de-
pois, foram aperfeiçoadas essas atividades em outras civilizações 
no intuito de promover atividades de controle dos antigos impé-
rios, como forma de auxílio à sua consolidação e expansão territo-
rial, além de simbolizar organização e  domínio.

Na Europa, conforme Hoog e Carlin (2009), as práticas de 
auditoria contábil, como profissão, sofreram fortes influências 
da Revolução Industrial, que alavancou um forte crescimento da 
indústria, do comércio e dos negócios. Dentre as consequências 
apontadas nesse período que culminaram na evolução da audito-
ria contábil estão o crescimento das empresas e de sua comple-
xidade e do envolvimento do interesse da economia popular nos 
grandes empreendimentos.
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Ao Brasil, a auditoria chega através da imigração e das influ-
ências e instalações filiais de empresas estrangeiras, sendo um 
exemplo das consequências da Revolução Industrial na América 
Latina e de uma nova configuração no controle administrativo de 
empresas no país. 

Dentre as responsabilidades às quais estão sujeitas as em-
presas, a checagem das demonstrações contábeis numa organiza-
ção se mostra como uma atividade essencial ao cumprimento das 
ações propostas pela empresa, no seu caráter comercial e social. 
Além disso, seu aspecto de análise e de investigação dos procedi-
mentos contábeis traz à prestação de serviço da organização clare-
za e fidelidade entre a missão a que se propôs a empresa e aquilo 
que desempenha no contexto da Contabilidade e no âmbito social. 

Partindo desses pressupostos, torna-se válido apresentar 
algumas concepções dada à auditoria para compreender as suas 
classificações e a sua importância para uma empresa. Para Sá 
(1998, p. 25), a auditoria adquire caracteres de examinação ao se 
apresentar como uma 

tecnologia contábil aplicada ao sistemático exame dos regis-
tros, demonstrações e de quaisquer informes ou elementos de 
consideração contábil, visando a apresentar opiniões, conclu-
sões críticas e orientações sobre situações ou fenômenos pa-
trimoniais da riqueza aziendal, pública ou privada, quer ocor-
ridos, quer por ocorrer ou prospectados e  diagnosticados.

Por essa definição, entende-se que as conclusões basilares 
à análise dos registros em evidência são associadas às diretrizes 
que compõem as normas brasileiras de Contabilidade, o que tor-
na verídica e legal a atuação do auditor. Dentro desse contexto, a 
concepção trazida por Franco (1992, p. 22) aponta a finalidade da 
auditoria, que

objetiva obter elementos de convicção que permitam julgar 
se os registros contábeis foram efetuados de acordo com os 
21 princípios fundamentais e normas de Contabilidade e se as 
demonstrações contábeis dele decorrentes refletem adequa-
damente a situação econômico-financeira do patrimônio, os 
resultados de período administrativo examinado e as demais 
situações nela demonstradas.

Com isso, ressalta-se que a auditoria atua como uma espé-
cie de atividade necessária à comprovação da eficiência, eficácia 
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e integridade de uma empresa, ao verificar a veracidade de seus 
registros.

Tendo em vista a contextualização histórica apontada até 
aqui e as concepções dadas à auditoria, sobretudo pelo seu intento 
e caráter de verificação e de controle, é possível classificá-la em 
dois tipos: a auditoria interna e externa.

As contribuições de Crepaldi (2004) auxiliam na compreen-
são da proposta da auditoria externa. Esse tipo de auditoria está 
voltado à verificação técnica de coerência dos registros de uma 
empresa com as normas da Contabilidade. Em outras palavras, 

Constitui o conjunto de procedimentos técnicos que tem por 
objetivo a emissão do parecer sobre a adequação com que es-
tes representam a posição patrimonial e financeira, o resul-
tado das operações, as mutações do Patrimônio Líquido e as 
origens e aplicações de recursos da entidade auditada con-
soante as normas brasileiras de contabilidade. (CREPALDI, 
2004, p. 48).

Nesse sentido, a auditoria externa direciona a sua atenção à 
apresentação da empresa, em âmbitos legais de coerência ao pú-
blico externo, uma vez que, por meio de pareceres, confirma (ou 
não) se as demonstrações da empresa em questão estão de acordo 
com as exigências legais relacionadas, sobretudo, às exigências 
contábeis.

A auditoria interna, por sua vez, se volta ao acompanhamento 
mais específico de questões administrativas da empresa, como os 
negócios e as relações humanas dentro da empresa. Isso tudo é fei-
to por uma equipe permanente, capaz de aperfeiçoar os processos 
empresariais, apontando erros e trabalhando em suas correções. 

Tendo em vista tais classificações, é possível perceber como a 
auditoria atua no controle das operações processuais de uma em-
presa, seja no controle da eficácia e eficiência empresarial ou na 
fiscalização legal de seus processos com foco na integridade da or-
ganização e de seus colaboradores.

As Tecnologias da informação e da comunicação

O advento da tecnologia trouxe para a sociedade inúmeras 
perspectivas de melhoria de suas atividades. Essa melhoria, sem 
dúvida, parte do pressuposto de que, com o uso de aparatos tecno-
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lógicos, muitas das atividades humanas poderiam se tornar mais 
práticas, eficazes e que aprimoraram a capacidade de o homem se 
adaptar a contextos diferentes, caso apresentasse domínio de fer-
ramentas tecnológicas.

Nesse contexto, percebeu-se a inclusão de diversas ferra-
mentas digitais nos meios de produção no setor industrial, o que 
trouxe a praticidade tão esperada pelo homem. Por outro lado, não 
somente os meios físicos em si sofreram influência da tecnologia. 
Tida como uma importante característica humana, capaz de coor-
denar ações e direcionar comportamentos dentro de uma empre-
sa, a comunicação também se moldou às tecnologias, envolvendo 
seus elementos principais numa linguagem digital, prática e eficaz 
no que se refere à rapidez e solidez na troca de informações dentro 
da mesma empresa ou em comunicações externas.

 Assim, se constrói a Tecnologia da Informação e da Comu-
nicação (TIC), apontada por Oliveira, Moura e Sousa como

todos os meios técnicos usados para tratar a informação e 
auxiliar na comunicação. Em outras palavras, TIC consiste 
em TI bem como quaisquer formas de transmissão de infor-
mações e corresponde a todas as tecnologias que interferem 
e mediam os processos informacionais e comunicativos dos 
seres (2015, p. 3-4)

Com isso, percebe-se a influência da tecnologia no meio co-
municativo como forma de tratamento direto e múltiplo da troca 
de informações, principalmente em setores empresariais e educa-
cionais. 

No contexto empresarial, a presença das TICs vai desde o 
crescente uso de computadores até a utilização dos mais sofisti-
cados serviços de softwares. Elas se tornam importantes porque 
viabilizam a troca de informações em menos tempo e com certa 
seguridade. Em relação às atividades da auditoria contábil, o uso 
das TICs se torna ainda mais importante – e necessário –, uma vez 
que a fiscalização, o controle e a análise de registros e de processos 
se torna eficaz e rápido com o uso de programas de informática. 

Quanto a isso, Stoner (1999) ratifica a importância da tec-
nologia da informação e da comunicação para as potencialidades 
de eficiência e de organização das empresas, sobretudo no campo 
da auditoria. A precisão das informações e a eficiência tecnologia, 
para o autor, auxilia nas ações de verificação de documentos, ar-
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mazenamento e controle de informações e adequação de registros 
às normas de contabilidade. 

Além disso, é importante destacar a necessidade de o am-
biente em que se utilizam as TICs estar adaptado ao seu uso. Oli-
veira (1998) afirma que o uso dessas tecnologias proporciona à au-
ditoria o alcance de suas metas na medida em que os elementos ali 
presentes (pessoas, ferramentas digitais) atuam em conjunto. Ou 
seja, é necessário que o auditor tenha propriedade sobre o uso da 
TIC para que as qualidades presentes nessa sejam notadas e bem 
utilizadas. 

Essa relação entre auditor e uso da TIC pode ser estendida, 
conforme os estudos de Stoner (1999), sobre as formas de ver e de 
avaliar a troca de informações, e segundo as percepções de Chaves 
e Falsarella (1995), no que diz respeito às etapas de apropriação do 
auditor em relação ao domínio das TICs. Para esses autores, é ne-
cessário que os envolvidos na auditoria de uma empresa avaliem 
as informações transmitidas, no processo comunicativo da empre-
sa, ao mesmo tempo em que vão adquirindo maiores capacidades 
de aprendizagem para o domínio do manejo de programas de com-
putador e das próprias TICs em si.

O uso das TICs na auditoria contábil

A utilização de aparatos metodológicos na auditoria contábil 
tem se tornado frequente nos últimos anos. A modernidade che-
gou às empresas apresentando novas formas de informar e de se 
comunicar interna e externamente, assim, revolucionou algumas 
atividades empresariais como a análise de processos, a organiza-
ção de registros e a examinação de documentos. Além disso, o au-
ditor contábil também teve de se adequar a esse novo contexto, em 
que se exigem domínio e praticidade quanto ao uso da tecnologia, 
como softwares e demais programas que atuam na informação e 
na comunicação empresarial. 

Lourenço (2019) considera esse desafio profissional como 
um dos impactos das TICs no setor contábil. O uso de plataformas 
de dados cada vez mais detalhadas, que exigem maior atenção e de-
talhamento quanto à alimentação por informações; os aplicativos 
de inteligência artificial, que beneficiam o auditor na otimização do 
tempo de serviço, além de construir uma imagem moderna e tec-
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nológica da empresa, dentre outras marcas tecnológicas, deram à 
Contabilidade toques de praticidade já necessários às atividades de 
responsabilidade do auditor contábil.

Nesse contexto, ainda, Rezende (2000) reitera a importância 
das ferramentas fornecidas à empresa pelas tecnologias da infor-
mação e da comunicação no sentido de sua contribuição na tarefa 
de transformar dados, números, situações-problema em informa-
ções úteis à tomada de decisão de uma empresa, ou seja, por meio 
das TICs, o auditor pode dar senso crítico e utilidade à enxurrada 
de informações que recebe. 

Por meio disso, uma das consequências notadas a partir do 
uso das TICs na auditoria contábil foi a diminuição do excessivo 
uso do papel, que deu lugar a aplicativos, plataformas e progra-
mas cuja finalidade se baseia na reunião de dados para análise 
mais precisa e prática. De forma análoga, Padoveze (2000) atribui 
taç consequência, dentre outras, ao próprio meio em que surge e 
atua a Contabilidade, ao afirmar o autor que tal área age no meio 
informatizado e que exige inovações periodicamente, tendo em 
vista o acompanhamento às mudanças marcadas pela evolução da 
 tecnologia.

Tendo em vista a dinamicidade que a tecnologia trouxe – e 
ainda traz – à auditoria contábil, muitas das atividades do auditor 
contábil passaram a ser realizadas por meio de sistemas de infor-
mação, atividade amparada por lei. Sueth (2019) exemplifica a im-
portância dessa informatização por meio do Sistema Público de 
Escrituração Digital – o SPED –, que unifica as atividades da audi-
toria em uma execução rápida e eficaz, capaz de dar à empresa a 
eficiência necessária à examinação de registros importantes. 

De acordo com o exposto na publicação do Diário Oficial da 
União, com base no Decreto nº 7.979, de 8 de abril de 2013, o Sped 

é instrumento que unifica as atividades de recepção, valida-
ção, armazenamento e autenticação de livros e documentos 
que integram a escrituração contábil e fiscal dos empresários 
e das pessoas jurídicas, inclusive imunes ou isentas, median-
te fluxo único, computadorizado, de informações (DOU, 2007, 
sem paginação).

 Dado isso, ressalta-se a importância dessa ferramenta ao 
trabalho do auditor contábil no que se refere à praticidade de ve-
rificação de dados, registros e processos antes de estes seguirem 
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à Receita Federal, como forma não só de qualificar o trabalho da 
auditoria, mas também de perceber nos dados formas inteligentes 
de tratar as informações em prol do crescimento da empresa.

 Ainda nesse contexto, o conjunto tecnológico disposto pela 
Tecnologia da Informação e da Comunicação capacita a própria 
empresa a montar a sua imagem de acordo com os recursos que 
lhes são disponíveis. Assim, de acordo com o potencial de investi-
mento da empresa na informatização de sua auditoria, bem como 
dos seus demais setores, podem-se encontrar no conjunto das TICs:

Microcomputadores (e todos os seus componentes e 
 acessórios);
Softwares especializados;
A Rede que interliga esses microcomputadores entre si;
Os métodos preventivos que tentam prevenir que os micro-
computadores sejam corrompidos por vírus.
E sistemas controladores para que o acesso seja permitido 
somente às pessoas autorizadas à informação contidas neles;
A internet, que agiliza o trabalho de comunicação de organi-
zações e seus clientes e fornecedores;
Os telefones celulares pelos quais se pode enviar e receber 
mensagens de texto. (PADOVEZE, 2000, p. 44).

 Com todas essas possibilidades de informatização na comu-
nicação, muitas potencialidades atreladas à comunicação e ao do-
mínio tecnológico por parte do profissional podem ser desenvolvi-
das. Sobre isso, também cabe refletir sobre a relação entre aparato 
tecnológico, aptidão de uso por parte do profissional e capacidade 
de investimento da empresa na TI. Assim, cada empresa, de acor-
do com a sua situação, poderá organizar informação, tecnologia e 
comunicação com base no que lhe for mais proveitoso.

Metodologia

Para a construção deste artigo, adotou-se como metodologia 
uma pesquisa bibliográfica realizada por meio da leitura, seleção 
e análise de artigos científicos, cartilhas, relatórios e demais estu-
dos já publicados na Internet, e do uso direto e indireto de contri-
buições de autores voltados à área da administração empresarial e 
da contabilidade, em especial, da auditoria e de sua relação com a 
tecnologia da informação e da comunicação.
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Gil (2002) menciona que a pesquisa bibliográfica é desenvol-
vida com base em material já elaborado, constituído principalmen-
te de livros e artigos científicos. A principal vantagem da pesquisa 
bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura 
de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que 
poderia pesquisar diretamente. 

Como forma de especificar o vasto campo de informações 
disponíveis na Internet, para a construção desta pesquisa, segui-
ram-se os seguintes critérios de inclusão: estudos publicados em 
forma de artigo científico, trabalhos de conclusão de curso, revis-
tas eletrônicas ou em formatos que atendam à perspectiva acadê-
mica, em língua portuguesa, a partir dos anos 1990, tendo em vista 
a trajetória das TICs nas empresas, a abordagem da realidade bra-
sileira e ao direcionamento da pesquisa ao teor acadêmico. Assim, 
de forma a alinhar tais critérios, serviram como descritores da 
pesquisa os termos: auditoria contábil, tecnologia da informação, 
impactos.

As diversas contribuições dos autores dos estudos seleciona-
dos e aqui discutidos compreenderam comentários, concepções e 
análises de paradigmas acerca da compreensão não só da audito-
ria de forma geral, mas também do seu contexto histórico, conceito 
e classificações, além dos impactos que sofre com a inserção das 
TICs em seu meio. Desse modo, esse tipo de pesquisa buscou ex-
plicar uma problemática a partir da literatura presente em artigos, 
livros e monografias encontrados na Internet, podendo ser reali-
zada de maneira independente ou juntamente à pesquisa descriti-
va ou instrumental.

De modo a compreender a pesquisa bibliográfica como um 
importante modelo de compreensão de contextos, sobretudo ad-
ministrativos, Ludwig descreve esse tipo de pesquisa, a bibliográ-
fica, como

[...] uma das formas de investigação mais frequentes em todas 
as áreas do conhecimento humano. Sua importância reside 
no fato de ser não só uma maneira específica de estudar um 
determinado tema, mas também de se apresentar como pré-
-requisito necessário à realização de projetos de pesquisa e 
de outros tipos de investigação. (2015, p. 51)

Portanto, esse tipo de pesquisa proporciona não só uma aná-
lise conjunta de estudos e opiniões sobre os impactos das TICs na 
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auditoria contábil como também gera discussões que centralizam 
as relações entre a auditoria atual e a sociedade.

Análise dos resultados

Quando se trata da compreensão de fenômenos voltados à in-
fluência da tecnologia nas atividades que envolvem o mercado de 
trabalho, torna-se imperativo reconhecer as transformações pelas 
quais passaram os objetos de estudo por ela influenciados, sobre-
tudo, para compreender de que forma os impactos são percebidos 
pela sociedade e como afetam o indivíduo.

A auditoria contábil, um dos objetos de estudo deste trabalho, 
apresenta um contexto histórico que acompanha as transforma-
ções sociais. Nesse contexto, os estudos de Sá (2010) e de Hoog e 
Carlin (2009) permitem compreender essas mudanças por meio 
de uma linha histórica, em que são relevantes as contribuições de 
antigas civilizações como os sumérios, e de grandes acontecimen-
tos, como a Revolução Industrial.

Enquanto a civilização suméria se utilizava de atividades 
referentes à auditoria para a fiscalização e controle de atividades 
comerciais para a consolidação e expansão de seus domínios, a 
Revolução Industrial trouxe a essa área evoluções que partiram 
desde a sua organização até o perfil exigido do auditor, uma vez 
que, com as novas características presentes no processo de audi-
toria, como a examinação de registros à luz das normas da Conta-
bilidade, que vêm se atualizando ao longo do tempo, o perfil dos 
profissionais dessa área também foram moldados de acordo com 
tais mudanças.

A partir disso, o surgimento de novas tecnologias, resultan-
tes dos processos de globalização, trouxe ainda mais inovações 
características à auditoria. Esse contexto histórico, marcado por 
acontecimentos e transformações, permitiu com que o conceito de 
auditoria contábil apresentasse uma ideia ampla em que se perce-
bem princípios administrativos e  fiscalizadores.

Partindo desses pressupostos, é possível analisar as concep-
ções de auditoria contábil apresentadas por Sá (1998) e Franco 
(1992), à luz do seu princípio básico e da sua finalidade:
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Tabela 01 – Concepções de Auditoria
Princípio Básico da Audito-
ria Contábil

Finalidade da Auditoria 
Contábil

Apresentação de opinião, juízo 
de valor, consideração de ve-
racidade acerca de registros, 
documentos, dentre outros de 
natureza  contábil.

Obtenção de elementos que permitem a aná-
lise de documentos, registros dentre outros 
de natureza contábil de modo a analisá-los à 
luz da legislação contábil e refleti-los na bus-
ca pela coerência entre a situação econômi-
co-financeira dos bens e da empresa.

Fonte: Franco (1992); Sá (1998). 

Com base nessas definições, pode-se analisar que o papel do 
auditor contábil está diretamente ligado aos valores de eficácia, 
eficiência e de integridade de uma empresa, uma vez que sua ta-
refa fiscalizadora permite a clareza entre a organização interna da 
empresa e a imagem que esta representa para a  sociedade.

Nesse âmbito, é importante perceber – e analisar – em que 
consistem as diferenças entre as classificações da auditoria, ao 
partirem da contextualização histórica e da concepção apresenta-
da, segundo a ótica de Crepaldi (2004):

Tabela 02 – Auditoria Interna x Auditoria Externa
Elementos Auditoria Externa Auditoria Interna

Agente Profissional Independente Auditor Interno

Ação e Finalidade Examinação de demonstra-
ções financeiras

Fiscalização dos contro-
les operacionais

Intuito
Apresentar opinião sobre 
as demonstrações finan-

ceiras

Propor melhorias nos 
controles operacionais

Relatório/balanço Parecer Recomendações de con-
trole interno

Nível de Independência Ampliado Reduzido
Atores de interesse no 

trabalho Empresa e público alvo A empresa

Responsabilidade Profissional, civil e cri-
minal Trabalhista

Área de cobertura dos 
exames realizados pelo 

auditor
Maior Menor

Tempo de trabalho Periódico Contínuo
Fonte: CREPALDI, 2004, p. 52.
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Também por meio dessa comparação, é possível ainda per-
ceber que o perfil do auditor ou do profissional independente, no 
caso da auditoria externa, se molda na medida em que se constrói o 
propósito da auditoria contábil. Outrossim, é importante destacar 
também que muitas dessas características apresentadas na tabela 
anterior sofreram alterações na sua apresentação, realização ou 
importância devido à inserção de ferramentas digitais e da tecno-
logia da informação e da comunicação em muitas empresas.

Em muito a tecnologia contribuiu para a realização das ati-
vidades do auditor contábil. Exames de registros, fiscalização de 
documentos e opinião sobre a veracidade e situação econômico-fi-
nanceira passarão a ser apresentados de forma prática, por meio 
de programas de computadores, e organizados de forma mais sig-
nificativa e rápida com o auxílio de ferramentas  digitais.

Outra análise possível sobre a relação entre tecnologia e au-
ditoria é a informatização na comunicação entre os funcionários 
dada através das TICs. Essa informatização surge no momento 
em que dados, quando organizados com rapidez e eficiência pelos 
meios tecnológicos disponíveis na empresa, simbolizam mais do 
que meras informações: têm caráter bastante utilitário à tomada 
de decisões por parte do administrador. 

Assim, as TICs contribuem não só para a eficiência da organi-
zação da fiscalização burocrática de uma empresa, como também 
facilita a comunicação entre funcionários e setores, além de de-
senvolver capacidades do auditor em relação ao domínio de ferra-
mentas digitais, o que contribui para a evolução do perfil do profis-
sional da auditoria na atualidade.

Com tudo isso, torna-se possível compreender o conceito de 
tecnologia da informação e da comunicação, conforme Oliveira, 
Moura e Sousa (2015), como um conjunto de métodos técnicos que 
facilitam a comunicação entre indivíduos e setores. 

Nesse viés, para que o uso das TICs nas organizações se dê 
de forma satisfatória, corroborando no real cumprimento de seu 
propósito, é importante ater-se a pré-requisitos essenciais quando 
se trata de auditoria contábil e tecnologia da informação e da co-
municação. Stoner (1999) considera quatro critérios avaliativos no 
tratamento de uma informação pela auditoria:
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Tabela 03 – Critérios de Tratamento da Informação
Critério Impacto na Empresa

Qualidade A precisão das informações tratadas no processo de auditoria auxiliam 
na assertividade decisória administrativa.

Oportunidade O histórico de informações, em tempo preciso, destinado ao trabalho 
da auditoria é essencial para que a administração da empresa conheça 
o fluxo em que se deram as ações empresariais.

Quantidade É necessário apresentar equilíbrio na quantidade de informações tra-
tadas pela auditoria. A coesão de informações deve simbolizar, antes 
de tudo, coerência entre o que é necessário e importante às decisões 
da empresa.

Relevância A associação entre necessidade e uso das informações tratadas pelo au-
ditor em uso das TICs revela a relevância dos dados à empresa.

Fonte: Stoner (1999).

Ao reconhecer esses critérios como um importante recurso 
de informatização de dados e de praticidade comunicativa, torna-
-se possível compreender o trajeto dos dados necessários à atua-
ção da auditoria, no uso de ferramentas digitais.

Figura 01 – Percurso de Dados com Uso das TICs na Auditoria 
Contábil

Fonte: Oliveira, 2015.

Esse trajeto realizado pelos dados recebidos pela auditoria 
contábil age em conjunto com as ferramentas tecnológicas dispo-
níveis em uma empresa (PADOVEZE, 2010). Assim, é possível ana-
lisar que os dados podem ser percebidos como informações úteis 
à empresa na medida em que são organizados de acordo com a na-
tureza de sua simbologia e necessidade a outros setores da orga-
nização. Essa primeira etapa pode ser realizada com o auxílio de 
softwares de organização de informações presentes microcompu-
tadores, estes já muito presentes na grande maioria das empresas.

DADOS INFORMAÇÃO CONTROLE

ANÁLISE GRÁFICOS TABULAÇÃO

DECISÃO
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O controle, segunda etapa desse processo, é realizado pelo 
próprio auditor, com auxílio de programas restritos que alinham 
as normas contábeis necessárias à fiscalização de registros ao jul-
gamento que o auditor poderá lhe dar.

A tabulação e a representação dessas informações por meio 
de gráficos podem ser facilmente realizadas por aplicativos pre-
sentes em programas operacionais, encontrados nos computa-
dores, que permitem uma análise crítica acerca da relevância da 
informação às decisões da empresa. Além desses aplicativos, sis-
temas presentes em softwares, com auxílio da internet, permitem 
uma análise crítica mesmo com a inconstância dos dados, dada a 
rapidez com que é alimentado o sistema. 

Por fim, a decisão, último estágio do tratamento da informa-
ção trabalhada na auditoria, depende muito da praticidade com 
que as TICs executam esse tratamento. Na atualidade, quando as 
inconstâncias, incertezas e mudanças de contextos se tornam mui-
to frequentes, e que as empresas precisam estar preparadas para 
isso, é imprescindível que as informações cheguem de forma rápi-
da, precisa e eficiente à administração, para que, tendo em mente 
tal contexto, consiga planejar ações com base na situação em que 
se encontra a empresa.

Conclusões

A análise das principais influências da tecnologia da infor-
mação e da comunicação na auditoria contábil permitiu reflexões 
e considerações que estão para além do que se propôs esta pesqui-
sa. Por meio da literatura revisada neste trabalho e das discussões 
por ela possibilitada, pôde-se perceber o nítido impacto do uso das 
TICs no tratamento de dados e na finalidade a que se propõe a au-
ditoria contábil em uma empresa. 

De modo a manter o ritmo das rápidas transformações ocor-
ridas na sociedade, a tecnologia trouxe adaptações à auditoria no 
que se diz respeito à praticidade e à eficiência do tratamento de 
dados como informações úteis ao processo de tomada de decisão 
de uma empresa. Além disso, o uso de ferramentas associadas às 
TICs exige do auditor um perfil atualizado diante do uso e do do-
mínio de tecnologias digitais, o que favorece não só a moderniza-
ção da empresa em si, mas da modelagem de um novo perfil desse 
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profissional, o qual passa a sofrer exigências maiores por parte do 
mercado de trabalho.

Ademais, o contexto histórico, as concepções e classificações 
da auditoria e das TICs, que consistiam nos objetivos específicos 
deste estudo, possibilitaram reflexões necessárias ao entendimen-
to da situação atual e da importância que têm para as empresas 
e para a sociedade, uma vez que, ao estar diretamente ligada aos 
anseios de um público alvo, tende a acompanhar e a sofrer as influ-
ências das transformações ocorridas – e que estão por ocorrer – no 
meio social.

Por fim, considera-se ainda que a presença das tecnologias 
da informação e da comunicação nas atividades da auditoria contá-
bil exemplificam mais uma situação em que o indivíduo e as orga-
nizações precisam reconhecer a necessidade de atualizar o perfil 
profissional, as formas de se comunicar e a prestação de serviço, 
uma vez que o contexto social em que estão inseridos também so-
frem, de forma síncrona, os efeitos dessa modernização. Assim, 
a eficácia, a eficiência e a integridade de uma empresa, produtos 
de um trabalho da auditoria, podem ser mais frequentes e rápidos 
através do uso e da apropriação das TICs. 
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Introdução

O presente trabalho traz reflexões analíticas e críticas com 
base em vivências do cotidiano e acadêmico, além de investigação 
bibliográfica sobre como o uso de celular como recurso pedagógi-
co pode ser uma ferramenta de grande potencial a ser usada por 
professores e pais. Como menciona RIBEIRO (2010) et al: 

As tecnologias comunicacionais móveis contemporâneas pa-
recem estar inaugurando, de fato, novas formas de experien-
ciar as situações sociais do cotidiano. O seu acelerado desen-
volvimento e sua difusão ocorrem de modo impressionante 
quando comparados a quaisquer outras tecnologias. Nenhu-
ma delas, anteriormente, expandiu-se de maneira tão veloz e 
ampla quanto estes dispositivos móveis. 

Mas há quem diga que essa interação da criança com os 
meios digitais, chega a ser prejudicial para a criança. Deixando 
os contatos sociais presenciais mais distantes, além desses meios 
serem usados com grandes ferramentas de controle de massa. In-
duzindo certas emoções e desejos. As quais as crianças são mais 
vulneráveis, como cita (RIBEIRO; BATISTA, 2010).
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Isso acontece por causa da interação social. Vygotsky apud 
Andrade (2006) afirma que “as características humanas 
não estão presentes desde o nascimento do indivíduo nem 
são meros resultados das pressões do meio externo”. Elas 
resultam da interação dialética do homem e seu meio socio-
cultural”. Ou seja, não significa que a televisão, por exem-
plo, é totalmente prejudicial ao desenvolvimento infantil, 
mas como estão em processo de desenvolvimento intelec-
tual e social, e passam muito tempo na companhia de meios 
de comunicação de massa, as crianças acabam interagindo 
mais com elas e, como ainda são inexperientes na decodi-
ficação midiática, acabam sendo influenciados. (RIBEIRO; 
BATISTA, 2010).

Desenvolvimento 

O uso de celular por crianças é uma novidade que advém dos 
avanços tecnológicos que ocorreram nas duas últimas décadas. 
Na nossa infância, não tivemos esse contato, e por isso, ainda não 
sabemos como lidar com esse processo que atualmente ocorre de 
forma gradual na sociedade, na qual a criança/adolescente sem-
pre vai estar mais ‘por dentro’ das novidades tecnológicas. 

Sabemos hoje que as novas tecnologias não conquistaram es-
paço em nossa vida repentinamente, pois seguem o processo 
evolutivo da sociedade, obedecendo a uma lógica geral em 
nossa época [...] E a orientação virtual que acontece hoje for-
temente baseada na tecnologia é que possibilita desenvolver 
processos de interação entre os participantes de processos 
educativos. [...]. (LEITE, 2009, p. 153-153).

‘Dessa forma, se torna extremamente necessário os profes-
sores/pais e principalmente a escola tomar consciência que esse 
acessório pode auxiliar tanto a criança/adolescente como profes-
sores e pais. Mas, antes de tudo é necessário a compreensão com-
pleta da ferramenta e suas potencialidades. Como menciona SIL-
VA, 2016: 

Outro ponto importante refere-se aos professores que neces-
sitam está atualizado com as novas técnicas que os recursos 
tecnológicos precisam para serem manuseados. Ou seja, exi-
ge-se uma formação tecnológica de dentro e para dentro do 
próprio pensar-fazer da prática de quem ensina e aprende. 
Dito de outro modo, o uso das respectivas mídias e o bom uso 
pedagógico desses meios se faz necessários para que o pro-
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fessor perceba os limites e as possibilidades destes, a fim de 
que possa fazer um trabalho que desenvolva a aprendizagem 
dos alunos.

 A partir disso, temos que agir de forma com que o cotidiano 
da criança seja influenciado positivamente pelo uso do celular e 
que isso venha a agir de modo lúdico, na qual a criança pode por si 
só, pode e vai se sentir instigada a buscar novos conhecimentos e 
aprendizagens, sejam elas relacionadas aos âmbitos escolares ou 
sociais. Como cita LEITE, 2014: 

A brincadeira proporciona a oportunidade à criança de des-
cobrir, criar, inventar, reorganizar o que já sabe, produzindo 
novos conhecimentos ou assimilando à sua maneira o que 
acontece no dia a dia, ampliando o vocabulário, desenvol-
vendo o pensamento, oportunizando a criança a ter atenção 
aquele momento especial que a brincadeira proporciona. [...] 
Mas será que os educadores estão preparados para lidar com 
o ensino lúdico? É de responsabilidade do professor propor-
cionar o lúdico no momento das aulas, para que os alunos 
aprendam de uma maneira mais prazerosa e que os resulta-
dos sejam de melhor qualidade.

 Tendo em vista que a grande parte da sociedade de hoje 
tem em mãos um dispositivo móvel (incluindo crianças e adoles-
centes) podemos nos utilizar dessa ferramenta de modo a integrar 
todos os participantes, tanto na criação de grupos sociais online 
por meio de aplicativos; na utilização de aplicativos para compre-
ensão de conteúdos escolares (matemática, geografia, história, as-
tronomia, física, biologia [...]; na elaboração de tarefas videos, fotos, 
comentários, discussões); na utilização como instrumento de pes-
quisa e muito mais. Pois: 

“[...] O conhecimento é um processo que depende fundamen-
talmente das pessoas para existir e quando é inscrito em al-
gum suporte audiovisual se torna informação. [...]” (ARAUJO; 
BOTTENTUIT JUNIOR, 2011).

 Porém, os professores e pais devem mediar e informar sobre 
a importância da utilização de fontes confiáveis, principalmente 
relacionadas à pesquisa. Conscientizando que muitas vezes o que 
encontramos ou vemos na internet não passa de puro sensacio-
nalismo. Portanto, a grande necessidade é verificar se realmente 
aquela informação é verdadeira ou falsa, para isso, temos de nos 
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utilizar de fontes científicas para nossas buscas e até mesmo notí-
cias relacionadas ao dia-a-dia. 

É neste contexto de contínuas mudanças que o professor 
necessita mais do que nunca, orientar os alunos sobre onde 
e como buscar a informação. Saber propor questões de pes-
quisas, discutir e analisar criticamente as informações e as 
imagens que são veiculadas nas mídias e transformá-las em 
conhecimento para atingir os objetivos educacionais: aluno 
crítico, autônomo, curioso, pesquisador, motivado, etc. (CO-
PPOLA; RAMOS, 2013). 
E essa intervenção pode ser feita pela escola. Orozco apud 
Hitara (Idem) admite que seja “um grande desafio na edu-
cação à inclusão dos produtos da mídia na sala de aula, para 
que estes não continuem sendo contrários da educação”. Po-
rém, “o jogo de mediações”, como caracteriza Hitara (Idem), 
é fundamental para o desenvolvimento do aluno e a escola 
poderia muito bem exercer o papel de mediadora. (RIBEIRO; 
B  ATISTA, 2010).

Objetivamos com esse artigo Reflete a importância do uso 
das tecnologias móveis em sala de aula, auxiliando os alunos na 
sua compreensão dos conteúdos, e facilitar o aprendizado perso-
nalizado. Fazendo uma análise de como o uso da tecnologia pode 
ser um aliado no processo de ensino aprendizagem. 

Tendo esses aspectos em mente, pretendemos discutir fato-
res como: Ampliar o alcance e a equidade da educação; Permitir 
que se aprenda em qualquer hora e lugar; Analisar os impactos da 
Tecnologia em sala de aulas.

Escola como espaço digital

As tecnologias da informação e comunicação estão transfor-
mando o mundo à nossa volta e os comportamentos e relaciona-
mentos de todas as pessoas. Buscar informações e adquirir novos 
conhecimentos são tarefas quase instantâneas, no clicar do teclado, 
no deslizar dos dedos, num telefone celular. Crianças e adolescen-
tes fazem parte da geração digital e usam os dispositivos, aplicati-
vos, videogames e a internet cada vez mais, e em todos os lugares.

Atualmente, segundo Santos Silveira (1997, p. 190) a socieda-
de vive em um meio tecnológico científico informacional onde os 
fluxos de informação ocorrem de modo instantâneo por uma rede 
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mundial de computadores, que é a internet. Esta revolução modifi-
cou as relações sociais e o modo de vida das pessoas.

Pode-se perceber que a internet reúne todos os meios em um 
único aparelho celular, presente na maior parte das atividades, po-
tencializando, praticamente, todas as atividades humanas. Essa re-
alidade evidencia a necessidade de refletir sobre as possibilidades 
que tais tecnologias podem ensejar para as práticas pedagógicas.

Tecnologias móveis na sala de aula

O acentuado crescimento tecnológico e o alto consumo de 
tecnologias móveis popularizaram seu peso, em nossa sociedade. 
Este crescimento, todos tecnológicos, quanto do uso estão ligados 
à sua mobilidade e tamanho, pois estes aparelhos nos permitem, 
na palma das mãos, acessar vários dispositivos como, televisão, 
gps, rádio, jogos, internet, relógios calculadora e etc. Uma série de 
outros aplicativos e também pode fazer e receber ligações com ra-
pidez e facilidade.

 Desta forma pensamos que as tecnologias móveis, podem 
favorecer um repensar das práticas pedagógicas, servindo para 
enriquecer o ambiente educacional, propiciando a construção de 
conhecimentos por meio ativa, crítica e criativa por parte de alu-
nos e professores e sejam também motivadoras, gerando aspectos 
positivos, principalmente por se entender que podem estimular o 
desenvolvimento da autonomia, curiosidade, criatividade e sociali-
zação promovendo a construção de conhecimento do educando.

Metodologia 

A metodologia escolhida para realização deste trabalho ba-
seia-se em pesquisa aplicada, buscando referências bibliográficas, 
informações necessárias para o desenvolvimento do trabalho atra-
vés de sites, livros, pesquisas e artigos acadêmicos. Utilizaram os 
procedimentos de estudo em pesquisa sobre o assunto em questão, 
buscando sempre saber os postos positivos e negativos, e também 
a forma de implantação das tecnologias móveis em sala de aula e 
quais foram os resultados.
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Gráfico 1

Considerações finais 

Logo temos o uso de celulares como um fator importante até 
para a contextualização do que está sendo estudado com o atual 
mundo conectado que vivemos. A utilização de dispositivos eletrô-
nicos como o celular e o computador tem atuado também como im-
portantes fatores de imersão no conteúdo estudado nas disciplinas 
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de ciências, que muitas vezes tratam de assuntos bastante abstra-
tos e de difícil compreensão.

Principalmente na rede estadual de ensino, onde há pouca 
disponibilidade de recursos para atividades práticas, o inte-
resse dos alunos pela temática em questão é mínimo. Assim 
a implantação de atividades alternativas e baratas é uma op-
ção cabível para transformar o processo de ensino-aprendi-
zagem mais dinâmico, respeitando se, entretanto, o grau de 
desenvolvimento cognitivo dos estudantes. (OLIVEIRA, et al, 
2009).

Dado estas circunstâncias de precariedade nas estruturas 
e em recursos para atividades extremamente necessárias para a 
composição curricular dos alunos, essas ferramentas eletrônicas 
vem muitas vezes para satisfazer uma necessidade prática mui-
to necessária para o estudo das matérias que envolvem a ciência. 
Sendo necessário sempre estudar formas variadas e criativas para 
que o professor possa mediar suas aulas utilizando de celulares 
como ferramenta para construção de conhecimento. 
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O USO DO INSTAGRAM COMO UMA FERRAMENTA DE 
MARKETING

Douglas Daniel de Sousa Lima1

Natália de Lima Normandes2

Iury Torquato de Almeida3

Introdução

O uso das redes sociais é essencial para as empresas alcan-
çarem ótimos resultados no marketing digital. Afinal, elas possi-
bilitam um relacionamento mais próximo do público com a mar-
ca. Em meio a tantas opções, como Facebook, Twitter, Whatsapp e 
Snapchat, o Instagram para muitas empresas, vem ganhando mais 
destaque.

 Segundo dados publicados pela própria rede Instagram, 
são mais de 1 bilhão de usuários ao redor do mundo interagindo 
com imagens, vídeos, curtidas e comentários. O Brasil está entre 
os cinco países que mais utilizam o Instagram. Com tantas pesso-
as conectadas, não há como negar: Através de uma estratégia de 
marketing bem desenhada e executada é possível conseguir exce-
lentes negócios através dessa rede social.

De acordo com Kotler (1998), o serviço online que permite a 
visualização do tamanho da audiência por empresa é um dos prin-
cipais benefícios da internet. O marketing digital permite a apre-
sentação de produtos ou serviços e campanhas promocionais de 
forma imediata, uma vez que a internet permite a mensuração de 
pesquisas, visitas e visualizações. Esse autor sustenta que o marke-
ting online apresenta pelo menos quatro vantagens. A primeira é 
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a acessibilidade às empresas, pois elas podem enfrentar seus cus-
tos. A segunda é que não há limite real de espaço para propagan-
da, em contraste com outros meios como rádio, televisão e mídias 
impressas. A terceira vantagem é que o acesso e a recuperação das 
informações são rápidas, comparados com o correio ou com faz. A 
quarta vantagem é a rapidez e a privacidade das compras.

O marketing digital possibilita um envolvimento interativo 
da empresa com o consumidor e existe como consequência os efei-
tos de rede, onde o cliente tem uma maior condição de contribuir 
para a melhorar ou piorar a imagem de uma  empresa.

Pensando nisso, surgiu a necessidade de divulgar os produ-
tos vendidos pela Marmitaria Delícias de Helena, criando uma pá-
gina no Instagram. Surge então a @dhelenass_, uma conta que faz 
divulgação das comidas típicas preparadas pela senhora Helena 
Normandes. Percebeu-se a necessidade da fidelização dos clientes 
é fundamental para qualquer empresa que deseja se tornar refe-
rência e continuar por muito tempo no mercado. 

Marketing

Segundo Kotler (2000), o marketing tem como tarefas princi-
pais a criação, a promoção e o fornecimento de bens e serviços aos 
clientes, podendo eles serem pessoas físicas ou jurídicas. O marke-
ting e seus profissionais, envolvem-se nas atividades de bens, de 
serviços, de eventos e de pessoas, de propriedades, organizações, 
ideias e lugares. De acordo com Kotler (1998): “O conceito de 
marketing assume que a chave para atingir as metas organizacio-
nais consiste em ser mais eficaz do que concorrentes para integrar 
as atividades de marketing, satisfazendo, assim, as necessidades e 
desejos dos mercados-alvos.” (KOTLER, 1998, P.37).

Marketing digital

De acordo com Laudon e Laudon (2000), o objetivo da cria-
ção da internet, em sua origem, era criar uma rede para o Depar-
tamento de Defesa dos Estados Unidos, buscando estabelecer fácil 
conexão entre cientistas e professores em locais diversos, para 
compartilhar dados de pesquisas. A internet tornou-se popular a 
partir da década de 1990, a primeira fase na história da internet foi 
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a presença das empresas na internet desenvolvendo os sites para 
publicar e disponibilizar informações institucionais. A internet é 
algo relativamente novo no ambiente do marketing, caracterizan-
do-se por estar em constante mudança e aperfeiçoamento.

Estratégias de marketing digital 

É necessário estar presente na internet, pois hoje ela está in-
serida no cotidiano, contando com um número abundante de usu-
ários, por isso, é necessário desenvolver estratégias de marketing 
digital eficientes (TORRES, 2010). A utilização do marketing digital 
requer um conjunto de estratégias, que quando aplicadas de ma-
neira incorreta podem acarretar reflexos negativos para a empre-
sa. Se a empresa almeja crescimento necessita buscar se destacar 
entre os demais concorrentes (SECCON; CASTELLANI; FEGER, 
2014). Mesclando o conhecimento sobre os consumidores online 
com as ferramentas proporcionadas pela internet é possível ad-
quirir resultados significantes para as organizações.

Se a empresa conseguir analisar de forma correta a inte-
ração dos consumidores, é possível que a mesma consiga lançar 
conteúdos que venham a aumentar o engajamento dos clientes e 
consequentemente melhorar resultados. Segundo Gabriel (2010, 
p.103): É muito interessante observar que a necessidade de se ad-
quirir senso de humor, declarada no manifesto, é uma das habili-
dades mais necessárias no atual cenário digital devido à intimida-
de que esse ambiente traz entre consumidor, empresa, humildade, 
honestidade, valores e ponto de vista sempre foram necessários, 
mas hoje têm se tornado vitais à empresas que pretendem atuar 
com sucesso nesse contexto. 

As empresas precisam buscar atrair e conquistar a confiança 
dos clientes, o conteúdo com humor possibilita uma maior proxi-
midade entre as partes. O ambiente virtual propicia atrativos que 
mostram novas perspectivas, permitindo o progresso de pequenas 
empresas, sendo que ele também proporciona ao consumidor de-
monstrar com facilidade sua opinião sobre produtos e serviços, im-
pulsionando a interação entre consumidor e proprietário (CINTRA, 
2010). Neste contexto, entram as redes sociais que ganharam muito 
potencial como meio de comunicação e interação, que se tornou um 
propício meio para o marketing digital aplicar suas estratégias.
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Redes sociais na internet

De acordo com Carvalho (2006), o primeiro passo para a cria-
ção do que temos hoje como redes sociais foi dado em 1985, quando 
a AOL (America Online) desenvolveu ferramentas para que os usu-
ários criassem seus perfis virtuais, criando comunidades para tro-
car informações e fóruns de discussões sobre todo tipo de assunto.

Facebook: Criado em 2004 por Mark Zuckerber, Eduardo 
Saverin, Dustin Moskvitz e Chris Hugues, o Facebook atendia, no 
início, os estudantes da Universidade de Harvard. Com a ampla 
aceitação, tornou-se a maior rede social, principalmente no Bra-
sil, o que a tornou um instrumento importante para o marketing 
digital.

Youtube: Criado em 2005 pelos desenvolvedores do PayPal 
para expandir o mercado publicitário de vídeos, utilizando o Ad-
Sense. Em 2006, o Youtube foi comprado pelo Google, tornando-se 
o maior canal de comunicação de vídeos da  internet.

Instagram: É uma rede social de compartilhamento de 
fotos e vídeos, o Instagram permite aplicar filtros digitais e com-
partilhar uma grande variedade de serviços, tornando-se uma das 
mais novas aplicações que permitem o marketing digital. Será a 
ferramenta utilizada para nossa pesquisa de estudo.

O Instagram é um dos mais recentes meios de divulgação da 
moda, é uma rede social para compartilhamento de fotos e vídeos, 
que surgiu no ano de 2010, ao lado do Facebook e do Twitter. O apli-
cativo é baixado gratuitamente no sistema IOS e Android, permi-
tindo que os seus usuários coloquem filtros em suas fotos e vídeos 
e as publiquem em seu perfil, onde seus amigos podem curtir e 
comentar. Assim, a moeda de troca passou a ser exclusivamente a 
fotografia, com espaço limitado para “o que dizer”, priorizando a 
imagem, em poucas palavras (TECHTUDO, 2013).

Desde que o Facebook comprou o Instagram, os adeptos do 
aplicativo cresceram rapidamente, tornando a rede social popular. 
Com um público bem jovem, segundo uma pesquisa feita pelo Ex-
perian Hitwise, o Instagram, diferente do Twitter e do Facebook, 
oferece uma forte segmentação.

Além da sua funcionalidade original de postar fotos ou ví-
deos, curtir e comentar, o Instagram inspirou desenvolvedores a 
criar outros recursos paralelos que podem ser utilizados através 
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da conta do aplicativo, como os conhecidos app para montagem 
de fotos, até outros mais peculiares como o instaport, que permi-
te baixar a foto de um amigo, do Instagram, que você quer postar 
também na sua galeria de fotos.

Com o grande crescimento tecnológico que ocorreu no mun-
do nos últimos anos onde, de acordo com Cobra (2009, p. 407-408): 
Vivemos na era chamada por muitos de Revolução da Informação 
ou Revolução da Tecnologia, [...] O principal direcionador do cres-
cimento da economia digital tem sido a internet, a internet está se 
tornando não apenas um mercado global, mas também significado 
de comunicação e distribuição de informação mais eficiente e com 
as maiores audiências (COBRA, 2009, p. 407-408).

O mesmo afirma que a internet com o passar do tempo está 
se tornando a principal mídia, estando presente em nossas vidas 
não só no nosso cotidiano, mas também no mundo dos negócios. 
De acordo Limeira (2010) a internet é derivada da junção de duas 
palavras em inglês: interconnected network, que significa rede in-
terconectada e designa a rede mundial pública de computadores, 
interligados por cabos ou tecnologias sem fios (wireless). Por meio 
dessa rede, são transmitidas informações, como textos, sons e ima-
gens, para qualquer computador que esteja conectado à rede. De-
vido às suas características, a internet tornou-se a primeira mídia 
em massa a qual permite interação entre pessoas, clientes e em-
presas a baixo custo e à velocidade da luz (LIMEIRA, 2010, p. 13).

O uso da internet cresce de forma rápida, oferecendo dife-
rentes tipos de serviços disponíveis na mesma, onde através dela 
as empresas podem diferenciar seus negócios, mantendo relacio-
namentos próximo com clientes, por meio das atividades que o 
marketing disponibiliza originando um relacionamento entre em-
presas e consumidores, motivando maior satisfação dos clientes 
impactando nas receitas da organização.

 As empresas precisam utilizar e explorar essa ferramenta 
com o intuito de analisar e se comunicar com os clientes, de forma 
a criar um vínculo, e posteriormente manter um relacionamento 
duradouro, mantendo o contato com seu público-alvo através das 
redes sociais, onde a mesma tem influenciado na decisão de com-
pra do produto final. 

Assim um cliente satisfeito irá comunicar sua satisfação com 
o produto obtido, originando um resultado positivo para a marca 
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ou empresa analisada, que servirá de informação para possíveis 
clientes passando uma imagem positiva dos serviços prestados 
pela empresa ou organização.

Metodologia

Quanto à metodologia, realizamos uma pesquisa de campo 
quantitativa, de cunho descritivo e bibliográfico feito por meio de 
estudos de casos múltiplos que tratem da devida temática. Obser-
vamos as postagens durante uma semana, e as analisamos sob os 
seguintes aspectos: quantidade de seguidores, frequência das pos-
tagens, quantidade de curtidas e compartilhamentos, natureza dos 
comentários e conteúdos postados.

Quanto ao objetivo da pesquisa, pode ser vista como descriti-
va que segundo Gil (2008), é possível encontrar pesquisas descri-
tivas que vão além de mencionar existência de relações entre fato-
res e buscam estabelecer a natureza da relação em estudo, neste 
contexto essa pesquisa é descritiva, mas aproxima-se da explica-
tiva. Também é possível que uma pesquisa descritiva se aproxime 
da exploratória, isso acontece quando a pesquisa também possi-
bilita outra visão do problema. Também tem base bibliográfica, “é 
desenvolvida com base em material já elaborado, constituído prin-
cipalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 2008, P. 50).

Neste contexto estão envolvidos os processos de levantamen-
to bibliográfico e análise de conteúdo que segundo Bardin (1977, 
p.31) “é um conjunto de técnicas de análise das comunicações”. A 
pesquisa foi realizada em um perfil de uma marmitaria da Delícias 
de Helena no ramo de alimentos da rede social Instagram. A mar-
mitaria está formalizada na cidade de Pacoti no interior do Ceará.

Análise dos resultados

A página no Instagram foi criada com objetivo de divulgar e 
vender as comidas típicas produzidas pela a marmitaria Delícias 
de Helena, pois através dessas postagens será possível marcar os 
clientes que comprarem e assim sucessivamente seus seguidores 
também poderão tornar-se futuros clientes. 

Na primeira semana de criação da página observou-se pou-
cas curtidas e visualizações das postagens feitas no feed, o que fez 
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com que fosse buscado uma alternativa para aumentar as visua-
lizações e os números de seguidores. E durante algumas pesqui-
sas na internet, nos perfis de venda no Instagram notou-se que 
as postagens nos stories e a marcação dos clientes é uma ótima 
oportunidade para fazer a divulgação necessária e ganhar muitos 
seguidores.

Durante uma semana realizamos uma pesquisa quantitativa 
com cinquenta seguidores da página Delícias de Helena, com ob-
jetivo de saber o que os fez seguir essa pagina, grau de satisfação 
e que acham das fotos postadas. E foi possível verificar que mui-
tos estavam satisfeitos e elogiaram bastante os alimentos vendi-
dos, pois já conheciam o tempero da dona da Marmitaria e sabiam 
da qualidade dos produtos, além de parabenizar pelo serviço de 
 delivery.

Uma pesquisa quantitativa ou conclusiva, é aquela que busca 
quantificar informações que gerem insumos para uma tomada de 
decisão. Esse tipo de pesquisa disponibilizará informações numé-
ricas sobre o comportamento do consumidor, realidade do merca-
do e permite resolver um problema bem definido pelos pesquisa-
dores. 

Com a pesquisa quantitativa tem o objetivo de concluir e des-
crever o mercado, a sua aplicação é realizada por meio de um ques-
tionário. Esse questionário deve ter perguntas fixas e apresentar 
suas respostas completas. Diferente da pesquisa qualitativa, o qual 
permite que o pesquisador tenha uma conversa aprofundada com 
o respondente.

Na pesquisa quantitativa, há a procura por uma posição neu-
tra do pesquisador, a partir da qual a observação do fenômeno 
pode se fazer tão objetiva quanto possível, e livre da interferência 
de subjetividades, a presença do corpo é um problema resolvido 
com instrumentos de coleta de dados elaborados de forma a subs-
tituir o inquiridor.

Além de conclusiva descritiva, a pesquisa quantitativa tam-
bém pode ser chamada de causal ou múltipla. Sendo que os seus 
modelos de aplicação devem ser utilizados de acordo com a neces-
sidade do seu negócio. 

Após análise dos dados coletados através da pesquisa reali-
zada com os cinquenta clientes da marmitaria é possível visualizar 
através dos gráficos os dados obtidos.
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Gráfico 1 – Gosta da página Delícias de Helena.

É possível visualizar através do gráfico que 96% dos seguido-
res da página curtem as postagens, gostam das publicações.

Gráfico 2 – Frequência de acesso 

No que diz respeito à utilização das redes sociais observa-se 
que 72% dos questionados acessam a página muito frequentemen-
te, outros 2% responderam que raramente utilizam, constatando 
que a visitação à página se fazem presente no cotidiano dos clien-
tes, por serem prática de fácil acesso, proporcionando também um 
alcance de longa escala.

96%

4%

sim não

72%

20%

6%

2%

Muito frequente
Frequentemente
Moderado
Raramente



DOUGLAS DANIEL DE SOUSA LIMA • NATÁLIA DE LIMA NORMANDES • IURY TORQUATO DE ALMEIDA

64

Gráfico 3 – Compartilhamento de informações sobre satisfação 
ou insatisfação

Gráfico 4 – As postagens influenciam a uma nova compra?

Nos gráficos 3 e 4 foi questionado aos seguidores o grau de 
satisfação e se as postagens influenciam a uma nova compra dos 
produtos ofertados. Em relação ao compartilhamento sobre satis-
fação ou insatisfação, o estudo indica que 66% dos respondentes 
afirmaram que compartilham e apenas 34% da amostra responde-
ram que não. Diante dessa análise, percebe-se que a maioria dos 
consumidores abordados têm o hábito de manifestar em suas re-
des sociais sua satisfação ou insatisfação após a efetivação de uma 
compra de um produto ou serviço prestado. É possível visualizar 
que a satisfação dos clientes é muito satisfatória, apesar de tam-
bém ter dito alguns pontos negativos.

Podemos considerar que a internet mudou não apenas a for-
ma das pessoas se comunicarem, mas interferiu também no con-
torno como as pessoas efetuam uma compra, através das trocas 
de informações e conhecimentos sobre determinados produtos 
obtidas por meio dessas plataformas. Portanto, entende-se que as 
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90%
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empresas que empregarem a internet junto com o marketing digi-
tal como uma forma de divulgação e comunicação para com seus 
consumidores, exibirá um diferencial competitivo das demais em-
presas. Através do marketing na internet as empresas têm mais 
visibilidade, fazendo com que o mesmo alcance números maiores 
de possíveis consumidores.

Considerações finais

O presente artigo tinha como finalidade analisar a influência 
do marketing digital utilizando como ferramenta o aplicativo Ins-
tagram para aumentar o número de clientes e fidelizá-los. Buscou-
-se também identificar de que forma essa rede social tem influên-
cia no processo decisório de compra, já que a chegada da internet 
junto com a utilização das redes sociais facilitou a comunicação e 
interação entre empresas e clientes.

Ao analisar os dados obtidos foram constatados que o marke-
ting realizado através das redes sociais possui influência no poder 
decisório de compra, uma vez que está inserido no cotidiano da po-
pulação e que através dessas plataformas (Instagram, Facebook e 
WhatsApp) os usuários estabelecem uma comunicação e interação 
maior com as organizações, sendo a forma mais rápido e segura e 
para manter contato com o público, já que pessoas já que utilizam 
essas redes para interagir com familiares, amigos e buscar informa-
ções sobre marcas e serviços que muitas empresas oferecem, se tor-
nando cada vez mais essencial na tomada de decisão do  consumidor.

Percebe-se que o estudo do trabalho foi alcançado, ao cons-
tatar que o Instagram é uma ferramenta de marketing digital sim, 
que o número de seguidores da página Delícias de Helena teve um 
aumento considerável. Atualmente a página já tem aproximada-
mente 300 seguidores com apenas três meses de criação. Foi possí-
vel constatar também que através da internet os usuários possuem 
a liberdade para expressar, curtir, compartilhar em suas redes 
suas manifestações em suas contas, onde por intermédio desses 
hábitos as pessoas se sentem influenciadas para realizarem uma 
compra já que é maneira de divulgação.

Portanto, conclui-se que as redes sociais, em especial o Ins-
tagram tem poder de influência na tomada de decisão de compra, 
onde os consumidores utilizam os recursos oferecidos para auxi-
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liar no seu processo decisório. É importante ainda que as empre-
sas verifiquem as formas como feedback são obtidos, para que os 
pontos negativos sejam melhorados e que os objetivos do marke-
ting que é atender as necessidades e desejos dos clientes sejam 
sempre alcançados.
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Introdução 

Desde a pré-história o homem vem criando diversas tecnolo-
gias para garantir a sobrevivência e auxiliá-lo em suas tarefas. Com 
o passar do tempo essas tecnologias permitiram que mudanças 
acontecessem em alta velocidade e com grande fluxo de informa-
ção, tornando possível a acessibilidade a todos os tipos de interesses 
pessoais e profissionais conforme a necessidade de cada pessoa. 

Tecnologia significa a razão de saber fazer (RODRIGUES, 
2001), em outras palavras, é o método técnico. O estudo da criação 
de uma atividade de modificação, transformar, agir (VERASZTO, 
2004; SIMON et al, 2004a). 

Gordillo & Galbarte, 2002, entende a tecnologia como sendo 
algo universal; um mesmo produto, serviço ou artefato que po-
deria surgir em qualquer local e, consequentemente, ser útil em 
qualquer contexto. 
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A busca por qualidade de vida e saúde já é uma realidade para 
pessoas de todas as idades que estão de um modo geral inativa fi-
sicamente. Vivemos em uma sociedade onde a atividade física dei-
xou de ser observada apenas pelo prisma estético. O bom humor, 
a autoestima, o bem-estar e a longevidade, além do alcance e ma-
nutenção de um peso saudável são fatores possíveis com a prática 
regular de atividade física. 

Clark (2001) diz que movimentos funcionais se referem a 
movimentos integrados, multiplanares e que envolvem redução, 
estabilização e produção de força. Em outras palavras, o Treina-
mento Funcional refere-se a exercícios que mobilizam mais de um 
segmento ao mesmo tempo, que podem ser realizados em diferen-
tes planos e que envolvem diferentes ações musculares (excêntri-
ca, concêntrica e isométrica). 

O presente estudo tem por objetivo, através da aplicabilida-
de da tecnologia, constatar a importância e analisar a eficácia do 
Treinamento Funcional, onde os exercícios são realizados apenas 
com o peso do próprio corpo somado ao equilíbrio, movimentos 
naturais do ser humano, como puxar, pular, correr e agachar para 
atender pessoas que não gostam de praticar exercícios físicos den-
tro das academias, devido a monotonia, a falta de atenção do profis-
sional durante os treinos, a não promoção da socialização entre os 
praticantes, e também aquelas que precisam mudar sua rotina de-
vido sua condição de sobrepeso, ociosidade e inatividade mas que 
não se sentem atraídas para a prática de exercícios em ambientes 
fechados.

Nesse contexto, foi criado na sede do Município de Palmá-
cia/CE, um grupo de Treinamento Funcional que logo se propa-
gou à vários distritos locais, popularizando- se e ganhando novos 
adeptos, pois o trabalho era feito de forma lúdica e dinâmica com 
atividades simples do cotidiano, porém conseguindo resultados 
rápidos na eficiência da autonomia e da independência dos prati-
cantes, melhorando o condicionamento físico, aprimorando habi-
lidades específicas, promovendo uma melhor qualidade de vida, e 
acima de tudo, conseguindo manter a permanência das pessoas. 

Certas estratégias foram desenvolvidas no grupo com o ob-
jetivo de divulgar o trabalho e ainda garantir a continuidade. Uma 
das ações mais eficazes era a realização de um encontro mensal 
entre os grupos de Treinamento Funcional juntamente com a aca-
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demia da cidade, a “Phisical Fitness Academia”, em espaço aberto, 
permitindo que qualquer pessoa interessada pudesse participar e 
praticar sua atividade física de forma  prazerosa. 

Devido à crise de saúde global, causada pela pandemia do 
COVID-19, advinda do vírus SARS-CoV-2, onde surgiu a necessida-
de do distanciamento social, o profissional responsável pelos gru-
pos de Treinamento Funcional precisou se reinventar, inserindo a 
tecnologia na garantia da permanência do trabalho desenvolvido e 
da promoção da saúde, através de serviços online. 

Diversas tentativas de continuidade do trabalho, mesmo à dis-
tância, ocorreram usando as plataformas digitais, Instagram, Face 
Book e YouTube, porém ambas com algumas falhas. Com isso, o 
WhatsApp demonstrou eficácia, suprindo todas as necessidades que 
o Treinamento Funcional exigia nas circunstâncias. O treinamen-
to pôde ser colocado de forma individual e personalizada de acor-
do com os objetivos de cada cliente. A partir de então, o profissional 
teve como garantir sua rentabilidade e seus grupos funcionando. 

Como feedback, o WhatsApp garantiu a satisfação dos clien-
tes por serem tratados nas suas especificidades, alcançando seus 
objetivos e mantendo-se motivados através de um programa de 
treinamento individualizado e específico, utilizando exercícios que 
se relacionam com a atividade específica do indivíduo e que trans-
ferem seus ganhos de forma efetiva para seu cotidiano. 

A realização da pesquisa serviu para constatar a importân-
cia da intervenção do Profissional de Educação Física, mesmo que 
remotamente, na prescrição e no acompanhamento das atividades 
físicas, assegurando resultados satisfatórios e garantindo que os 
exercícios sejam executados com eficácia e segurança. 

Por fim, o desenvolvimento em um programa de atividades fí-
sicas através das plataformas digitais pode oferecer oportunidade 
de novas experiências que possam suprir as necessidades de uma 
melhor qualidade de vida de maneira prazerosa e segura. 

 
A atuação do profissional de educação física no treinamento 
funcional 

 
A inatividade física tem sido apontada como uma das princi-

pais causas para o aumento da mortalidade causada por doenças 
do sistema circulatório no Brasil. Dentre as patologias pertencen-



FRANCISCO FÁBIO RICARDO DE ARAÚJO • JOSÉ DE ARIMATÉIA DA SILVA DE CASTRO
MARIA GERVANE RICARDO DE ARAÚJO • MARIA JEANE RICARDO DE ARAÚJO
VALÉRIA ALVES DA SILVA

72

tes ao grupo do sistema circulatório as doenças predominantes 
são (doenças cerebrovasculares e doenças isquêmicas do coração) 
que vem aumentando o gasto com a saúde pública nos últimos 
anos (CERVATO, 1997). 

Segundo Barbanti (1990), o hábito de se exercitar auxilia tan-
to as capacidades mentais, como as metabólicas e as harmoniosas. 
A atividade física é entendida pelos profissionais da saúde como 
movimento corporal. Movimento este que permite qualquer gas-
to energético maior do que os níveis de repouso, assim tendo, um 
papel muito importante no processo de envelhecimento que vem 
acompanhado por diversas modificações tanto morfológicas quan-
to funcionais, resultante da diminuição de reserva funcional dos 
órgãos e aparelhos. Esse processo é complexo, pois envolve diver-
sos fatores desde: biológicos, comportamentais e ambientais entre 
outros que irão influenciar no modo em que se alcançará determi-
nada idade (OLIVEIRA, 2011). 

Lidar com a subjetividade humana não é uma tarefa fácil, 
pois cada ser humano é portador de um desejo, que o leva a rela-
cionar-se com o meio de forma diferenciada e exclusiva, e diante 
disso, ao pensar sobre os cuidados nos setores de atendimento à 
saúde mental, que deve se adequar a cada especificidade é de fun-
damental relevância considerar que “se cada sujeito é diferente do 
outro, cada caso é diferente do outro, cada tratamento é diferente 
do outro” (BARRETO, S/D, p. 17). 

Sendo assim, o profissional de Educação Física deve ter al-
gumas características para manter assíduos seus alunos duran-
te suas aulas: usar sua criatividade, ser comunicativo, chamar o 
cliente pelo nome, ser prestativo, “inspirar confiança a respeito de 
seus procedimentos”, se preocupar com a ausência, estar sempre 
atualizado (PEREIRA, 1996). 

Praticar qualquer tipo de atividade física sem orientação é 
perigoso, pois pode gerar uma série de problemas relacionados às 
articulações por causa de movimentos inapropriados. O trabalho 
do profissional é eliminar as falhas, prescrever as melhores ativi-
dades para as condições do praticante e corrigir a sua postura, de-
finir a intensidade com a qual os exercícios devem ser realizados, 
além de criar uma rotina de treino diversificada. As avaliações pe-
riódicas feitas em relação às condições do aluno, também surtem 
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efeitos positivos, pois elas apontam os resultados de forma bastan-
te precisa, mantendo a motivação. 

Para qualquer pessoa, ter a supervisão de um profissional 
qualificado é tão importante quanto se exercitar regularmente. Ele 
cria, organiza e supervisiona os programas de exercícios. É capaz 
de escolher as atividades que ajudem a acelerar o condicionamen-
to físico e que tenham maior potencial de levar o praticante a al-
cançar mais rapidamente suas metas. 

É possível considerar o profissional de Educação Física como 
o principal responsável pela orientação técnica, tática e física de 
equipes desportivas, de praticantes do esporte em nível amador, 
dos assíduos frequentadores de academia, dos alunos na Educação 
Física Escolar, e diversas outras práticas de atividades físicas liga-
das ou não a algum esporte. (PEREIRA, 1996). 

A iniciação ao treinamento desportivo deve ser conduzida 
por intermédio de um programa de avaliação física, onde oferece-
rá ao educador físico, dados relevantes relacionados às diferenças 
individuais e condições atuais do desportista “consideramos ama-
dor e irresponsável prescrever treino para um atleta ou qualquer 
outra pessoa sem que se conheçam suas variáveis morfológicas e 
funcionais” (GUIMARÃES NETO, 2001. p. 15). 

A conduta ética que o profissional apresenta durante o de-
senvolvimento de seu trabalho, é um fator determinante para que 
o indivíduo possa alcançar os resultados almejados com o máxi-
mo de eficiência, respeitando sua integridade física, psicológica ou 
moral, independente dos objetivos que a conduziram à procura do 
Treinamento Funcional. Além de compreender e conseguir lidar 
com as motivações de cada pessoa, cabe ao educador físico cons-
cientizá-la sobre suas reais possibilidades. Afinal, é preciso con-
siderar a compleição física e as características biológicas, fatores 
que interferem na montagem do treino e até mesmo nos resulta-
dos a serem obtidos, afinal, o educador físico não pode motivar o 
aluno, já que a motivação é inerente à pessoa, ele pode apenas in-
centivar, impulsionar e estimular. 

O profissional a frente do seu grupo de Treinamento Funcio-
nal deve atuar como um mentor, indicando a atividade física ade-
quada e promovendo a conscientização sobre as interações entre 
corpo e mente. Tornar-se modelo. Apresentar disposição, boa apa-
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rência, entusiasmo e simpatia no atendimento às pessoas, sem dei-
xar de lado a capacidade técnica. 

É necessário ressaltar a importância do profissional de 
Educação Física na avaliação física, na elaboração do treino e no 
acompanhamento da evolução do aluno para certificar o alcance 
dos objetivos, a segurança nos treinos e a permanência dos clien-
tes, mantendo ainda, em constante aperfeiçoamento e qualificação 
profissional, buscando atualização, desbravando novas tecnolo-
gias e as descobertas da ciência para garantir através de uma visão 
holística, sua garantia financeira no mercado de trabalho como um 
educador físico contemplo, respeitado e diferenciado. 

 
Como deve ser elaborado o treinamento funcional 

Segundo Taylor apud Leite, (1990, p.4) 
O homem adota a prática de exercícios físicos por nove moti-
vos: busca do lazer, estabilidade emocional, desenvolvimento 
intelectual, consciência estética, competência social, desen-
volvimento moral, autorrealização, desenvolvimento das ca-
pacidades motoras e desenvolvimento físico- orgânico.

Esses nove motivos nada mais são que a busca por níveis de 
qualidade de vida melhor, e quando se fala em qualidade de vida, 
o que quer se falar não é apenas viver muitos anos, mas sim viver 
muitos anos com qualidade, sem problemas sérios de saúde e sen-
tido seu corpo em perfeita harmonia com a mente e a sociedade. 

Partindo das definições encontradas no dicionário Michae-
lis (2009), é possível afirmar que o Treinamento Funcional refe-
re-se a um conjunto de exercícios praticados como preparo físico 
ou com o fim de apurar habilidades, em cuja execução se procura 
atender à função e ao fim prático, ou seja, os exercícios do treina-
mento funcional apresentam propósitos específicos, geralmente 
reproduzindo ações motoras que serão utilizadas pelo praticante 
em seu cotidiano. 

Segundo Hollmann apud Hüllemann (1978, p.305) “os pro-
gramas destinados a manter o indivíduo em forma podem ser di-
vididos de acordo com as cinco modalidades básicas de exercícios: 
exercícios de coordenação, de flexibilidade, de força, de velocidade 
e de resistência”. 

A escolha e distribuição dos exercícios possuem um papel im-
portante na periodização do treinamento, havendo a necessidade 
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ao prescrever determinados exercícios que estimule porções mus-
culares específicas, da compensação no trabalho coadjuvante para 
com os músculos antagonistas, a fim de prevenir desarmonias no 
desenvolvimento muscular, podendo refletir num desequilíbrio 
postural, noutros casos o desenvolvimento muscular a determina-
das localizações anatômicas se torna incompatível, aumentando as-
sim as probabilidades de lesões, o que necessitaria a utilização de 
exercícios que alcance o trabalho estratégico ou por procedimentos 
clínicos para reduzir ou modificar o quadro (LIMA; PINTO, 2007). 

Para que esse treinamento seja eficiente, a cadeia cinética 
funcional deve ser treinada na busca da melhora de todos os com-
ponentes necessários para permitir ao praticante adquirir um ní-
vel ótimo de função ou a ele retornar. 

Manter a rotina física das pessoas acerca da crise da saúde 
global torna o trabalho mais desafiador, pois é primordial criar es-
tratégias inovadoras para o trabalho que até então era feito de for-
ma presencial e passou a ser desenvolvido com a aplicabilidade de 
recursos tecnológicos, levando através de plataformas digitais, au-
las em um formato diferenciado. Dessa forma, tornando os treinos 
individualizados/personalizados e potencializando o propósito de 
busca de cada cliente. Havendo a interação e monitoramento pro-
fissional/cliente, mantendo assim o interesse mútuo. 

O programa de treinamento de cada aluno deve ser feito de-
pois da avaliação física, seguido pelo interesse pessoal e levando 
em consideração a compleição individual. A aula deve ser prepa-
rada com antecedência com variações diversificadas para evitar 
o improviso e consequentemente, a ineficiência dos resultados 
esperados. As aptidões físicas deverão fazer parte dos exercícios 
apresentados na aula para trabalhar partes isoladas através de 
exercícios multiarticulares. É importante informar os alunos so-
bre sua evolução para mantê-los motivados. É importante sugerir 
uma alimentação saudável e um tempo de descanso para obtenção 
esperada dos resultados. 

Os exercícios podem se dividir em programas de treinamen-
to de força e resistência aeróbia, exercícios de flexibilidade e alon-
gamento, cada um contemplando benefícios diferentes. Um traba-
lho de força pode resultar num aumento da massa corporal magra, 
aumento da massa óssea e hipertrofia muscular (HAKKINEN et 
al., 2003). 
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Quanto à aderência, Saba (2001) define como sendo um con-
junto de determinantes pessoais, ambientais e características do 
exercício que propiciam a manutenção da prática física por longos 
períodos de tempo, a fim de elevar a qualidade de vida do sujeito e 
garantir-lhe saúde e satisfação. 

O Treinamento Funcional se refere a eficiência de se reali-
zar determinada tarefa. Assim, os exercícios devem ser direciona-
dos à postura, equilíbrio, estabilidade, e mobilidades sem esque-
cer as valências físicas, de forma estática e dinâmica. É possível 
melhorar o equilíbrio mental e a estabilidade emocional através 
de exercícios que façam com que a mente se movimente em todas 
as direções. 

Segundo Colberg (2003), atividade física ajuda a ganhar mús-
culos e a perder gordura, faz com que você coma mais sem ganhar 
gordura, melhora o humor, reduz o estresse e a ansiedade, aumen-
ta o nível de energia, melhora a imunidade, torna as articulações 
mais flexíveis e melhora a qualidade de vida. 

Beresford (1999) relata que qualidade de vida está: “em fun-
ção das carências que a pessoa apresenta”. Podemos definir o nível 
de qualidade de vida como: “sendo o grau de atendimento das ne-
cessidades existentes”. Nesta visão então, qualidade de vida é uma 
opção pessoal a ser perseguida, definida de acordo com suas ca-
rências, esperanças e possibilidades, sendo sujeita a transforma-
ções constantes. 

 
A necessidade da aplicabilidade da tecnologia para a continuidade 
das aulas nos grupos de treinamento funcional

 
Segundo Martino (1983), tecnologia são meios para promo-

ver os produtos necessários para o sustento e o conforto do ho-
mem. Portanto, é ainda, a aplicação da prática de conhecimentos 
que visam a resolução de problemas. 

A tecnologia engloba tantos os aspectos culturais, que inclui 
metas, valores e códigos éticos, assim como possui um aspecto 
organizacional, que cobre a economia e as atividades industriais, 
profissionais, além dos usuários e consumidores (PACEY, 1983). A 
tecnologia não é uma mercadoria que compra e vende, é um saber 
que requer a educação teórica e prática, e, principalmente, na pes-
quisa tecnológica (VARGAS, 2001).
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Com a Pandemia Global, onde o distanciamento social tor-
nou-se fundamental e obrigatório, as recomendações para ficar 
em casa durante a quarentena, os hábitos e cuidados com a saúde 
precisaram se reinventar, sendo necessário pensar em uma nova 
maneira de manter os grupos de Treinamento Funcional em ação. 
Depois de três anos de trabalho e de compromisso com os alunos, 
não era possível interromper o trabalho, pois muitas pessoas já ti-
nham adquirido o hábito de treinar e percebido a necessidade que 
o corpo tinha na prática das atividades. A conquista de tantos adep-
tos foi resultado de muito esforço. Manter os grupos funcionando 
passou a ser uma questão de respeito às pessoas. 

Portanto, foi desenvolvido um Projeto de atendimento físico 
e especializado remotamente através de plataformas digitais para 
a permanência do trabalho feito até então de forma presencial, 
visando o cuidado com a saúde, a continuidade dos exercícios, a 
manutenção dos ganhos físicos adquiridos e, consequentemente, 
manter a rentabilidade do profissional à frente dos grupos de Trei-
namento Funcional. 

Assim, cada aluno receberia seu programa de treino em casa, 
levando em consideração sua condição física e de saúde. Nas aulas, 
são utilizados equipamentos encontrados dentro da própria casa. 
Poder interagir, mesmo remotamente, contribui para manter psi-
cologicamente e emocionalmente os indivíduos mais equilibrados 
durante o isolamento social. 

O programa de Treinamento individualizado é disponibiliza-
do pelo WhatsApp. Ele oferece exercícios físicos para quem está 
iniciando e também faz adaptação com mais intensidade para as 
pessoas que já praticam alguma atividade física. São sempre três 
opções para os clientes: iniciantes, intermediários e os mais avan-
çados, podendo praticar sua atividade diária no conforto do seu lar 
e com a segurança da prescrição, do acompanhamento e da avalia-
ção profissional. 

Há uma programação para aulões abertos, são lives trans-
mitidas pelo Instagram, as sextas-feiras, com aulas mais dinâmi-
cas, com caráter de descontração, pautadas em atividades rítmicas 
como a dança e a ginástica aeróbica, com o objetivo de atingir mais 
pessoas e sem restrições de saúde, podendo contemplar os mais 
variados públicos. 
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O professor, nesse momento, está no centro da atividade. É 
o exemplo a ser seguido. Deve estar lado a lado dos seus alunos 
com uma postura desafiadora, no sentido de potencializar o me-
tabolismo na queima de calorias e na ludicidade, apresentar uma 
boa linguagem comunicativa, saber manipular a informação em 
função do seu objetivo, abrindo inúmeras perspectivas para o trei-
no apresentado. 

Segundo Martins (1985), designam todos os recursos usados 
no processo ensino aprendizagem, com o propósito de tornar mais 
eficaz a transmissão da mensagem pelo professor e mais eficiente 
a aprendizagem pelo aluno. É um elo entre o que o professor fala 
e a realidade que deseja transmitir, ou seja, substituir do melhor 
modo possível à realidade. 

A disponibilidade de novas tecnologias possibilita um pro-
cesso interativo, mudando completamente a dinâmica do trabalho 
desenvolvido anteriormente, no entanto, é preciso investimento 
em equipamentos para a qualidade visual e a estética, e ainda, ha-
bilidade na manipulação desses equipamentos e das plataformas 
virtuais. 

De acordo com Silva (2006) os métodos de comunicação sín-
crona podem apresentar, como desvantagem, alto curso de infra-
estrutura, na medida em que exigem, para seu funcionamento, 
equipamentos mais sofisticados. Para que todos os recursos pos-
sam ser bem utilizados, é necessário que o profissional domine 
tais ferramentas, de modo a proporcionar motivação aos alunos. 

O YouTube foi usado inicialmente como ferramenta para o 
repasse dos programas de treinamento, porém não foi satisfató-
rio. As vantagens eram o grande alcance e a acessibilidade, mas 
não tinha como personalizar os treinos de forma  individual, além 
de ser aberto e não permitir retorno financeiro. Então, ele foi utili-
zado apenas como ferramenta de divulgação. 

No facebook que também é bastante popular são transmiti-
das pequenas sequências de aulas gravadas para despertar inte-
resse de novos alunos, e ainda, as lives são transmitidas ao vivo e 
compartilhadas. 

O programa de Treinamento Funcional a distância poderá 
ser uma contribuição para a melhoria na qualidade de vida das 
pessoas, através de um trabalho diferenciado com a aplicabilidade 
da tecnologia nas plataformas digitais para a prática frequente de 
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atividades físicas de forma personalizada, refletindo diretamente 
na saúde e no bem-estar. 

 
Resultados 

Entre os participantes, 10% eram homens; a maioria apresen-
tava idade entre 35 e 45 anos. 90% eram mulheres na faixa etária 
entre 25 e 45 anos. A escolaridade era elevada: 6% dos indivíduos 
com nível médio e 94% com nível superior completo. 90% das pes-
soas trabalham e 65% delas têm bons hábitos  alimentares. 

 
Tabela 1 – Perfil dos participantes do Grupo de Treinamento 

Funcional de Palmácia em números e porcentagens de variáveis 
sociodemográficas. 

Variáveis
Total Frequência Assídua

N % N %
Sexo

Masculino 10 6% 2 20%
Feminino 50 94% 45 90%

Faixa Etária (anos)
20 – 35 48 80% 24 50%
36 – 45 12 20% 6 50%

Trabalha
Sim 57,6 96% 48,9 85%
Não 2,4 4% 2,4 100%

Hábitos Alimentares
Saudáveis 39 65% 35,1 90%
Não Saudáveis 21 35% 5,2 25%

Escolaridade
Ensino Médio 10 6% 6 60%
Ensino Superior 50 94% 45 90%

Aproximadamente 70% dos indivíduos apresentavam exces-
so de peso. 53%, alto risco de doenças cardiovasculares e 5% apre-
sentavam predisposição para a perca de massa magra. (tabela 2). 
O controle de peso atrai 33,3% dos praticantes de atividade física e 
a saúde vem em segundo lugar, sendo o principal motivo para 12% 
dos entrevistados. (tabela 3). 

A tabela 1 apresenta o perfil dos participantes do Grupo de 
Treinamento Funcional de Palmácia em números e porcentagens 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-86922010000100003&tab02
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de variáveis sociodemográficas (sexo, faixa etária, trabalho, hábi-
tos alimentares e escolaridade). 

A tabela 2 apresenta as verificações feitas nos participantes 
no início da pesquisa através das avaliações de Índice de massa 
corporal (IMC), a relação cintura- quadril (RCQ) e avaliação an-
tropométrica, com o objetivo de atender adequadamente cada in-
divíduo na prescrição e no acompanhamento dos treinos e ainda, 
perceber os resultados de maneira individualizada. 

 
Tabela 2 – Verificação e acompanhamento do peso ideal, do risco 

de doenças cardiovasculares e do controle de massa magra. 

Variáveis Total
N =6

N %
IMC

Abaixo (<18,4%) 12 20%
Ideal (18,5% a 25,9% 6 10%
Acima (>26%) 42 70%

RCQ
Baixo 10 16,6%
Moderado 18 30%
Alto 32 53,3%

Avaliação Antropométrica
Perca de Massa Muscular 3 5%
Manutenção de Massa Muscular 39 65%
Ganho de Massa Muscular 18 30%
Fonte: Dos Autores (2020) 
*IMC – Índice de Massa Corporal. 
*RCQ – Relação Cintura-Quadril 
*Avaliação Antropométrica – Aferição Muscular com fita métrica 

 A tabela 3 apresenta os motivos para a prática de atividade 
física: controle do peso, saúde, melhora da atividade física, diver-
são, disposição, melhora da harmonia com o corpo e aptidão físi-
ca, em ordem decrescente, números e percentuais. A busca pela 
satisfação com a imagem corporal faz com que o controle do peso 
seja o motivo principal entre homens e mulheres para a prática de 
atividade física regular. 

 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-86922010000100003&tab02
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-86922010000100003&tab02
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-86922010000100003&tab02
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Tabela 3 – Escores dos motivos para a prática de atividade física 

Variáveis 
Total

 N = 60 
N % 

Controle de Peso 20 33,3% 

Saúde 12 20% 

Melhora da Atividade Física 8 13,3% 

Diversão 6 10% 

Disposição 6 10% 

Melhora da Hormonia do Corpo 4 6,6% 

Aptidão Física 4 6,6% 

Fonte: Dos Autores (2020).
 

Discussão 
 

Os resultados mostraram, de acordo com a tabela 1, que: a) a 
maiorias dos alunos dos grupos de Treinamento Funcional de Pal-
mácia que frequentam regularmente as atividades de forma pre-
sencial ou remota são mulheres entre vinte e trinta e cinco anos 
que trabalham e têm um alto nível de escolaridades. Acredita -se 
que o fator da escolaridade influencia diretamente na adesão às 
atividades físicas, já que é comprovada a sua eficácia no combate a 
várias comorbidades; b) os hábitos alimentares são considerados 
como um fator importante para todos os praticantes de atividades 
físicas. Embora não se tenha uma alimentação adequada e dentro 
dos padrões ideais para cada indivíduo, há uma dedicação voltada 
para diminuição do sal, do açúcar e das gorduras nas alimentações 
diárias e a troca de alimentos calóricos por frutas e legumes, e ain-
da, a ingestão de bastante água para a hidratação do corpo. 

Em relação a tabela 2, os resultados mostraram que: a) a pre-
ocupação das pessoas com as doenças cardiovasculares tem au-
mentado consideravelmente, já que a grande maioria dos frequen-
tadores estão acima do peso e algumas apresentam um fator de 
risco demonstradas nas avaliações físicas, nas aferições e medidas 
corporais. 

As doenças cardiovasculares são a principal causa de morte 
no mundo. A causa de ataques cardíacos e AVCs (Acidente Vascu-
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lar Cerebral) geralmente são uma combinação de fatores de risco, 
como o uso do tabaco, dietas inadequadas e obesidade, sedentaris-
mo e o uso nocivo do álcool, hipertensão, diabetes e hiperlipide-
mia; b) o relato dos alunos durante a avaliação física que antecede 
a prática dos exercícios, demonstra a recomendação médica para 
o controle ou a prevenção de doenças ou simplesmente para o con-
vívio social como forma de reduzir o aparecimento de sintomas de 
depressão e ansiedade. É consenso na literatura que a prática de 
exercícios físicos regulares melhora a saúde. 

Com base na tabela 3, é possível afirmar que: a) o controle de 
peso é o principal motivo que leva as pessoas a praticarem exer-
cícios físicos, seguido pela preocupação com a saúde do corpo e 
da mente; b) mesmo com as atenções voltadas para a saúde é per-
ceptível a influência da estética em relação ao corpo como motivo 
relevante para a adesão a prática desportiva. Todos querem estar 
bem fisicamente, mas infelizmente estética nem sempre é um bom 
indicador de saúde, o exercício físico quando mal direcionado nem 
sempre significa a promoção da mesma. Assim, é importante que 
se faça uma avaliação física antes de iniciar qualquer programa de 
exercício físico para evitar surpresas desagradáveis e fornecer ao 
professor dados necessários para uma prescrição de treinamen-
to adequado; c) a diversão e a disposição citadas como pontos de-
terminantes para se iniciar uma atividade física está diretamente 
relacionada com os grupos de relacionamentos pessoais que se 
formam de maneira natural dentro dos grupos de Treinamento 
Funcional. Mesmo virtualmente há interação entre os indivíduos 
nas redes sociais com trocas de mensagens, fotos e conversas so-
bre a intensidade do treino, etc. 

O primeiro aspecto desses resultados a ser abordado refere-
-se à necessidade das pessoas praticarem exercícios físicos mes-
mo que remotamente para manutenção da saúde física e mental. 
Esses resultados vão de encontro ao que diz Oliveira (2011), a ativi-
dade física é vista como de suma importância para prevenção/ma-
nutenção e restabelecimento dos equilíbrios biológicos, psicológi-
cos e sociais, ameaçado constantemente pelas mudanças bruscas 
da sociedade moderna. 

E, por último, um outro aspecto importante dos resultados 
da pesquisa diz respeito à harmonia do corpo. As pessoas procu-
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ram através dos exercícios uma sensação agradável e aprazível ao 
corpo. Portanto, fica sobre a responsabilidade do profissional de 
Educação Física a incumbência de criar uma combinação entre 
elementos que ocasionam satisfação em seus alunos. 

 
Conclusão 

  
Com base nos resultados, pode-se concluir que a prática de 

atividades físicas, seus conhecimentos e suas influências são im-
portantes para a saúde física e mental na vida de pessoas de todas 
as idades. São essenciais, pois proporcionam oportunidades de 
relacionamento, além de prevenir doenças crônicas e cardíacas, 
garantindo uma melhor qualidade de vida para quem pratica de 
maneira regular e contínua. 

Nos dias atuais o Treinamento Funcional por trabalhar os 
movimentos globais tem sido grande aliado na solução das preocu-
pações mais comuns das pessoas, relacionadas a hábitos alimenta-
res, limitações e capacidade física, lazer, padrões de beleza, saúde 
corporal, autoconfiança e capacidade de relacionamento em gru-
po, mesmo que através de plataformas digitais. 

Há de se lembrar que, muitas pessoas que fazem exercício fí-
sico não o fazem em volume adequado para se beneficiarem. Atra-
vés de estudos podemos observar que o Profissional de Educação 
Física tem grande importância na prescrição de exercícios deven-
do ofertar um programa de treinamento equilibrado correspon-
dente às valências físicas atribuídas a cada organismo humano. 

Para concluir, é possível dizer que a tecnologia se torna abso-
lutamente necessária na conjuntura atual para a continuidade do 
trabalho realizado nos grupos de Treinamento Funcional de Pal-
mácia. Ela possibilita soluções inovadoras através de aplicativos 
que permitem o alcance e o monitoramento da frequência, bem 
como, dos resultados alcançados pelos alunos, e ainda, dispõem 
de ferramentas para divulgação do trabalho ofertado, garantindo 
a rentabilidade dos profissionais envolvidos. 
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Introdução

Segundo o artigo 4o do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999, a deficiência física é uma alteração completa ou parcial 
de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o com-
prometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, osto-
mia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanis-
mo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções.

Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual 
ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; 
a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0, 3 e 0, 05 no 
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melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 
condições anteriores.

O Censo Demográfico realizado em 2010 pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) revela que 23,9% da popu-
lação brasileira apresenta algum tipo de deficiência. Em especial, 
7% da população residente possui uma deficiência física/motora, 
para a população com idade acima de 65 anos esse número sobe 
para 38,3% em decorrência das perdas de funcionalidade acarre-
tadas pelo processo de envelhecimento.

O desporto adaptado surgiu como um importante meio na re-
abilitação física, psicológica e social para pessoas com algum tipo 
de deficiência, consiste em adaptações e modificações em regras, 
materiais, locais para as atividades possibilitando a participação 
das pessoas com deficiências nas diversas modalidades esportivas 
(DUARTE; WERNER, 1995), e também pode ser definido como es-
porte modificado ou especialmente criado para ir ao encontro das 
necessidades únicas de indivíduos com algum tipo de deficiência 
(GORGATTI; GORGATTI, 2005).

A oportunidade da prática desportiva para pessoas com de-
ficiência é de extrema eficácia para a promoção da qualidade de 
vida das mesmas, segundo Melo e López (2002) “é a oportunidade 
de testar seus limites e potencialidades, prevenir as enfermidades 
secundárias à sua deficiência e promover a integração social do 
 indivíduo”.

Devido à crescente demanda por adaptações no esporte, uma 
parcela da sociedade que até então não era incluída de maneira 
assíntota nas modalidades de esportes pré- existente até meados 
deste século, ganhou visibilidade e consequentemente oportuni-
dade para se dedicar por meio da realização de modalidades espor-
tivas adaptadas. Essa adaptação, impulsionou de forma concisa a 
procura massiva por parte dessa população até então desassistida 
aos esportes.

Embora haja esse crescimento considerável de inclusão de 
pessoas com deficiência no meio esportista, há também uma fra-
ção dessa população que enfrenta percalços na ascensão ao espor-
te, culminando desde modo a redução desse crescimento que po-
deria ser muito maior. Fatores como falta de transporte adaptado 
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para deslocamento de pessoas com mobilidade reduzida, falta de 
investimentos em polos de atividades adaptadas e condições socio-
econômicas corroboram na depreciação do respectivo aumento do 
quantitativo de pessoas com deficiência inserida no meio de ativi-
dades esportivas.

Dado o respectivo panorama que impacta no crescimento 
de pessoas com deficiência no esporte, vemos que embora haja a 
respectiva demanda de crescimento e um crescimento acentuado 
já existente, há fatores que se minimizados ou extintos possibili-
taram uma maior alavancagem de crescimento desse público em 
atividades de esporte.

Este presente estudo tem como intuito expor a crescente 
procura no âmbito do esporte no que condiz com a ascensão do pú-
blico que apresenta alguma deficiência. Outra vertente a ser ex-
posta neste estudo, tem como consequência abordar as barreiras 
que o público com determinada deficiência enfrenta ao chegar no 
referido ambiente de realização da prática do esporte. Visto isso, o 
projeto tem como intuito mapear todas as barreiras que influem de 
maneira acintosa na curva de crescimento de ascensão de pessoas 
com deficiência no esporte, corroborando no levantamento de va-
riáveis a ser discutida e tratada para melhor atender essas pessoas 
que já enfrentam diversos problemas, para que assim se tenha um 
melhor entendimento sobre os meios viáveis que corroborem no 
maior números de pessoas possíveis na prática de esporte, tendo 
como finalidade garantir a esse grupo um melhor serviço esportivo 
que influa na sua saúde, como no IDH de pessoas com  deficiência.

Com essa perspectiva, faz-se necessário desenvolver uma in-
vestigação de maior profundidade com o objetivo de visualizar o 
quadro atual das questões de inclusão de deficientes físicos e visu-
ais, até mesmo de outras deficiências no geral, habilitando assim a 
possibilidade de mitigar e prospectar soluções.

Desenvolvimento

Diante da evolução do estudo do corpo humano e da Educa-
ção Física, pôde-se desenvolver ao longo das décadas mecanismos 
de práticas de esporte com o intuito de melhoramento do condicio-
namento físico, mental e comportamental da sociedade. Contudo, 
embora houvesse tal desenvolvimento de pesquisa no âmbito da 
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realização de práticas esportivas, uma parcela da sociedade bra-
sileira era desassistida pelas modalidades de esportes vigentes. 
Essa parcela é caracterizada por apresentar uma determinada de-
ficiência que impede de tal modo a realização de atividades espor-
tivas convencionais.

Segundo o censo de 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), quase 46 milhões de brasileiros, 
cerca de 24% da população, declarou ter algum grau de dificuldade 
em pelo menos uma das habilidades investigadas (enxergar, ou-
vir, caminhar ou subir degraus), ou possuir deficiência mental/in-
telectual, física ou visual. Essa pesquisa aponta de forma incisiva 
que temos uma parcela enorme da população com algum determi-
nado grau de deficiência.

Desse modo, surge o questionamento sobre as motivações da 
qual esta parcela da sociedade brasileira não realiza atividades fí-
sicas ou esportes apesar destas práticas serem fundamentais no 
desenvolvimento físico e social. A partir deste dado, demonstra-se 
que as limitações na inclusão de deficientes vão além de físicas, há 
a existência de outros percalços que dificultam o ingresso de por-
tadores de deficiência no esporte recreativo ou profissional.

Mesmo com o crescimento do número de portadores de de-
ficiência física ou visual no meio esportivo, é visível que os dados 
de crescimento desses números são provenientes de um contexto 
geral de uma realidade desta parte da sociedade. Os obstáculos en-
contrados no caminho são muito mais abrangentes que o cresci-
mento da dimensão estatística dos dados de melhorias na inclusão 
dos deficientes nas práticas esportivas, perpassam várias questões 
sociais e psicológicas.

A aceitação psicológica é os primeiros quesitos que dificul-
tam o ingresso dos deficientes no meio esportivo, pois as limita-
ções físicas são motivações para o crescimento de limitações psí-
quicas, por gerar o sentimento de não-confiança no potencial do 
esporte como o pilar motivador de reabilitação. Assim, se faz ne-
cessário um acompanhamento especializado para o tratamento do 
deficiente. Contudo, esse acompanhamento é dificultado pelo fato 
de que em muitas regiões não há um trabalho realmente focado 
no deficiente.

A falta de uma regulamentação padronizada para a inclusão 
de portadores de deficiências é um dos agravantes à grande par-
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cela desse grupo em não realizar atividades esportivas. Em decla-
ração, Nádia Xavier, representante do Comitê Paraolímpico Bra-
sileiro, explica que: “Não há uma lei que garanta especificamente 
a inclusão das pessoas com deficiência no esporte. O que existe e 
beneficia o esporte paraolímpico é a Lei Brasileira da Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (13.146/2015).”

A declaração em questão demonstra a falta de incentivo le-
gislativo para a inclusão real de deficientes no meio esportivo, o 
que deixa uma brecha para a descrença e desinformação por parte 
do deficiente. Esta falta de normatização dificulta a extensão do es-
porte para deficientes em padrões mais amadores, deixando ape-
nas uma visão para muitos que o esporte só tem uma real atenção 
pela comissão paraolímpica.

A partir desse contexto é possível visualizar que não há um 
incentivo fiscal para atletas amadores portadores de deficiências 
para o ingresso no esporte, mostrando que o mesmo tem que bus-
car uma renda ou um patrocínio de terceiros para manter-se no 
esporte. A falta de incentivo fiscal por parte das unidades governa-
mentais no ingresso de deficientes proporcionou um desinteresse 
por grande parte dessa parcela da população.

Segundo declaração da Eliane Miada,
A única coisa que entendo que seria mais próximo de recurso 
público é a via lei do incentivo ao esporte, onde também as 
empresas abrem mão do imposto de renda para uma parte 
dele aplicar em projetos sociais.

Assim é visível que os principais apoiadores dos deficientes 
visuais e físicos no desenvolvimento esportivo são organizações 
sem fins lucrativos ou empreendimento de grupos privados, isso 
de tal forma que acaba reduzindo mais ainda o ponto de ação dos 
deficientes no ingresso do esporte, pois o incentivo irá se limitan-
do às parcelas que têm um melhor desenvolvimento financeiro.

As questões financeiras mostram que não é simples de um 
deficiente se incluir no meio esportivo. Há um desdobramento, em 
que o mesmo tem que se manter batendo uma meta para continu-
ar com o patrocínio ou manter uma fonte de renda fixa por meio 
de um trabalho, é uma das problemáticas mais visível para o cres-
cimento esportivo de deficientes.

Tal ideia expõe um ponto importante que proporciona o en-
tendimento em relação a inclusão de deficientes em sua totalida-



O CRESCIMENTO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA E VISUAL NO ESPORTE

91

de, pois com falta de informação acessível e investimentos diretos 
governamentais, regiões com maior desenvolvimento são as que 
possuem maiores cuidados.

Segundo Sileno Santos, Coordenador de Esportes da ADD: 
“No geral, o Brasil é razoável, boa em São Paulo, mas precária no 
nordeste e quase inexistente no norte.” Tal exposto deixa claro que 
o crescimento da inclusão de deficientes corresponde às regiões 
que têm um desenvolvimento financeiro e estrutural melhor para 
atender as necessidades dessa parcela da sociedade, mostra tam-
bém que o crescimento em regiões com condições de desenvolvi-
mento menores tem muitas limitações estruturais, financeiras e 
sociais na inclusão do deficiente.

Nesse contexto, não é difícil perceber que o primeiro contato 
desses portadores de deficiência, que é nas instituições de ensino, 
também se torna um processo com dificuldades, pois a infraestru-
tura muitas vezes não atende as necessidades de um deficiente na 
prática de esportes.

Segundo o Ministério da Educação, o crescimento de ingres-
so de pessoas portadoras de deficiências ao ensino, foi de 21% no 
ano de 2015. Contudo, mesmo com o crescimento do acesso ao en-
sino básico, muitas instituições de ensino não tem um real prepa-
ro para comportar um grande número de pessoas com deficiência, 
tendo que por sua vez fazer ajustes não-padronizados, recaindo 
sobre os professores.

As adaptações feitas pela às instituições de ensino baseiam-
-se na mobilidade ou no foco direto à aprendizagem. Contudo, o 
ingresso de real de um deficiente visual e físico no meio esportivo 
mobiliza questões como a estrutura e as metodologias de acordo 
com as limitações de cada caso.

A metodologia tem por desafio maior inserir um ou mais de-
ficientes ao meio esportivo de acordo com a sua limitação diante 
os demais do meio, onde uma prática deve comportar tanto um de-
ficiente quanto uma pessoa que não possua limitações. Com isto, 
os desafios de inclusão se tornam mais do que uma adaptação es-
trutural, mas sim uma modificação da forma como enxergar a pes-
soa com deficiência e suas necessidades.

Mediante essa situação, o desenvolvimento do profissional 
que cuidará das atividades de inserção do deficiente não ocorre 
onde em ambiente que em tese é para comportar pessoas com 
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esse tipo de limitação. Desse modo, o profissional vê-se em situ-
ações em que não consegue acompanhar com a devida atenção, 
desestimulando não só o profissional, mas também o portador de 
deficiência.

Como o esporte é um meio pelo qual pessoas sem deficiên-
cias aumentam sua saúde e círculo social, pessoas com deficiência 
devem ver da mesma forma, assim o incentivo é um fundamen-
to básico para que pessoas com deficiência possam interessar-se 
por esporte e ver esse tema como um meio pelo qual possa ultra-
passar seus limites, removendo os risco de quedas em doenças 
 psicológicas.

As motivações que embasam as dificuldades que ingresso da 
parcela da sociedade formada por pessoas com deficiências ao es-
porte encontram-se com diversos desafios ao longo da história. O 
progresso é constante, mas ainda não há consciência plena sobre 
inclusão geral de toda a população de pessoas portadoras de defi-
ciências.

O contexto social e familiar em que o indivíduo deficiente 
está envolvido são grandes influenciadores ou empecilhos que fa-
zem um deficiente não praticar algum tipo de esporte ou atividade 
física. A superproteção pode levar ao medo da descriminação por 
não ser teoricamente igual aos demais. Isso demonstra que o meio 
influencia as decisões das pessoas e principalmente nas portado-
ras de alguma deficiência que não possuem a informação acessível 
ou não receberam uma criação estimuladora.

Para um portador de deficiência inserir-se de fato no meio 
esportivo como um profissional, o mesmo precisa passar por cons-
tantes avaliações físicas e acaba sendo rodeado por profissionais e 
tecnologias que proporcionam um ambiente adequado para o seu 
desenvolvimento. Isso é possível devido aos avanços tecnológicos 
integrados na área da Educação Física, assim como suas metodo-
logias. Contudo, requer manutenções que geram custos que nem 
todos podem arcar, tornando essa inclusão pouco acessível.

É nítido o crescimento das medidas de adaptação do meio 
para a aceitação de pessoas que possuem deficiência, desde de 
modificações estruturais em unidades de ensino ou em ambien-
tes esportivos, ou até mesmo na alterações comportamentais da 
sociedade ao agregar na construção de grupos sociais de deficien-
tes. Contudo, é possível notar percursos durante a inclusão de de-
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ficiente seja no meio esportivo profissional, ou seja, em meio a ati-
vidades de rotina para manutenção da vida.

As situações que dificultam a inclusão desta parcela da so-
ciedade têm múltiplos pontos que por muitas vezes começam com 
o psicológico do próprio deficiente que pode prover de travas de-
correntes ao receio da aceitação ou execução da atividade devido 
a condição física. Tal condição agrava-se pela falta da informação 
sobre locais que podem proporcionar uma infraestrutura que in-
sira o deficiente à realização de atividades, ou a ausência de infor-
mações sobre tipos de atividades que um portador de deficiência 
pode fazer.

A falta da promoção de informações e esclarecimentos sobre 
os direitos de um deficiente no quesito de inclusão no esporte é 
um dos primeiros percalços encontrados para a inclusão dos mes-
mos. De modo que mostra que o país como um todo ainda não está 
preparado para atender as necessidades principais como acessi-
bilidades em sua totalidade, limitando-se em pontos estratégicos 
que proporcionam uma visão limitada da realidade desta parcela 
da sociedade.

Nesse aspecto, a falta de incentivo informativo para os defi-
cientes em geral é uma situação que bloqueia um grande percen-
tual desses indivíduos no esporte. Mostrando que há sempre a ne-
cessidade de um incentivo psicológico, através da propagação das 
informações sobre os projetos que inserem o deficiente no meio 
esportivo, mesmo que seja social.

As instituições de ensino têm um papel importante na forma-
ção da percepção do indivíduo. No caso de pessoas sem deficiência, 
para o entendimento que a inclusão de pessoas com deficiência é 
mais que um direito. No caso do deficiente, para prover informa-
ções pertinentes ao seu crescimento, de modo que permita ver as 
possibilidades em inserir-se no esporte, pela importância da saú-
de, profissional ou social.

Contudo, nem todas as instituições de ensino possuem um 
ambiente ou cultura que promova a inserção de um portador de 
deficiência de forma acessível no meio esportivo.

Muitas instituições de ensino, não tem estrutura especializa-
da para ingressar deficientes no meio esportivo, assim as adapta-
ções são por meio de mídias metodologias de acordo com a quanti-
dade de pessoas com deficiências e sua limitação para selecionar a 
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qual atividade pode desempenhar. Contudo essa é uma regra para 
comprimento da grade curricular, onde o incentivo a prática de es-
porte como uma medida de reabilitação ou profissionalizante não 
há de fato.

De fato, o que sustenta o meio esportivo para os portadores 
de deficiência são instituições sem fins lucrativos, o meio privado e 
trabalho individual do deficiente, então é nítido que o crescimento 
de pessoas com deficiências depende de esforços de terceiros. O 
que muitas vezes ou não comporta todo o percentual de deficientes 
ou que dificulta o ingresso do mesmo no esporte, que por sua vez 
acaba desinteressando o mesmo a prática mesmo que seja social.

Nesse contexto, onde a inclusão espontânea de portadores de 
deficiências no esporte é dificultada de acordo com o ambiente fi-
nanceiro e social, mostrando que o crescimento existe, mas requer 
um esforço alto para ser alcançado. Assim como os percalços cons-
tantes de superação em meio a tantos desafios, muitos deficientes 
acabam se desestimulando a tentar manter uma vida com foco no 
esporte mesmo que seja uma forma de ajudar na reabilitação.

A compressão de cada região para a importância do defi-
ciente físico na prática de esportes é um contexto essencial para o 
crescimento social nas relações de pessoas portadoras de deficiên-
cias no meio esportivo. Nesse contexto, quanto menos é o foco dos 
membros sócias em uma determinada região menor será o cres-
cimento de pessoas no meio esportivo, a estimulação de projetos 
sociais que vincule os portadores de deficiências nas regiões que 
têm menos incentivo proporcionará um crescimento dessa parte 
da sociedade.

Deste modo as motivações que fazem uma grande parte da 
população portadora de algum tipo de deficiência são múltiplas 
que se estendem desde o estado psicológico do deficiente a dificul-
dades impostas pelo meio ao seu redor. Assim a análise do cresci-
mento dessa parte da população no esporte tem que ser visto não 
em hábito geral mas em verificações pontuais.

O crescimento constante prova que há um avanço ao lon-
go do tempo, mas que as problemáticas que antes existiam ainda 
continuam, comprovando que não houve uma projeção real para 
o avanço, mas o mesmo é virtude do esforço dos que viram no es-
porte uma ferramenta de avanço pessoal. De modo que esse avan-
ço pessoal chamou a atenção de mais pessoas e instituições que 
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viram como uma ótima alternativa para o desenvolvimento social 
investir no esporte para deficientes.

  Mesmo que não haja uma lei real para que os deficientes 
possam ingressar de fato no meio esportivo, é necessário a com-
preensão da sociedade no que diz respeito à inclusão, e da mesma 
forma que um atleta com condicionamento normal pode executar 
as atividades esportivas um portador de deficiências têm condi-
ções de realizar. Desde que haja um processo de cuidado para as 
suas limitações, assim provando que é possível o ingresso de pes-
soas com deficiências podem participar de meio esportivo.

Se há a possibilidade de um deficientes participar de práticas 
esportivas de alta intensidade, há também a possibilidade de ver a 
prática mais constante em escolas, instituições esportivas ou aca-
demias, provando que mesmo com limitações é possível agregar 
pessoas portadoras de deficiências.

A inclusão no meio social de pessoas que têm algum tipo de 
deficiência consiste não somente na acessibilidade, mas na aceita-
ção de que as limitações existem e que podem ser adaptadas. Con-
tudo esse processo de adaptação requer um investimento na infra-
estrutura que ainda é muito recente, e isso é o que atrasa a evolução 
da situação de pessoas que possuem alguma limitação  física.

Nesse contexto, a criação de projeto que atendam melhor às 
pessoas portadoras de deficiências independentes da região que a 
mesma se encontre, assim o processo de crescimento da popula-
ção de deficientes no meio esportivo aumentaria de fato. Não ape-
nas no contexto generalizado, mas em regiões pontuais que iriam 
abranger múltiplas pessoas.

A partir da problemática exposta, pode-se perceber que atu-
almente ainda há vários desafios com diferentes nuances a serem 
tratadas para que a inclusão de deficientes físicos e visuais no es-
porte ocorra. Todavia, existem aspectos em comum que assolam 
qualquer deficiência, região e até mesmo qualquer realidade, que 
são as necessidades psicológicas básicas intrínsecas do ser huma-
no. Sendo elas, a necessidade do sentimento de pertencimento, se-
gurança, confiança, independência, autocontrole e auto estima.

Todas essas características podem ser trabalhadas tanto em 
pessoas que nasceram com a deficiência quanto nas que adquiri-
ram em algum momento de sua vida, através da Educação Física. 
Por meio da Educação Física, podemos iniciar o processo de cons-
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ciência corporal e consequentemente o engajamento da pessoa 
com deficiência no esporte.

Com essa perspectiva em mente, faz-se necessário eleger co-
nhecimentos sobre estratégias para adaptar as atividades de Edu-
cação Física de forma a possibilitar a inclusão de deficientes físicos 
e visuais.

Surgimentos das modalidades do esporte adaptado

Que a prática de esportes é fundamental para a saúde, todo 
mundo sabe. Para pessoas com deficiência, a prática é ainda mais 
importante. As diversas modalidades melhoram a condição cardio-
vascular de quem as pratica, aprimora a força, a agilidade, a co-
ordenação motora, o equilíbrio e o repertório motor. Além disso, 
o esporte proporciona a oportunidade de sociabilização e torna 
quem tem deficiência independente, melhorando a autoconfiança 
e elevando a auto estima.

Embora seja uma modalidade recente, o esporte adaptado 
surgiu na primeira década do século XX, há quase 100 anos. As pri-
meiras atividades competitivas eram voltadas a jovens com defici-
ência auditiva, que participavam de modalidades coletivas. Alguns 
anos depois, foram adaptadas atividades para jovens com defici-
ência visual, especialmente a natação e o atletismo. Para pessoas 
com deficiências físicas, o esporte foi adaptado ao final da Segunda 
Guerra Mundial, em 1945, quando soldados voltaram para os seus 
países com mutilações e outras deficiências. No Brasil, a prática 
surgiu por volta de 1960.

O País está cada vez mais conquistando seu espaço em com-
petições. Recentemente, nossos atletas tiveram o melhor ren-
dimento brasi-leiro dos jogos Parapanamericanos. A delegação 
chegou a incríveis 257 medalhas, sendo 109 de ouro, 74 de prata e 
outras 74 de bronze. O segundo lugar no quadro geral, o Canadá, 
não chegou à metade das medalhas de ouro brasileiras, com ape-
nas 50 conquistadas.

Existem alguns critérios na hora da adaptação da modalida-
de. É aconselhável que o espaço (quadra, campo, pista, etc.) seja li-
mitado e bem sinalizado, sem qualquer tipo de obstáculo que possa 
dificultar a locomoção dos atletas. Os materiais utilizados também 
devem ser apropriados para cada tipo de modalidade e deficiência. 
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Além disso, algumas regras são alteradas para que atendam me-
lhor ao perfil e às limitações de cada deficiência para que se tenha 
o máximo de igualdade entre os atletas.

Confira abaixo as modalidades mais usuais e melhor adap-
táveis, de acordo com cada deficiência:

• Deficiência visual: atletismo, ciclismo, futebol, judô, nata-
ção, goalball, hipismo, halterofilismo e esportes de  inverno.

• Deficiência auditiva: atletismo, basquetebol, ciclismo, fu-
tebol, handebol, natação, vôlei, natação, e muitas outras 
(quase as mesmas das pessoas sem deficiência, pois não 
existem grandes limitações dos deficientes auditivos).

• Deficiência física: atletismo, arco e flecha, basquetebol em 
cadeira de rodas, bocha, ciclismo, esgrima em cadeira de 
rodas, futebol para amputados e paralisados cerebrais, 
halterofilismo, hipismo, iatismo, natação, rugby, tênis em 
cadeira de rodas, tênis de mesa, voleibol sentado e para 
amputados e modalidades de inverno.

Estratégias de cuidados e adaptações para cegos

Para o início da atividade física com qualidade, é necessário 
ofertar diversas experiências em espaços, texturas e superfícies 
diferentes, objetivando a aprendizagem de novos conceitos sobre 
o ambiente e tendo em mente que isso só será possível por meio de 
vivências constantes.

Para compensar a ausência visual, é recomendável manter-
-se próximo ao deficiente com vocalizações para estimular o siste-
ma auditivo, dar pistas para que ele possa aprender a compreen-
der o ambiente e explorar os objetos a fim de que eles possam ser 
identificados.

Da mesma maneira, é primordial que seja explicado em todo 
momento o que está se fazendo para manter o cego ciente da situ-
ação, diminuindo o medo do desconhecido. Os sons, cheiros e sen-
sações novos necessitam de auxílio para terem significados, sendo 
necessário além da explicação descritiva do que se está sendo feito 
uma explicação subjetiva.

A orientação espacial varia principalmente de acordo com a 
idade da perda da visão, quanto mais cedo à privação visual como 
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no desenvolvimento infantil, a influência negativa da percepção 
espacial é evidente.

Os esforços mentais necessários para monitorar os pontos de 
referência do ambiente e percepção corporal são significativamen-
te relacionados, indicando que alguns fatores ambientais relacio-
nados com a altura e largura são mais facilmente aprendidos quan-
do as pessoas podem agir de forma independente. A comunicação 
é essencial para antecipar a ação e a mudança, como por exemplo, 
antes de tocá-la avisar ou orientar um degrau que está por vir.

Esses tipos de recomendações, embora simples, fazem total 
diferença na prática ao tentar incluir deficientes visuais nas ativi-
dades de Educação Física, pois dessa forma podemos garantir que 
o mesmo poderá se sentir mais confortável e seguro, e irá desen-
volver as atividades propostas.

Cuidados e adaptações para cadeirantes

A prática de exercícios melhora a qualidade de vida dos ca-
deirantes de forma geral, pois quanto menos gordura corporal o 
cadeirante tiver, menos esforço precisa fazer nas transferências, 
isto é, sair da cadeira e passar para outros lugares. Como prática 
de atividades físicas haverá menos sobrecarga nas articulações. O 
alongamento e elasticidade também melhoram, o que facilita ati-
vidades como calçar o tênis e vestir roupas, podendo assim desen-
volver mais autonomia e autoconfiança no indivíduo deficiente.

São coisas aparentemente simples, porém, se deixarmos de 
lado, pode ocasionar no encurtamento das fibras musculares, dos 
tendões, tornando realmente difícil esticar a perna, por exemplo. 
É muito importante trabalhar a musculatura lombar, uma região 
que fica muito vulnerável e que gera muitas dores. Dependendo da 
lesão, o cadeirante terá que fazer exercícios unilaterais. Fortalecer 
também a musculatura dorsal.

Na hora de executar as atividades é recomendável a utiliza-
ção de uma cinta para o cadeirante poder ficar realmente firme na 
cadeira e não correr o risco de cair ou sofrer alguma outra lesão. O 
profissional de Educação Física deve sempre ter atenção à postura 
do seu aluno na cadeira, além de verificar se o mesmo tem execu-
tado a realização dos apoios de forma adequada, evitando assim le-
sões e garantindo que o objetivo da atividade possa ser cumprido. 
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A atividade tem que ser adaptada à realidade de cada pessoa, 
o primeiro passo é ensinar os movimentos de forma correta e pos-
teriormente treinar o cadeirante com a utilização da carga. 

Atividades simples como levantar objetos, simular o movi-
mento dos remos, podem ser feitas na própria cadeira, e esse é um 
trabalho que ajuda no fortalecimento muscular e também no equi-
líbrio, além de ser de fácil adaptação.

Como consequência dos movimentos realizados, o corpo pro-
duz endorfina, isto é, o hormônio que gera sensação de bem estar 
e ameniza dores. 

Outra função importante das atividades físicas na vida dos ca-
deirantes é a possibilidade de fazer novas amizades, os exercícios 
proporcionam a interação, principalmente em atividades coleti-
vas. Dessa maneira, faz-se importante o profissional educador físi-
co planejar atividades que possam promover o trabalho em equipe. 
Entre as diversas opções de atividades físicas para cadeirantes, as 
mais indicadas são aquelas que ajudam no fortalecimento de bra-
ços e tronco, pois os músculos dessas regiões são frequentemente 
usados no dia a dia do cadeirante. Dessa maneira, planejar ativida-
des que trabalhem essas duas partes do corpo podem promover 
rápidos resultados no indivíduo cadeirante, fazendo que o mesmo 
possa se sentir estimulado a continuar no plano de atividades. 

Os cadeirantes com mobilidade muito reduzida também po-
dem praticar atividades físicas. No entanto, é muito importante 
que a prática de exercícios seja sempre acompanhada por médicos 
fisioterapeutas, e não somente pelo educador físico, a fim de preve-
nir lesões causadas por sobrecarga e deformações posturais. 

Além disso, é essencial marcar uma consulta médica para 
avaliar a saúde antes de começar a se exercitar. As atividades co-
meçam aos poucos e evoluem gradativamente, de acordo com o rit-
mo e limitações de cada um. 

Conclusão

Podemos concluir que promover saúde, bem-estar e qualida-
de de vida a indivíduos com deficiência tem se tornado uma ques-
tão cada vez mais relevante no tocante a saúde pública e equidade 
social.
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A prática de atividades físicas nesse grupo é essencial para 
promover a sua inclusão no esporte, através da criação de senti-
mentos com base em interações sociais positivas, no qual cone-
xões emocionais são formadas com troca de experiências entre 
deficientes e juntamente os demais indivíduos, podem estimular a 
adesão de um estilo de vida mais ativo.

As dificuldades encontradas para a inclusão, tanto em ativi-
dades físicas quanto no esporte, resultam de fatores relacionados 
com formação dos profissionais envolvidos, questões administra-
tivas de recursos, família, recursos pedagógicos e estratégias de 
ensino.

Para mudar essa situação é necessário, entre outros aspec-
tos, melhorias na formação básica e continuada dos professores de 
Educação Física, para que o mesmo não sinta demasiada dificulda-
de em eleger ou adaptar atividades e esportes para a inclusão de 
deficientes.

Um programa de educação física inclusiva pode aumentar 
oportunidades e o valor da mesma entre os deficientes físicos e vi-
suais, sendo importante as informações aos pais para elucidar as 
oportunidades disponíveis para seus filhos, diminuindo os receios 
e aumentando o sucesso na prática de atividade.

O incentivo à participação nos esportes em indivíduos com 
deficiência visual e física também é uma oferta ao desenvolvimen-
to das capacidades do indivíduo como um todo. Quanto mais inde-
pendentes, maior acesso às atividades de vida diária, a escola, ao 
trabalho, ao lazer e aos contextos que garantem o bem estar ínte-
gro do deficiente, contribuindo também para uma sociedade equi-
tativa.
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Introdução

Você está disposto a cuidar da sua saúde ou da sua doença? 
Para se ter uma saúde física e mental em dias o exercício físico é 
a melhor opção, sabe-se que a prática regular de exercícios físicos 
vem promover inúmeras melhorias para a saúde e as pessoas es-
tão desejando uma vida mais saudável. O profissional de Educação 
Física é o meio pelo qual o indivíduo através de prescrição pode ter 
seu objetivo alcançado. Por essa razão, sua atuação profissional é 
essencial em diversos locais como academias, centros de treina-
mento, escolinhas de esporte, de modo a prescrever e acompanhar 
as atividades físicas. Visto isso, a tendência é de que a profissão 
continue mais ainda sendo  valorizada.

E, com toda certeza, o bem-estar físico pode ser encontrado 
na base da qualidade de vida, levando em conta o modo como esta-
mos vivendo, mediante a correria da modernidade, sendo assim, 
o investimento em uma rotina mais saudável com exercícios pode 
vir a trazer certo equilíbrio para inúmeros pontos. E é nesse mo-
mento que deve entrar em cena o papel relevante do profissional 
de Educação Física. Junto com demais profissionais, ele vem a ser 
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o mais indicado para orientar uma rotina de atividades que vem 
a incluir práticas esportivas, terapias ou musculação para se ob-
ter um estilo de vida que possibilita longevidade com felicidade e 
 realização.

A valorização do bem-estar e da qualidade de vida vem aque-
cendo o mercado de trabalho para os profissionais de Educação 
Física. Sabe-se que seu papel vai muito além de orientação de 
exercícios físicos. Esse profissional promove saúde e qualidade 
de vida para toda uma sociedade. Ao promover a saúde mediante 
a prática regular de atividades físicas, é proporcionada, de modo 
automático, uma grande melhoria na qualidade de vida das pesso-
as. Esse é o motivo do profissional de Educação Física ser bastante 
 requisitado.

A sociedade moderna está envolta por um elo tecnológico, 
praticamente todas as pessoas estão tomadas por quase que uma 
onipresença desses recursos. Vindo a ser denominada de socieda-
de tecnológica. Em quase todas as áreas de execução, os dispositi-
vos de informática são encontrados, vindo a interceder e interferir 
nas transações, comunicações e relações interpessoais. Eles vêm 
fazer a transmissão de conceitos, normas e procedimentos que até 
algum tempo atrás não eram conhecidos por todos e hoje em dia 
não foram absorvidos por muitos ( MATTOS, 2006).

Atualmente estão surgindo novos aplicativos para tablets e 
smartphones que oferecem um monitoramento do desempenho 
e do progresso físico e a antiga necessidade de exercício físico 
para um prolongamento e melhoramento da qualidade de vida. Os 
profissionais de Educação Física devem ter o foco nas inovações 
tecnológicas. Inúmeras academias têm notado que as avaliações 
físicas vêm se tornando mais completas e de modo individual, se 
diferenciando de alguns tempos atrás. Desse modo, os equipamen-
tos tecnológicos vêm ganhando força.

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) domi-
nam o cotidiano de pessoas de diferentes idades, principalmente 
dos jovens, dos diversos níveis de escolaridade e classes sociais. 
São utilizadas no trabalho, nos serviços domésticos, na comunica-
ção, no lazer e na educação.

Também é necessário pesquisar possíveis diferenças no en-
volvimento em atividades físicas e tecnológicas, nos diferentes dias 
da semana (dias úteis e fim de semana). Na mesma linha, outros 
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estudos indicam a necessidade de incluir a investigação em novas 
tecnologias como, por exemplo, o telefone móvel (celular), devido 
ao fato de que este equipamento está cada vez mais difundido entre 
os jovens e seus múltiplos usos podem afetar seu envolvimento em 
atividades físicas (MATTOS, 2006).

A sociedade moderna encontra-se envolta por um elo tecno-
lógico, as vidas de seus constituintes são tomadas por quase que 
uma onipresença desses recursos. A mesma é denominada de so-
ciedade tecnológica. Praticamente em todas as áreas de execução 
da atual coletividade, são encontrados dispositivos informáticos ou 
telemáticos intercedendo e interferindo nas transações, comunica-
ções e relações interpessoais. Eles transmitem conceitos, normas 
e procedimentos que até algum tempo atrás eram desconhecidos 
por todos e ainda hoje não absorvidos por muitos (MATTOS, 2006).

O profissional de Educação Física tem uma formação que o 
capacita a preparar aulas e treinamentos adequados a seus alu-
nos/clientes. Além de conhecer as principais estratégias aponta-
das pela ciência para elaboração de um treinamento físico seguro 
e eficaz e de aulas pedagogicamente adequadas a cada estágio do 
desenvolvimento dos seus alunos.

Assim, o levará ao melhor desempenho e ao melhor esta-
do de saúde possível com o mínimo de riscos, considerando suas 
particularidades e sua vida. Ao contrário do que muitos pensam, 
o pesquisador não está somente em instituições de pesquisa ou 
em Faculdades. O pesquisador é aquele profissional que se depara 
com um desafio em uma situação de seu trabalho e sabe buscar em 
fontes confiáveis e científicas a possível resposta para a sua prática 
profissional. Assim, o papel do educador físico oferece segurança 
a seus alunos.

Saúde e tecnologia

Estamos no século XXI e a evolução em nosso mundo acon-
tece diariamente, com uma velocidade impressionante. Não sabe-
mos se estamos vivenciando uma crise tecnológica humana. Mui-
tos amam a tecnologia, enquanto outros têm um sentimento de 
aversão a ela.

Sabe-se que a saúde é um dos quesitos que mais vem sofren-
do devido às extremidades do avanço da tecnologia. De um lado 
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grandes academias que possuem equipamentos modernos que 
dão incentivos aos alunos para irem treinarem e de outro, as clíni-
cas de estéticas com aparelhos digamos que milagrosos prometen-
do um rejuvenescimento rápido.

Para muitas pessoas que afirmavam não terem tempo de 
frequentar uma academia, o mundo tecnológico criou as esteiras 
projetadas em telas de computador com acesso ao e-mail, dessa 
maneira não se torna mais necessário se deslocar até o prédio 
para os cuidados com a saúde, mas sim, muita disciplina e força de 
 vontade.

Nosso corpo reage enviando alertas para que através dele 
possamos perceber o que deve ser mudado e melhorado. As famo-
sas rugas, as gordurinhas localizadas, os cabelos brancos, tem um 
grande significado para nosso organismo. Ao nos depararmos com 
excesso de gordura na barriga, a exemplificar, significa que as veias 
de nosso corpo, podem estar obstruídas, vindo a aumentar o risco 
de infarto, contudo, criaram a lipoaspiração que de forma simples 
retira o externo e assim consideramos que não necessitamos ter 
cuidados com o interno. Inúmeras pessoas vivem de cirurgias esté-
ticas, deixando a saúde de lado, cuidando apenas da beleza, vindo a 
causar enormes prejuízos para a própria qualidade de vida.

A aparente sensação de beleza e juventude faz com que mui-
tos venham a acreditar na saúde, mas torna-se necessário compre-
ender que a saúde e a falta de doenças não têm o mesmo signifi-
cado. Utilizar dos benefícios que a tecnologia pode trazer é muito 
válido, mas é essencial muito mais do que apenas isso. É essencial 
que se tenha cuidados com o corpo e a mente, para que assim se te-
nha um envelhecimento saudável, porque este não se pode evitar. 
Podemos maquilar fingindo que não está acontecendo o envelheci-
mento, mas em algum momento o organismo irá dar alertas mais 
supérfluos e as sequelas podem ser muito dolorosas ou de certa 
maneira irreversíveis. O envelhecimento faz parte da vida de to-
dos, mas torna-se optativo os cuidados e respeito à própria saúde. 
Devemos praticar o bom senso.

Atividade física e tecnologia

Com o passar dos anos as atividades físicas têm ganhado um 
espaço cada vez maior no cenário das inovações tecnológicas, de 
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modo que os conceitos, leis e princípios físicos têm possibilitado 
a inovação e criação de formas como praticar os exercícios físicos 
com segurança e eficácia. É através da inserção dos exercícios físi-
cos na tecnologia que muitas pessoas estão mudando seus hábitos, 
para ter uma vida mais saudável, saindo do sedentarismo. Pode-se 
perceber que, com a evolução das tecnologias, a vida das pessoas 
tornou-se um estilo de vida  saudável.

Essa evolução é fantástica, usufrui-se deste mesmo avanço 
tecnológico e ferramentas modernas em prol da nossa saúde com 
cada vez mais segurança. Atividades físicas podem melhorar sua 
saúde assim como reduzir o risco de várias doenças como: diabe-
tes, câncer e doenças cardiovasculares, tornando possível manter 
uma rotina de exercícios por intermédio da tecnologia. Aplicativos 
cada vez mais preparados em sua função para com a saúde estão 
cuidadosamente encurtando a distância entre profissionais e os 
clientes (alunos). Com essa evolução facilita bastante para que o 
profissional da educação possa monitorar o comportamento da 
pressão arterial, frequência cardíaca, glicemia, peso corporal e 
outros parâmetros, ferramentas essenciais para o educador físi-
co que monitora seus alunos e recebe estes dados para emissão e 
prescrições conforme o bem estar do aluno. 

As tecnologias podem receber alguns adjetivos e classifica-
ções, como tecnologias da informação e comunicação (TIC), 
da inteligência, midiática, novas tecnologias da informação e 
comunicação (NTIC), eletrônicas, conforme suas caracterís-
ticas. Alguns pensam em tecnologias apenas como algo novo; 
porém, como explica Kenski (2012), a tecnologia está nos di-
ferentes lugares de nossa vida cotidiana e acaba se passando 
por natural. A autora entende como tecnologia o “conjunto 
de conhecimentos e princípios científicos que se aplicam ao 
planejamento, à construção e à utilização de um equipamento 
em um determinado tipo de atividade” (Kenski, 2012, p. 18).

A Sociedade Contemporânea encontra-se envolvida por um 
elo tecnológico, onde grande parte das nossas vidas são ocupadas 
por estes recursos onipresentes, denominada “Sociedade Tecnoló-
gica” presente em todas as áreas.

A Tecnologia Vilã, um aliado conhecido como controle re-
moto colabora para que as pessoas fiquem grande parte do tempo 
paradas e dependentes de meios tecnológicos como a televisão e 
os fast-foods. Com a inatividade do organismo o corpo adapta-se a 
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uma rotina mais lenta em decorrência disso tende-se a evolução do 
sedentarismo.

Outro vilão das famosas tecnologias, são os conhecidos “Apa-
relhos Milagrosos”, os que realizam a ginástica passiva, na qual a 
máquina trabalha e você descansa, não trazendo benefício à saúde, 
somente estético.

A rotina nas cidades grandes torna-se mais um fator indis-
pensável para a prorrogação do problema (o sedentarismo), uma 
vez que os indivíduos se encontram em um ciclo vicioso em meio 
aos fast-foods e outras tecnologias trazendo obstáculos para a rea-
lização de hábitos mais saudáveis.

A promoção de saúde através da tecnologia

As gerações atuais estão envolvidas desde muito cedo com 
os avanços tecnológicos. Visto isso, alguns recursos dessa área po-
dem a vir influenciar e incentivar a atividade física entre as novas 
gerações. Enquanto muitos especialistas atentam para o impac-
to das novidades tecnológicas na qualidade de vida populacional, 
muitas ofertas e variedades desses gadgets crescem constante-
mente.  

Para os adeptos de uma vida esportiva ativa, alguns aplicati-
vos fitness para telefones celulares vêm funcionar como um bene-
fício a mais, oportunizando o acompanhamento da intensidade do 
exercício e registrar dados, a exemplificar a duração e distância 
percorridas. Essas informações caem muito bem para um melhor 
controle de indivíduos em sua prática. O automonitoramento vem 
a servir também como incentivo para que os treinos possam ser 
seguidos firmemente. Muitos encontram na tecnologia a motiva-
ção para não ficarem parados. 

Hoje em dia, entre variados tipos de aplicativos, sejam gratui-
tos ou pagos, mediante informações de peso, idade, altura e qual 
tipo de atividade o indivíduo quer realizar, torna-se possível a ob-
tenção de orientações por imagem, voz e vídeo, planilhas variadas 
de treinos, listas musicais para animação dos exercícios, contagem 
de gasto de calorias. Então, há como gerenciar toda uma jornada 
na academia ou em espaços abertos sem largar o celular. 

Mas vale lembrar que tal praticidade não vem a dispensar 
de maneira alguma, uma avaliação médica, que pode vir a deter-
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minar a intensidade do esforço ideal ao perfil de cada indivíduo. É 
muito relevante visto que os dispositivos não irão conseguir pre-
ver variadas situações de risco. Ou seja, não adianta saber a frequ-
ência cardíaca medida pelo frequencímetro se a pessoa não tiver 
uma orientação e notar o momento em que está extrapolando seus 
 limites.

A procura por um profissional de Educação Física para devi-
da orientação, também vem a somar pontos positivos dentro desse 
processo. Muitos aplicativos podem avaliar intensidade e volume, 
mas não tem a capacidade de promover a evolução do treino. 

Alguns programas funcionam como uma rede que vem a 
unir os inúmeros adeptos de modalidades esportivas, possibilitan-
do a troca de experiências, comparação de dados e desempenho. 
Há a conexão de pessoas que têm a mesma afinidade em relação 
a alguns exercícios, dando assim um suporte social para que ve-
nham se manterem ativas. Assim, mesmo treinando sozinhos, o 
indivíduo adquire incentivo de colegas de todo o mundo para que 
alcance e venha a ultrapassar as suas metas.

Existem diversas tecnologias que auxiliam nos treinos, entre 
elas: 

• Tecnologias vestíveis: São pulseiras que fazem o monito-
ramento do coração, relógios que indicam distâncias e até 
roupas que informam sobre o trabalho muscular.

• Smartphone: Ponto de encontro para muitos aplicativos, 
desde os que fazem o acompanhamento do desempenho 
até os que oferecem variações de treino.

• Pedômetro: Acoplado no tênis ou na cintura, faz a contagem 
dos passos durante um treino, se baseia nos movimentos 
feitos. Não registra os metros percorridos.

• Frequencímetro: Com ele se mede os batimentos cardíacos 
e suas variações antes, durante e após os exercícios. É usa-
do sempre em atividades aeróbicas.

• Videogames ativos: Com eles há uma combinação de ma-
lhação, suor e diversão. Podem ser de dança, inspirados em 
variados esportes ou se basearem em séries de exercícios.

• Tênis com chip: A moda ainda não pegou, mas existem cal-
çados com chip que ajudam na contabilização das passadas 
ou mesmo rastreamento da localização de crianças.
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Os problemas de saúde causados diretamente pela tecnologia

 Hoje em dia os ambientes familiares e de lazer, bem como 
o ambiente de trabalho, estão todos conectados. Nos dias atuais, a 
utilização da tecnologia se tornou um recurso muito importante 
para a execução das atividades do dia-a-dia de todos os seres huma-
nos  Apesar de a tecnologia encurtar o caminho para aproxima-
ção de muitas pessoas, seja utilizada para filtrar informações e na 
otimização das atividades diárias, não é aconselhado deixar ser do-
minado por ela. É necessário, então, ficar atento para os prejuízos 
que o uso em excesso de dispositivos eletrônicos como desktops, 
computadores, tablets e celulares podem vir a representar à saú-
de da população mundial. Mesmo que as ferramentas tecnológi-
cas venham a apresentar muitos benefícios para nossa sociedade, 
o uso sem controle da internet pode levar a uma dependência de 
modo a influenciar muitas ações e comportamentos prejudiciais 
ao homem.

 No Brasil existem inúmeras pesquisas sobre a dependência 
da utilização das ferramentas tecnológicas e qual a relação desse 
grande mal com o aparecimento de várias doenças que são cau-
sadas pelo uso excessivo do celular. Podemos dizer em termos de 
epidemiologia, que há uma grande preocupação da saúde pública 
com relação a um problema crescente, ao acréscimo da internet e 
a utilização problemática de dispositivos de tecnologia.

 À medida que os conhecimentos dos males que são provo-
cados pela utilização de celulares aumentam, se expande o enten-
dimento do mecanismo responsável pela doença. O grande desafio 
é compreender por que o uso sem freio da tecnologia está vindo 
a gerar inúmeras consequências bastante graves para toda a so-
ciedade, independentemente da idade, classe social e influência 
 cultural.

 Dentre as principais consequências, as que são mais fre-
quentes são:

• Alteração do apetite; 
• Problemas com relação ao sono;
• Ganho de estresse dentro do trabalho;
• Maior fragilidade em relação às doenças mentais;
• Problemas na vida social, pessoal e afetiva;
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• Diminuição da concentração e da produtividade;
• Desempenho ruim na vida escolar e/ou acadêmica;
• Maior tendência ao desenvolvimento da ansiedade;
• Estresse em excesso e irritabilidade sem qualquer causa 

aparente;
• Ganho de peso e maior risco para síndromes de 

 metabolismo.

Quais os benefícios que a tecnologia traz em uma vida

As pessoas estão buscando cada vez mais a tecnologia para 
auxiliar nas atividades diárias. já existem vários equipamentos de-
senvolvidos para ajudar as atividades, como sensores, chips, roupas 
inteligentes, equipamentos que permitem observar detalhadamen-
te os efeitos de um exercício em cada organismo, fazer o monito-
ramento da frequência cardíaca ou gordura corporal, entre outros 
benefícios. A tecnologia mudou a forma de realizar as atividades 
físicas, por isso é preciso conhecer e se adequar às novas opções.

Na medida certa, a atividade física reduz o risco de morte por 
doenças cardíacas, hipertensão e diabetes, além de ajudar no con-
trole do peso e promove o bem-estar. Aliar os bons hábitos com os 
prazeres que a tecnologia proporciona é realmente um casamento 
perfeito. E a tecnologia vem para dar um suporte e mostrar em da-
dos tudo que acontece durante e depois dos exercícios.

Alguns benefícios da prática regular de atividades físicas:

• Fortalecimento dos ossos e músculos;
• Melhora do condicionamento muscular e cardiorrespira-

tório;
• Redução do risco de doenças cardiovasculares, diabetes, 

osteoporose, fibromialgia, alguns cânceres, entre outras 
doenças;

• Melhora da saúde mental e do humor
• Redução do estresse;
• Controle da pressão arterial e níveis de açúcar no  sangue; 
• Melhora em quadros de depressão;
• Aumento da autoestima e da sensação de bem-estar;
• Aumento da expectativa de vida;
• Melhora da qualidade do sono;

http://www.unimedfortaleza.com.br/blog/movimente-se/beneficios-exercicio-fisico-regular-em-pessoas-com-diabetes-e-hipertensao
http://www.unimedfortaleza.com.br/blog/movimente-se/beneficios-exercicio-fisico-regular-em-pessoas-com-diabetes-e-hipertensao
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• Controle de peso;
• Manutenção da autonomia nas atividades diárias e preven-

ção do risco de quedas para pessoas de terceira  idade.
● 

Hoje mais que nunca devemos colocar a tecnologia ao nos-
so favor, seja ela dando aula online e transmitindo conhecimento, 
ou até mesmo estudando. Buscar mecanismos e fazer diferente 
pois as coisas estão acontecendo tudo muito rápido. Com a pande-
mia veio o isolamento, todo o mundo teve que mudar totalmente o 
modo de viver e com isso usar de ferramentas para facilitar o tra-
balho, e a tecnologia auxilia bastante na questão da divulgação de 
informações. Sendo assim podendo trabalhar tanto a saúde mental 
como o aspecto físico do indivíduo que sem dúvida tem uma liga-
ção fundamental, sem falar no entretenimento que traz a sensação 
de bem estar e tranquilidade em tempos difíceis.

A importância da avaliação física para a prescrição de exercícios 

 A Avaliação Física é de grande importância para a prescri-
ção de treinamentos eficientes. Através dela o profissional de Edu-
cação Física poderá conhecer melhor o seu aluno e assim detectar 
possíveis patologias, dentre outros conhecimentos. Ressaltando 
que somos indivíduos únicos, o treino deve ser personalizado res-
peitando a individualidade de cada ser. Após a avaliação física com-
pleta o profissional estará apto para montar uma planilha de trei-
no de acordo com as necessidades, objetivos e limitações do seu 
cliente/aluno.

Uma boa avaliação física deve conter:
● 

• ANAMNESE: Perguntas para identificar histórico esporti-
vo e pessoal; problemas de saúde; restrições médicas e me-
dicamentos utilizados; e os objetivos do praticante.

• MEDIDAS CIRCUNFERENCIAIS: Feitas com uma trena 
antropométrica, medimos as circunferências de membros 
superiores, tronco e membros inferiores.

• COMPOSIÇÃO CORPORAL: Verificamos o peso e a altura 
atuais e detectamos o percentual de gordura, peso de gor-
dura, peso de massa muscular, peso ideal e índice de massa 
corporal (IMC).
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• ANÁLISE POSTURAL: Através de quatro posições, analisa-
mos e indicamos desvios posturais que podem interferir 
no treinamento e na vida cotidiana da pessoa, e indicamos 
exercícios para melhorar a postura do avaliado.

• TESTE DE FLEXIBILIDADE: Podemos medir, por meio de 
testes adicionais, os níveis de flexibilidade e amplitude ar-
ticular das principais articulações e alongamento da mus-
culatura.

• TESTES DE FORÇA: Utilizamos teste abdominal e de fle-
xões de braços para verificar possíveis pontos de dores que 
possam limitar a realização correta dos exercícios.

• TESTE CARDIORRESPIRATÓRIO: Pode ser feito de ma-
neira direta, através do teste físico, ou de maneira indireta, 
calculada por fórmulas. Determinamos a frequência car-
díaca máxima e todos os limites de treinamento, além de 
verificar a pressão arterial durante o esforço e o nível de 
esforço muscular de membros inferiores.

 
Os resultados são percebidos quando há uma comparação da 

avaliação física do início do treinamento com a avaliação após um 
tempo determinado. A avaliação física é sinônimo de segurança e 
bons resultados.

Tecnologia: vilã ou aliada?

Por muito tempo, a tecnologia foi vista como vilã diante das 
atividades físicas. Em geral, havia uma constante a associação en-
tre evolução tecnológica e aumento do sedentarismo. Entretanto, 
a disseminação de aplicativos de treino, equipamentos de monito-
ramento e ferramentas de realidade virtual ajudou a criar novos 
paradigmas.

Hoje não restam dúvidas quanto aos benefícios que a tecno-
logia pode oferecer a atletas e iniciantes, o que vale para os mais 
variados esportes. Além disso, deve-se considerar a onda de envol-
vimento das novas gerações, nascidas imersas no ambiente digi-
tal. Um exemplo disso são os videogames interativos, que servem 
como incentivo para crianças criarem rotinas mais movimentadas.
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A tecnologia nas atividades físicas começou há mais de três 
décadas, com os dispositivos de monitoramento cardíaco – fre-
quencímetros. Logo depois veio os smartphones com uma série de 
aplicativos capazes de monitorar informações sobre a intensidade 
do exercício e seu impacto no organismo.

O celular se tornou parte do uniforme de treino de muita gen-
te –seja em atividades solitárias ao ar livre ou em treinos dentro 
de academias. Apesar da praticidade oferecida pela tecnologia, é 
fundamental que um profissional de educação física acompanhe a 
prática dos exercícios e o aplicativo venha a ser apenas um suporte 
para verificar resultados e acompanhar seu desenvolvimento nos 
treinos.

Algumas ferramentas tecnológicas que são utilizadas em ati-
vidades físicas: Tecnologias vestíveis: pulseiras, relógios, tênis e 
roupas capazes de indicar informações de desempenho. 

● 
• Smartphone: uma série de aplicativos móveis ajudam no 

incentivo, monitoramento e organização dos treinos.
• Frequencímetro: utilizado em atividades aeróbicas para 

medir batimentos cardíacos e suas variações.
• Videogames ativos: alternativa para dar uma rotina mais 

dinâmica para crianças e idosos. 
• Realidade virtual: o usuário pode realizar exercícios imer-

so em diversos ambientes virtuais sem sair da  academia.
● 

É necessária sempre uma consulta a um profissional. É im-
portante lembrar que mesmo com toda tecnologia disponível, é 
indispensável uma avaliação médica, capaz de determinar a inten-
sidade do treino para cada pessoa. Procurar orientação de um pro-
fessor de educação física também é importante. Os aplicativos são 
ótimos aliados, mas nunca vão substituir um profissional.

Essa é apenas uma pequena parte do que realmente temos 
de tecnologia no mercado, sem dúvidas usando de forma inteli-
gente e com suporte de um profissional de educação para acom-
panhar os exercícios e orientar de maneira correta, e pelo aplicati-
vo você acompanhar toda sua evolução dos treinos é sem dúvidas 
 fundamental.

Mas, além de tudo, a tecnologia pode ajudar também na hora 
de cuidar da saúde e manter a boa forma física. A cada segundo a 
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tecnologia avança e graças a ela a vida das pessoas está se tornan-
do mais simples. Hoje é difícil imaginar a vida sem um celular ou 
um controle remoto

Sem dúvidas a tecnologia a cada dia vem ajudando as pesso-
as na questão da prática de exercícios, com vários aplicativo auxi-
liando no monitorando dos exercícios, a tecnologia só passa a ser 
vilã quando não sabemos utilizar de forma correta e inteligente, 
ela sempre em que ser um suporte e não o centro de todas as ações. 

Conclusão

Os avanços da tecnologia, vem a exercer várias influências 
sobre a qualidade de vida da sociedade atual, mediante estímulos à 
atividade física ou a falta dela. A inserção tecnológica pode ou não 
vir a tornar-se favorável.

A tecnologia está alterando a cada dia a forma como vivemos 
ao trocar a força pela mecânica, vindo a estimular a falta de ativida-
de física e tirando o prestígio de se movimentar no dia-a-dia. Com 
isso percebe-se o aparecimento de um mercado voltado à ativida-
de física. Contudo, junto a isso os avanços tecnológicos estão apro-
priando-se da prática, sugerindo outras necessidades ou soluções 
mediante produtos que prometem a facilitação da prática.

Porém, por outro lado, há a conclusão de que tais avanços não 
dão estímulo à prática de pessoas que são sedentárias. Ao contrá-
rio, ela vem facilitar a vida de modo que se ofereça opções onde não 
há esforço físico e, mediante os meios de comunicação estão pro-
movendo consumo inativo das atividades físicas espetáculo. Para a 
apreciação da atividade física dentro de nossa sociedade, não pre-
cisa ser praticante, basta ser espectador conectado aos produtos 
ligados a este mercado.

Torna-se um grande desafio para os profissionais de Edu-
cação Física e de saúde, vir a promover equilíbrio entre consumo 
passivo (espectador) e a prática da atividade física. Com o avanço 
da tecnologia, faz-se necessário a promoção e divulgação que ve-
nha a incentivar, trazendo oportunidades para a prática de ativida-
de física, com o intuito de combater o sedentarismo, colaborando, 
mesmo que parcialmente, com um dos aspectos que influencia a 
qualidade de vida.
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Introdução 

A Capoterapia é uma terapia opcional em que se usam ele-
mentos da capoeira adaptada voltada para indivíduos que não tem 
nenhum hábito de atividades físicas ou esportivas, respeitando as 
condições físicas, as potencialidades, os limites e as características 
psicológicas particulares de cada praticante. 

Pode-se entender que a Capoterapia é uma adaptação da Ca-
poeira, que contém todos os seus elementos, todavia não vem a tra-
zer as técnicas, bem como o rigor que lhe é comum, contudo trás 
a leveza, a tranquilidade bem como os aspectos lúdicos que vem a 
cativar e atrair os que a praticam, visto que ela é uma manifestação 
artística que vem a englobar, por imediato, em apenas uma ativida-
de, diferentes elementos que não são encontrados juntos em qual-
quer outra forma de manifestação artística. Ela vem a trabalhar 
a sensibilidade, o intelecto e a afetividade mediante o mais essen-
cial referencial de vida do homem que é o seu próprio corpo. De 
acordo com Lima (2009), a Capoterapia se define como sendo uma 
modalidade lúdica que contém movimentos adaptados mediante a 
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gestualidade da Capoeira. De forma a respeitar o ritmo e a inten-
sidade apropriada ao público que a pratica. Os elementos de Capo-
eira usados para a composição da atividade são: a ginga, as noções 
básicas da esquiva, as cantigas de Capoeira, a roda e a ausência de 
saltos e golpes mais profundos. 

São adquiridos mediante cada um idoso de acordo com suas 
necessidades, limitações e potencialidades, e na Capoterapia en-
contramos também praticantes com necessidades especiais, os 
mesmos também aprendem a superação de seus limites físicos 
com a utilização de movimentos e ritmos que vem a estimular a 
sua coordenação psicomotora. Conhecendo assim com uma maior 
proximidade inúmeras pessoas com diferentes graus de limita-
ções, de maneira a ajudá-las e também serem ajudados e a conhe-
cerem a história, dentre outras expectativas, combatendo assim a 
discriminação, vindo a superar preconceitos e ganhar assim uma 
melhor convivência.  

Nota-se que na prática de atividades físicas, essencial em to-
das as etapas da vida, como uma ferramenta na melhora da quali-
dade de vida na terceira idade, visto que ela vem a ajudar a melho-
rar a aptidão física e a saúde, bem como a manutenção de massa 
muscular, vindo a possibilitar ao idoso praticante uma maior auto-
nomia funcional bem como a realização de atividades do cotidiano 
(LACOURT; MARINI, 2006). 

A Capoterapia vem a ajudar a todos os indivíduos que a prati-
cam a terem mais funções das percepções visuais e auditivas, esti-
muladas, bem como a coordenação motora fina, mediante palmas, 
a utilização de instrumentos e músicas da capoeira em atividades 
completamente lúdicas. 

Todos os elementos da Capoterapia tem uma grande impor-
tância para o corpo, a saúde e a mente, ajudando também os idosos 
a se tornarem mais felizes, produtivos e com uma melhor qualida-
de de vida. 

Isso se torna muito cativante para os professores de Capo-
eira, pois não é somente uma brincadeira para idosos e sim um 
enorme trabalho voltado para eles, e em cada vivência o professor 
percebe que é útil para eles bem como eles ao professor. 

A população de idosos vem aumentando de forma significati-
va no mundo. Estima-se que a cada dez brasileiros, um venha a ter 
sessenta anos ou mais, sendo que esta proporção no ano de 2050 
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irá atingir um a cada cinco brasileiros. Esse grande aumento se 
deve principalmente aos avanços da tecnologia bem como às me-
lhorias nas condições de saúde, refletindo assim na diminuição da 
mortalidade da população idosa, e também no aumento da longe-
vidade por conta da implementação de políticas bem como incenti-
vos dentro da área da saúde e descobertas tecnológicas. 

Ao analisar os benefícios da Capoterapia para os idosos, per-
cebe-se que onde há Capoterapia tem um avanço significativo na 
parte da flexibilidade, na capacidade de realizar tarefas, no equi-
líbrio, na agilidade, e não podemos esquecer a autoestima. Dessa 
forma, notamos que a Capoterapia trás resultados satisfatórios 
para seus praticantes. 

As vivências de lazer vem a constituir um essencial elemen-
to da Capoterapia, em que o idoso vai sentir prazer e satisfação, 
contribuindo dessa maneira para a melhoria na qualidade de vida 
(PRAZERES et al., 2016). 

 
Envelhecimento 

A população de idosos vem aumentando de forma significati-
va no mundo. Estima-se que a cada dez brasileiros, um venha a ter 
sessenta anos ou mais, sendo que esta proporção no ano de 2050 
irá atingir um a cada cinco brasileiros. 

Esse grande aumento se deve principalmente aos avanços da 
tecnologia bem como as melhorias nas condições de saúde, refle-
tindo assim na diminuição da mortalidade da população idosa, e 
também no aumento da longevidade por conta da implementação 
de políticas bem como incentivos dentro da área da saúde e des-
cobertas tecnológicas (WICHMANN, et al., 2013; BATISTA; VIEIRA; 
SILVA, 2012). 

Segundo Sobreira e Oliveira (2011), no crescimento da popu-
lação idosa, o sexo feminino teve uma maior expansão em relação 
ao sexo masculino. 

Isso se deve aos fatores biológicos e também às diferenças de 
exposição aos fatores de risco da mortalidade. 

Os autores enfatizam que o processo de mudança demográ-
fica da população do mundo levou a uma reorganização com os 
cuidados e assistência em relação à saúde da população de idosos, 
tendo em âmbito individual, familiar, comunitário ou  social. 
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Esse processo faz com que a sociedade venha a se adequar 
a essas mudanças de maneira a garantir ao idoso um envelhe-
cimento saudável. As mudanças orgânicas vêm a ocasionar inú-
meras mudanças anatômicas e funcionais, vindo a tornar o idoso 
vulnerável às morbidades crônicas, incapacitantes e que depen-
dem de cuidados especiais e de alto valor, vindo a caracterizar um 
processo de transição epidemiológica que abrange transforma-
ções demográficas, sociais, econômicas, psicológicas e culturais 
( BORGES et al, 2008). 

Dentro desse contexto de modificações e mudanças que ocor-
rem no processo de envelhecimento, o bem-estar torna-se um fa-
tor primordial para uma velhice. Bem sucedida, pois vem a se rela-
cionar com a capacidade de aceitação das mudanças fisiológicas e 
funcionais, comuns do processo biológico, cabendo dessa forma ao 
indivíduo o discernimento de compreender que o envelhecimento 
não é voltado somente às doenças e delimitações, e sim a um bem-
-estar físico, psicológico e social (MENESES et al., 2013). 

Para Meneses e Lopes (2012) torna-se necessário a desvin-
culação da concepção de idoso problemático, inútil e doente e pro-
jetar a imagem do idoso saudável e com sabedoria, destacando o 
cuidado que não deve se limitar ao técnico, e sim o envolvimento 
de sentimentos e emoções no ato de cuidar. 

Segundo Hott e Pires (2011) é essencial difundir estratégias 
de promoção de envelhecimento ativo, promoção da saúde, ma-
nutenção da autonomia e valorização das redes de suporte social, 
procurando engajamento profissional no cuidado integral e multi-
disciplinar, visando uma melhor qualidade de vida.

Dessa forma, há a necessidade de inserção do idoso em cam-
pos de socialização, ocupação, participação e convívio com as ou-
tras gerações. Dentro dessa concepção, os centros de convivência 
são uma fonte de intensa interação, troca de experiências, conheci-
mentos, resgate de autonomia, melhora da autoestima e qualidade 
de vida, senso de humor e inclusão social. 

Nos últimos anos, o Brasil registrou uma diminuição signifi-
cativa na participação da população com faixa etária de idade até 
os 25 anos e ganho no número de idosos. E a diferença é a mais 
clara se for comparar as populações de faixa etária de até 4 anos de 
idade e acima dos 65 anos. No ano de 2010, segundo o Censo Demo-
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gráfico, o país tinha 13,8 milhões de crianças de faixa etária de até 
4 anos e 14 milhões de pessoas acima de 65 anos. 

De acordo com Instituto Brasileiro Geográfico e Estatística 
(IBGE), apresenta os primeiros resultados gerais do último recen-
seamento. Alguns números apresentados de forma preliminar no 
mês de novembro do ano de 2010 foram ajustados, exemplificando 
o total da população com a inclusão das estimativas da população 
das residências fechadas no período de coleta de dados. 

Segundo o IBGE, o grupo de crianças de 0 a 4 anos de idade do 
sexo masculino, apenas a exemplificar, vinha a representar 5,7% 
de toda a população no ano de 1991, enquanto o do sexo feminino 
representava 5,5% no ano de 2000, estes percentuais diminuíram 
para 4,9% e 4,7%, chegando a 3,7% e 3,6% no ano de 2010. Enquanto 
isso, a participação relativa da população com 65 anos ou mais só 
cresce, que no ano de 1991 era de 4,8%, passando no ano de 2000 a 
5,9% e chegando em 2010 a 7,4%. 

No ano de 1991, o grupo de idade de 0 a 15 anos vinha a repre-
sentar 34, 7% da população. Já em 2010 esses números caíram para 
24,1%. Já entre a população acima de 65 anos vinha a corresponder 
no ano de 1991, a 4,8% da população, passando para 7,4% em 2010. 
“Isso significa que há menos crianças e adolescentes no Brasil do 
que há 10 anos e a população de idosos cresceu”, aponta Fernando 
Albuquerque, gerente da Coordenação de População e Indicadores 
Sociais do IBGE. 

O Brasil, de acordo com o censo 2010, tem 45.932.295 pessoas 
entre 0 a 14 anos, 34.235.060 pessoas entre 15 e 24 anos, 46.737.506 
pessoas entre 25 e 39 anos, 39.983.120 pessoas entre 40 e 54 anos, 
14.785.338 pessoas entre 55 a 64 anos e 14.081.480 pessoas com 
mais de 65 anos de idade. 

A Região Norte, mesmo diante do contínuo envelhecimen-
to, ainda vem a apresentar, de acordo com o IBGE, uma estrutura 
claramente jovem. A população de crianças com menos de 5 anos 
dessa região era no ano de 1991 de 14,3% em 1991, caindo para 12, 
7% no ano de 2000, vindo a chegar a 9,8% em 2010. Já a propor-
ção de idosos na população foi de 3% no ano de 1991 para 3,6% em 
2000, e para 4,6% no ano de 2010. 

As Regiões Sul e Sudeste são as mais envelhecidas do Brasil, 
sendo que as duas tinham no ano de 2010, um contingente de pes-
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soas idosas com 65 anos ou mais, num total de 8,1%. Neste ano, a 
população de crianças abaixo de 5 anos era de 6,5% no Sudeste e 
de 6,4% no Sul. 

Já na Região Centro-Oeste, há uma estrutura de idade pare-
cida com a média nacional. O percentual de crianças menores de 5 
anos no ano de 2010 chegou a 7,6%, percentual que era de 11,5% e 
9,8% nos anos de 1991 e 2000 respectivamente. A população de ido-
sos cresceu, passando de 3,3% no ano de 1991 para 4,3% no ano de 
2000 e 5,8% no ano de 2010. Na região Nordeste a Paraíba apresenta 
a maior proporção de idosos por 100 jovens, num total de 47,9% de 
idosos para cada 100 jovens entre 0 e 15 anos, seguido do Rio Gran-
de do Norte com 44%, o índice menor na Região Nordeste fica com 
o estado de Maranhão e Piauí com 27,9%, idosos por 100 jovens. As 
mulheres octogenárias são a grande maioria na Região Nordeste, 
63,9%, um padrão que é repetido pelas suas UF. Há uma estimativa 
de que no ano de 2050, haverá 2 bilhões de idosos em todo o mundo 
e, dentro desse mesmo ano em nosso país, as projeções apontam 
para mais de 5 milhões de homens e aproximadamente 9 milhões 
de mulheres com 80 anos ou mais (IBGE). No entanto tornam-se 
necessárias políticas públicas de maneira efetiva de cuidado e 
atenção voltados a esse grupo de população que vem aumentando 
em proporções consideráveis, de modo especial em regiões com 
problemas socioeconômicos onde há a demanda por recursos vol-
tados à competição de inúmeros grupos populacionais. 

 
Como iniciou a Capoterapia 

No ano de 1983, deu-se início um projeto (iniciar a Capoeira), 
cujo objetivo desse projeto era a demonstração de que a Capoeira 
poderia vir a ser praticada por todos os segmentos da sociedade, 
podendo ser um ótimo instrumento da exclusão social. Esse proje-
to de dar início à Capoeira surgiu em Brasília, vindo a conquistar 
inúmeros prêmios do “Criança Esperança”, da rede globo, da UNI-
CEF considerado como o melhor trabalho desenvolvido no Brasil, 
vindo a atingir cerca de 233 municípios, chegando a atender 48.000 
crianças, mas infelizmente o mesmo não chegou a ser implanta-
do em Brasília, onde se deu início ao projeto, Brasília sempre teve 
muitas dificuldades para a implantação de projetos sociais, por 
motivo de ela ter suas peculiaridades públicas, não tendo prefei-
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tos mas sim administradores dentro de seus municípios satélites 
(GILVAN ALVES, 1999). 

No ano de 1998, um projeto denominado de “Capoeira para 
todos”, tendo como objetivo a demonstração de que a Capoeira po-
deria vir a ser praticada por todas as pessoas, desde as crianças aos 
idosos, envolvendo adolescentes, idosos, cadeirantes, pessoas pa-
raplégicas, portadores da Síndrome de Down, deficientes mentais, 
auditivos e visuais. A Capoeira poderia chegar até um berçário, 
vindo a fazer a diferença para crianças que tinham nascido recen-
temente, dessa forma foi feito, neste referido ano, foram convoca-
dos todos os capoeiristas de Brasília, fazendo um enorme mutirão, 
sendo uma parceria com o Banco de Brasília, em que o projeto já 
tinha aprovação da instituição. 

Segundo Gilvan Alves (1999), “os mestres de Capoeira daque-
la época não viam a arte dessa forma, eles achavam que a Capoeira 
não poderia ser assim, que a Capoeira não poderia se tornar popu-
lar, dessa maneira, a Capoeira chegar a todos os segmentos da so-
ciedade”. Eles consideravam que a Capoeira deveria ser mostrada, 
mas que uma minoria de pessoas poderiam se tornar praticantes 
da Capoeira, aqueles movimentos altos, de giro, saltos etc. Infeliz-
mente os mestres da época fizeram bastantes críticas ao levar a 
Capoeira aos berços. 

Em 1999, o projeto em que eram pra serem atendidas 20.000 
pessoas que nunca tinham praticado a Capoeira, mas em um ano 
foram atendidas 47.000 pessoas, sendo o melhor projeto da época 
para a Capoeira, juntamente com a parceria de uma enorme insti-
tuição bancária (GILVAN ALVES, 1999). 

No referido ano iniciou-se um trabalho no centro de saúde 
por vontade própria, lá não eram praticadas atividades físicas, ha-
via um encontro para os idosos uma vez por semana, sendo que foi 
notado que o centro não percebia a importância da atividade física 
para os idosos ou simplesmente não tinham essa visão. Ao chegar 
lá para oferecer uma aula com ótima qualidade de vida, o mestre 
não poderia mencionar que iria oferecer a Capoeira porque eles 
não a aceitavam (GILVAN ALVES, 1999). 

Neste mesmo dia todos os idosos foram reunidos, principal-
mente aqueles com problemas de saúde como hipertensão, diabe-
tes, dentre outras doenças. Estavam todos em uma enorme roda, 
acomodados em cadeiras e a enfermeira chefe anunciou o Mestre 
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Gilvan, falando da palestra que ele estava ali para dar, o mesmo 
pegou seu material para vir a melhorar a palestra, em o objeto era 
o berimbau. Iniciando a tocar o instrumento, os idosos começaram 
a bater palmas, se movimentando e realizando movimentos de 
forma aleatória, passando 5 minutos, 10, 15, quanto mais o faziam, 
mas queriam, relatando ser a melhor reunião que haviam partici-
pado (GILVAN ALVES, 1999). 

Segundo Gilvan Alves (1999), o centro de saúde foi avisando 
para inúmeros outros centros, que havia uma pessoa que estava 
realizando um trabalho para os idosos, nessa época sua agenda 
ficou lotada, chegando a ministrar aula em condomínios, associa-
ções e confraternizações. Iniciou assim um Abaixo Assinado para 
que voltasse o Projeto “Capoeira para todos”, como na época como 
o mesmo fazia um trabalho diferente com os idosos, sem ter técni-
ca alguma, apenas com a vontade, foi feita uma pesquisa sobre o 
nome Capoterapia, não encontrando nada sobre o referido nome, 
surgindo assim o nome  Capoterapia. 

Neste mesmo ano deu-se início a um grande trabalho com 
idosos em várias instituições, em que se trabalhavam apenas com 
baralhos, dominós, xadrez e outros, mas não tinha nenhum tipo 
de atividade física. Começaram a trazer outros segmentos como a 
massagem, tia chuan e vários outros, mostrando assim a grande 
relevância da atividade física para os idosos. (GILVAN ALVES, 1999) 

Mediante a Capoterapia dentro da Universidade Católica de 
Brasília, foi patenteado o nome sob orientação de diversos profis-
sionais de Educação Física em que os mesmos citaram: “Você criou 
uma coisa genuinamente brasileira, que a Educação Física já vinha 
buscando a centenas de anos, uma coisa nossa, brasileira, que é a 
Capoterapia (GILVAN ALVES, 1999). 

O que é Capoterapia 

A Capoterapia é uma terapia alternativa em que se usam ele-
mentos da Capoeira de forma adaptada, para pessoas que não têm 
o hábito de praticar atividades físicas ou esportivas, respeitando 
sempre as condições físicas, as suas potencialidades, seus limites e 
as características psicológicas particulares de cada praticante. 

As sessões de Capoterapia são seguidas de músicas, palmas 
e movimentos dentro de um ritmo, em que os que a praticam são 
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coordenados pelo mestre criando um ambiente de descontração e 
motivador dos movimentos dentro de atmosfera lúdica. 

Inúmeras dinâmicas adaptadas e apropriadas com trocas de 
conhecimentos, isso porque é utilizadas juntamente com o berim-
bau, várias cantigas das épocas deles e também algumas mais atu-
ais, podendo tomarmos como exemplo: a pulga, e percevejo, Olê 
mulher rendeira, Ciranda cirandinha, dentre muitas outras. 

Existem hoje inúmeras dinâmicas dentro da Capoterapia, 
criadas com a própria ajuda deles, Mestre Gilvan afirma que a Ca-
poterapia ainda não está pronta, ela ainda está sendo trabalhada 
com vários capoterapeutas, sendo que hoje se encontra em 170.000 
municípios vindo a atender mais de 30.000 idosos no Brasil, sendo 
que o público de 50.000 idosos foi alcançado em 2018. 

Como a Capoterapia é oferecida 

A Capoterapia é ofertada aos que a praticam, mediante pro-
gramas e projetos sociais, juntamente com parcerias como o Go-
verno Federal, Estadual, Municipal, Associações, Sindicatos e tam-
bém Organizações Sociais. 

Hoje em dia a Capoterapia tornou-se mundialmente conheci-
da, sendo que o seu nome tem marca registrada sob o nº 828448773 
junto ao INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial). Assim 
sendo, qualquer programa, projeto, atividades e eventos só podem 
vir a ser exercidos com uma autorização expressa do proprietário 
da marca, o Instituto Ladainha – IL. 

Sistema oficial de graduação e lenços 

1a Lenço cinza 
O tempo de prática é em média de 0 a 1 ano calouro/iniciante. 

Vem a simbolizar o início na prática da Capoterapia e adaptação no 
sistema, estando dessa forma prontos para um novo aprendizado. 

2a Lenço verde 
O tempo de prática é em média de 1 a 2 anos . Vem a refletir 

a participação, adaptabilidade, generosidade e cooperação. Esse 
estágio vem atenuar as emoções, facilitando o raciocínio correto, 
ampliando a consciência e a compreensão. 
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3a Lenço amarelo 
O tempo de prática é em média de 2 a 3 anos. O amarelo é 

compreensivo e inspirador; ele refulge e também Ilumina e, em 
sua vibração mais positiva, essa cor vem a corresponder ao conhe-
cimento e à sabedoria. 

4a Lenço azul 
O tempo de prática é em média de 3 a 4 anos. Este estágio traz 

uma vibração constante que não subjuga ou perturba de maneira 
alguma. 

5a Lenço verde/amarelo 
O tempo de prática é em média de 4 a 5 anos. Significa a gran-

deza percorrida e o caminho a ser percorrido. Perseverança e de-
terminação são destaques nessa graduação.

6a Lenço verde/azul 
O tempo de prática é em média de 5 a 6 anos. Força e determi-

nação são seus significados marcantes. 

7a Lenço amarelo/azul 
O tempo de prática é em média de 6 à 7 anos. Vem simbolizar 

a firmeza de todo o praticante na adaptação de variadas situações. 

8a Lenço verde/amarelo/azul 
O tempo de prática é em média de 7 à 8 anos. Vem simbolizar 

a Experiência e Motivação. 

9a Lenço verde/branco 
O tempo de prática é em média de 8 à 9 anos. Significa estar 

preparado para motivar e divulgar os resultados da Capoterapia 
em todos os aspectos. 

10a Lenço amarelo/branco 
O tempo de prática é em média de 9 à 10 anos. Dedicação, re-

verência, gratidão e comprometimento, são as principais caracte-
rísticas dadas a este estágio, cujo empenho é a expressão do idea-
lismo em sua forma mais pura. 



FRANCISCO JÚLIO SALES • RITA CRISTIANE DE OLIVEIRA GOMES • VALÉRIA ALVES DA SILVA

126

11a Lenço azul/branco 
O tempo de prática é em média de 10 à 11 anos. Momento de 

passar experiências e conquistas alcançadas. 

12a Lenço branco 
O tempo de prática é em média de 11 à 12 anos. Pode vir a atu-

ar como ministrante de vivências bem como auxiliar em cursos te-
óricos de Capoterapia, relatando experiências e resultados alcan-
çados. 

13a Lenço branco com ponta bronze 
O tempo de prática é em média de 12 à 13 anos. O portador 

da graduação é formador de opinião ministrante, facilitador, pales-
trante, conselheiro, multiplicador e formador de opinião nas con-
ferências, referência da Capoterapia. 

14a Lenço branco ponta prata 
O tempo de prática é em média de 14 anos. Este estágio é mui-

to importante, e traz consigo um grau elevado de compreensão e 
maturidade, em consequência da sua passagem por todas as ou-
tras cores. 

15a Lenço branco ponta ouro 
O tempo de prática é em média de 15 anos. 
Torna-se importante ressaltar que os lenços só poderão se-

rem fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Capoterapia sendo que 
a troca de graduação ou lenços se dará de forma  anual com a parti-
cipação de seus familiares, amigos bem como  autoridades. 

 
Benefícios da Capoterapia 

 
A prática da Capoterapia vem gerar um grande aumento na 

produção de endorfina (substância produzida pelo nosso próprio 
corpo), vindo a diminuir o efeito analgésico, excitante e tranqui-
lizante, de forma que sempre é estimulada a constante prática de 
exercícios. 

Diferentemente dos demais esportes anaeróbicos, além da 
hipertrofia muscular, associado a isso, a prática regular da Capote-
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rapia devolve a flexibilidade, o alongamento da musculatura, tra-
zendo agilidade ao que a prática. 

Estes benefícios vêm colaborar com o SUS (Sistema Único de 
Saúde), diminuindo dessa maneira as filas em hospitais, postos de 
saúde, vindo também a diminuir a medicamentação tomada pelo 
idoso, visto que com a Capoterapia os idosos tendem a terem uma 
melhor qualidade de vida. 

 
A importância da Capoterapia no Brasil 

 
Antigamente era conhecida como terceira idade, hoje em dia 

muitos dizem ser a melhor idade ou a turma dos mais vividos, en-
fim a forma como é conhecida não importa, o que devemos saber é 
que os idosos têm que ser respeitados, e a Capoterapia tem vanta-
gens para todos da sociedade, inclusive para as cidades e estados. 

Assim, se a Capoterapia for acrescentada nos municípios e 
estados, ela pode vir a trazer um retorno satisfatório, hoje a Capo-
terapia está mostrando essa realidade dentro dos locais em que ela 
está inserida. A Capoterapia é uma autoestima, sendo um progra-
ma que não envolve somente atividades físicas, ela traz um turismo 
social, dela se pode tirar o artesanato, teatro, dança, dentre outros. 

A Capoterapia está sendo um dos programas que está tendo 
um dos melhores resultados satisfatórios no Brasil. Hoje, inúme-
ras pessoas se deslocam para Brasília para estarem fazendo o cur-
so, adquirindo experiência, em que muitos são acolhidos por seus 
municípios. Tem-se também diversos seguidores de outros países 
que vêm para pegar experiência, chegando a mais de 20 mil segui-
dores de outros países. Hoje o Brasil conta com mais de 150.000 
profissionais que são multiplicadores do programa. 

O programa da Capoterapia não se volta somente ao capoei-
rista, nos dias atuais temos muitos fisioterapeutas, psicólogos, as-
sistentes sociais, educadores físicos que estão ministrando aulas 
de Capoterapia. A Capoterapia está fazendo parte dos oito objeti-
vos do milênio, os “ODM”, a Capoterapia contribui com uma nota 7 
(na qualidade de vida e respeito ao meio ambiente), e nota 8 (todo 
mundo trabalhando em prol do desenvolvimento), essa modalida-
de de forma lúdica está tirando inúmeros idosos do sedentarismo, 
dando um novo rumo às suas vidas. 
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Os benefícios da Capoterapia como exercício físico para os idosos 

A prática da Capoterapia vem a gerar um grande aumento na 
produção de endorfina (substância produzida pelo nosso próprio 
corpo). Ela diminui o efeito analgésico, excitante e tranquilizante, 
vindo a estimular a constante prática de exercícios físicos. 

Diferentemente dos demais esportes anaeróbicos, além da 
hipertrofia muscular, associado a isso, a prática regular da Capote-
rapia devolve a flexibilidade, o alongamento da musculatura, tra-
zendo agilidade com a prática. 

Estes benefícios vêm colaborar com o SUS (Sistema Único de 
Saúde), diminuindo dessa maneira as filas em hospitais, postos de 
saúde, vindo também a diminuir a medicamentação tomada pelo 
idoso, visto que com a Capoterapia os idosos tendem a ter uma me-
lhor qualidade de vida. 

Enfatiza-se de acordo com o gráfico abaixo que há também 
uma melhoria da memória dos praticantes da capoterapia. Resul-
tado parecido ao trabalho de Ricarte e Silva (2014), que ao fazerem 
a análise da melhoria da memória nos praticantes, notaram uma 
grande melhora na capacidade cognitiva e no desenvolvimento 
mental. 

 
Gráfico 01 – Avaliação dos índices declarados anamnésicos dos 

indivíduos avaliados. Legenda: para o teste One-Way ANOVA, 
como IC 95% e significância em p<0,05. Teresina, 2017. 
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A grande relevância da Capoterapia para idosos 
 

A relevância da prática da Capoterapia para os idosos em 
tempos antigos era duvidosa, mas na atualidade ela se tornou um 
estilo de vida para seus praticantes. Estamos falando de um públi-
co que é composto por indivíduos que já descobriram que o proces-
so do envelhecer é inevitável, mas junto à Capoterapia procuram 
formas de retardação ou diminuição da velocidade, vindo a inter-
ferir de maneira positiva nesse processo. 

A relação entre Capoterapia e qualidade de vida é inteira no 
decorrer dos anos, o metabolismo basal que é a energia que nosso 
corpo necessita no dia-a-dia para a sobrevivência tende a cair. 

O organismo começa a funcionar de forma mais lenta e de 
maneira menos eficaz, músculos que são a fonte essencial que con-
some a energia do corpo humano, também diminuem, e dessa for-
ma, também reduzimos o consumo de energia. 

Esse processo leva a uma tendência natural que é a de acu-
mular a gordura corporal, que cada ano que passa necessita de 
menos energia, mas que quase é acompanhada pela redução da in-
gestão de calorias na nossa alimentação. 

Para que o metabolismo basal se mantenha elevado, é essen-
cial que seja trabalhado o fortalecimento muscular. A Capoterapia 
mantém os músculos com maior volume bem como ativos, dando 
maior sustentação aos ossos, evitando o desgaste e auxiliando de 
forma bastante eficaz na locomoção, no equilíbrio e nas atividades 
cotidianas de uma maneira geral. 

Inúmeras vezes os idosos buscam métodos de fortalecimento 
que podem ser feitos de diversas maneiras, como exercícios exe-
cutados com pesos, como na musculação, assim como no Pilates 
na Capoterapia é trabalhada a resistência do próprio peso do corpo 
que de maneira igual são ambos eficientes, desde que os músculos 
tenham uma demanda de esforço, ou seja, se tenha uma distensão 
muscular no corpo. 

Dentro desse processo, ter um capoterapeuta pode vir a 
potencializar os resultados, minimizando riscos de lesões, bem 
como servir de motivação para que essa turma que cresce a cada 
dia, que já passou dos 60 anos, venha seguir ainda mais com a Ca-
poterapia, dando um destaque para que o importante é envelhe-
cer com saúde. 
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Discussão 

Define-se a capoterapia como sendo uma modalidade lúdi-
ca, mediante a formação de grupos, espontaneidade, criatividade 
e brincadeiras que são partes inerentes da existência, em que os 
movimentos são adaptados mediante a gestualidade da capoeira. 
Descreve-se que os elementos capoeirísticos usados para com-
por a capoterapia vem a envolver a ginga, noções básicas da es-
quiva, cânticos de capoeira e roda. Percebe-se a ausência de saltos 
e golpes mais contundentes, no entanto, o ritmo e a intensidade 
irão ser adequados quando voltados para a prática com idosos. 

Constata-se também que as terapias alternativas são manei-
ras de prevenção do adoecimento e de suas complicações, vindo 
a contribuir para um envelhecimento ativo, tornando assim o pa-
ciente mais participativo dentro da sociedade, demonstrando auto-
nomia sobre a própria velhice. 

Compreende-se que as práticas comunitárias vêm influen-
ciar de forma positiva as atividades físicas realizadas em grupo 
e, se realizadas regularmente, vem constituir um fator relevante 
para o envelhecimento saudável e ativo, bem como serem consi-
deradas um modelo alternativo para a promoção de saúde e pre-
venção de agravos, favorecem a socialização, traz benefícios para 
a saúde, incentivando a adoção de medidas que vem melhorar a 
qualidade de vida. 

Constata-se que a participação em grupos de terapia auxilia 
na promoção da saúde, vindo a contribuir substancialmente para 
que sejam adotadas práticas saudáveis, estimulando o processo do 
autocuidado e autonomia do idoso, influenciando de forma benéfi-
ca, a autoestima e qualidade de vida, mediante a inserção no meio 
social, vindo a construir vínculos e espaços de convívio em equipe 
em que são criadas estratégias de enfrentamento de problemas, 
dando grande impulso a um envelhecimento saudável e ativo. 

Acredita-se que, além de uma grande melhoria na capacida-
de funcional da pessoa idosa, a capoterapia vem colaborar com o 
aspecto psicológico, visto que influencia a autoestima e o gosto em 
cuidar de sua aparência, vindo a promover a redução do estresse 
e da ansiedade. 

Percebe-se que a capoterapia vem promover, para os idosos 
que a praticam, uma socialização e interação, vindo a reduzir seus 
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problemas psicológicos que são comuns a esta idade. Enfatiza-se 
que as atividades físicas são ações que vem contribuir para o de-
senvolvimento do bem-estar, do convívio social, das trocas de ex-
periências, diversão e descontração, vindo a proporcionar também 
a redução do sentimento de incapacidade e solidão. As atividades 
realizadas na capoterapia fazem com que haja um estímulo cogni-
tivo da pessoa idosa, devido ao uso da música, às suas canções e ao 
canto, e tudo isso possibilita que o idoso praticante venha exercitar 
todo o seu corpo com muita espontaneidade e prazer. 

 
Conclusão 

Ao analisar os inúmeros benefícios da Capoterapia para os 
idosos, podemos destacar a relevância dessa modalidade na con-
tribuição para a melhoria no bem-estar e na qualidade de vida. 
A Capoterapia é uma atividade realizada com alguns elementos 
oriundos da Capoeira tradicional e juntamente com músicas do 
cancioneiro popular demonstra ser adequada para a melhora da 
capacidade funcional, psicológica e social daqueles que a prati-
cam. Torna-se necessário realizar mais estudos que venham a con-
templar um número maior que aponte os vários benefícios da faixa 
etária em questão. 

Este estudo sobre a Capoterapia permitiu ver os inúmeros 
benefícios que os idosos adquirem ao praticá-la, mostrando que os 
resultados são positivos quando se é trabalhada a Capoterapia em 
alguns locais. Pode-se notar que a prática da Capoterapia envolve 
um caráter lúdico, absorvendo elementos da Capoeira, da dança e 
das brincadeiras de rodas. O indivíduo praticante da Capoterapia o 
realiza com ludicidade, dentro de um ambiente de espontaneidade 
e divertimento. 

Torna-se evidente que a prática da Capoterapia vem a propor-
cionar benefícios redundantes. Este estudo mostrou que a Capote-
rapia só veio a trazer muitos benefícios não só para os praticantes, 
mas para a família. Então tudo que chega com o enorme trabalho 
do capoterapeuta vem mostrar que a cada dia ministrando uma 
aula de qualidade de vida para tais indivíduos, somente trás um 
enorme benefício para os idosos. 

Pessoas que são ativas fisicamente tornam-se menos propí-
cias a redução da capacidade cognitiva em estágios mais avança-
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dos da vida, sendo assim, essas atividades são tidas como ótimas 
ferramentas para a amenização dos efeitos do processo de enve-
lhecimento, incluindo os declínios de memória e qualidade de vida. 
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Introdução

O presente artigo baseou-se no método qualitativo e biblio-
gráfico por meio de trabalhos científicos, livros e sites. Utilizando 
de estudos de outros autores com ideias diferentes, porém rela-
cionadas ao mesmo assunto. Com abordagem explicativa mos-
trando como está a educação do século XXI e sua relação com a 
tecnologia em anos iniciais, mostrando as dificuldades e supera-
ções desenvolvidas em meio a pandemia como também no decor-
rer do século.

A tecnologia no ensino inicial vem ganhando seu espaço no 
decorrer dos anos, se colocando mais presente dentro da educação 
tanto na sala de aula como nos espaços de lazer.  É rotineiro aluno 
ou professor serem vistos utilizando a tecnologia como ferramen-
ta para auxiliar a didática para auxiliar na aprendizagem. 

Mesmo com tanta tecnologia existem vários desafios para 
professor e aluno, apesar dos jovens nasceram na geração da tec-
nologia nem sempre utilizam ela de maneira correta, acessando 
sites impróprios até mesmo durante a aula, copiando e colando ati-
vidades, usando redes sociais na hora do estudos. 

O professor teve que aprender novos métodos para poder se 
encaixar na geração da tecnologia, mas ainda tem grande dificul-
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dade no manusear, no instalar e encaixar a didática na tecnologia, 
além de demorar a conhecer os aplicativos e como usá-los.

Contudo mesmo com tanta evolução sempre existirão barrei-
ras, não só na educação, mas em um todo, por isso é importante 
que todos continuem em constante aprendizado para fazer a dife-
rença no seu dia a dia.

A educação no século XXI

No início do século XXI o papel do professor na educação con-
tinuava a ser o papel de interlocutor que se resumia na maioria das 
vezes em repassar os seus conhecimentos de forma mecânica com 
aplicação de prova e trabalhos. Enquanto os alunos se comporta-
vam meramente como simples receptores de conhecimento.

Pimenta e Anastasious afirmam que nos processos de forma-
ção de professores,

(…) é preciso considerar a importância dos saberes das áreas 
de conhecimento (ninguém ensina o que não sabe), dos sabe-
res pedagógicos (pois o ensinar é uma prática educativa que 
tem diferentes e diversas direções de sentido na formação 
do humano), dos saberes didáticos (que tratam da articula-
ção da teoria da educação e da teoria de ensino para ensinar 
nas situações contextualizadas), dos saberes da experiência 
do sujeito professor (que dizem respeito ao modo como nos 
apropriamos do ser professor na nossa vida). Esses saberes 
dirigem-se às situações de ensinar e com elas dialogam, re-
vendo-se, direcionando-se, ampliando-se, e criando […] são as 
demandas da prática que vão dar a configuração desses sabe-
res. (2002 p.71).

Os professores continuam repassando os seus conhecimen-
tos, continuam aplicando provas de forma que o aluno se sinta va-
lorizado e importante, sendo ele o protagonista do seu aprendiza-
do e do seu sucesso.

Segundo Sacristán (1995), as influências informais na socia-
lização são mais eficazes e decisivas do que as experiências 
formais. Estas influências e outras como os seus pares, de-
mais autores educativos e a sociedade, contribuem de modo 
incisivo na construção do saber docente, na medida em que, 
como bem ilustra Nóvoa (1997: 25), o professor é a pessoa. E 
uma parte importante da pessoa é o professor”.
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Com o passar do tempo, a educação do século XXI veio com a 
metodologia onde o aluno e professor trocam conhecimentos, na 
sala de aula o professor divide experiências com o aluno, fazen-
do com que ele se sinta especial tendo o direito de argumentar ou 
questionar sobre o assunto abordado de forma dinâmica. Conduto 
o aluno passar por grandes desafios no seu dia a dia de estudante.

Desafios da educação

No decorrer dos anos apesar da facilidade de conseguir co-
nhecimento pelos sites e plataformas é notável os desafios que tan-
to os professores como alunos estão enfrentando tanto em meio 
a pandemia como também no decorrer dos séculos. Enquanto os 
alunos nascem da geração da tecnologia tendo o acesso e facilida-
de de buscar assuntos e materiais de estudo, é notável a falta de 
interpretação sobre o que foi encontrado, como também acreditar 
em falsas informações ou que são verdadeiras, mas não atuais. 

Para Carvalho e Perez (2001, p.111): 

Um dos resultados significativos provenientes das pesquisas 
em formação de professores é o que indica um dos obstáculos 
para o professor adotar uma atividade docente inovadora e 
criativa, além da já discutida falha no mínimo de conteúdo, 
são suas ideias, sobre ensino e aprendizagem, “as ideias do 
senso comum”.

Por isso é fundamental o auxílio do professor para ajudar e 
direcionar o aluno a caminhos corretos e enfrentar os desafios do 
dia a dia. Não podemos esquecer que os professores andam en-
frentando vários desafios, mas com a tecnologia tendo problemas 
em acessar a plataforma de aula, usam as ferramentas e saber re-
solver problemas de conexão.

Green e Bigum (1995) questionam se esse conflito nas escolas 
não ocorre porque se está lidando com uma geração nova em 
uma roupagem velha, isto é, com currículos, metodologias e 
autoridades educacionais inadequados e obsoletos à época 
contemporânea? Enfatizam ainda suas preocupações e inte-
resse em desenvolver uma melhor compreensão do fenôme-
no juventude que é cada vez mais visível nos debates atuais: a 
emergência de um novo tipo de estudante, com novas neces-
sidades e novas capacidades, pois, pais e mães também têm 
expressado preocupação com esses “alienígenas”, bem como 
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a esfera pública convencional e a opinião pública. De forma 
mais geral, dizem os autores, existe o discurso do problema 
de retenção ou de apatia que é visto como desvio da juventu-
de contemporânea aumentando em muitos países uma onda 
crescente de pânico moral.

Ferramentas de ensino 

As ferramentas do professor no passado eram resumidas en-
tre quadro negro, o giz e os livros didático para desenvolver o ensi-
no e a didática do aluno. 

A Cartilha do ABC era um método muito utilizado para apren-
der o alfabeto, as sílabas e a formação de palavras. 

O ditado de palavras é uma forma prática de ensino para for-
mação de palavras, soletrar e conhecimento de sílabas tanto vogais 
e consoantes.

A tabuada era uma forma bem diferente de conhecer os nú-
meros a partir de subtração, adição, multiplicação e divisão, com 
isso o aluno tinha o objetivo de decorar os cálculos.

A tecnologia da educação

A tecnologia é uma importante ferramenta na educação, faz 
com que o ensino aprendizagem se torne mais dinâmico, quando 
aplicado de modo responsável e criativo.  Apresentando diferentes 
benefícios para os alunos e até mesmo para a equipe de  educadores. 

Trabalhar com as tecnologias (novas ou não) de forma inte-
rativa nas salas de aula requer: a responsabilidade de aper-
feiçoar as compreensões de alunos sobre o mundo natural e 
cultural em que vivem. É indispensável o desenvolvimento 
contínuo de alunos e professores, trabalhando adequada-
mente com as novas tecnologias, constata-se que a aprendiza-
gem pode se dar com desenvolvimento emocional, racional, 
da imaginação, do intuitivo, das interações, a partir dos desa-
fios, da exploração de possibilidades, de assumir responsabi-
lidades, do criar e do refletir juntos. (Cavalcante, 2012).

A tecnologia não veio para substituir o professor, mas para 
auxiliar, para ajudar, para ser complemento.  É essencial que o 
professor saiba conduzir esses equipamentos, pois os aparelhos 
não vão fazer com que o estudante aprenda. Quando o equilíbrio 
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é encontrado, o uso de equipamentos, softwares e mídias contri-
buirá para o desenvolvimento cognitivo dos alunos e auxiliará os 
professores a despertar a curiosidade dos alunos. 

Nós, educadores, temos de nos preparar e preparar nossos 
alunos para enfrentar exigências desta nova tecnologia, e de 
todas que estão à sua volta – À TV, vídeo, telefonia celular. A 
informática aplicada à educação tem dimensões mais pro-
fundas que não aparecem à primeira vista. (ALMEIDA, 2000, 
p.78).

Alguns dos benefícios que a tecnologia traz para a educação 
é, tornar as aulas mais atrativas; melhoram a produtividade; con-
tribuem para o aproveitamento escolar; despertam a curiosidade 
e atenção dos alunos, auxiliam os educadores a dinamizar as aulas 
e entre outros.

Desse modo, é de se esperar que a escola, tenha que “se rein-
ventar”, se desejar sobreviver como instituição educacional. 
É essencial que o professor se aproprie da gama de saberes 
advindos com a presença das tecnologias digitais da infor-
mação e da comunicação para que estes possam ser sistema-
tizados em sua prática pedagógica. A aplicação e mediação 
que o docente faz em sua prática pedagógica do computador 
e das ferramentas multimídia em sala de aula, depende, em 
parte, de como ele entende esse processo de transformação 
e de como ele se sente em relação a isso, se ele vê todo esse 
processo como algo benéfico, que pode ser favorável ao seu 
trabalho, ou se ele se sente ameaçado e acuado por essas mu-
danças. (SOUZA, et. al., 2011, p.20).

De acordo com Souza (2011), a escola tem que se reinventar 
a cada dia, para sobreviver nesse mundo tecnológico.  E o profes-
sor tem que se apropriar desse meio de tecnologia para poder se 
comunicar e repassar com segurança os conteúdos. Sempre bus-
cando a forma mais agradável de tornar as aulas dinâmicas e a in-
teração do aluno com o professor.

Surgimento da tecnologia

A eletricidade foi o ponto de partida para o desenvolvimento 
da tecnologia da informação no século XIX surgiu as calculadoras 
e as caixas registradoras, no final deste século surgiram também 
os programas de computadores. 
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Os produtos eletrônicos trouxeram muitas mudanças na vida 
das pessoas durante o século XX. A eletrônica conta com ele-
tricidade para enviar e processar informações. Entre os pri-
meiros aparelhos eletrônicos estão os rádios. Na década de 
1920 já havia programas de rádio que eram transmitidos para 
as casas das pessoas. A televisão, outro aparelho eletrônico, 
se popularizou entre as décadas de 1930 e 1950. Os primeiros 
computadores também foram criados durante a década de 
1940. (Tecnologia e invenção)

O primeiro computador criado foi algo grande que mal cabia 
numa sala, tinha várias peças e tinha que ser controlado por várias 
pessoas.  Com o passar dos tempos os homens foram modernizan-
do, foi diminuindo o tamanho. Com o tempo também foram cria-
dos aparelhos que ajudassem os empresários e com isso também 
ajudava as pessoas, pois os aparelhos sós ainda não funcionavam, 
precisava de pessoas para controlar esses aparelhos.

Antigamente era utilizado fax, computadores, disquete, fita 
cassete, vídeo cassete, mini game, telefone fixo, telefone celular, 
filmadora, máquina de escrever, televisão em cores, mimeógrafo, 
uma copiadora à base de álcool e entre outros. O aprimoramento 
dos recursos tecnológicos de seu com o passar do tempo e de acor-
do com as necessidades de quem usava. 

Tecnologia no dia a dia da educação 

Na educação não é diferente, a tecnologia está cada dia mais 
avançada. Podendo ser utilizado por professores em salas de aulas, 
os aparelhos eletrônicos como TV, data show, pen drive, e até mes-
mo o professor pode levar o aluno a sala de informática para ter 
a prática de manusear notebook. Podendo também ser utilizados 
por qualquer funcionário que entenda de informática.

Os recursos tecnológicos em sala de aula podem oferecer 
uma grande contribuição para a aprendizagem, além de valorizar 
o professor que, ao contrário do que possa vir a pensar, poderá en-
sinar com maior segurança e estará mais próximo da realidade ex-
tra classe do aluno (SOUZA E PATARO, 2009, P.18).

A tecnologia se torna comum na vida do ser humano, mos-
trando que veio para ficar e evoluir com o tempo. Valente (2011, 
p.14) nos diz que: “a questão da aprendizagem efetiva, relevante e 
condizente com a realidade atual configuração social se resume na 

https://escola.britannica.com.br/artigo/eletr%C3%B4nica/481215
https://escola.britannica.com.br/artigo/r%C3%A1dio/482324
https://escola.britannica.com.br/artigo/televis%C3%A3o/482654
https://escola.britannica.com.br/artigo/computador/481032
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composição de duas concepções: a informação que deve ser aces-
sada e o conhecimento que deve ser construído pelo aprendiz”. 

No decorrer dos anos a tecnologia vem encontrando seu es-
paço na sala de aula, mostrando que aquele velho dilema que o uso 
de aparelho eletrônico atrapalha os estudos, que o uso de ferra-
mentas em sala de aula não edifica a aula e sim é um obstáculo saiu 
totalmente da nossa mente. Hoje o uso da tecnologia em sala de 
aula se tornou fundamental, não só como auxílio, mas ferramen-
ta utilizada todos os dias, para ter uma aula de forma diferente e 
 lúdica.

Ensino Fundamental I

Integrante da Educação Básica, o Ensino Fundamental é a se-
gunda etapa na educação escolar dos jovens, de cumprimento obri-
gatório de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da educação Na-
cional, Lei nº 9.394/96, com duração de nove anos. Esta etapa tem 
por objetivo a formação básica do cidadão que deve ser alcançada 
mediante domínio da leitura, escrita e cálculo; compreensão dos 
ambientes natural e social, político, tecnológico, artístico e valores 
fundamentais da vida em sociedade, compreendendo desde víncu-
los familiares até laços de solidariedade humana (Brasil, 1996).

Portanto o Ensino Fundamental contém várias habilidades e 
competências que são fundamentais no seu desenvolvimento que 
devem ser adquiridas. Hoje os profissionais da educação fazem o 
possível para inovar em suas aulas, pois é notável a importância de 
melhorar as técnicas e a didática de ensino, com isso a tecnologia 
veio para aprimorar ainda mais a educação e tirar o aluno de seus 
jogos e programas que não são educativos.

O atual estudante está crescendo em meio à tecnologia digi-
tal e gastam seu tempo, com jogos de computadores e vídeo 
game, assistindo TV e já possuem celulares. Durante o perí-
odo escolar que abrange infância e adolescência, os estudan-
tes passam cerca de dez mil horas jogando videogame, vinte 
mil horas assistindo TV, sem contar as horas nas salas de ba-
te-papo disponíveis na Internet e, passam em média cinco mil 
horas lendo e estudando (Prensky, 2001).

Contudo os alunos crescem na tecnologia, mas não tiram 
proveito dela de forma correta se prendendo a atividade que en-
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sina atitudes erradas e lhe afastam dos estudos, com a tecnologia 
na sala de aula o professor consegue mostrar jogos educativos, fil-
mes, séries e boas práticas dentro da tecnologia. 

Um professor quando quer dá aula de música utiliza uma cai-
xa de som, notebook, o uso da internet e de aparelho celulares tor-
nou mais constante não só na parte teórica mas na parte prática, 
pois muitos para ensinar algo diferente utilizam vídeos, filmes e 
séries para mostrar como melhorar as aulas práticas.

É interessante ressaltar que as tecnologias não devem rou-
bar o espaço da atividade motora e sim, o professor deve introduzir 
estes recursos, de forma planejada, para favorecer os processos 
de ensino e aprendizagem dos estudantes, não apenas numa pers-
pectiva técnica, e sim, crítica (Caplloch, 2007 apud Sebriam, 2009).

Portanto tudo é necessário planejamento, estudo e capacita-
ção para o professor não ser incapaz de ajudar seus alunos e nem 
ser igual seus alunos, mas sim se preparar para guiá-los nessa 
 jornada. 

Ensino fundamental x pandemia 

Por causa da pandemia as escolas passam por grandes mu-
danças, muitas escolas aderiram aulas por vídeos curtos, passando 
atividades e sempre levando palavras de conforto para seus alunos 
e familiares que perderam entes queridos, a tecnologia se tornou 
ainda mais utilizada é fundamental.

A crise do coronavírus terá efeitos perenes sobre a forma de 
aprender. O isolamento está criando hábitos e comportamentos, 
tanto nas famílias, quanto nas instituições de ensino, que estão re-
vendo uma série de processos, estruturas e  metodologias. 

A sociedade ficou confinada tendo o único meio de comuni-
cação com o mundo, seu celular ou algum aparelho eletrônico, o 
uso de redes sociais até mesmo pelas escolas se tornou ainda mais 
comum, com lembranças e sempre mostrando que mesmo com a 
distância estão trabalhando e se importando com seus alunos.

Com o tempo, a utilização de outras plataformas de ensino se 
tornou ainda mais comum, em alguns locais vídeos mais longos e 
o uso de salas online, mas nem todos alunos têm o acesso, ou tem 
uma internet de qualidade em casa, tornando a sua participação 
cada vez mais difícil.
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Além disso, nem todos os municípios possuem estrutura de 
tecnologia para oferta de ensino remoto e nem todos os pro-
fessores têm a formação adequada para dar aulas virtuais. 
Outra realidade que complica a adesão de alunos às aulas on-
-line são os softwares utilizados para esse fim, que, em sua 
grande maioria, são desenvolvidos para funcionar em com-
putadores — ambiente acessado atualmente por apenas 57% 
da população brasileira, segundo o IBGE. Muitas crianças da 
geração Z nunca ligaram para um computador e 97% dos bra-
sileiros acessam a internet pelo celular (CUNHA,2020)

Portanto, por mais que todos tentem melhorar o ensino re-
moto e se aproximar dessas crianças que estão isoladas e sendo 
prejudicadas sempre faltará algo, sempre alguém não irá ser be-
neficiado pois nada substitui o ensino presencial, que não tem que-
das de internet, que o aluno pode buscar o professor e melhorar 
suas dificuldades.

Kenski (2001, p.103) afirma que:
O papel do professor em todas as épocas é ser o arauto per-
manente das inovações existentes. Ensinar é fazer conheci-
do o desconhecido. Agente das inovações por excelência, o 
professor aproxima o aprendiz das novidades, descobertas, 
informações e notícias orientadas para a efetivação da apren-
dizagem.

A sala online tornou – se um aliado e companheiro de todos 
os profissionais da educação, sendo o único meio de se aproximar 
com seus alunos mesmo em meio a distância física.

Contudo muitos profissionais tiveram dificuldade por não 
utilizar muito a tecnologia no seu dia a dia, mas vários profissio-
nais mais experientes compartilharam conhecimento, tiveram 
reuniões e planejamento para o ensino fundamental I e outros 
anos não foram prejudicados.

Ferramentas da atualidade

A tecnologia de reprodução dos vídeos do YouTube é baseada 
no Adobe Flash Player. Essa tecnologia permite que o site exiba os 
vídeos com qualidade comparável a tecnologias mais estabeleci-
das no mercado (como o Windows Media Player, QuickTime e Re-
alPlayer) que geralmente requerem um download e instalação de 
um plugin no navegador para a visualização. (Wikipédia,2020)



MARIA LÚCIA VIEIRA DE ALMEIDA ALVES • REBECCA VIEIRA RODRIGUES
RITA CRISTIANE OLIVEIRA GOMES

144

Youtube é uma ferramenta já muito utilizada pelos profissio-
nais da educação na procura de vídeos musicais, de conteúdo e ma-
teriais de complemento, além de algumas escolas postarem vídeos 
aulas dos professores para os alunos assistirem em casa.

Google meet – Mantenha sua equipe conectada fazendo vide-
oconferências de qualidade superior, um recurso criado com a se-
gurança e a eficiência da infraestrutura global do Google. O Meet 
está incluído no G Suíte e no G Suite for Education. Essa ferramen-
ta é utilizada como sala de aula online utilizada para ter a aula ao 
vivo e tendo a possibilidade do aluno se comunicar com o profes-
sor e ter acesso ao bate papo.

WhatsApp  é um  aplicativo  multiplataforma de  mensagens 
instantâneas e chamadas de voz para smartphones. Além de men-
sagens de texto, os usuários podem enviar  imagens,  vídeos  e do-
cumentos em PDF, além de fazer ligações grátis por meio de uma 
conexão com a internet. O whatsApp já utilizado como ferramenta 
para uso pessoal, na nossa atualidade serviu para grupos de tur-
mas e a comunicação mais acessível com a escola e professores, 
para tirarem suas dúvidas, receberem agendas, receber informa-
tivos da escola para os pais, link de vídeos e link para ter acesso a 
sala online, além dos alunos enviarem suas atividades e os profes-
sores terem mais aproximação com seus alunos.

Microsoft PowerPoint é um programa utilizado para criação/
edição e exibição de apresentações gráficas, originalmente escrito 
para o sistema operacional Windows e portado para a plataforma 
Mac OS X. A versão para Windows também funciona no Linux atra-
vés da camada de compatibilidade Wine. 

Plataforma de atividades no google que era disponibilizado o 
link aos alunos e nesse site o aluno teria o acesso da agenda de todo 
o mês e dos meses anteriores, além de ver vídeos dos professores e 
curiosidades de leitura.

Além de todos esses meios que a educação utilizou e utiliza 
para cada vez mais a educação entra nesse mundo virtual para aju-
dar e fortalecer mais os conteúdos educativos.

Resultados e discussões

Foi analisada uma porcentagem de alunos e professores que 
têm dificuldade com a tecnologia, tanto no uso pessoal como em 
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sala de aula. O artigo não pode ter pesquisa em campo por conta da 
pandemia e isolamento social, com isso a quantidade de pessoas 
avaliadas foi mínima.

Contudo é impossível não notar as dificuldades de ambos por 
conta das aulas online, por isso o resultado mostrou que mesmo 
com tanta evolução e meios de auxílio, o saber manusear, se torna 
cada vez mais difícil. Foi notado que o professor tem mais dificul-
dade que o aluno, pois já nasceu na geração da tecnologia e o pro-
fessor tem que correr atrás para poder alcançar.

Considerações finais

Concluiu-se que esse artigo serviu de grande aprendizagem 
para ser notado tanto a evolução como dificuldades da tecnologia 
na educação principalmente nos ensinos iniciais. Hoje em dia os 
professores continuam repassando os seus conhecimentos, conti-
nuam aplicando provas só que de forma que o aluno se sinta valo-
rizado e importante sendo ele o protagonista do seu aprendizado e 
do seu sucesso.

  Alguns dos benefícios que a tecnologia traz para a educação 
é, tornar as aulas mais atrativas; melhoram a produtividade; con-
tribuem para o aproveitamento escolar; despertam a curiosidade 
e atenção dos alunos, auxiliam os educadores a dinamizar as aulas 
e entre outros.

A tecnologia cada dia mais se torna comum na vida do ser hu-
mano, mostrando que veio para ficar e evoluir com o tempo. Mes-
mo em muito a dificuldade de manuseio até o professor que não 
gosta de aparelhos eletrônicos está mudando de ideia, pois pode 
fazer suas transações bancárias na hora do intervalo, olhar se tudo 
está direito em casa pelas câmeras de vigilância, além de outros 
meios que vinham para facilitar a vida de todos. 

É interessante ressaltar que as tecnologias não devem rou-
bar o espaço da atividade motora e sim, o professor deve introduzir 
estes recursos, de forma planejada, para favorecer os processos 
de ensino e aprendizagem dos estudantes, não apenas numa pers-
pectiva técnica, e sim, crítica (Caplloch, 2007 apud Sebriam, 2009).

Portanto é imprescindível o uso da tecnologia no século XXI, 
mas devemos ressaltar que o seu uso de forma errada pode causar 
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danos na aprendizagem, então é necessário sempre um mediador 
para guiar o aluno.
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Introdução

Este artigo sintetiza algumas leituras, indagações e conclu-
sões provenientes de um trabalho de pesquisa em busca de melho-
rias para a didática do ensino superior. Da mesma forma, aspectos 
centrais da perspectiva didática da abordagem deste trabalho, de 
considerados teóricos e parte do corpus empírico utilizado, mon-
tam o escopo de atuação profissional.

Esta pesquisa aborda a questão das estratégias de ensino 
em nível superior e também reflete sobre alguns desafios para a 
qualidade do ensino e da formação do professor no nível superior. 
Foi realizado a partir de uma abordagem de estudo qualitativo e bi-
bliográfico. Visamos contribuir para o conhecimento do campo da 
Didática no Nível Superior, para a compreensão dos processos de 
ensino em sala de aula do nível e refletir sobre os desafios e propos-
tas para melhorar a formação profissional de docentes a esse nível.

Em relação à relevância deste problema de pesquisa, pode-se 
apontar que, nas últimas décadas, vêm aumentando a abordagem 
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de temas ligados ao papel do Ensino Superior no desenvolvimento 
e fortalecimento acadêmico. 

O ensino superior no Brasil

O século XX foi um dos mais dinâmicos nos processos de mo-
dernização no continente Americano em relação ao domínio do En-
sino Superior, período em que algumas tendências comuns no pro-
cesso de estruturação de um sistema de ensino superior, tal como 
apresentando expansão, diversificação e fragmentação como carac-
terísticas predominantes ao longo do século (SILVA & BORBA, 2011). 

Cada Instituição de Ensino Superior tem um projeto educa-
cional, que propõe uma educação centrada na aprendizagem dos 
discentes que lhe permita atuar em uma sociedade em transfor-
mação. É uma educação que combina harmoniosamente e equili-
bradamente requisitos e condições globais e locais; o universal e 
o singular; tradição e modernidade; os longos e curtos prazos; a 
indispensável competência e compromisso social. Da mesma for-
ma, a educação visa aumentar a inteligência individual e coletiva e 
enriquecer o conhecimento e a cultura (BELLO, 2001).

Até a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, em l961, o Ensino Superior estava estruturado, em suas 
bases fundamentais, sob os termos dos Decretos nº l9.851, relativo à 
organização das universidades brasileiras, nº l9.852, relativo à reor-
ganização da Universidade do Rio de Janeiro e do Ensino Superior 
brasileiro e o de nº l9.850 que criava o Conselho Nacional de Edu-
cação e suas funções, todos a partir de abril de l931, com a Reforma 
Francisco Campos. O duplo objetivo destes documentos legais é de:

[...] equipar tecnicamente as elites profissionais do país e pro-
porcionar ambiente propício às vocações especulativas e de-
sinteressadas, cujo destino, imprescindíveis à formação da 
cultura nacional, é o da investigação e da ciência pura (CAM-
POS, l940, apud FAVERO, 1988, p.340). 

E essas diretrizes ressaltam que o papel da Universidade não 
é somente no aspecto didático, mas também social.

[...] transcendente ao exclusivo propósito do ensino (é uma 
unidade social ativa e militante, isto é, um centro de contac-
to, de colaboração e de cooperação, de vontades e de aspira-
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ções, uma família intelectual e moral, que não exaure a sua 
atividade no círculo dos seus interesses próprios e inéditos, 
sendo que como unidade viva, tende a ampliar no meio social, 
em que se organiza e existe, o seu círculo de ressonância e de 
influência exercendo nele uma larga, poderosa e autorizada 
função educativa (CAMPOS, 1940, apud FÁVERO, l977, p. 34). 

Segundo observações de Fávero (l977) nesta época havia 
poucas escolas para uma minoria. E que os objetivos apresenta-
dos eram amplos e otimistas para este cenário e que não se podia 
ofertar uma educação de forma adequada. Mesmo com a finalida-
de social da Universidade, a autora nos adverte de que a escola de 
nível superior, nas suas origens, se apresentava como “altamente 
hierarquizada, rígida e elitista”, que “pouco se comunicava com a 
sociedade de que em parte”. 

Na revolução de 30, Getúlio Vargas assume o governo da Re-
pública, nomeia ministros das várias pastas e Francisco Campos fica 
como Ministro da Educação. Elaborar decretos sobre as reformas do 
ensino secundário, superior e comercial que passam a ser conheci-
das como “Reforma Francisco Campos” (SILVA e BORBA, 2011).

Efetivamente, apenas a partir de l934, quando foi criada a 
Universidade de São Paulo, podemos falar de uma “universidade 
brasileira”. Um ano após surgia, organizada por Anísio Teixeira, 
a Universidade do Distrito Federal, ambos os projetos foram uma 
tentativa de ultrapassar a mera agregação de escolas superiores 
independentes. A terceira e mais audaciosa tentativa conduzida 
por Darcy Ribeiro, foi a Universidade de Brasília em l961 (GOER-
GEN, l979, p. 47).

Desta forma ficou evidente a ideia que o ensino superior de-
veria assumir a forma de Universidade, tendo como pré-requisito a 
existência de no mínimo três estabelecimentos de Ensino Superior 
para a constituição de uma Universidade, podendo ainda ser em 
estabelecimentos isolados. Sob esta orientação, em l934 foi criada 
a USP e em l935 a Universidade do Distrito Federal, contudo, ainda 
insuficiente para os moldes universitários (SILVA e BORBA, 2011).

Um segundo marco, significativo para o crescimento do En-
sino Superior, foi à aprovação da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 
de l961 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, 
que, em seu artigo 67 dispõe: “O ensino superior será ministrado 
em estabelecimentos agrupados ou não, em universidades, com 
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a cooperação de institutos de pesquisa e centros de treinamentos 
profissionais”. O que segundo Fávero (l977) foi um retrocesso no 
desenvolvimento do sistema universitário brasileiro. 

Como consequência destes instrumentos legais, escolas iso-
ladas, que deveriam ser transitórias, se solidificaram na estrutura 
de ensino de 3º grau, atualmente o Ensino Superior. E, por con-
seguinte, o nosso ensino de terceiro grau, manteve-se as escolas 
superiores independentes (SILVA e BORBA, 2011).

Em 20 de dezembro de 1961 com a promulgação da Lei 4.024, 
com a defesa do monopólio estatal para oferta da educação aos bra-
sileiros. Seguindo a linha do tempo, em 1961 surge a campanha de 
alfabetização, cuja didática, criada pelo pernambucano Paulo Frei-
re, propunha alfabetizar em 40 horas adultos analfabetos (SILVA e 
BORBA, 2011).

Em 1962 é criado o Conselho Federal de Educação, o Plano 
Nacional de Educação e o Programa Nacional de Alfabetização, 
pelo Ministério da Educação e Cultura, inspirado no Método Paulo 
Freire. Nesse contexto, o Decreto-Lei nº 9053 desobriga o curso de 
Didática, o Parecer nº 242/62 extingue o esquema de três mais um 
(SILVA e BORBA, 2011).

A Didática perdeu seus qualificativos geral e especial e in-
troduziu-se a Prática de Ensino sob a forma de estágio supervi-
sionado. Nesse contexto criou-se o PABAEE-Programa Americano 
Brasileiro de Auxílio ao Ensino Elementar, a fim de aprimorar os 
professores do Curso Normal. A Didática passa a não considerar 
o contexto político-social no processo de ensino, e sim tecnicista 
(BELLO, 2001).

Em 1964 um golpe militar aborda todas as iniciativas de se de-
senvolver a educação brasileira e neste período foi criado o vestibu-
lar classificatório e houve grande expansão das universidades no 
Brasil. É instituída a Lei 5.692, a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, em 1971 dando a formação educacional um cunho 
profissionalizante, preparando a mão-de-obra necessária para o 
crescimento econômico e tecnológico da sociedade (BELLO, 2001).

O acordo feito entre o MEC/USAID5 marcou e sustentou as 
reformas do Ensino Superior e do Ensino Médio. Provocando a 

5 O acordo MEC/USAID incluiu uma série de convênios realizados a partir de 
1964, durante o regime militar brasileiro, entre o Ministério da Educação (MEC) 
e a United States Agency for International Development (USAID).
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superposição de conteúdo da nova disciplina “Currículos e Pro-
gramas”, implantada pelo Parecer 252/69 e Resolução nº 2/69, do 
Conselho Federal de Educação, sobre a didática nos cursos de Pe-
dagogia (BELLO, 2001).

A Pedagogia Tecnicista a preocupação básica era eficácia e a 
eficiência do processo de ensino. Os cursos de Didática priorizam 
a organização racional do processo de ensino, no foco no planeja-
mento didático formal e na elaboração de materiais instrucionais, 
e o professor torna-se mero executor desvinculando a teoria da 
prática. Neste período, a Didática assume um discurso reproduti-
vista e é questionada por movimentos que reivindicam sua revisão 
apontando novos rumos (BELLO, 2001).

Em 1986, a Secretaria de Educação do Município de São Pau-
lo propôs o ensino por eixos temáticos. A proposta não é efetivada, 
mas serve de referência para os PCNs, anos depois. Nesse ínterim 
é realizada a I Conferência Brasileira de Educação, marco históri-
co na educação brasileira (MARTINS, 2008).

Em 1992 um projeto de lei para uma nova LDB foi apresentado 
pelo Senador Darcy Ribeiro e foi aprovado em dezembro de 1996. O 
Conselho Federal de Educação foi extinto e criado o Conselho Na-
cional de Educação, menos burocrático e mais político. A Educação 
brasileira não evoluiu no quesito qualidade e que os estudantes não 
aprendem o que as escolas se propõem a ensinar (BELLO, 2001).

A educação atual está estagnada, características impostas em 
todos os países do mundo, que é mais o de manter o “status quo”, 
precisamos de propostas concretas para a nossa realidade brasi-
leira e não baseada numa realidade de outro país. É fundamental o 
envolvimento familiar na educação dos nossos alunos e mais ainda 
o incentivo à educação para que, desta forma, possamos obter me-
lhor desenvolvimento no ambiente escolar, com um ensino signifi-
cativo a fim de erradicar o analfabetismo e a evasão escolar. 

O que é didática

 A palavra didática vem da expressão grega Τεχνή διδακτική 
(techné didaktiké)6, que se pode traduzir como arte ou técnica de 

6 Origem: Dicionário informal. Disponível em: https://www.dicionarioinformal.
com.br/significado/did%C3%A1tico/3184/. Acesso em: 13.ago.2019.

https://www.dicionarioinformal.com.br/significado/did%C3%A1tico/3184/
https://www.dicionarioinformal.com.br/significado/did%C3%A1tico/3184/
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ensinar. Em primeiro lugar, a didática pode ser definida como a 
ciência da aprendizagem e do ensino. A didática é uma disciplina 
científico-pedagógica cujo objeto de estudo são os processos e os 
elementos que existem na aprendizagem. 

Dentro desta ciência de ensino e aprendizagem, a combina-
ção de fazer o conhecimento didático é necessária, isto é, teoria e 
prática. A prática é muito importante, pois é sabido que o ser hu-
mano aprende através da experiência. No entanto, é importante 
não cair exclusivamente nos ensinamentos através desta técnica. 
É por isso que é tão importante complementá-lo com a teoria (MA-
SETTO, 2010).

É elementar enfatizar que uma boa teoria deve ser capaz de 
ser realizada, isto é, deve ser aplicável à realidade. Há autores que 
afirmam que não é necessário recorrer à dicotomia entre teoria e 
prática, que ambos devem andar de mãos dadas, já que a práxis em 
si é ação e reflexão (MASETTO, 2010).

Sendo uma ciência, a didática tem um objeto formal e mate-
rial. O objeto formal pode ser definido como a abordagem com a 
qual o objeto material é observado. Este último refere-se ao pro-
cesso de aprendizagem e ensino. O objeto material pode ser iden-
tificado com as várias estratégias e métodos usados no processo 
(MASETTO, 2010).

Embora o conceito de didática possa ser aplicado em vários 
aspectos, é normalmente utilizado em organizações escolares. 
Através desta ciência, tentamos organizar e discutir as técnicas de 
ensino. Para este propósito, o discente e o docente são geralmente 
distinguidos, e o currículo e o contexto em que eles aprendem são 
adicionados (MASETTO, 2010).

A Didática assume a função de clarificar o papel sociopolíti-
co da Educação, da escola e do ensino. Seus pressupostos enfocam 
uma Pedagogia Crítica que trabalha no sentido de ir além dos méto-
dos e técnicas, procurando associar escola-sociedade, teoria-práti-
ca, conteúdo-forma, técnico- político, ensino-pesquisa e professor-
-aluno. Em seu âmbito pedagógico, passa a auxiliar no processo de 
politização do futuro professor despertando-o quanto à ideologia 
que inspira a natureza do conhecimento. Assim, a Didática crítica 
supera o intelectualismo formal do enfoque tradicional e recupera 
seus prestígios no âmbito educacional (MASETTO, 2010).
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A didática no ensino superior

Aqueles que enfrentam pela primeira vez um cenário de en-
sino como professor e aqueles que, após o exercício da profissão, 
enfrentam novos problemas em situações de mudança educacio-
nal, acharão essencial conhecer as categorias, leis, princípios e 
teorias da didática. Reivindicada por alguns como ciência e por 
outros como disciplina científica, a didática dá ao professor as fer-
ramentas necessárias para realizar seu trabalho e cumprir a fun-
ção de ensinar e instruir.

Atualmente, estamos falando sobre a retomada de uma nova 
forma de educação, visto que hoje há sérios problemas em todos os 
níveis (básico, regular, ensino superior, universitário e não univer-
sitário). É por isso que a importância da análise da educação nesta 
seção é essencialmente didática, principalmente sobre a formação 
universitária (Ensino Superior), já que há muito tempo, a didática 
foi esquecida, confundida com a metodologia como algo maior que 
a didática. O problema de um professor nas salas de aula da uni-
versidade é a didática (a arte de ensinar).

Mas o Ensino em si não se limita apenas ao campo da Peda-
gogia. Seus princípios servem como fundamentos metodológicos 
para a vida cotidiana, sendo incorporados ao modo individual de 
ação como filosofia de vida. Nesse sentido, o processo de ensino-
-aprendizagem, como é concebido, executado e avaliado, não dife-
re muito de qualquer outra atividade humana. 

Qualquer um que domine os fundamentos da Didática pode 
projetar, executar e avaliar objetivamente seu modo de ação em 
qualquer outro contexto da vida. No entanto, a didática tem sido 
tradicionalmente concebida apenas a partir do contexto pedagógi-
co e é a partir desse contexto que é analisada neste trabalho.

O caráter científico da Didática é assumido na medida em que 
tem problemas a serem resolvidos, objeto de estudo, objetivos a se-
rem alcançados, campos de ação, um sistema de contradições in-
ternas, leis, princípios e a possibilidade de desenvolver hipóteses 
que sejam empiricamente verificáveis.

Desse modo, os problemas que se resolveram desde a Di-
dática estão relacionados às insuficiências que se manifestam no 
processo de ensino-aprendizagem como aquele processo em que 
professores e alunos interagem em um contexto espacial e tempo-
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ral e cujo produto final é formação integral dos alunos, sendo este 
último seu objetivo.

O processo de ensino-aprendizagem é formativo quando o 
aluno, ao ser educado, é educado. No processo citado, o aluno (de 
qualquer nível, mas com diferentes graus de complexidade) é do-
tado de um sistema de conhecimento relacionado à cultura acu-
mulada pela humanidade ao longo de sua evolução, sendo clas-
sificado de acordo com os conceitos, teorias, leis, princípios, etc. 
Contribui para o desenvolvimento de habilidades intelectuais e 
práticas, bem como modelagem de comportamento, pensamentos 
e sentimentos com base em princípios éticos e morais para torná-
-lo uma boa pessoa.

Deste modo, o objeto da Didática é o processo de ensino-
-aprendizagem onde se estabelece um sistema de relações entre 
o professor e os alunos no contexto espacial e temporal e onde um 
sistema de categorias que determina a estrutura e o funcionamen-
to coincide do referido processo.

Desafios da didática no século XXI

Na vida moderna, toda e qualquer profissão implica em res-
ponsabilidade e competição, por mais ambígua que seja, assim, 
nas salas de aula da universidade, a pedagogia e o ensino são da 
maior importância, baseados na integralidade do ser humano. 
Para atingir os objetivos educacionais estabelecidos nos progra-
mas escolares, os professores planejam, organizam, gerenciam e 
implementam o processo de ensino-aprendizagem na sala de aula 
e fazem isso de acordo com sua formação, experiência e recursos 
que possuem no contexto em que trabalham. 

Esta premissa é fundamental no trabalho de ensino seja teó-
rico ou prático. Embora a educação seja tão complexa e sutil e onde 
há uma diversidade de aspectos que comprometem a educação, 
em um sentido mais social, é mais extensa abrangendo uma série 
de aspectos sociológicos. 

No entanto, fazendo uma análise esporádica em nosso país, 
a educação em um sentido amplo é um processo muito complexo 
porque tem uma série de problemas sociais, políticos, econômi-
cos e organizacionais onde as estruturas ou projetos curriculares 
devem se aprofundar no contexto de cada local. Objetivos claros 
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e concretos alcançáveis sem esquecer o contexto global, portan-
to as universidades de hoje nos mostram que estamos com sérios 
problemas, os estudantes que entram na universidade não têm 
uma visão clara da profissão que querem, nem têm uma vocação 
 definida. 

Isso parece um tanto rotineiro, e muitas vezes, isso é uma 
causa no aprendizado dos alunos, por isso o trabalho do professor 
universitário é extremamente delicado e complexo ao mesmo tem-
po, pois requer uma alta preparação pedagógica e didática. 

Aparentemente o problema da Educação nas universidades 
está se tornando cada vez mais perceptível e mostra que sérios 
problemas parecem repetir-se. Na verdade, o volume de críticas 
de professores, estudantes e futuros empreendedores, sugere a 
necessidade de reexaminar o ensino superior em todos os seus 
 aspectos. 

Para muitos professores das instituições de ensino superior, 
uni versitárias ou não, a pedagogia é um espaço -quase um lu-
gar! _ ao qual se recorre quando se tem o objetivo de formar 
professores para a escola básica e, às vezes, quando se dese-
ja aprender formas mais prá ticas de “transmitir o conteúdo” 
aos alunos, maneiras de facilitar o trabalho em sala de aula 
(PIMENTA E ALMEIDA, 2011, p.236).

Muitos professores universitários e faculdades técnicas la-
mentam que os estudantes não estejam interessados no trabalho 
como tal, mas eles vão para a faculdade porque é uma coisa usual. 
Eles também acham que a maioria dos estudantes está apenas in-
teressada em passar nos exames, na esperança de obter posições 
lucrativas. A falta de orientação dos alunos sugere talvez a falta de 
uma orientação profissional mais eficaz.

Na mesma linha de reflexão Pimenta e Almeida complemen-
tam: “Ter um domínio rigoroso e seguro do saber referente à área 
de conhecimento de sua formação é algo que diz respeito a ape-
nas uma das dimensões do trabalho docente – a dimensão técnica” 
(2011, p. 237).

Como podemos ver, este é o caso de muitas universidades em 
nosso país. Os estudantes de hoje mostram uma conformidade, um 
interesse muito reduzido em sua formação profissional, o que re-
quer, portanto, uma orientação tutorial e uma profunda reflexão 
de cada um. 
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Consequentemente, a didática é a disciplina pedagógica de 
natureza prática e normativa cujo objetivo é a técnica de ensino, 
uso adequado da “metodologia” como parte da didática, técnica de 
dirigir e efetivamente orientar os alunos para um objetivo claro, 
sempre fazendo uso da pesquisa, fator fundamental nas faculda-
des, tanto do professor quanto dos alunos. Por isso a didática é uma 
ciência teórica e prática eminentemente social, que desenvolve 
uma série de capacidades do ser humano. 

A teoria precisa de prática, porque é onde é revalidada e a 
prática, por sua vez, nutre a teoria. Então, o professor de hoje em 
qualquer centro superior e/ou universidade deve lidar adequada-
mente com o ensino em si, não apenas como um explicador do con-
teúdo de um curso, mas como um educador com uma missão clara 
de estimular, orientar e habilmente direcionar o processo educa-
cional do aluno, sem esquecer a pedagogia,  claro.

Contribuições para a melhoria no ensino

Ninguém duvida hoje que a educação universitária está em 
um momento de transformação e busca por um novo senso de 
conhecimento, instigado pela realidade social e pela demanda de 
qualidade. A universidade do século XXI é mais aberta e flexível, 
prepara a vida pessoal e profissional, responde aos problemas que 
a sociedade atual tem. Os processos de mudanças afetam a socie-
dade em geral e a educação em particular.

Formação do professor

Para iniciar o assunto sobre formação de professores faz-se 
necessário voltar à Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, Lei 
9.394 (BRASIL, 1996) que estabelece a formação de professores 
da educação básica em nível superior, em graduação plena e em 
licenciaturas. Desde então, todos os novos professores do ensino 
fundamental e infantil do Brasil têm essa exigência e aqueles que 
já estivessem atuando e tinham formação em nível médio, magis-
tério, tiveram que se adequar a essa nova regra. Para isso, o go-
verno federal deu o prazo de dez anos, ou seja, até o ano de 2006, 
instituindo-se a chamada Década da Educação. Essa formação ini-
cial é viabilizada tanto em cursos normais, instalados nos Institu-
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tos Superiores de Educação (IES) quanto nos cursos de pedagogia 
pertencentes às universidades. 

Ainda de acordo com a LDB, fica a cargo dos sistemas de en-
sino o aperfeiçoamento profissional continuado dos professores 
bem como a garantia de um período para estudos para esse mesmo 
professor, incluído em sua carga horária de trabalho. Este disposto 
é considerado como manutenção e desenvolvimento do ensino em 
vista das despesas geradas por essa demanda.

Em relação à Educação Especial, sendo a LDB promulgada 
dois anos após o Brasil ser signatário da Declaração de Salamanca 
(UNESCO, 1994), sua tradução e divulgação em nosso país, ficam 
claros os primeiros intentos em relação à formalização de uma 
educação inclusiva e uma educação para todos já que cada municí-
pio, estado ou a união àquela época ficavam obrigados a “matricu-
lar todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facultati-
vamente, a partir dos seis anos, no Ensino Fundamental”. 

A Educação Especial passa a ser considerada como uma mo-
dalidade da educação a ser “oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino”. Ainda nessa ocasião, os alunos que atualmente 
são denominados público alvo da Educação Especial, à época eram 
considerados alunos com necessidades educacionais especiais, 
dentro dos quais ainda eram englobadas categorias mais abran-
gentes como a educação dos índios, dos negros, dos superdotados. 

Para viabilizar essa situação o artigo 59 diz o seguinte:

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos 
com necessidades especiais:

III – professores com especialização adequada em nível mé-
dio ou superior, para atendimento especializado, bem como 
professores do ensino regular capacitados para a integração 
desses educandos nas classes comuns (BRASIL, 1996, p. 24).

Para isso, e para a adequação à proposta de que todos os pro-
fessores tenham formação em ensino superior, a LDB estabelece 
no inciso 3º do Artigo 89 que os municípios, os estados e a união se 
comprometem em “realizar programas de capacitação para todos 
os professores em exercício, utilizando também, para isto, os re-
cursos da educação à distância”.

Após designar formação inicial superior para todos os pro-
fessores na LDB de 1996, no ano de 2001 com finalização e apro-
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vação no início do ano de 2002 é promulgada a Resolução CP/1 do 
Conselho Nacional de Educação instituindo as diretrizes curricu-
lares em âmbito nacional para a formação de professores da edu-
cação básica, referentes aos cursos de licenciatura e de graduação 
plena (BRASIL, 2002). 

No artigo 2º são reiteradas as orientações inerentes à forma-
ção para a atividade docente vigentes na LDB desde 1996 e, dentre 
elas, destaca-se o “acolhimento e o trato da diversidade” reforçan-
do a identidade de uma educação inclusiva nos currículos de for-
mação inicial de professores tanto em cursos normais superiores 
quanto na graduação em Pedagogia.

No artigo 6º da mesma resolução um dos itens referentes às 
competências e conhecimentos exigidos de um professor para a 
sua atuação menciona-se o “conhecimentos sobre crianças, ado-
lescentes, jovens e adultos, aí incluídas as especificidades dos alu-
nos com necessidades educacionais especiais e as das comunida-
des indígenas” (BRASIL, 2002) como algo que deve ser discutido, 
refletido e aprimorado desde o início da formação profissional dos 
professores.

Estendendo-se para além da formação inicial, a resolução 
atenta para a necessidade de formação continuada, que é uma ca-
racterística importante da profissão docente, em vista da dinâmi-
ca do próprio trabalho e dos agentes que influenciam diretamente 
sobre a escola e sua população, fazendo da educação um exercí-
cio em constante mudança e aprimoramento. O texto aponta que 
a formação continuada deve ser vista como um retorno planejado 
e sistemático dos professores ao meio acadêmico, indicando essa 
busca constante de conhecimento, inerente à profissão, tal como 
se segue no parágrafo 2º do artigo 14º:

§ 2º Na definição da estrutura institucional e curricular do 
curso, caberá a concepção de um sistema de oferta de forma-
ção continuada, que propicie oportunidade de retorno plane-
jado e sistemático dos professores às agências formadoras 
(BRASIL, 2002, p. 6).

Vale lembrar que essas são as indicações de tal resolução re-
ferentes à formação do professor no que diz respeito à inclusão. O 
parecer CNE/CP 9/2001 referente às Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em 
nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena (BRASIL, 
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2001b) destaca a seguinte ideia que vem justificar a preocupação 
em se estabelecer a Resolução CP/1 de 2002:

As novas tarefas atribuídas à escola e à dinâmica por elas 
geradas impõem a revisão da formação docente em vigor na 
perspectiva de fortalecer ou instaurar processos de mudança 
no interior das instituições formadoras, respondendo às no-
vas tarefas e aos desafios apontados, que incluem o desenvol-
vimento de disposição para atualização constante de modo a 
inteirar-se dos avanços do conhecimento nas diversas áreas, 
incorporando-os, bem como aprofundar a compreensão da 
complexidade do ato educativo em sua relação com a socieda-
de (BRASIL, 2001b, p. 10).

O mesmo parecer aponta uma discussão importante acerca 
da formação e da prática docente como a da dicotomia entre teo-
ria e prática que precisa ser superada. As relações entre a teoria à 
prática e as experiências anteriores estão diretamente ligadas às 
aprendizagens significativas, que fazem parte tanto da formação 
do professor quanto da formação do aluno da educação básica. 

Se a busca por essa transposição das teorias aprendidas nos 
bancos escolares para as práticas na vida cotidiana é um ponto im-
portante para que as aprendizagens sejam efetivamente significa-
tivas para as crianças, essa também deve ser a lógica da formação 
de professores. Dessa maneira, uma reformulação inovadora, fle-
xível e plural nos cursos de formação de professores se faz neces-
sária e é isso que busca a Resolução CP/1 de 2002 (BRASIL, 2002).

No que se refere à forma de trabalho dos cursos de formação, 
o Parecer CNE/CP9/2001 (BRASIL, 2001b) destaca a importância 
da relação entre teoria e prática e o aproveitamento da experiência 
anterior. São apontados como fundamentos da educação básica as 
aprendizagens significativas, as quais remetem continuamente o 
conhecimento à realidade prática do aluno e às suas experiências 
anteriores. 

Portanto, esse também deve ser o fundamento da formação 
de professores, já que deverão reproduzir tais alicerces. A dico-
tomia teoria versus prática é discutida, porém a solução é clara, 
como sugere o seguinte trecho do parecer:

Para construir junto com os seus futuros alunos experiências 
significativas e ensiná-los a relacionar teoria e prática é preciso 
que a formação de professores seja orientada por situações equi-
valentes de ensino e de aprendizagem (BRASIL, 2001b, p. 15).
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Como instrução a Resolução (BRASIL, 2002, p. 3) estabelece 
no parágrafo único do artigo 5º que “a aprendizagem deverá ser 
orientada pelo princípio metodológico geral, que pode ser tradu-
zido pela ação-reflexão-ação e que aponta a resolução de situações 
problema como uma das estratégias didáticas privilegiadas”. Isso 
mostra como o professor deve ser reflexivo sobre suas ações des-
de o início de sua formação, estabelecendo relação entre a forma 
como é ensinado e como virá a ensinar seus alunos.

Finalizando, faz-se interessante destacar que o parecer sobre 
a resolução aponta a revisão no formato da formação de professo-
res para a educação básica existente no Brasil na época como algo 
necessário de imediato, mas também como um desafio o qual deve 
ser enfrentado de maneira inovadora, flexível e plural, tal como a 
educação deve ser encarada de um modo geral para que sejam ga-
rantidos os direitos ao aprendizado de todos os alunos, sejam eles 
crianças ou futuros professores.

Assim como aponta o Parecer (BRASIL, 2001b), a LDB (BRA-
SIL, 1996) e a Resolução CP/1 (BRASIL, 2002) são consideradas 
como uma evolução do processo brasileiro de formação de profes-
sores para a educação básica, em 2006, outra resolução, posterior, 
também sobre o mesmo tema, mostra-se como uma preocupação, 
um retrocesso para esse desenvolvimento visto que se opõe à for-
mação integrada juntamente com os demais professores e em ní-
vel de formação inicial. A Resolução CNE/CP Nº 1, de 15 de maio 
de 2006 (BRASIL, 2006b, p. 1) institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, Licenciatu-
ra “definindo princípios, condições de ensino e de aprendizagem, 
procedimentos a serem observados em seu planejamento e ava-
liação, pelos órgãos dos sistemas de ensino e pelas instituições de 
educação superior do país”.

Essa resolução, em seu artigo 10º, modifica o modelo de for-
mação inicial extinguindo as habilitações dos cursos de Pedagogia 
e passando a oferecer formação para a docência, acrescida das ati-
vidades inerentes à gestão, porém exclusivamente nas modalida-
des da Educação Infantil e do Ensino  Fundamental. 

A Educação Especial é retirada da formação inicial passando 
a ser oferecida em nível de pós-graduação lato sensu. Nessa orga-
nização, todo professor recebe formação inicial generalista em re-
lação ao atendimento de alunos com qualquer tipo de deficiência 
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ou necessidade de apoio, já que o cenário que se tem é o da inclusão 
e, quando atuarem, esses professores certamente receberão em 
suas salas de aulas alunos com tais características.

De acordo com essa Resolução de 2006, são reforçadas as ha-
bilidades necessárias a um professor, assim como tudo aquilo que 
é exigido dele enquanto exerce a profissão. Dentre esses aspectos, 
estabelece-se no artigo 5º que:

O egresso do curso de Pedagogia deverá estar apto a: [...] X 
– demonstrar consciência da diversidade, respeitando as di-
ferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de 
gêneros, faixas geracionais, classes sociais, religiões, neces-
sidades especiais, escolhas sexuais, entre outras (BRASIL, 
2006b, p. 2).

Como é possível observar, no que se refere ao trabalho vol-
tado para a inclusão escolar, a referida resolução pontua de forma 
abrangente todos os itens que devem ser respeitados.

Sobre a formação continuada, a LDB (BRASIL, 1996) destaca 
em seu artigo 80º que o poder público incentivará sua realização, 
inclusive na modalidade a distância, além de garantir que os insti-
tutos superiores de educação tenham programas de educação con-
tinuada para os profissionais da Educação de diversos níveis. So-
bre a formação em serviço, uma vertente da formação continuada, 
essa é abordada apenas no artigo 61º no que se refere às maneiras 
que os professores têm disponíveis para chegar aos objetivos de 
atender os diferentes níveis e modalidades da educação, sendo in-
dicado o primeiro deles por meio da relação entre teoria e prática, 
oferecida nas capacitações em serviço.

Para além das políticas que regulamentam a formação de 
professores no Brasil, é necessário e interessante buscar informa-
ções sobre o que vem sendo produzido e publicado sobre a temá-
tica. Gatti (2011) apresenta um dado importante sobre o interesse 
dos pesquisadores pelo tema formação de professores ao longo 
dos anos finais do século XX e os iniciais do século XXI. 

Como o período da amostra refere-se a mudanças significa-
tivas nas políticas de formação docente no país, essa evolução no 
perfil das pesquisas desenvolvidas mostra-se bastante relevante já 
que o foco é alterado e os professores ganham voz. Essa voz pode 
permitir que a formação docente seja avaliada pelos seus atores e 
não somente por ela mesma. Além disso, o aumento do percentual 
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de trabalhos voltados para o tema mostra também um aumento do 
interesse sobre o mesmo. Também mostra que os tipos de forma-
ção com maior número de trabalhos apresentados são: formação 
inicial e continuada.

Estratégias ativas: aprendizagem significativa

Neste cenário a criatividade deve ter um lugar de destaque 
neste processo de transformação. Se a criatividade se alimenta 
de problemas, crises e situações de mudança estamos em um mo-
mento auspicioso para recorrer a esse potencial humano.

Nas orientações surgiram até agora a metodologia é enfatiza-
da como ferramenta essencial ou alavanca para realizar a mudan-
ça do tradicional conteúdo acadêmico para conteúdo profissional 
focado no desenvolvimento de habilidades, isto é, de um ensino 
baseado em informações dos docentes com base na atividade de 
formação do aluno (PIMENTA e ANASTASIOU, 2014, p. 206).

A criatividade é a alma de estratégias inovadoras orientadas 
para a aprendizagem, quanto é o aluno, que tem que mostrar a 
aquisição das habilidades. A sensação de globalização da aprendi-
zagem é uma consequência imediata dessa  transformação.

Cada instituição de ensino superior tem um projeto educa-
cional, que propõe uma educação centrada na aprendizagem dos 
discentes que lhe permita atuar em uma sociedade em transfor-
mação. É uma educação que combina harmoniosamente e equili-
bradamente requisitos e condições globais e locais; o universal e 
o singular; tradição e modernidade; os longos e curtos prazos; a 
indispensável competência e compromisso social. Da mesma for-
ma, a educação visa aumentar a inteligência individual e coletiva e 
enriquecer o conhecimento e a cultura (PIMENTA e ANASTASIOU, 
2014, p. 209, 215). 

Nas estratégias criativas, o discente adquire um papel maior 
do que nas metodologias tradicionais. Ele constrói o conhecimento 
e desenvolvimento de habilidades através de busca pessoal orien-
tada pelo professor. Nesse sentido, é mais implicativo e, portanto, 
mais atraente e motivador (PIMENTA e ANASTASIOU, 2014, p. 217). 

Nestes casos, o discente não se limita a registrar a informa-
ção recebida, mas é contrastada mais tarde em um grupo. Existe, 
portanto, uma terceira nota que é a natureza colaborativa e com-
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partilhada do conhecimento. Você aprende confrontando informa-
ções. O ensino criativo é caracterizado precisamente por ser ativo, 
motivador, dinâmico, implicativo (PIMENTA e ANASTASIOU, 2014, 
p. 207).

De início, devemos admitir que não há panaceias ou receitas 
generalizadas, para solução da desmotivação dos discentes, maior 
dificuldade enfrentada no ensino superior e motivador para o 
abandono. A chave, em todo caso, está no professor que tem a capa-
cidade ou o manejo de estratégias para enfrentar tais situações. Os 
professores deixam centros de treinamento e faculdades de edu-
cação dominando o conteúdo a ser transmitido; através da prática, 
adquirem as habilidades necessárias para sobreviver e até mesmo 
para atuar como bons professores, ou como os discentes chamam 
“showman”, de acordo com Pimenta e Anastasiou (2014, p. 231). No 
entanto, o que adquirem através da prática são as competências 
que os tornam profissionais de ensino inovadores e criativo. 

Estamos na Era Digital ou na Sociedade da Informação e do 
Conhecimento. Há décadas temos vindo a migrar para outro para-
digma, o da comunicação e interação digital, mas já se falava em 
metodologias ativas desde de J. Dewey. Atualmente tem se uma 
gama de Instituições de Ensino Superior -IES, que utilizam o meio 
virtual para conquistar, fidelizar e proporcionar o tão sonhado en-
sino superior, com mais comodidade. 

No campo acadêmico, as estratégias de aprendizagem mais 
ativas e menos expositivas criam “grandes revoluções na produ-
ção e socialização do conhecimento com base nas tecnologias de 
informação e comunicação, nos ambientes virtuais e digitais e na 
cultura digital que afetaram significativamente o mundo do conhe-
cimento” (MASETTO e GAETA, 2013, p.301). 

Portanto, o trabalho com o conhecimento em nossa sociedade 
no ensino superior tem exigido outras práticas docentes, as quais, 
conforme Masetto (2009, p. 6) inclui:

...pesquisar as novas informações, desenvolver criticidade 
frente à imensa quantidade de informações, comparar e ana-
lisar as informações procurando elaborar seu pensamento 
próprio, sua colaboração científica, sua posição de intelec-
tual, apresentá-la a seus alunos juntamente com outros au-
tores. Exige dominar e usar as tecnologias de informação e 
comunicação como novos caminhos e recursos de pesquisa, 
nova forma de estruturar e comunicar o pensamento.
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Exigindo assim de seus professores, adaptações às novas 
necessidades dos discentes, a fim de tornar as aulas mais intera-
tivas, com fácil acesso ao conhecimento e às tecnologias. “postura 
pedagógica de seus professores com características diferenciadas 
daquelas de controle” (BERBEL, 2011, p.30). E consequentemente 
facilitando a aprendizagem, além de inserir a universidade ou fa-
culdade no mundo digital.

As mudanças no processo de aprendizagem não ocorrem so-
mente na alteração do Currículo, dos conteúdos, mas também en-
volvem o método aplicado, pois Masetto (2003, p. 37-39), ao refletir 
sobre o conceito de aprendizagem, o relaciona ao desenvolvimento 
da pessoa em sua totalidade, abrangendo as áreas do conhecimen-
to, do afetivo-emocional, de habilidades e a de atitudes ou valores. 

Estando em consonância com a afirmação de Morán (2015, 
p.15) que:

Os processos de organizar o currículo, as metodologias, os 
tempos e os espaços precisam ser revistos. Pelo caminho 
mais suave, elas mantêm o modelo curricular predominante 
– disciplinar – mas priorizam o envolvimento maior do aluno, 
com metodologias ativas como o ensino por projetos de for-
ma mais interdisciplinar, o ensino híbrido ou blended e a sala 
de aula invertida. Outras instituições propõem modelos mais 
inovadores, disruptivos, sem disciplinas, que redesenham o 
projeto, os espaços físicos, as metodologias, baseadas em ati-
vidades, desafios, problemas, jogos e onde cada aluno apren-
de no seu próprio ritmo e necessidade e também aprende 
com os outros em grupos e projetos, com supervisão de pro-
fessores orientadores.

As metodologias ativas incluem materiais escritos, orais ou 
audiovisuais, previamente planejados, organizados, selecionados 
ou elaborados, “mas a melhor forma de aprender é combinando 
equilibradamente atividades, desafios e informação contextualiza-
da. As metodologias precisam acompanhar os objetivos pretendi-
dos”. (MORÁN, 2015, p.17). 

As estratégias didáticas inovadoras, podem ser aquecimento; 
desbloqueio; situações simuladas; confronto com situações reais; 
pequenos grupos; especialista e/ou preparação prévia; ação cen-
tralizada no professor; pesquisa e projetos; base em leitura e escri-
ta (ABREU E MASETTO, 1985). Enquanto Margibel de A. Oliveira 
propõe a Aprendizagem Baseada em Problema (ABP) “utilizam a 



CARLOS ALBERTO OLIVEIRA DA SILVA • MARIA AURILUCIA DE ARAÚJO
RITA CRISTIANE OLIVEIRA GOMES • LUCIANA MASCENA SILVA

166

problematização como estratégia de ensino/aprendizagem, com o 
objetivo de alcançar e motivar o discente, pois diante do problema, 
ele se detém, examina, reflete, relaciona a sua história e passa a 
ressignificar suas descobertas”.

Considerações

A inovação exigirá mudanças na prática pedagógica, não ape-
nas como uma opção na docência, mas porque não tem como man-
tê-la como no passado, pois hoje os alunos encontram-se comple-
tamente conectados e inseridos em contextos digitais. Por esses 
motivos, a ressignificação da formação inicial docente inclui a qua-
lidade das práticas pedagógicas, aqui defendidas como alicerçadas 
nas estratégias didáticas adotadas pelo formador de docentes. As-
sim, julgamos serem as metodologias ativas de ensino-aprendiza-
gem favoráveis à promoção do diálogo epistêmico.

Deste modo, para que haja o favorecimento da potencialização 
da aprendizagem de forma significativa, o uso de estratégias didá-
ticas ativas no ensino superior deve ocorrer na formação inicial de 
professores, previstas teoricamente e aplicadas no currículo práti-
co, porque tanto neste nível de ensino quanto na Educação Básica 
não apenas o conteúdo é fator importante, mas também o método 
a ser utilizado. A sociedade requer cidadãos críticos, logo, o uso 
de métodos tradicionais que incentivam a passividade precisa ser 
substituído ou trabalhado de forma híbrida com as metodologias 
ativas, para que o aluno seja também produtor de conhecimento.
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Introdução 

O presente trabalho visa mostrar, dentro do tema “A impor-
tância da leitura de gêneros textuais na escrita – um Estudo de 
Caso”, uma forma de buscar mais conhecimentos e mostrar sua 
importância dentro do processo ensino/aprendizagem. Neste con-
texto, a leitura, enquanto prática cultural na formação do cidadão 
ocorre a partir das situações que a realidade se apresenta, numa 
perspectiva interacionista. No momento da prática social, proces-
sam-se leituras, as quais habilitam o aluno a ampliar as possibili-
dades de leituras de diversos textos e da própria realidade social, 
sendo necessário para um bom desenvolvimento cognitivo.

O objetivo desta pesquisa é investigar se o contato do aluno 
com os mais diferenciados gêneros textuais efetivamente esclare-
ce e produz conhecimentos múltiplos, bem como favorece a inter-
nalização da gramática e ortografia, beneficiando, assim, a escrita 
através das produções textuais. Com isso, pretende-se verificar a 
importância da leitura de diversos gêneros textuais a fim de que o 
aluno leia e escreva melhor, de maneira eficiente, que atenda aos 
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dual Vale do Acaraú – UVA. Habilitação em Língua portuguesa e suas literaturas, 
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duada em História UVA; Graduada em Letras/Português – UFC; Especialização 
em psicopedagogia – UFC; Especialização em Ensino religioso – FINOM; Es-
pecialização em História para Formação de Professores de Quilombos – UFC; 
Mestra em Educação – UFC; Professora de Caucaia e São Gonçalo do Amarante; 
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propósitos comunicativos exigidos pela situação sócio-cultural em 
que o aluno é inserido.

 Será mostrada, através dos gêneros textuais, uma propos-
ta mais adequada de levar ao aluno a adquirir o hábito de leitura 
e desenvolver habilidades, bem como a competência para produ-
zir textos; conhecer os diversos gêneros e obter, através deles, um 
conhecimento da comunicação do dia-a-dia; desenvolver a escrita 
através de produções, dentro dos respectivos gêneros. 

Através do enfoque das relações oralidade e escrita, serão 
colocadas em pauta as questões das variedades linguísticas, do 
uso de uma linguagem informal ou formal e consequentemente, 
da norma padrão. As dificuldades existem e quando se trata de 
turmas do Ensino Fundamental II (6.º ano), público por meio do 
qual esta pesquisa foi desenvolvida, é mais severo o grau de des-
conhecimento dessa variedade de gêneros (abordagens) textuais. 
Para tanto, foi concebida a modalidade escrita da leitura de textos 
escritos como também as atividades de produções textuais. Con-
sideramos que um estudo, nesse sentido, possibilitaria trabalhar 
com a língua contextos situacionais, operando com gêneros textu-
ais diversos. Nossa hipótese é de que as atividades de transcrição 
e, principalmente de transformação, criariam condições para que 
os alunos desenvolvam capacidades de observação das especifici-
dades, tanto da fala quanto da escrita e, a partir daí, saibam pro-
ceder com conhecimento para organizar suas produções de modo 
“consciente”. 

Iniciaremos esta pesquisa apresentando o suporte teórico 
fornecido por diversos autores que já explanaram sobre o assun-
to, dentre eles Freire (1996), Geraldi (1986), Kleiman(2000)Soares 
(1999), Val (1994), Vigotsky (1989). Posteriormente, será apresen-
tado o procedimento metodológico pelo qual a pesquisa foi realiza-
da, ressaltando cada uma das etapas. Após, serão apresentados os 
dados coletados para sua posterior análise, o que acarretará na di-
vulgação do resultado. Em seguida, serão feitas as considerações 
finais, em que serão apresentadas as perspectivas tanto realizadas 
pela pesquisa quanto para estudos posteriores, além de sugestões 
metodológicas de ensino de leitura.

A leitura é um instrumento necessário para a aquisição de 
novas aprendizagens que propiciam o alargamento de horizontes 
ao educando. Assim, aprimorar a própria capacidade de leitura do 
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educando significa estar lhe construindo as bases para uma refle-
xão do seu próprio saber, tornando-o apto a formular e reformular 
hipóteses, aceitar ou rejeitar conclusões e, assim, tornar-se mais 
acessível a mudanças, a transformar-se em agente de mudança na 
sociedade em que vive a tornar-se ator e protagonista da própria 
história.

Partimos do pressuposto de que a construção da identidade 
social é um processo dependente da realização discursiva em cir-
cunstâncias particulares: os significados que os participantes dão 
a si mesmo e aos outros engajados no processo. O mesmo ocorre 
com a questão do letramento, um processo contínuo de alfabeti-
zação do sujeito, o que permite situá-lo como um longo processo 
ocorrido com o indivíduo sempre em constituição. Processo este 
circunscrito entre duas vertentes indissociáveis: a aquisição do 
sistema de escrita e a efetiva possibilidade de uso no contexto 
social. Esta última vertente considera que mais do que conhecer 
as letras, as regras ortográficas, sintáticas ou gramaticais, o en-
sino de língua escrita requer assimilação das práticas sociais de 
uso, contribuindo, assim, para a conquista de um novo status da 
 sociedade.

Seria importante que os autores tivessem a concepção de que 
o processo de ensinar a ler e escrever, numa sociedade de tradição 
oral como a nossa, tem imersões identitárias, uma vez que envolve 
a aculturação desses grupos por meio da escrita; aprender a ler 
e a escrever envolve a aprendizagem de práticas discursivas de 
grupos aos quais o aprendiz não pertence. Daí a dimensão eminen-
temente política do trabalho do professor, que, muitas vezes, fica 
obliterada do conceito de mediador (KLEIMAN, 2006).

Uma significativa parcela dos alunos chega ao ensino funda-
mental com uma deficiência muito grande na escrita, decorrente, 
muitas vezes, de uma total ausência do hábito da leitura no âmbito 
familiar ou também de um despreparo do ensino nas séries ini-
ciais. De acordo com tal pressuposto, questionamos: De que forma 
a leitura de variados gêneros textuais influência na habilidade da 
escrita nas turmas de 5ºs anos? Faz-se necessária a introdução da 
leitura de diversas formas de gêneros textuais, para posteriormen-
te haver as produções escritas, haja vista a necessidade de gêneros 
escritos que sejam familiarizados, ou seja, leituras de gêneros que 
sejam do seu contexto – um mundo diversificado. 
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A clientela das turmas em estudo possui uma aprendizagem 
precária e com uma escrita mais deficiente ainda, daí a necessida-
de de se desenvolver um trabalho de intervenção pedagógica, que 
venha recuperar a aprendizagem, ou pelo menos amenizar essas 
lacunas deixadas. A escola, na época da educação tradicional, de-
positava muitos conteúdos e não instiga o aluno; não o deixava com 
fome de conhecimento; não o tornava um ser reflexivo e crítico, in-
felizmente esses profissionais ainda trazem vícios da época, estão 
em sala de aula ainda reproduzindo conhecimentos. 

Não há outra forma de pensar, refletir, criar e ter visões di-
ferentes que não seja através da leitura, daí o propósito deste 
trabalho, mostrar duas vertentes, o antes e o depois: a educação 
tradicional e o atual. Através da leitura exposta na mídia ou meios 
tecnológicos, há uma facilidade maior na aprendizagem, por se-
rem temas já inseridos no cotidiano do aluno, a linguagem ciber-
nética, bem como a TV e os vídeos-game, fascinam e tornam o am-
biente agradável e facilitador, tornando um momento lúdico, de 
fácil interação. E nessa leitura ele torna-se um produtor de textos 
com mais eficiência, porque reflete essa realidade e assim, em sua 
mente a refaz de acordo com seus parâmetros, de acordo com seu 
olhar sobre a vida. O aluno então se vê diante da necessidade de 
separar o que lhe faz crescer, do que lhe pode fazer retrogradar em 
seu processo de formação consciente.

É importante que os alunos tenham contato com diferentes 
gêneros textuais, visto que, é justamente essa diversidade que 
lhe é oferecida pela mídia. A escola, consciente desse novo tempo, 
deve disponibilizar aos alunos, leituras consoantes à sua vivência, 
proporcionar momentos de contato com a prática de leituras di-
versas, estimulando-lhes também a criatividade, a sensibilidade, a 
imaginação e o senso crítico.

Vygotsky (1989) frisa que a aprendizagem da criança começa 
muito antes da aprendizagem escolar e que esta nunca parte do 
zero. Toda aprendizagem da criança, na escola, tem uma pré-his-
tória. Os profissionais da área declaram que o desinteresse pela 
leitura é um dos maiores obstáculos para a formação do hábito de 
estudo. Assim, no plano da linguagem, o ensino dos diversos gê-
neros textuais que socialmente circulam entre eles (alunos), além 
de ampliar sobremaneira a sua competência linguística e discur-
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siva, aponta-lhes inúmeras formas de participação social que eles, 
como cidadãos, podem fazer ao usar da linguagem escrita.

Referencial teórico

Sabemos do mundo de possibilidades que o letramento nos 
oferece, sendo assim, este propõe e mostra a importância da lei-
tura e da escrita na educação escolar, centrada como objeto do 
conhecimento e como instrumento necessário para a aquisição 
de novas aprendizagens que propiciem o alargamento de hori-
zontes ao educando. Segundo Freire (1996), numa sociedade que 
exclui dois terços de sua população e que impõe ainda profundas 
injustiças à grande parte do terço para o qual funciona, é urgente 
que a questão da leitura e da escrita seja vista enfaticamente sob 
o ângulo da luta política a que a compreensão científica do proble-
ma traz sua colaboração. É um absurdo o grande índice de anal-
fabetismo e os índices dos que, mal alfabetizados, conseguem ler 
e escrever. 

Como base para nossa pesquisa, utilizaremos os conceitos 
fornecidos por autores como Bakhtin (1953), Colomer e Camps 
(2002), Freire (1996), Geraldi (1986), Kleiman(2000), Maia (1998), 
Maturana (1998), Martins e Bicudo(1982), Meurer (2000), Rojo e 
Cordeiro (2004), Soares (1999), Val (1994), Vigotsky (1989), Rodrí-
guez e Kaufman (1985).

Teoria da pesquisa

Martins e Bicudo (1989) explicam que, diferentemente da 
pesquisa quantitativa, a qualitativa busca uma compreensão par-
ticular daquilo que estuda; não se preocupam com generalizações, 
princípios e leis. O foco da sua atenção é centralizado no específico, 
no peculiar, buscando mais a compreensão do que a explicação dos 
fenômenos estudados. Esses autores comentam que muitas per-
guntas são feitas, no meio acadêmico, com relação a essa metodo-
logia. Uma delas é a seguinte: “Como é que o pesquisador pode des-
cobrir as qualidades essenciais a serem estudadas?” Essa é uma 
questão constantemente formulada àqueles que fazem pesquisa 
qualitativa. A resposta, à mesma não é dada a partir de padrões de 
procedimentos pré estabelecidos como corretos para o desenvol-
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vimento da pesquisa. Mas essa resposta, segundo os autores, de-
pende da instintividade e da habilidade do pesquisador.

Diversidade de textos

Os textos escritos variam, conforme Magda Soares (1999), 
em função de suas finalidades: informar, entreter, instruir, emo-
cionar, anunciar, seduzir, convencer... A finalidade do texto deter-
mina sua organização, estrutura e estilo – seu gênero. Como muito 
numerosas são as finalidades com que são produzidos os textos no 
contexto social, igualmente muito numerosos são os gêneros. A 
palavra gêneros sempre foi bastante utilizada pela retórica e pela 
teoria literária com um sentido especificamente literário, para 
identificar os gêneros clássicos – o lírico, o épico, o dramático – e 
os gêneros modernos, como o romance, a novela, o conto, o dra-
ma, etc. Mikhail Bakhtin (1979), pensador russo que, no início do 
século XX, se dedicou aos estudos da linguagem e da literatura, foi 
o primeiro a empregar a palavra “gêneros” com um sentido mais 
amplo, referindo-se também aos textos que empregamos nas situ-
ações cotidianas de comunicação escrita.

Para Kaufman e Rodríguez (1998), podemos selecionar e 
classificar os textos segundo nossos interesses e as característi-
cas peculiares a cada tipo. Contudo, nenhuma classificação será 
estanque devido à grande variedade de textos produzidos pelos 
membros de uma comunidade, de acordo com fatores sociais, his-
tóricos, econômicos e culturais, a autora compreende como uma 
ferramenta, isto é, como um instrumento que possibilita exercer 
uma ação lingüística sobre a realidade. Para ela, o uso de uma fer-
ramenta resulta em dois efeitos diferentes de aprendizagem: por 
um lado, amplia as capacidades individuais do aluno; por outro, 
amplia seu conhecimento a respeito do objeto sobre o qual a ferra-
menta é utilizada. Por exemplo, ao usar o computador, o aluno não 
apenas aprende como usá-lo cada vez melhor, mas também passa, 
a saber, mais sobre seus programas e ferramentas.

Leitura através de gêneros textuais escritos

Há, sem dúvida, um interesse crescente no trabalho com gê-
neros por parte da escola no Brasil, motivado, em grande parte, 
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pela normatização legal do conceito por meio de documentos ofi-
ciais como os PCN, mas a relação entre o uso da noção de gênero 
e o ensino de leitura, bem como a escrita, é ainda um campo de 
pesquisa muito pouco explorado. 

Pode-se afirmar que a maior parte dos trabalhos, aliás, foca-
liza a produção de textos, e não a compreensão leitora. Além dis-
so, questões teóricas ligadas ao próprio conceito de gênero ainda 
permanecem em aberto, o que torna particularmente difícil a sua 
transposição para o contexto escolar.

Ampliando essa perspectiva, é necessário que o aprendizado 
da leitura seja visto como o desenvolvimento da competência do 
leitor, no uso de gêneros textuais. Essa competência engloba igual-
mente a capacidade de compreender de maneira também crescen-
te as práticas discursivas e as relações sociais associadas ao uso de 
diferentes gêneros.

Gêneros textuais são tipos específicos de texto de qualquer 
natureza, literários ou não. Tanto na forma oral como na 
escrita, os gêneros textuais são caracterizados por funções 
específicas e organização retórica mais ou menos típica. 
São reconhecíveis pelas características funcionais e orga-
nizacionais que exibem e pelos contextos onde são utiliza-
dos. Gêneros textuais são formas de interação, reprodu-
ção e possível alteração social que constituem, ao mesmo 
tempo, processos e ações sociais e envolvem questões de 
acesso (quem usa quais textos) e poder (MEURER, 2000, 
p. 149/150). 

Assim, a leitura necessita ser entendida no seu contexto tex-
tual, ou seja, professores precisam entender como se constroem os 
sujeitos enquanto leitores, em suas várias dimensões, para que se 
tenha a ideia da construção histórico-cultural do ato de ler e, neste 
sentido, o trabalho com gêneros textuais, como objeto de ensino, se 
torna fundamental.

Desenvolvendo a escrita a partir de produções textuais

Geraldi (1985; 1991), em seu livro “O texto em sala de aula” e, 
posteriormente, na obra “Portos de Passagem”, enfatiza o uso do 
texto com unidade de significação, ancoragem para o processo en-
sino-aprendizagem. Tal concepção indica como atividades básicas 
no ensino da Língua Portuguesa: leitura, análise linguística e pro-
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dução textual. No mesmo enfoque, importa considerar a manifes-
tação de Rojo e Cordeiro (2004, p.08):

O texto na sala de aula, ou o texto como objeto de ensino ou 
como material sobre qual se desdobra um ensino procedi-
mental (processual), em leitura e compreensão de textos e 
em produção de textos, afirma-se juntamente como o desloca-
mento dos eixos do ensino aprendizagem de língua materna: 
de um ensino normativo, que priorizava a análise da língua e 
a gramática, para um ensino procedimental, em que os usos 
da língua escrita, em leitura e redação são também valoriza-
dos.

Para os autores, em um primeiro momento, o texto foi toma-
do como objeto empírico, objeto de uso e não de ensino, fixando-se 
em atividades de leitura, produção e análise linguística. Mais tar-
de, o texto passou a ser suporte para o trabalho com estratégias 
procedimentais e aqui, algumas propriedades do texto passam a 
ser utilizadas como atividades de ensino, sobretudo, as estrutu-
rais, por meio da linguística textual. Assim, o que ensinar sobre os 
textos se torna objetos de ensino procedimental.

Como obter uma leitura proveitosa com motivação

Um fator que, sem dúvida, contribui para o interesse da leitu-
ra de determinado material consiste em que este possa oferecer ao 
aluno certos desafios. Assim, parece mais adequado utilizar textos 
não conhecidos, embora de temática ou conteúdo mais ou menos 
familiar ao leitor; em uma palavra, trata-se de conhecer e levar em 
conta o conhecimento prévio das crianças com relação ao texto em 
questão e oferecer ajuda necessária para que possam construir 
um significado adequado sobre ele – o que não deveria ser inter-
pretado como explicar o texto, ou seus termos mais complexos, de 
forma sistemática.

 Também é preciso levar em consideração que existem situ-
ações de leitura mais motivadoras do que outras; por exemplo, a 
prática da leitura fragmentada – um parágrafo cada um, duas pági-
nas por dia... – muito freqüente em nossas escolas, é mais adequa-
da para “trabalhar a leitura” em determinados aspectos que para 
a simples leitura por crianças. De qualquer forma, este tipo de lei-
tura nunca deveria ser usado com exclusividade. As situações de 
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leitura mais motivadoras também são as mais reais: isto é, aquelas 
em que a criança lê para se libertar, para sentir o prazer de ler, 
quando se aproxima do caminho da biblioteca ou recorre a ela. Ou 
aquelas outras em que, com um objetivo claro de resolver uma dú-
vida, um problema ou adquirir a informação necessária para de-
terminado projeto, aborda um texto e pode manejá-lo à vontade, 
sem a pressão de uma  audiência. 

Como ressaltam, acertadamente, Colomer e Camps (apud 
KLEIMAN, 1997), seria mais produtivo que as escolas dedicam boa 
parte do tempo atualmente a oralizar os textos, a discutir e a co-
mentar o que e como ele foi lido, o que se pretendeu etc.

A Leitura e a tecnologia

Nada mais temerário do que afirmar que crianças e jovens 
não gostam de ler; ou que a televisão é a grande vilã da história ou 
que, antigamente, as pessoas liam mais. Com essas afirmações es-
quece-se de que ninguém se torna leitor apenas por um ato de obe-
diência e de que ninguém nasce gostando de leitura, assim como 
ninguém nasce gostando de futebol ou de cinema. Dessas coisas 
aprende-se a gostar, e essa aprendizagem é cultural. Casos em que 
as pessoas não tiveram acesso a livros interessantes, ou passaram 
por experiências negativas quanto ao ato de ler, e consequente-
mente não gostam de ler. 

Uma pessoa, pois, desenvolverá o gosto pela leitura se des-
de cedo tiver experiências gratificantes, quer através dos livros ou 
mesmo da Internet ou da televisão. Pesquisas recentes mostram 
que a televisão não é obstáculo à leitura, atende a certas expectati-
vas das pessoas e não ocupa o lugar do livro. Muitas vezes ela até 
chama atenção sobre determinados títulos, estimulando a leitura. 

Um leitor forma-se aos poucos, sedimentando estratégias e 
habilidades de leitura ao longo de toda a sua vida. Daí a importân-
cia de se começar o quanto antes o contato da criança com o mun-
do dos livros, antes mesmo que ela aprenda a ler. Portanto, muitas 
das pessoas que não gostam de ler são apenas as que não foram 
estimuladas ou os que passaram por experiências negativas, len-
do livros que lhes foram impostos e nada lhes acrescentaram. Na 
verdade, quando o texto é acessível e significativo, as pessoas se 
animam e a leitura acontece. Assim, devem-se buscar soluções 
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para que as crianças tenham mais oportunidades de conhecer li-
vros que tornem o ato de ler uma experiência gratificante, cheia de 
emoções e não uma rotineira tarefa escolar.

Maturana (1998) acrescenta que, por trás de todo o compor-
tamento do ser humano, estaria um emocionar. Emoções são fun-
dadoras de comportamentos individuais e de grupo; assim é viável 
aplicar técnicas e metodologias em nossas salas de aula para res-
gatar uma leitura mais emotiva, seja ela através da tecnologia ou 
através de livros significativos.

Desde o princípio, há necessidade de que o professor de-
monstre ao aluno que o ato de escrever pressupõe alguns elemen-
tos essenciais: para quem escrevemos o que queremos dizer com 
que finalidade; qual é o gênero mais adequado a essa finalidade e 
como se produz esse gênero. Essa demonstração deve se dar por 
meio de uma prática constante de produção de textos de diferen-
tes gêneros e, além disso, efetivada em condições prazerosas de 
produção, isto é, em um ambiente aconchegante e de respeito, de 
prazer e trabalho.

Toda essa base teórica que aqui foi apresentada serviu de 
suporte para a pesquisa qualitativa que foi realizada. Com isso, 
pode-se identificar através da aplicação de tais conceitos, de que 
maneira o discurso apresentado pelos autores pode ser aplicável 
pragmaticamente dentro de um contexto  sócio-discursivo.

Metodologia

 Este capítulo pretende expor a metodologia usada no pre-
sente trabalho – a do diagnóstico, sua aplicação, vantagens e des-
vantagens. A escola de ensino fundamental e médio Deputado 
Fausto Aguiar Arruda, faz parte da rede estadual de ensino em Pa-
catuba–Ce. A escola utiliza diferentes atividades para despertar o 
interesse e facilitar o processo de construção do conhecimento e a 
participação do aluno em sala de aula. 

A fim de se resguardar cientificamente o estudo e as condi-
ções para a comprovação das hipóteses, o questionário/atividade 
(TD de interpretação textual com respostas objetivas) seguido de 
uma proposta de produção textual) foi aplicado a alunos com a ida-
de de 9 e 10 anos, em turmas de 6ºs anos do Ensino Fundamen-
tal, por ser essas turmas as primeiras do ensino fundamental II, 
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advindos das séries iniciais, sendo nessa transição onde se encon-
tram as maiores dificuldades por não estarem mais em processo 
de ciclos das séries iniciais. Os alunos que participaram da pesqui-
sa sempre estudaram em escolas públicas, possuem uma realida-
de social bastante debilitada, vivendo a falta de estrutura familiar 
e a violência constante na comunidade onde residem.

O instrumento utilizado no diagnóstico foi: o questionário/
atividade (TD de interpretação textual com perguntas objetivas, 
seguido de uma proposta de produção textual). Para execução des-
ta atividade foram selecionados textos de gêneros discursivos dife-
rentes, tais quais: poesia, fábula e biografia, optando-se por aque-
les mais frequentes ou mais necessários nas práticas sociais de 
leitura, sendo observados fatores como intencionalidade, informa-
tividade e intertextualidade que, segundo Val (1994), estão relacio-
nados a fatores pragmáticos envolvidos no processo sócio comuni-
cativo. Os textos foram selecionados de acordo com a faixa etária e 
com variantes da língua escrita, a fim de que o aluno não somente 
as reconheça, mas também aprenda a interpretá-las. A pesquisa 
limitou-se aos alunos de 6ºs anos do Ensino Fundamental II, pois 
se pretende trabalhar com um método tradicional, apenas aplican-
do a atividade supracitada, com aplicação de produção textual sem 
qualquer orientação sobre o formato do texto – gênero textual e no 
dia seguinte a aplicação da mesma atividade, sendo que desde o 
princípio, feito a leitura do texto com os alunos, explicando-os, em 
seguida como deve ser feito o texto, que gênero será produzido, 
como interpretá-lo para responder o questionário. 

A pesquisa foi feita durante 6 aulas e todas as atividades fo-
ram executadas em sala, com tempo estabelecido de 50 minutos 
cada. No primeiro momento, não foi explicado o questionário, 
nem o texto, portanto foi intencional; no segundo momento, foram 
feitos todos os procedimentos para uma boa leitura e interpreta-
ção, bem como a forma e gênero a ser produzido. Todos fizeram 
a mesma atividade, sendo executadas individualmente, para tan-
to, não foram informados da participação da pesquisa diagnóstica 
que tem por objetivo mostrar a importância dos gêneros textuais 
para a habilidade da escrita. Assim, a pesquisa procurou ser a mais 
imparcial possível, além de, dessa maneira, não influenciar nos 
 resultados.
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Análise, levantamento e descrição de dados

A aplicação do questionário em três textos de diferentes gê-
neros revelou-nos dados essenciais para a análise, que visam iden-
tificar os textos que mais interessam aos alunos: o gênero conto li-
derou a pesquisa; a poesia ficou em segundo lugar e a biografia não 
despertou muito interesse, alegando o aluno de não ter interesse 
por esse tipo de texto, portanto, foi o menos votado. O gênero lite-
rário apresentou justificativas como “através dele aprendem mui-
to”, “ele transmite uma lição de vida” e “porque permite sonhar”. 

Texto literário

Os textos literários são registros de pensamentos e fantasias 
do homem e de sua relação com o mundo. Têm o objetivo de di-
vertir e expressar pensamentos e ideias através do conteúdo e da 
forma escolhida pelo autor. São eles: fábulas, poemas, contos, no-
velas e outros. Podemos encontrar o referido texto nos apêndices. 
Verifica-se que todas as crianças responderam às questões, o que 
corresponde a 100% do grupo de 20 crianças. Portanto, todas de-
monstraram ter entendido o texto. “Sobre a ideia central do texto, 
todas as crianças indicaram que se deve evitar fazer com os outros 
os que não querem que façam para você”, demonstrando, portan-
to, 100% das crianças compreenderam a ideia central do texto. Ne-
nhuma criança deixou de responder às questões propostas, sendo 
que todas as crianças responderam e acertaram todas as questões, 
dando a entender que houve um excelente entendimento do texto. 
A maioria das crianças, isto é, 19 das 20 crianças, indicaram que 
possuem interesse por este tipo de texto. A alternativa “às vezes” 
não recebeu qualquer indicação. 

A tabela abaixo indica a interpretação do texto pelos alunos. 
Verifica-se que todas as crianças responderam às questões, o que 
corresponde a 100%. A maioria do grupo (19 crianças), correspon-
dente a 95%, demonstrou ter entendido o texto. Uma única criança 
(1), isto é, 5%, respondeu que era o 1º encontro da cegonha com a 
raposa, o que indicava características físicas da cegonha não obte-
ve nenhuma resposta.
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Tabela 1 – Intenção do texto literário

INTENÇÃO DO TEXTO FREQUÊNCIA %

Informar sobre características físicas da cegonha

Contar um episódio do 1º encontro entre a cegonha 

e a raposa

Transmitir uma lição de moral

Em branco

TOTAL

19

20

00,00

15,00

95,00

00,00

100,00
Fonte: Pesquisa de campo.

Gráfico 1 – Intenção do Texto Literário

Tabela 2 – Ideia Central do Texto Literário
IDEIA CENTRAL DO TEXTO FREQUÊNCIA %

Evite fazer aos outros o que você não quer que fa-
çam para você
Sempre convide amigos para ir a sua casa
Escolha melhor os pratos que irá cozinhar para os 
amigos
Em branco
TOTAL

18

0
20

90,00

15,00
15,00

0,00
100,00

Fonte: Pesquisa de campo

Características físicas da cegonha

Encontro cegonha e a raposa

Transmitir lição de moral

Em branco

5%

95%
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Gráfico 2 – Ideia Central do Texto Literário

Sobre a ideia central do texto, 18 crianças indicaram “que se 
deve evitar fazer com os outros, o quê não quer que façam para 
você”, demonstrando, portanto, que 90% das crianças compreen-
deram a ideia central do texto. Nenhuma criança deixou de respon-
der à questão, entretanto 5% (1 criança) respondeu: “só convide os 
amigos para ir na sua casa” e 5%(1) criança optou pela resposta: 
“escolha melhor o prato que irá cozinhar para os amigos.”

Tabela 3 – Onde Encontrar o Texto Literário
ONDE ENCONTRAR O TEXTO FREQUÊNCIA  %
Guias de trânsito
Manual de jogos
Livros literários
Em branco
TOTAL

0
19
1

20

00,00
00,00
95,00
5,00

100,00
Fonte: Pesquisa de campo.

Gráfico 3 – Onde Encontrar o Texto Literário

Evitar fazer aos outros

Sempre convide amigos

Escolher melhor os pratos

Em branco

5% 5%

90%

Guias de trânsito
Manual de jogos
Livro literário
Em branco

5%

95%
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Neste item, 1 criança deixou de indicar a resposta, o que cor-
responde a 5% do universo pesquisado. A alternativa “manual de 
jogos e guias de trânsito” não recebeu qualquer indicação; recebeu 
a indicação, correspondendo a 95%, a alternativa que indicava “li-
vros literários” foi indicada por 19 crianças.

Tabela 4 – Interesse Pelo Texto Literário
VOCÊ SE INTERESSA POR TEXTO 
LITERÁRIO

FREQUÊNCIA %

Sim
Não
Às vezes
Em branco
TOTAL 

18

1
0

20

90,00
15,00
5,00
0,00

100,00
Fonte: Pesquisa de campo.

Gráfico 4 – Interesse Pelo Tipo de Texto – Literário

A maioria das crianças, isto é, 18, indicaram que possuem 
interesse por este tipo de texto, correspondendo a 90% do grupo. 
A alternativa “às vezes” recebeu 1 indicação, ou seja, 5%. Apenas 1 
criança indicou que não tem interesse por textos literários, corres-
pondendo a 5% do universo pesquisado.

Na questão para dizer, por que gosta ou não gosta, as indica-
ções foram:

Sim
Não
As vezes
Em branco

5%
5%

90%
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Tabela 5
GOSTA PORQUE... 
Aprendem muito 
Ensina o que é certo  
Gosta do jeito dessa história
Ensina uma lição de vida
Os animais falam
Sempre tem um fundo de verdade
Gostoso de ler fábulas 

4
2
3
3
2
2
1

Não gosta porque...
Fala coisas ruins
Não consigo entender
Só gosto de história de aventura

1
1
1

Texto biográfico

Textos informativos têm a função de informar conhecimen-
tos, descobertas e conclusões. Ex.: biografia, relato histórico, mo-
nografia, relato de experimento científico. Quanto ao texto bio-
gráfico, a indicação de 15 alunos dos respondentes recaiu sobre 
a alternativa “autora de peças de teatro”, do universo pesquisado, 
apenas 3 crianças, optaram pela alternativa “atriz de cinema” e so-
mente 2 crianças indicaram a alternativa “médica pediátrica” e ne-
nhuma criança deixou de responder à questão.

A alternativa com menor índice de indicações foi “dar uma 
opinião sobre o teatro na televisão”. A alternativa que indicava 
“contar a história do teatro em São Paulo, do universo pesquisado 
e a maioria das indicações, correspondente recaiu sobre a alterna-
tiva “informar sobre a vida de Tatiana Belinky. A opção “revistas 
e jornais” obtiveram a maioria das indicações, apesar do alunado 
não possuir muito interesse por textos biográficos, nenhum dei-
xou de responder ao questionário.

A alternativa “sim, tem interesse” obteve resposta negativa 
de não ser o texto predileto – gosta de outros tipos de texto, as indi-
cações, representando a maioria do universo pesquisado.

Tabela 6 – Intenção do Texto Biográfico
 INTENÇÃO DO TEXTO FREQUÊNCIA  %

Autora de peças de teatro 
Atriz de cinema
Médica pediatra
Em branco
TOTAL 

15
3
2
0

20

75,00
15,00
10,00
0,00

100,00
Fonte: Pesquisa de campo.
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Gráfico 5 – Intenção do Texto Biográfico

Fonte: Pesquisa de campo.

 Quanto ao texto biográfico, a indicação de 15 dos responden-
tes recaiu sobre a alternativa “autora de peças de teatro”, corres-
pondendo a 75% do universo pesquisado, apenas 3 crianças, 15%, 
optaram pela alternativa “atriz de cinema” e somente 2 crianças, 
10% indicaram a alternativa “médica pediátrica” e nenhuma crian-
ça deixou de responder à questão.

Tabela 7 – Ideia Central do Texto Biográfico
Ideia CENTRAL FREQUÊNCIA %

Contar a história do teatro em São Paulo 
Dar uma opinião sobre o teatro na televisão
Informar sobre a vida de Tatiana Belinky
Em branco
TOTAL

1
1

18
0

20

5,00
5,00

90,00
0,00

100,00
Fonte: Pesquisa de campo.

Gráfico 6 – Ideia Central do Texto Biográfico

Fonte: Pesquisa de campo

Autora de peças de teatro

Atriz de cinema

Médica pediatra

Em branco
75%

15%

10%

Contar história do teatro

Dar uma opinião sobre o teatro

Informar sobre a vida de Tatiana

Em branco

90%
5%5%
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As alternativas com menor índice de indicações foi “dar uma 
opinião sobre o teatro na televisão”, equivalente a 1 crianças, ou 
5% e a alternativa “contar uma história sobre o teatro, 1 criança, 
ou seja, 5% do universo total pesquisado. A maioria das indicações, 
correspondente a 18 crianças,ou seja, 90%, recai sobre a alternati-
va “ Informar sobre a vida de Tatiana.

Tabela 8 – Onde Encontrar o Texto Biográfico
ONDE ENCONTRAR O TEXTO FREQUÊNCIA %
Letras de música

Revistas e jornais

Manuais de aparelhos eletrônicos

Em branco

TOTAL

2

17

0

1

20

10,00

85,00

0,00

5,00

100,00
Fonte: Pesquisa de campo.

 
 A opção “revistas e jornais” obteve a maioria das indicações, 

isto são 17 crianças, representando 85% do universo pesquisado. A 
opção “letras de músicas” obteve 2 indicações, correspondendo a 
10% do universo pesquisado, “manuais de aparelhos eletrônicos” 
não obteve nenhuma indicação e apenas 1, ou 5%, dos responden-
tes deixou de fazer indicação da  resposta.

Tabela 9 – Interesse Pelo Texto Biográfico
 VOCÊ SE INTERESSA POR BIOGRAFIA FREQUÊNCIA %

Sim 9 45,00

Não 5 25,00

Às vezes 4 20,00
Em branco 2 10,00

Total 20 100,00

Fonte: Pesquisa de campo.
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Gráfico 8 – Interesse Pelo Texto Biográfico

Fonte: Pesquisa de campo.

Nenhum respondente deixou de indicar sua resposta, apenas 
quatro, ou 20%, indicou a alternativa “às vezes”. A alternativa “não 
interessa” recebeu 5 indicações, ou 25% do universo, e a alternati-
va “sim, tem interesse” obteve 9 indicações, 45%, representando a 
maioria do universo pesquisado. 

Na questão “por que gosta ou por que não gosta” as indica-
ções foram:

GOSTA NÃO GOSTA
Dá informação 
Fala da vida dela 
Informa sobre as pessoas 
É interessante 
TOTAL 

2
3
2
2
9

Não tem emoção 
É chato 
Não tem graça 
TOTAL 

4
3
2
9

Texto poético

O poema é um texto literário, geralmente escrito em verso, 
com uma distribuição espacial muito particular: as linhas curtas e 
os agrupamentos em estrofe dão relevância aos espaços em bran-
co; então, o texto emerge da página com uma silhueta especial que 
nos prepara para sermos introduzidos nos misteriosos labirintos 
da linguagem figurada. Pede uma leitura em voz alta, para captu-
rar o ritmo dos versos recursos estilísticos empregados pelo po-
eta, quer seja para criar atmosferas de mistério de surrealismo, 
relatar epopeias (como nos romances tradicionais), ou ainda, para 

Sim

Não

Às vezes

Em branco

45%

25%

20%

10%
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apresentar ensinamentos morais, como nas fábulas, (o referido 
texto encontra-se nos apêndices).

Todas as crianças fizeram suas indicações, “brincar com as 
palavras – todas as crianças marcaram a alternativa correta sobre 
os tipos de brinquedo” foi indicada com 100% de acertos, o que cor-
responde a 20 alunos indicou a resposta “brincar com as palavras”. 
Todas as indicações recaíram na resposta: os brinquedos acabam, 
mas as palavras se renovam. Todas as crianças, sem exceção, res-
ponderam ao questionário.

Tabela 10 – Intenção do Texto Poético
 INTENÇÃO DO TEXTO FREQUÊNCIA %

Brincar com as palavras
Falar sobre tipos de brinquedos
Mostrar como se brinca fora de casa
Em branco
TOTAL

20
0
0
0

20

100,00
0,00
0,00
0,00

100,00

Fonte: Pesquisa de campo.

Gráfico 9 – Intenção do Texto Poético

Fonte: Pesquisa de campo.

 Todas as crianças fizeram suas indicações, sendo 20 crian-
ças, ou seja, 100%, indicou a resposta “brincar com as palavras”.

Brincar com as palavras

Falar sobre tipos de brinquedos

Mostrar como se brinca fora de casa

Em branco

100%
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Tabela 11 – Ideia CENTRAL DO TEXTO POÉTICO
 IDEIA CENTRAL FREQUÊNCIA %

Os brinquedos são poucos, mas as palavras 
são muitas 
Os brinquedos acabam, mas as palavras se 
renovam 
Os brinquedos podem ser guardados, mas 
as palavras não podem 
Em branco
TOTAL

18

1

1

0
20

90,00

5,00

5,00

0,00
100,00

Fonte: Pesquisa de campo.

Gráfico 10 – Ideia Central do Texto Poético

Fonte: Pesquisa de campo.

Somente 1 criança, ou seja, 5% das indicações recaiu na res-
posta “os brinquedos acabam, mas as palavras se renovam”, com 
18 indicações, ou 90%, a alternativa “os brinquedos são poucos, 
mas as palavras são muitas” foi indicada por 1 criança ou 5% do 
universo pesquisado e 20 crianças, indicaram “os brinquedos po-
dem ser guardados, mas as palavras não”.

Tabela 12 – Onde Encontrar o Texto Poético
ONDE ENCONTRAR O TEXTO FREQUÊNCIA %

Livros de receita
Manual de instrução
Livros de literatura
Em branco
TOTAL

0
1
17
2
20

0,00
5,00
85,00
10,00
100,00

Fonte: Pesquisa de campo.

Os brinquedos são poucos, mas as palavras são
muitas.

Os brinquedos acabam, mas as palavras se
renovam.

Os brinquedos podem ser guardados, mas as
palavras não podem.

Em branco.

90%

5% 5%
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Gráfico 11 – Onde Encontrar o Texto Poético

 Neste item apenas uma criança, 5%, respondeu e a alter-
nativa “manual de instrução”, ou seja, 5%. Não foi indicada por 
qualquer criança; a resposta “livros de receita” foi indicada por 17 
crianças ou 85% das respostas “livros de literatura” foi indicada 
pelo universo pesquisado.

Tabela 13 – Interesse Pelo Texto Poético
 VOCÊ SE INTERESSA POR POESIA FREQUÊNCIA %
Sim 
Não 
Às vezes 
Em branco 
TOTAL 

16
2
1
1

20

80,00
10,00
5,00
5,00

100,00
Fonte: Pesquisa de campo.

 O gráfico mostra que os que assinalaram gostar de poesia, 
apontaram o gosto pelas rimas, e os que assinalaram que não gos-
tam, não entendem, acham sem graça e quase não leem. 

Gráfico 12 – Interesse Pelo Texto Poético

Fonte: Pesquisa de campo.

Livros de receita

Manual de instrução

Livros de literatura

Em branco

5%10%

85%

Sim

Não

Às vezes

Em branco

80%

10%

5% 5%
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 A maioria das indicações foi para a resposta “sim”, com 16 
indicações, ou 80% do universo, 2 crianças, 10%, optaram pela al-
ternativa “não”, 1 criança, ou 5%, deixaram de responder e a alter-
nativa “às vezes” recebeu 1 marcação, ou seja, 5% .

Na questão gosta ou não gosta deste tipo de texto e por que as 
indicações foram:

GOSTO NÃO GOSTO
Gosto de rimas
Gosto de ler
Acho divertido
Envolve nossa criatividade
É poético
Acalma e inspira
É uma emoção diferente
Total

5
3
1
1
2
3
2
17

Não entendo
Não tem graça
Quase não leio
Total

1
1
1
3

Os poucos alunos que revelaram não gostar de ler nenhum 
dos gêneros (que foi um total de 10% do total de 20 alunos) alega-
ram que não o entenderam, apreciam leituras que envolvam mais 
aventuras, ou desejam textos mais longos. O gênero poético apre-
senta como atrativos de leitura: o caráter lúdico/ sonoro das pa-
lavras, seu grau de emoção e o dom de despertar a criatividade, 
expressos como: “gosto de rimas”, “gosto de ler poesia”, “acho di-
vertido”, “envolve nossa criatividade”. Lido em voz alta, para que os 
alunos percebessem o som das rimas, das aliterações, dos grandes 
silêncios e do suspense, despertou nos alunos a força evocativa da 
experiência pessoal com os brinquedos e palavras, levando-os a 
perceber o valor, a estética da linguagem. Os alunos assinalaram 
que a poesia os fez acalmar e inspirar-se, pois envolve emoção e 
criatividade. Dentre uma turma de 20 alunos, 1 disse não entender 
de poesia, por isso gostava pouco “não entende” ou não “acha gra-
ça”, ou raramente lêem ou realmente não gostam. Evidentemente 
que, se não incorporarem a poesia em suas rotinas de leitura, di-
ficilmente estarão preparados para apreciá-la e deixarão de sen-
tir que a vida é viver praticamente na paixão, no entusiasmo e na 
emoção. 

Quanto à biografia, dos muitos que a apreciaram, entende-
ram-na como simples transmissão de informações, seja sobre o 
teatro, seja sobre a vida da artista. Os que não gostaram, apontam 
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a falta de emoção, de aventura, “por ser chato”, “não tem graça”, 
como fatores do não gostar de ler. Realmente, o texto repousa na 
temática e nas ideias e não nas ações, dentro de uma temporalida-
de restritiva, que não permite o transporte à emoção. Planejar bem 
a tarefa de leitura, selecionar criteriosamente os materiais que se-
rão empregados, tomar decisões sobre ajudas eventuais, evitar si-
tuações de concorrência e promover, sempre que possíveis àque-
las situações que abordem contextos de uso real, certamente são 
ações que resultarão em incentivo ao gosto da leitura. E, se aliados 
à recompensa pelo esforço, ao respeito pelo ritmo próprio de cada 
um e de seu repertório de vida, uma leitura mais emotiva, seja ela 
de caráter tecnológico ou não, será resgatada.

Sugestões de ensino dos gêneros textuais

Assim, ratificando Beaugrande e Dressler (1983) através da 
situacionalidade, a adequação do texto à situação sociocomunica-
tiva, aconselha-se aplicar técnicas e metodologias em nossas salas 
de aulas visando resgatar uma leitura mais emotiva, que pode até 
mesmo ser empreendida através da tecnologia dos computadores 
e de leituras específicas, que não as de caráter didático. Experiên-
cias positivas de leitura geralmente resultam em bons futuros lei-
tores. O contrário é igualmente válido. O desafio é grande, pois as 
tradicionais aulas fundamentadas apenas na transmissão do saber 
permanecem alheias ao movimento das novas tecnologias educa-
cionais e ao perfil do novo espectador.

Para o professor que fundamenta na interatividade os prin-
cípios que potencializam o ambiente do ensino-aprendizagem, tais 
fundamentos significam que, comunicar em sala de aula, é engen-
drar, disponibilizar a participação e a exploração livre e plena dos 
alunos, de modo que a apropriação das informações, a utilização 
das tecnologias comunicacionais (novas e velhas) e a constru-
ção do pensamento se efetuem como criação e não simplesmente 
como transmissão.

A experiência como profissional na área, aliada ao relato de 
outros colegas que têm se proposto a ensinar produção textual a 
partir do enfoque de gêneros, têm revelado que essa estratégia 
tem ampliado a capacidade dos alunos de observar, de antecipar, 
de interpretar e de interagir, atribuindo significados a seres, obje-
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tos e situações cotidianas. Como os gêneros fazem parte de nossa 
vivência linguística, cultural e social, pois que, recortados da rea-
lidade concreta e transpostos para o universo escolar, seria inte-
ressante que houvesse uma seleção deles, de modo a contemplar a 
progressão curricular e os objetivos propostos pelos PCN de cada 
escola. Igualmente recomenda-se a leitura em voz alta e o incenti-
vo ao aluno para dar o desfecho das várias narrativas. 

Procurar textos que realmente interessem aos alunos, de pre-
ferência fartamente ilustrados ou levá-los a ilustrar textos (como 
alguns fizeram durante a aplicação do questionário), também é 
uma estratégia recomendada. Incentivar os alunos a freqüentar as 
bibliotecas, não apenas como fonte de consulta para trabalhos es-
colares obrigatórios, mas como fonte de prazer de leitura; deixar 
sempre à disposição, materiais de leitura, sejam revistas, jornais 
ou livros; assistir a programas educativos ou teatralizar textos sig-
nificativos, também ajudarão na formação do futuro bom aprecia-
dor de leitura, da leitura com prazer. Sugere-se, também, que o pro-
fessor se interesse em descobrir quais os hobbies, as preferências 
esportivas, sociais e culturais de seus alunos – futebol, esgrima, 
balé, surf, criação de lagartos, música axé – para trazer ao âmbito 
das salas de aulas, textos que se referem a essas modalidades. Co-
nhecer e levar em conta o conhecimento prévio desse universo de 
interesses é ter um aliado para a conquista de leitores que leram 
compreendendo. O questionário revelou que apenas uma pequena 
parcela dos respondentes não quis ou não teve elementos estrutu-
rais para responder à pergunta “gostar ou não gostar de ler...”. 

Pressupõe-se que essa reação esteja ligada ao lugar cada vez 
menor que a leitura tem no cotidiano do brasileiro, à pobreza no 
seu ambiente de letramento (o material escrito com o qual entra 
em contato, dentro e fora da escola), à preferência por meios mais 
ágeis de leitura (televisão, Internet, games), à vivência familiar 
que não o estimula a ler, e até mesmo à precária formação de um 
grande número de profissionais da escrita que, não sendo leitores, 
têm, no entanto, que ensinar a ler e a gostar de ler. 

O aspecto mais importante desta proposta é que ela sugere 
atividades baseadas em gêneros de textos preferidos pelos alu-
nos, relacionados ao seu fazer cotidiano e atentos ao entorno da 
sociedade em que vivem. Numa sociedade altamente urbanizada e 
tecnificada como a nossa, saber ler compreendendo palavras, nú-
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meros ou imagens, é questão de sobrevivência. Poder fazê-lo com 
prazer é questão de sabedoria. Uma vez que há um reconhecimen-
to pelos professores da importância da leitura em sala de aula, é 
necessária a utilização de diferentes estratégias com o propósito 
de cativar os alunos para a leitura. Para que isso se efetue, a escola 
e os professores precisam promover uma prática constante de lei-
tura, organizada em torno de uma diversidade de textos e gêneros 
textuais. O ideal é que o professor seja um bom leitor e que este-
ja sempre atualizado em relação a novas publicações. Cabe a ele 
proporcionar às crianças e aos adolescentes um convívio estimu-
lante com a leitura, assim como possibilitar que estes cumpram o 
seu papel, que é o de ampliar, pela leitura da palavra, a leitura do 
 mundo. 

A partir do que é preconizado pelos documentos oficiais (PCN 
e PCNEM), “nas funções sócio discursivas da escrita e nas condi-
ções de produção das diferentes interações verbais”, bem como, 
fala aqui os diversos autores que defendem o uso de gêneros no 
cotidiano escolar, constatamos que o trabalho com gêneros tex-
tuais de circulação na sociedade pode tornar as aulas muito mais 
produtivas e interessantes para os alunos. 

Assim, o trabalho pedagógico com gêneros textuais pode ser 
o caminho para um ensino e aprendizagem efetuados de forma efi-
caz, contribuindo de maneira significativa para que os estudantes 
sejam mais competentes não só em suas atividades escolares, mas, 
principalmente, em suas práticas sociais.

Considerações finais

Os estudos relacionados ao ensino de língua materna, à me-
dida que se expandem dentro da comunidade científica, vão tor-
nando, aos poucos, o ideal de processo de ensino-aprendizagem 
uma realidade cada vez mais possível de ser uma realidade coti-
diana, a fim de ser o caminho mais viável para o acesso à cidadania. 
Esta pesquisa representa um passo dado nesta caminhada. Atra-
vés desta análise, pudemos verificar que oferecer um ensino de 
língua materna ao educando, de maneira verdadeiramente eficaz, 
está além de somente reproduzir conteúdos que se restringem 
apenas ao que o professor quer ensinar, sem, no entanto, nunca se 
questionar o que o aluno quer aprender.
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Por meio deste estudo, identificamos a necessidade de se co-
nhecer mais a fundo os anseios de aprendizagem dos alunos. 

Os resultados positivos de interesse em gêneros, principal-
mente o de ao lazer sem maiores preocupações com o acréscimo 
de conhecimento – como um aliado do professor para despertar 
o interesse e, consequentemente, a formação do hábito de leitura. 
Os elementos que mais contam nesse caso são as relações afetivas 
que os alunos possam ir estabelecendo com a língua escrita, como 
a criatividade, a emotividade e a prática da leitura oral, que igual-
mente estão contemplados nos gêneros literário e poético e mais 
diluídos no biográfico. 

Na sociedade moderna é fundamental ter a habilidade de 
descrever, analisar e comparar, para que a pessoa possa expor 
o seu próprio pensamento, oralmente ou por escrito. Não é pos-
sível participar ativamente da sociedade globalizada se houver a 
incapacidade de manejar símbolos, signos, dados, códigos e outras 
formas de expressão linguística. A sociedade atual exige compe-
tências e habilidades e não simplesmente conteúdos. É necessário 
conscientizar escolas e professores de que o simples informar, na 
atual sociedade globalizada, não é o modo mais adequado de tratar 
o ensino e a aprendizagem. É necessário informar e formar. Rom-
per esse círculo – de que educação é conteúdo simplesmente, não 
é tarefa fácil. 

Romper com a postura da maioria de professores que consi-
dera o conteúdo como sua responsabilidade e a habilidade como 
responsabilidade do aluno, também não é fácil. Há que se quebrar 
paradigmas dos dirigentes das instituições, dos professores, dos 
pais de alunos, dos alunos e da comunidade envolvida, todos com-
prometidos em mudar o foco, rumo a um trabalho pedagógico inte-
grado, sistêmico, cujas responsabilidades estejam claramente de-
finidas. A nova visão de educação requer, pois, o trabalho de todos 
– escola, professor e sociedade – em torno de um trabalho coopera-
tivo para que se estabeleçam rotinas de planejamento e de acom-
panhamento do programa de ensino. Assim, o trabalho centrado 
em projetos pode ser uma ótima alternativa que pode ampliar a vi-
são de que a disciplina de Língua Portuguesa não seja a única res-
ponsável pelo alto índice de alunos que lêem sem compreender, 
lêem sem prazer e lêem por ler, automaticamente e sem objetivos. 
Ou ainda, que responsabiliza o professor de Português pelos in-
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sucessos dos alunos nas séries seguintes, e pior ainda, pelos altos 
índices de evasão e de reprovação escolar.

A leitura também ganha uma nova forma de ser trabalhada, 
de um modo sistêmico, vista como um processo de compreensão 
da linguagem escrita, resultado da união de texto, forma e conteú-
do (intenção do escritor) e das expectativas e conhecimentos pré-
vios do leitor. Ratifica-o a pesquisadora SOLÉ (1998), ao preconizar 
o modelo interativo de leitura: do leitor, de sua história de vida, de 
sua formação cultural, religiosa e política, vai derivar todo o pro-
cesso de parar, pensar, recapitular, relacionar, formular pergun-
tas e decidir o que é importante e o que é secundário na leitura. 
Nesse item, as concepções educacionais de cunho sócio-histórico, 
como as de Freire (1985) e Vigotski (1989) ganham uma voz espe-
cial neste trabalho, pois priorizaram a importância da interação e 
da socialização dos saberes através do diálogo, da escrita e do res-
peito aos saberes dos indivíduos. 

O trabalho de leitura na escola tem de ter por objetivo, pois, 
levar o aluno a desenvolver habilidades e competências e não sim-
plesmente a reproduzir uma memorização, um adestramento. 
Deve levar o aluno à análise e à compreensão das ideias dos au-
tores, a fim de que os conteúdos informacionais e/ou emocionais 
o façam portador de uma mensagem para si, para sua família ou 
para sua comunidade. Um aspecto muito interessante foi revelado 
neste trabalho: a importância da emoção. Essa informação perpas-
sou nas respostas dadas principalmente nos itens relativos ao gos-
tar ou não gostar de ler o texto biografia. A ausência da “aventura”, 
da ação, da emoção foi revelada como fator de não gostar de ler tais 
textos.

O estudo aqui apresentado nos enriquece pelo fato de nos 
mostrar sua importância no desenvolvimento da leitura, da escri-
ta, envolver e desenvolver o emocional do aluno. Tratam-se de tex-
tos curtos, de fácil compreensão, sendo sua aceitação otimizada, 
beneficiando-os pelo fato de falar de assuntos de sua realidade so-
cial, igualmente, apesar de ter-se desenvolvido pesquisas e diag-
nosticado sua importância em sala de aula e no desenvolvimento 
cognitivo do alunado, percebe-se a necessidade de mais estudos 
para pesquisas e aprimoramentos para futuros projetos pedagógi-
cos no ensino fundamental.
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Introdução

Sabendo que a tecnologia é um tema que vem se ampliando 
a cada dia e da necessidade de incluí-la nos processos de aprendi-
zagem, uma vez que a mesma faz parte do cotidiano dos alunos, o 
referido estudo busca desenvolver o tema “A tecnologia no Âmbito 
da Educação Infantil”, a fim de identificar como incluir as novas 
tecnologias no currículo pedagógico da educação infantil.

O estudo se justifica pela necessidade de compreender como 
inserir as tecnologias na educação infantil, de forma que venha 
contribuir para o aprendizado de forma lúdica, sem esquecer 
que este conteúdo precisa ser bem dosado, pois as crianças pre-
cisam desenvolver habilidades cognitivas, físicas e motoras, so-
ciais, com isto é essencial um bom planejamento para inclusão das 
 tecnologias.

O objetivo geral da pesquisa é demonstrar como a tecnologia 
é essencial na educação infantil, auxiliando no processo de apren-
dizagem, uma vez que logo cedo eles têm contato com diversas tec-
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nologias, possuindo facilidade no uso destas ferramentas. Tendo 
como objetivos específicos, identificar a história da educação e da 
tecnologia no Brasil, a influência da tecnologia na educação infan-
til e qual a melhor forma de inseri-la nas salas de aula.

O estudo está fundamentado em conteúdos teóricos sobre o 
tema, pelos quais se busca compreender os benefícios e formas 
de utilização da tecnologia para a educação infantil, sem deixar de 
lado os demais materiais que devem ser utilizados, gerando crian-
ças criativas e pensantes. A fim de obter maior embasamento no 
estudo realizado, analisaremos o os conflitos entre defensores do 
ensino antigo e atual conforme diz Mortatti (2000), e de qual forma 
a tecnologia possui influência no processo de ensino como mencio-
na Niskier (1993) e Kenski (2012) e a revolução eletrônica descrita 
por De Pablos (1998).

Para compreender os processos educativos através dos sof-
twares consultamos Cruz (2011) e Libâneo (2001) que deixam ex-
plícito os benefícios da utilização da tecnologia na educação infan-
til. Consultaremos ainda o Estatuto da Criança e do Adolescente, e 
o Ministério da Educação de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), para identificar as determinações le-
gais e como incluir a tecnologia no ensino.

Histórico da Educação Infantil no Brasil

A educação no Brasil deu início entre os séculos XVI e XVII 
quando o ensino estava diretamente ligado às práticas religiosas, 
em 1549 com a chegada dos Jesuítas iniciaram-se as atividades 
educacionais quando foi fundada a primeira escola. O Projeto Jesu-
íta era mais um projeto de catequização que visava propor mudan-
ças na religião e costumes indígenas, a intenção era torná-los “ho-
mens civilizados”, e educá-los de acordo com a cultura europeia.

Nos primeiros anos da República a alfabetização foi marcada 
pela disputa entre os métodos sintéticos e analíticos, em 1980 foi 
marcado pelo ecletismo pedagógico e ainda pela divisão entre teo-
ria e prática.

Neste período, ler e escrever eram considerados um meio de 
comunicação, assim alfabetizar era civilizar, disciplinar, por con-
ta disso Mortatti (2000, p.143) diz que neste período era grande o 
conflito entre os defensores de métodos antigos e métodos atuais. 
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Eram considerados antigos os métodos sintéticos (soletração, silá-
bico e fônico), onde o novo método seria o analítico que seria intui-
tivo, auxiliando a construir um sistema cultural para o povo.

Toda história da educação está ligada a acontecimentos im-
portantes no Brasil, sendo que a educação infantil iniciou-se na 
década de 40, quando surgiram as creches, com a crescente urba-
nização e avanço do capitalismo, que a princípio tinha uma ideia 
mais de cuidados e assistencialismo que educacional, uma vez que 
as crianças eram deixadas para serem cuidadas porque precisa-
vam trabalhar.

Na década de 70 e 80 foi quando surgiram os estudos para a 
primeira infância, sendo que o grande marco ocorreu com a Cons-
tituição Federal de 1988, que reconheceu a creche e a pré-escola 
como parte do sistema educacional. O Art. 208 diz em seu parágra-
fo IV, que será garantido: educação infantil, em creche e pré-esco-
la, às crianças até 5 (cinco) anos de idade. 

Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) rea-
firmar direitos constitucionais, enquanto mais tarde o Ministério 
da Educação – MEC (1994), no ano de 1994 publicou a Política Na-
cional de Educação Infantil, visando a melhoria no ensino infantil e 
a expansão das vagas, com isto veio a qualificação dos profissionais 
na área. 

Em 1996 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), estabeleceu como dever dos municípios a educação infantil 
sendo creche para crianças de 0 a 3 anos e pré-escola de 4 a 6 anos, 
deste modo constituiu a primeira etapa da educação básica.

O MEC publicou em 1998 o documento de subsídio para cre-
denciamento e funcionamento das instituições de Educação In-
fantil, com isto visando à elaboração do currículo de Educação In-
fantil, sendo que em 1999 foi publicado pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE) as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil, que são atualmente os principais parâmetros para 
elaboração e avaliação das propostas pedagógicas das instituições 
de Educação Infantil.

A lei define a educação infantil como um processo que visa 
promover o desenvolvimento, sendo um processo essencial uma 
vez que “[...] evidencia a necessidade de se considerar a criança 
como um todo, promovendo o desenvolvimento integral e inserção 
na esfera pública” (BRASIL, 2006, p. 10).
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Com tudo isso a Educação Infantil passou a ser vista como 
um direito a todas as crianças brasileiras, havendo uma junção do 
educar e cuidar, possibilitando descobertas e aprendizagem.

História da tecnologia

A tecnologia vem sendo um assunto muito divulgado, o tema 
consiste na ciência envolvendo diversos instrumentos, técnicas e 
métodos que buscam resolver situações complexas, visando o de-
senvolvimento dos setores através da otimização dos processos. 

Sobre a tecnologia, Niskier (1993, p.73) propõe “uma media-
ção do encontro entre Ciência, Técnicas e Pedagogia” ou ainda “um 
exercício crítico com utilização de instrumentos a serviço de um 
projeto pedagógico”.

Na educação a história da tecnologia se iniciou nos Estados 
Unidos na década de 40, quando foram desenvolvidos cursos com 
ferramentas audiovisuais. 

Com a revolução eletrônica em 1960 houve um grande avan-
ço na comunicação, que a princípio foi determinante o uso de rádio 
e televisão, isto influenciou a vida de milhares de pessoas, em seus 
costumes, política, economia e educação (DE PABLOS, 1998, p. 52), 
já em 1970 o desenvolvimento da informática, com a utilização de 
computadores utilizados para fins educativos, ganhou destaque.

No Brasil o uso da tecnologia teve maior avanço com o ensino 
a distância em 1939, onde as aulas eram através de rádio, assim fo-
ram criadas o Movimento de Educação de Base (MEB) que tinha o 
objetivo de alfabetizar jovens e adultos, depois em 1967 teve o pro-
jeto Minerva e SACI, onde eram utilizados o rádio e televisão para 
transmissão de conteúdo educacional.

Durante o passar dos anos houve diversos avanços na tecno-
logia voltada para a educação, onde os serviços da internet passa-
ram a estar disponíveis no Brasil desde 1980, com isto a tecnologia 
passou a ser frequente nas salas de aula, o que traz diversos bene-
fícios para a educação.

Como a educação é um processo complexo precisa ser cons-
tantemente aprimorado, com isto o uso das tecnologias na área da 
educação é essencial para o ensino-aprendizagem.
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A influência da tecnologia na Educação Infantil

As tecnologias estão presentes em todas as áreas, isto não 
seria diferente na educação infantil, atualmente destacam-se o de-
senvolvimento da Tecnologia da Informação e Comunicação, elas 
atuam de forma direta sobre o modo de viver das pessoas, Kenski 
(2012, p.13) conceitua a tecnologia como algo que busca desen-
volver e modificar o cérebro humano, o que possibilita inúmeras 
 descobertas.

Os recursos tecnológicos fazem parte do cotidiano das crian-
ças, que já nasceram em um mundo onde há diversas tecnologias, 
e que elas se adequam rapidamente a este ambiente. A tecnologia 
digital e a educação são indissociáveis, pois existem diversos re-
cursos que podem ser usados para aprender, com isso é preciso 
ensinar como utilizar estes recursos de forma correta.

A tecnologia proporciona uma mudança na educação, tanto 
na forma do aluno aprender, quanto na sua percepção do mundo 
como um todo. Na educação infantil a utilização destes recursos é 
essencial, onde podem ser inseridos sons, movimentos, imagens, 
jogos, realizando uma ligação da criança com o mundo em que vi-
vemos, gerando ainda interesse o que causa um maior desenvolvi-
mento do aprendizado.

A partir de 1990 o perfil das crianças mudou, de certo modo 
por conta dos diversos avanços no mundo, eles possuem maior ca-
pacidade de fazer diversas atividades ao mesmo tempo, são ativas 
e gostam de participar e interagir, diante disso é necessário que as 
escolas incluam atividades lúdicas utilizando diversas tecnologias 
para aumentar o nível de aprendizado.

A introdução de softwares na educação infantil vem sendo 
constante, isso ocorre por conta de a maioria das crianças já terem 
contato com a tecnologia em casa, normalmente eles utilizam com-
putadores, tablets, celulares, os quais podem ser utilizados como 
recurso pedagógico.

Dessa forma, a busca por softwares educativos vem sendo 
crescente, pois atraem as crianças facilitando a sua introdução 
nas aulas, pois as crianças são ativas e curiosas, tendo habilidades 
para jogos. Segundo Cruz (2011, p.1):

O uso de softwares como recurso na educação infantil possi-
bilita de forma dinâmica e interativa que a criança observe 
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os elementos apresentados, explore e busque entender o fun-
cionamento com a vantagem de ter implícito, uma sequência 
de passos que vão desenvolver diferentes habilidades como: 
a coordenação motora, atenção, memória e raciocínio lógico. 
Para tal, os softwares devem ser interessantes, motivadores 
e desafiadores. É preciso também que o professor domine as 
ferramentas necessárias e conheça bem os softwares aplica-
dos levando em consideração as limitações de cada criança e 
faixa etária.

Com isso o professor deve agir como facilitador, estando 
atento para avaliar os softwares, assim como o desempenho dos 
alunos nas atividades, onde também deve considerar a faixa etária 
das crianças.

A tecnologia vem influenciando diretamente todos os cam-
pos da educação, o que não seria diferente na educação infantil, 
por isso é vital saber utilizar os recursos existentes sempre bus-
cando maior qualidade para o ensino infantil.

Normalmente na educação infantil são utilizados os compu-
tadores, vídeos, gamificação, atividades, músicas, entre outros. De 
acordo com (LIBÂNEO, 2001, p. 70):

[...] as mídias apresentam-se, pedagogicamente, sob três for-
mas: como conteúdo escolar integrante das várias discipli-
nas do currículo, portanto, portadoras de informação, ideias, 
emoções, valores; como competências e atitudes profissio-
nais; e como meios tecnológicos de comunicação humana (vi-
suais, cênicos, verbais, sonoros, audiovisuais) dirigidos para 
ensinar a pensar, ensinar a aprender a aprender, implicando, 
portanto, efeitos didáticos como: desenvolvimento de pen-
samento autônomo, estratégias cognitivas, autonomia para 
organizar e dirigir seu próprio processo de aprendizagem, 
facilidade de análise e resolução de problemas, etc.

Para obter um controle maior é preciso que toda a metodo-
logia seja adequada à educação infantil, sendo essencial que as 
crianças desenvolvam a criatividade e raciocínio, sendo a tecnolo-
gia uma aliada do processo e não o único meio. 

Diante do exposto, fica evidente que é vital o uso da tecno-
logia, pois a mesma já faz parte da vida das crianças, a tecnologia 
pode influenciar de forma positiva o processo de aprendizagem, 
mas para isso os conteúdos e formas que serão elaborados devem 
estar de acordo com a faixa etária, assim como o tempo de uso, não 
deixando de lado as demais atividades.
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Para inserir novas tecnologias nas salas de aula, as escolas 
devem parametrizar as formas de inserir a tecnologia nas salas 
de aula, a tecnologia digital e a educação são indissociáveis, sendo 
as tecnologias recursos que favorecem o aprendizado, com isso é 
preciso dominar as tecnologias para tirar o máximo de benefícios 
com seu uso.

Na educação infantil, sua inserção pode ser realizada através 
de sons, imagens, contos, brincadeiras e jogos, gerando identifica-
ção e interesse nos alunos. A forma de inclusão deve ser de acordo 
a faixa etária, enquanto crianças de 0 a 3 anos de idade devem ini-
ciar com sons, imagens, fotos e jogos de fácil manuseio. As crianças 
com 3 a 5 anos já estão em uma fase que é essencial o uso da tec-
nologia, normalmente eles já sabem manuseá-los, com isso podem 
realizar atividades mais abrangente, assim a escola deve determi-
nar nas propostas pedagógicas o conteúdo que será desenvolvido.

O uso da tecnologia na Educação Infantil em tempos de pandemia

A pandemia que se instalou no mundo vem trazendo imen-
sos desafios, e na área da educação não seria diferente, com isto 
ocorreu o fechamento das escolas públicas e particulares, inter-
rompendo as aulas presenciais (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2020).

Com isto diversas escolas vêm implantando atividades e au-
las online e utilizando a tecnologia como aliada para passar conte-
údo aos alunos, professores que não entendiam muito do mundo 
tecnológico precisou aprender rapidamente para atender a atual 
demanda permitindo que crianças de 0 a 5 anos tenham seus di-
reitos respeitados, vivenciando as experiências da infância com o 
mundo (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2020).

Quando se fala na educação infantil o uso exclusivo das tec-
nologias se torna ainda mais complexas, isto ocorre porque nesta 
fase de educação infantil é quando as crianças precisam da inte-
ração para que haja uma aprendizagem eficaz, as tarefas que são 
realizadas na escola não são iguais as desenvolvidas em casa, pelos 
pais, pois necessita da interação com professores e outros alunos.

Com isto a escola deve manter a comunicação com a famí-
lia, mas sem propor que os pais substituam a função das escolas, 
mas sim agindo de forma a acolher as famílias no enfrentamento 
a pandemia. Cassiana Magalhães, professora da UEL, acredita que 
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o ensino a distância pode trazer impactos negativos nas crianças 
(LAPSAPE, 2020).

A principal recomendação para a educação infantil é que as 
atividades sejam lúdicas para que as crianças consigam aprender 
brincando. A pedagoga Xênia Honório diz que: 

Os educadores precisam criar ambientes que sejam os mais 
lúdicos e diversificados possíveis, para que a criança consiga 
se envolver com essas aulas. Consigam, realmente, aprender 
neste tempo que elas passam conectadas. É um desafio para 
todo mundo, para as crianças, para os educadores e para os 
pais (MEC, 2020, p.1).

Deste modo, além do uso de tecnologias não existe a intera-
ção com os professores, e as crianças dependem muito dos pais 
para desenvolver as atividades.

Acredita-se que este contato dos alunos com professores e 
colegas é essencial para ajudar as crianças a passarem por este 
momento de isolamento social, mas este contato deve ser limitado, 
considerando que crianças até 6 anos não devem permanecer mui-
to tempo conectados às mídias digitais.

É preciso compreender que quando as brincadeiras e inte-
rações ocorrem por telas de computador, celular e TV, a exposição 
precisa ser curta. As crianças ganham com este contato com músi-
ca, teatro, contação de histórias, mas restringem o contato físico e 
a interação social (LAPSAPE, 2020).

Diversos canais, blogs, sites, vêm produzindo conteúdos para 
as crianças, é uma forma de auxiliar os pais a desenvolverem ati-
vidades com os filhos, são contações de história, músicas, brinca-
deiras, teatro e atividades diversas. Com isto, a tecnologia será de 
grande auxílio neste momento, mas não substitui o contato diário 
na sala de aula, que é vital para o desenvolvimento das crianças.

As novas tecnologias invadiram o cotidiano docente, mas por 
diversas vezes não possuem condições de trabalho adequadas, 
com isso algumas instituições de ensino buscaram qualificar os 
docentes.

 Após este momento de pandemia, os docentes terão outra 
visão sobre o uso de tecnologias, e isto com certeza trará grande 
avanço na educação do Brasil. Com a maior necessidade de uso 
dos meios digitais passou a se pensar mais em formas de inserir 
a tecnologia na vida dos alunos e professores, assim como nas de-
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sigualdades sociais que excluem muitas crianças neste momento, 
ficando explícito o prejuízo que isso trará para o aprendizado.

Dessa forma, espera-se que o aprendizado seja maior que os 
prejuízos ocasionados pelo distanciamento social, que todos pos-
sam aprender e trazer algo novo para o sistema de educação do 
Brasil.

Com a aproximação da volta às aulas presenciais é vital que 
se desenvolvam medidas e estas precisam ter planejamento e in-
vestimento, é importante planejar ações respeitando as famílias e 
crianças, assegurando a proteção de todos ( LAPSAPE, 2020).

Para isto é preciso considerar as condições sociais e estrutu-
rais das instituições de ensino, a fim de não colocar em risco a vida 
das pessoas, com isto diversos documentos vêm sendo elaborados 
para garantir um retorno seguro, comprometido com os direitos 
das crianças e de toda comunidade escolar.

Metodologia 

A metodologia utilizada para obtenção do conteúdo se carac-
terizou como pesquisa bibliográfica. Segundo Gil (2010, p.29), a 
pesquisa bibliográfica é realizada com base em materiais disponí-
veis em livros, revistas, artigos acadêmicos, monografias, disser-
tações e teses, que abordam o tema pesquisado. Sendo assim, as 
fontes devem ser confiáveis para uma fundamentação consistente.

Gil (2010, p.30) ainda diz que a pesquisa é do tipo descritivo 
explicativo, com leituras em materiais bibliográficos que tem ob-
jetivo verificar a importância da obra consultada para pesquisa. O 
objetivo principal é aumentar conhecimentos sobre o tema e esta-
belecer a importância da inclusão da tecnologia na educação infan-
til. Desta forma, o método constitui-se em uma revisão bibliográfi-
ca de artigos científicos acerca da Tecnologia na educação infantil.

Este artigo propõe uma reflexão sobre o uso da tecnologia 
no âmbito da educação infantil, para levantamento dos artigos foi 
realizado busca online, usando os seguintes descritores: Tecno-
logia; Educação Infantil; Importância da Tecnologia na Educação 
 Infantil. 

A avaliação inicial do material bibliográfico foi realizada me-
diante a leitura dos artigos, com a finalidade de selecionar aqueles 
que atendiam aos objetivos do estudo. Deste modo, foi realizada lei-
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tura dos conteúdos que possibilitaram a realização deste artigo, as 
leituras foram seletivas, na qual “procura determinar o material 
que de fato interessa, relacionando-o diretamente aos objetivos da 
pesquisa.” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 41).

Os critérios de inclusão foram textos em português e dispo-
níveis na íntegra que fazem relação com o tema abordado. O crité-
rio de exclusão foram artigos que fizeram fuga ao tema, textos sem 
relevância ou incompletos.

Resultados e discussões 

A pesquisa confirmou que a tecnologia é essencial para o 
aprendizado, uma vez que já faz parte do dia a dia até mesmo das 
crianças, que possuem grandes habilidades para utilizá-los. Com 
isto ela precisa ser cada vez mais inserida na educação infantil, 
proporcionando maior aprendizado aos alunos, e gerando interes-
se e curiosidade, desenvolvendo a criatividade de forma geral.

Diante dos estudos pode-se constatar que o tema educação 
surgiu por volta de 1549 pelos Jesuítas, enquanto a educação in-
fantil ganhou força com a revolução industrial quando surgiu a ne-
cessidade de ter creches para que os pais deixassem os filhos para 
trabalhar, a princípio as crianças recebiam apenas cuidados, mas 
com a Constituição Federal de 1988 foi reconhecido a pré-escola 
que tinha um sistema educacional, com isto foi garantido o ensino 
para crianças antes dos 5 anos de idade.

Enquanto isso, a tecnologia surgiu na década de 40 nos Esta-
dos Unidos, chegando ao Brasil através de aulas que eram disponi-
bilizadas em rádios, e mais tarde na televisão. Ao longo da história 
muitos avanços tecnológicos surgiram e foram se adequando ao 
sistema educacional, o que ocasionou grandes vantagens para alu-
nos e professores, uma vez que com o uso da tecnologia é possível 
gerar maior interesse nos alunos, incluindo-as como recursos pe-
dagógicos o que vem sendo um diferencial na qualidade do ensino.

A inserção da tecnologia na educação infantil é algo promis-
sor, através de atividades realizadas com meios tecnológicos é pos-
sível prender a atenção das crianças, o que auxilia na compreen-
são dos assuntos, mas, é preciso ter cautela, pois nesta fase é vital 
desenvolver habilidades físicas, motoras, cognitivas, assim o pro-
fessor deve incluir a tecnologia de forma  moderada.
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Entre os diversos recursos que podem ser utilizados na edu-
cação infantil ressaltamos o uso de computadores, tablets, celula-
res, por meio dos quais podem ser realizadas atividades musicais, 
contação de histórias, gravação de vídeos, a fim de inserir os conte-
údos através das tecnologias existentes.

É preciso salientar que o papel do professor é essencial nes-
te processo, pois o mesmo deve avaliar os conteúdos e meios que 
serão disponibilizados nas aulas, acompanhar o desenvolvimen-
to dos alunos e a eficácia do método. Assim, o professor precisa 
também conhecer as diversas tecnologias existentes para reali-
zar a implantação de forma correta entre os alunos. É certo que as 
crianças vão adaptar-se bem às novas tecnologias, pois são de uma 
geração altamente tecnológica, por isso essa ferramenta não pode 
ficar fora das salas de aula.

 A tecnologia que antes era algo optativo hoje é essencial, e 
foi possível identificar isso atualmente, que todos precisam conhe-
cer e saber manipular as tecnologias que surgem, pois, em um mo-
mento irá precisar delas, com isso deve sim fazer parte do currícu-
lo escolar.

Conclusões 

Diante de tudo o que foi exposto pode-se concluir que com 
a globalização, cada vez mais cedo as crianças entram no mundo 
tecnológico, e possuem habilidades para a utilização dos mesmos, 
sendo que crianças que não sabem ler nem escrever sabem manu-
sear celulares e tablets.

Com isso as tecnologias existentes são capazes de auxiliar no 
processo de educação infantil, mas nunca substituir as demais téc-
nicas que são de suma importância para o desenvolvimento infan-
til, assim é importante que sejam utilizadas como instrumentos de 
auxílio no processo, evitando-se de toda forma os excessos.

Durante o estudo realizado foi possível compreender como 
surgiu a educação no Brasil e de qual forma esta educação se es-
tendeu às crianças na fase inicial da vida, pois até certo tempo 
não existia a educação infantil e as crianças entravam na escola já 
na fase de alfabetização. Nesse sentido, identificamos que houve 
grande avanço no sistema educacional no país.
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A tecnologia possui grande influência na educação infantil, 
atualmente as escolas usam muitos meios tecnológicos para pas-
sar conteúdos, realizar brincadeiras e desenvolver diversas técni-
cas no ensino das crianças. Não tem como negar a importância da 
tecnologia no mundo e no âmbito educacional não seria diferente, 
com isto ela pode trazer ganhos no processo de ensino e aprendi-
zagem.

O currículo escolar deve parametrizar as formas de incluir 
as novas tecnologias nas salas de aula, avaliando quais conteúdos 
podem ser apresentados de forma tecnológica, o ensino do uso de 
equipamentos, despertar o interesse das crianças e saber inserir 
diversos métodos a fim de alcançar o resultado esperado.

O docente precisa planejar a aula, executá-la e avaliar a sua 
eficiência, realizando correções a fim de alcançar o objetivo alme-
jado, deste modo a tecnologia será uma grande aliada no ensino 
infantil. De posse de tais conclusões, vale ressaltar a importância 
da tecnologia ser utilizada sempre com a supervisão dos adultos, 
sejam professores, pais e família em geral, orientando o uso da for-
ma correta e equilibrando o seu uso, para que as crianças tenham 
outras formas de aprendizagem, desenvolvendo outras habilida-
des que são vitais na infância.

Desta forma, a pesquisa que se resultou no trabalho apre-
sentado aqui se faz importante ferramenta para os docentes e 
família, a fim de compreender a importância da tecnologia na 
infância, e auxiliar neste processo gerando maior conhecimento 
aos alunos.

Conclui-se que todo conteúdo estudado foi capaz de engran-
decer a formação como pedagogo, uma vez que é essencial adqui-
rir diversas habilidades para o uso em sala de aula, pois favorece 
a transmissão de conteúdo para os alunos, tornando o profissional 
qualificado para exercer suas funções.
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Introdução

A Pandemia de Coronavírus (COVID-19) assolou a humani-
dade, onde um 1/3 da população encontra-se em casa, privada da 
liberdade de ir e vir, algo tão essencial. Todos nós fomos pegos de 
surpresa, o vírus detectado na China matou milhares de pessoas e 
afetou vários países, influenciado em diferentes setores. Vivemos 
um momento único, em que foi preciso desacelerar para conter a 
proliferação da pandemia, a principal recomendação do Ministé-
rio da Saúde foi o isolamento social e o uso de máscaras. Com isso, 
escolas públicas e privadas de todo o país tiveram que suspender 
as aulas. Assim as redes de ensino de todo o Brasil estão enfrentan-
do o imenso desafio de garantir a aprendizagem dos seus estudan-
tes em tempos de isolamento social e fechamento das escolas por 
conta do Coronavírus.

Diante do momento atual da COVID-19, seguindo as reco-
mendações da OMS (Organização Mundial de Saúde) e do decreto 
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Nº 33.510, 16 de março de 2020, do Governo do Estado do Ceará, 
que suspende atividades presenciais, onde no inciso III suspende 
as atividades educacionais presenciais em todas as escolas, uni-
versidades e faculdades das redes de ensino públicas, obrigato-
riamente a partir de 19 de março de 2020. Com diversos estados e 
cidades se preparando para antecipar as férias e fechar escolas, o 
Brasil entrou na lista dos 100 países que incluíram seus sistemas 
de ensino nas políticas de isolamento social, uma medida impor-
tante para desacelerar a taxa de crescimento do Coronavírus. No 
mundo inteiro, no dia 17 de março de 2020, mais de 776 milhões de 
alunos já estavam sem acesso à sala de aula – isso representa mais 
de duas vezes a população inteira do Brasil.

Na situação inusitada do isolamento social o fluxo do calen-
dário escolar junto às medidas de suspensão das atividades pre-
senciais e a criação de um modelo pedagógico inviabilizou a re-
posição das aulas, dentro de condições razoáveis de acordo com o 
planejamento do calendário letivo de 2020 tornando – se um gran-
de desafio. 

 Dessa forma as Secretarias de Educação de todos os muni-
cípios do Brasil de acordo com a Portaria do MEC Nº 343\2020 dis-
põe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios 
digitais, diante dessa nova realidade, as escolas se organizam para 
atender seus alunos, bem como proporcionar condições aos pro-
fessores para reaprender o seu fazer pedagógico, sendo a Educa-
ção a Distância de modo remoto a solução.

 Diante de tantos acontecimentos repetidos que mudaram 
nossa rotina ficamos com o questionamento: Será que estamos 
prontos para viver esse momento Emergencial? No meio de tan-
ta informação, é difícil saber por onde começar e o que realmente 
considerar, pois todo nosso cotidiano foi afetado. Além disso, sabe-
mos que as consequências do fechamento das escolas vão muito 
além dos dias letivos e lições perdidas.

A escola, em seu papel social, também é responsável por cui-
dar das crianças enquanto os pais trabalham e, em muitos casos, a 
merenda é a principal refeição diária para crianças de classes so-
ciais mais vulneráveis. Se impedidas de irem à escola sem nenhu-
ma chance das famílias se planejarem, há grandes possibilidades 
de crianças terem que ficar com avós ou parentes mais velhos, que 
são justamente o grupo de maior risco em caso de infecção. São 
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questões complexas e que dependem de políticas públicas para se-
rem mitigadas.

Nossa maior intenção nesse artigo é ampliar o uso das tecno-
logias para o sucesso da aprendizagem fortalecendo os vínculos 
Escola e Família, refletimos como a tecnologia pode ser meio con-
dutor para o fortalecimento de vínculos. Repensar o fazer pedagó-
gico com base nas mudanças pelas quais a sociedade, de um modo 
geral tem passado, com o tempo nos deparamos com diferentes fa-
tores que mudam de acordo com nossa realidade social. 

Metodologia

Em decorrência das constantes mudanças no desenvolvi-
mento humano e tecnológico, é necessário que os indivíduos bus-
quem constantemente evoluírem e esta evolução não se refere 
somente a adaptações biológicas e sociais. O momento de pande-
mia causado pela COVID19, fez com que muitos profissionais se 
reinventassem, pois apesar das tecnologias estarem cada vez mais 
disponíveis a população, esta não busca conhecer e apropriar-se 
desse conhecimento de forma correta.

De acordo com AUGUSTUS, 2020, as ferramentas digitais são 
fundamentais para que as empresas consigam superar a crise e 
vencer as barreiras impostas pelas ameaças externas. As Digital 
Skills, por sua vez, podem contribuir com o andamento de ativida-
des chaves de uma organização e ajudar na manutenção de empre-
gos, visto que se uma empresa observar que seu colaborador não 
necessita estar no escritório para realizar determinadas ativida-
des, poderá adotar a prática do Home Officer e manter o emprego 
do funcionário.

Infelizmente na área da educação já era perceptível o quanto 
alguns professores pararam no tempo, se tratando de formas tec-
nológicas e seus diversos recursos. No dia a dia escolar são usadas 
inúmeras tecnologias para conseguir alcançar o objetivo que é re-
passar conteúdos de forma clara e objetiva para os alunos. Para 
isso são usados notebooks, Datashow, caixa amplificadora, lousas 
digitais, televisores de LCD, redes sociais, entre outros. 

Afirmar que 100% dos profissionais estavam preparados para 
começarem a trabalhar online seria precipitado e incorreto, se-
riam necessárias formações voltadas para uso das TIC’S para que 
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estes pudessem acompanhar tamanho desenvolvimento, porém 
não houve tempo para isso e neste momento todos foram obriga-
dos a buscar este conhecimento por conta própria, adaptando seus 
recursos para o momento.

Para que os pais e alunos tenham acesso aos conteúdos são 
ativados os grupos do Whatsapp, estes grupos já eram usados 
como ferramenta de interação entre a família e a escola, no entan-
to eram usados por cerca de 80% das turmas. Com a necessidade 
do contato para as orientações pedagógicas, este número teve um 
acréscimo considerável. 

De acordo com Guilherme Dearo, (Revista EXAME. Maio de 
2020): 

O app de videoconferências Zoom  foi o mais baixado no pe-
ríodo, com 3,2 milhões de downloads. A necessidade de fa-
zer Home Office e de estudar a distância, mantendo contato 
com equipes de trabalho, colegas e professores, fica ainda 
mais evidente com outros apps que aparecem no top 9, como 
o Hangouts Meet (1,2 milhão de downloads), o Google Class-
room (1,1 milhão) e o Microsoft Teams (700 mil).

 Estes aplicativos passaram a fazer parte do cotidiano das 
instituições de ensino, ressaltando que anteriormente eram baixa-
dos vários outros aplicativos, no entanto estes tinham como prin-
cipal objetivo as relações sociais, o que não tinha nem uma relação 
com trabalho, são estes: Youtube, Instagram e Snapchat. Os aplica-
tivos voltados para o trabalho de forma informal eram: Whatsapp, 
Facebook e Messenger. Com o auxílio desses aplicativos as aulas 
podem ser apresentadas de forma interativa, variando entre cha-
madas de grupo, ao vivo ou vídeos gravados com o auxílio de fee-
dback positivo dos pais e alunos. 

Como estão as escolas de hoje no período da pandemia causada 
pelo coronavírus

A pandemia causada pelo vírus COVID-19 alterou o modelo 
tradicional de ensino na educação básica que perdurava há anos, 
o presencial. As escolas foram forçadas a criarem estratégias para 
que a aprendizagem continue acontecendo, mesmo que a distân-
cia. Essa situação começou com a expansão massiva do COVID-19 
em todo o mundo, embora o impacto das questões de saúde pública 

https://exame.com/autor/guilherme-dearo


ALICE REGINA RAMOS MARTINS • ANTÔNIA CRISTINA DE SOUSA GOMES
RITA CRISTIANE OLIVEIRA GOMES • IZABEL CRISTINA DE OLIVEIRA PIRES

216

afetou a situação mundial na área mais ampla, consequências eco-
nômicas, políticas e sociais também afetam o campo da educação. 
Segundo relatos, na maioria dos países, o isolamento social é mais 
ou menos estritamente determinado. Nos primeiros 30 dias da dis-
seminação global em larga escala o vírus afetou diferentes setores 
da sociedade, alcançando 300 milhões de crianças e adolescentes, 
os deixando fora da escola. Em vista do aumento do número de ca-
sos, no final de março de 2020 essa situação afetou metade dos es-
tudantes do mundo, ou seja, mais de 850 milhões de crianças, em 
102 países. No momento da redação deste artigo, a UNESCO rela-
tou que 1,6 bilhão de crianças e jovens em 191 países são afetados 
pelo fechamento das escolas, representando 90,2% da população 
estudantil do mundo que enfrenta perturbações no desenvolvi-
mento escolar.

Essa paralisação obrigatória tornou-se inevitavelmente o 
centro do debate educacional, usando a tecnologia educacional 
para realizar atividades escolares fora da sala de aula, a disponibi-
lidade de ferramentas online deve ser enfatizado desde o início, o 
conceito de realização de atividades fora da sala de aula é diferente 
da educação à distância (EAD). No entanto, dada a emergência, os 
governos estaduais e municipais, independentemente de sua es-
trutura, fizeram as adaptações necessárias para a prática do ensi-
no a distância, de forma imediata, eles enfrentam o foco nos pro-
blemas que surgem, afinal o cenário é totalmente novo diante da 
realidade que tínhamos. Preparar os professores para o desenvol-
vimento de cenários de ensino à distância, dos quais geralmente, 
eles são mediados pelo uso da tecnologia. Em vista disso, professo-
res experimentam, inovam a capacidade de sistematizar esse pro-
cesso de conhecimento e avaliação, os alunos usam as ferramentas 
o máximo possível em seu processo de aprendizado, muito, ante-
riormente  desconhecido. 

No Brasil, o governo carece de uma política nacional de con-
frontação, os estados federados se organizam de maneiras dife-
rentes. São Paulo, o maior estado do país, proporciona educação 
não presencial com o apoio do canal educacional da TV Educação 
com o National Media Center. Nesse sentido, o canal preparou cur-
sos de transmissão alternativa de TV e TV virtual, o conteúdo do 
curso é baseado em grau e estágio da educação básica.
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Apesar de todos os esforços nessas ações, seja nacional ou 
global, o sistema educacional entrou em conflito com a fragilidade 
da educação. A pandemia destacou a desigualdade social e mos-
trou quanto trabalho precisamos fazer antes de atingirmos nossa 
meta. Oferecer um nível justo de educação na situação específica 
do Brasil e suas diferentes realidades. A Magna Carta do país, ga-
rante o gozo igual do direito à educação como um direito social. 
Esse período também despertou muitas reflexões – ou apesar da li-
ção inicial – sobre as mudanças que precisam ser feitas nas escolas 
“pós-pandemia”. O primeiro desses pensamentos se refere a eles 
seguirem apenas o currículo e não ter relação direta com o público 
e a realidade envolvida e não entender os requisitos educacionais. 
Em outras palavras, a transposição sozinha não é uma abordagem 
viável, o conteúdo dos documentos do curso não constitui o pilar 
do conteúdo do ensino: Planejamento, seleção de conceitos e obje-
tos de conhecimento, reflexão sobre o que, quem é o que queremos 
ensinar. É preciso ficar claro que, embora eles tenham acontecido 
neste momento, estas não são práticas ensinadas pessoalmente 
pela escola e, portanto, têm uma natureza intencional. Além disso, 
enquanto o sistema de atividades presenciais persistir, não será 
possível o tema é como na sala de aula, não há necessidade de ajus-
tar método de ensino. 

Diante disso, a segunda reflexão é revelada: isso é compro-
vado pela escola. Por meio do projeto, a estrutura não é tão rígida 
e o slogan e a flexibilidade adapte-se à situação, incluindo a leitura 
de bons livros, filmes e aprendizado, associado às experiências so-
ciais isoladas e diante de uma pandemia global, independente do 
currículo rigoroso, mostrando à escola que o desafio para as crian-
ças é de outra ordem. Todos estão passando por essa situação, por-
tanto o trabalho é em conjunto para a construção educacional. 

A terceira lição inegável é que essa pandemia mostra a de-
sigualdade que marca nossa sociedade, porque, embora algumas 
crianças possam usar a tecnologia, método avançado de acesso à 
Internet, com apoio dos pais/responsáveis em casa, outras razões 
são excluídas deste processo, ou a falta de equipamento técnico 
adequado em casa, ou porque o responsável está focado em outros 
assuntos ou porque não conduz a educação escolar apropriada para 
orientá-los em suas atividades, pobreza extrema e vulnerabilidade 
social, entre outros fatores que são mazelas da nossa sociedade.
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A situação criada pelo COVID-19 destaca os problemas exis-
tentes no ensino em sala de aula, exacerbou essas situações e até 
antecipou outras situações, indicando uma necessidade urgente de 
fazer investimentos substanciais em estruturas materiais e pesso-
ais para que possamos honrar os fatores que determinam nossas 
decisões constitucionais. Também demonstra a necessidade de 
treinamento de maneira muito aberta, uma vez colocado o pro-
fessor da “escola de remodelação”, parece que finalmente, o foco 
da prática de ensino precisa ser alterado para promover o ensino 
ativo – embora sua expressão seja repetida, na maioria dos casos, 
não encontrou uma aplicabilidade eficaz O sistema educacional faz 
da pedagogia um usuário ativo e incentivo à tecnologia, tornando 
todos agentes da transformação desse momento, 

A disseminação do COVID-19 é uma das causas da crise glo-
bal em vários campos, causa morte, desemprego e agitação social. 
Além disso, é claro que como um direito para todos a educação está 
longe de ser um direito efetivo e existe em diferentes países, o país 
está declarando leis e desfruta efetivamente. No entanto, a pande-
mia também despertou profunda reflexão entre todas as pessoas, 
afinal o momento que passamos nos faz refletir sobre onde esta-
mos e para onde queremos ir. Portanto, exemplos sociais também 
estão relacionados ao modelo educacional atual.

Dado as dificuldades encontradas, é óbvio que mudanças no 
campo da educação e a tecnologia requerem grande movimento, o 
que exige muito investimento na sociedade, bem como políticas de 
educação, formação e promoção de professores. Com esse cenário 
as equipes são formadas e desenvolvem as habilidades necessá-
rias para a alfabetização cultural digital, podem parar a luta com a 
tecnologia através da tranquilidade e segurança e adotar recursos 
digitais como uma ferramenta de aprendizagem. Acreditamos que 
o mundo será diferente, “Volte ao mundo da normalidade” (acredi-
tamos que esses dias de 2020/2021 fazem parte de uma realidade 
que não será normalizada para sempre) assim, tal expressão não 
terá sentido, pelo menos não relacionado ao modelo de “normali-
dade” em que  vivemos. 

Até fevereiro de 2020 não era cogitado essa associação re-
pentina de professor e redes sociais, os recursos tecnológicos 
eram integrados de forma gradual e orgânica, com o advento da 
pandemia tivemos que recorrer a essa mudança quase que de for-
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ma imediata. E manter essas associação de redes e profissionais de 
educação em resposta a esta pandemia nos deixa um legado vivo, 
nos permite configurar melhor as escolas pós-pandemia, pois já 
vivemos a experiência de nos desdobrar para nos adaptar à nova 
realidade, no pós pandemia teremos o movimento de selecionar o 
que temos de melhor desse período para enriquecer mais ainda 
nossas instituições de ensino. 

Considerações finais

No presente trabalho buscamos fazer uma reflexão sobre 
como o Covid-19 mudou bruscamente nossa realidade educacional. 
Fazendo nossos professores e alunos utilizarem os meios tecnoló-
gicos como principais recursos no ensino aprendizagem. Refleti-
mos sobre como essa adaptação passou a ser realidade de muitas 
esferas educacionais pelo mundo, visto que a pandemia teve um 
alcance global, atingindo escolas de todo o mundo. 

Consideramos, também, que nesse processo de ensino e 
aprendizagem, os nossos professores se esforçam diariamente 
nas questões referentes à adaptação aos recursos digitais. Muitos 
tiveram que desbravar um universo novo, visto que anteriormente 
esse não era o recurso usado por ele e essa mudança brusca oca-
siona diferentes transtornos para os professores. Muitos excedem 
a carga horária de trabalho, gastam mais em busca de ter uma me-
lhor qualidade tecnológica para facilitar seu trabalho. Sem contar 
os danos emocionais que a nova tarefa acarreta, afinal muitos tra-
balham em ambientes que antes eram inteiramente familiares. 

Também notamos que tais dificuldades se fazem presentes 
na realidade de nossos estudantes, muitos não têm acesso fácil à 
internet, não tendo computador em casa e tendo o celular como 
único meio para assistir e participar das aulas. A obrigação na for-
ma de ensino e aprendizagem atinge em todas as esferas, profes-
sor e aluno. 

As nossas escolas foram obrigadas a se adaptarem aos novos 
meios, buscando novos recursos, novos meios para melhorar o de-
sempenho do todo. Entende-se que esse debate não se encerra aqui, 
mas que abre possibilidades para diferentes discussões sobre o as-
sunto. A escola pode trabalhar e refletir como as tecnologias po-
dem ser inseridas e trabalhadas no cotidiano educacional em “em 
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tempos normais”, gerando estratégias inovadoras para que esse 
meio seja mais um avanço na nossa estrutura  educacional. 
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Introdução

Nas disciplinas trabalhadas ao longo do curso, a gestão esco-
lar e o seu modelo de gerenciamento se apresentaram como ele-
mentos fundamentais na condução da aprendizagem dos alunos e 
do corpo docente juntamente com o exercício de aspectos voltados 
para questões emocionais. Nos debates desenvolvidos de um modo 
geral, pode-se perceber que um trabalho escolar com foco na ges-
tão democrática e nos fatores ligados à emoção fortalecem o pro-
cesso de ensino e os resultados aparecem. O bom andamento desta 
atividade passa, portanto, pela gestão efetiva do diretor/gestor na 
escola, desde a dimensão organizacional até a pedagógica, median-
do as políticas  educacionais.

As vivências no dia a dia das escolas públicas das redes esta-
dual e municipal de ensino aliando às experiências desenvolvidas 
no curso, juntamente com a leituras compartilhadas pelas disci-
plinas e discussões, demonstraram que a realidade de nossos es-
paços educativos tanto no interior como nas grandes capitais do 
Brasil, não são tão divergentes. Partindo desse princípio e dessas 
prerrogativas fazem nos questionar, qual o papel da gestão demo-
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crática e das competências socioemocionais dentro das institui-
ções de educação básica e como estes elementos colaboram para 
a efetividade das atividades educacionais, algumas questões espe-
cíficas são necessárias para a devida condução da investigação em 
pauta, pois norteiam a pesquisa elaborada. Como objetivos especí-
ficos é trazido o desenvolvimento de pontos que abordam fatores 
históricos, conceituais e de relevância do tema trabalhado.

A metodologia é muito importante para a elaboração de um 
trabalho científico, pois é nela que é compreendido o caminho que 
deve ser seguido pelo autor, para que assim possa alcançar os ob-
jetivos e que auxilia no processo de construção do conhecimen-
to. Para Prodanov e Freitas (2013, p. 14) a aplicação de técnicas e 
procedimentos é o que traz validade científica ao conhecimento 
produzido. Nesta pesquisa, utilizou-se das técnicas de pesquisas 
bibliográficas aliada a pesquisa de campo constituída através da 
aplicação de questionário com levantamentos relacionados ao 
tema em pauta, considerando que estes fatores possam responder 
os objetivos a serem alcançados.

Como justificativa deste estudo apresentamos e priorizamos 
a inserção da gestão democrática nas instituições básicas de ensi-
no e a elaboração de práticas que possibilitem o desenvolvimento 
das competências socioemocionais, discutindo como tais aspec-
tos tornam os processos educativos e de dinâmica escolar mais 
adequados e efetivos para os diversos componentes do espaço 
 educacional.

Tal abordagem expressada neste estudo traz à cena o debate 
acerca das práticas cotidianas dos gestores e procedimentos me-
todológicos no âmbito emotivo, ou seja, a pesquisa partiu de pro-
blemáticas concretas vivenciadas nas escolas de educação básica 
e cujos desdobramentos são de grande valia para gestores, docen-
tes, discentes e comunidade escolar. Desta feita, a referente pes-
quisa não se caracteriza como um ato particular apenas, mas como 
uma prática coletiva na qual o cotidiano escolar foi discutido pelos 
diversos envolvidos no processo de educação com um foco no pro-
cesso democrático e emocional.

A disposição dos autores adotados nesta pesquisa para a fun-
damentação teórica lançou luzes para os caminhos a seguir na 
elaboração e na compreensão e esclarecimento dos achados deste 
artigo. Para a construção deste estudo utilizou-se de autores como: 
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Domingues (2014), Luck (2010), Saviani (2003), Vale (2009), Abed 
(2014), Jones (2013) e entre outros que auxiliaram na análise da 
contribuição destas formações para as práticas educativas dentro 
das instituições de ensino.

O universo desta pesquisa busca entender e responder as 
questões que se interpõem no cotidiano como as lacunas que pre-
cisam ser preenchidas nesse caminho, para que possa prosseguir 
nessa jornada. Por fim, nos resultados e conclusões são expostos 
os achados e as informações que elucidam os presentes questio-
namentos desta pesquisa e abordam os destaques da investigação 
expandindo a compreensão que se tem sobre a temática da gestão 
democrática e das competências socioemocionais nos ambientes 
educativos, colaborando para uma melhor atuação das diversas ca-
tegorias que compõem as unidades escolares.

A gestão democrática e a sua trajetória histórica

Na eventualidade de observarmos um olhar histórico sobre 
a trajetória da coordenação pedagógica, é possível perceber que 
houve um grande percurso em meio as adversidades nos proces-
sos de ações educativas ao longo dos anos. Ainda nesse caminho, 
encontraremos também a explicação para alguns resquícios ainda 
vigentes nessa função.

O conceito “coordenação escolar” é um termo muito recen-
te, que nasceu por volta dos anos 90, que vem ser substituído por 
Supervisão Educacional, que segundo Saviani, (2003, p. 14) tem a 
ação de velar sobre alguma coisa ou sobre alguém a fim de asse-
gurar a regularidade do seu funcionamento ou de seu comporta-
mento. Essa ideia de supervisão vem desde a Revolução Industrial, 
criado no continente europeu visando a melhoria na qualidade e 
na produção das fábricas, e com anos depois também seguindo 
para outros eixos como o esportivo, político e educacional.

Posteriormente, essa ideia de Supervisão Educacional, che-
ga ao Brasil oriunda dos ensinamentos Jesuíticos, através da Ratio 
Studoruim, que direcionava um conjunto de regras que deveriam 
guiar a organização da educação, que nesse período era lecionado 
pelo os padres da companhia de Jesus, fundada p0r Inácio de Loyo-
la, e essas regras entraram em vigor nos anos seguintes. Como 
descreve Saviani, (2003, p. 21.) O Ratio previa a figura do prefeito 
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geral de estudos como assistente do reitor para auxiliá-lo na boa 
ordenação dos estudos, a quem os professores e todos os alunos 
deveriam obedecer.

Depois de alguns anos, puderam observar a entrada de uma 
nova reforma na educação a chamada Pombalinas, uma consequ-
ência da expulsão dos Jesuítas, assim surgindo um novo conceito 
para o cargo de Diretor Geral de estudos, que era responsável por 
todo funcionamento da escola e Saviani, (2003, p.22) complemen-
ta, que englobava os aspectos políticos-administrativos (inspeção 
e direção).

Desde do nascimento do conceito de supervisão até a nossa 
contemporaneidade, houve uma construção de entender a função 
do coordenador escolar, até chegarmos à atualidade. Hoje, apesar 
de que ainda haja alguns sinais da sua constituição enquanto ad-
ministrador, técnico, burocrata da educação, principalmente nas 
representações sociais dos professores em suas atividades ro-
tineiras. Conforme afirma Saviani (2003, p. 14), existe toda uma 
armação analítico-reflexiva no presente que faz com que a ação 
supervisora passe da condição de função para a de profissão, pela 
mediação da ideia de supervisão.

Afinal, essa é uma interrogação construída e que faz parte de 
uma grande discussão em nossos dias, onde passa ser uma pau-
ta da grande demanda da categoria educacional, que por sua vez, 
esse conceito ainda não está consolidado de fato, pois visto que 
tanto da supervisão escolar, quanto o conceito de coordenação pe-
dagógica ainda são vistas como cargo/função desempenhadas por 
profissionais da educação, que de alguma forma se destacaram na 
profissão docente, no caso da escola privada. Já nas instituições de 
ensino público, os professores já efetivos ou de cargos comissiona-
dos, submetem-se a um processo seletivo para a ocupação do pro-
vimento que acontece por um determinado período de tempo, ou 
seja, não passando na seleção, o docente volta para a sala de aula 
e isso acontece com todos os membros do núcleo gestor, havendo 
uma exceção da secretária.

Nesse segundo ponto será abordado a discussão sobre a for-
mação dos gestores, apresentando as indicações da legislação na-
cional a seu respeito. É importante observar, que neste momento, 
o trabalho que o gestor assumia era de características de ativida-
des de cunho burocrático da escola. Segundo Domingues (2014) 
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aponta as mudanças advindas do rompimento do modelo jesuítico 
para entrar em cena o Estado como responsável pela instrução/ 
educação pública (p. 20).

Voltando-se para o contexto da segunda metade do século XX, 
podemos exemplificar que, a conjuntura social brasileira do perío-
do ainda trabalhava em momentos de regimes autoritários. O con-
ceito de gestão democrática, naquele contexto, ainda não passava 
de uma ideia a ser construída e trabalhada. Durante o seguimento 
da democratização da educação, durante os anos de 1930, o Brasil 
passou por transformações significativas em seu projeto nação, 
que também refletiu efetivamente na educação.

Com o passar do tempo, outras mudanças sociais chegaram à 
escola. De acordo com Luck (2010, p. 17):

As mudanças educativas, políticas e sociais, o desenvolvimen-
to tecnológico e as reformas educativas impõem ao trabalho 
pedagógico uma dinâmica particularizada a cada tempo, es-
paço, currículo e comunidade atendida, exigindo adequações 
da escola e de seus profissionais.

De acordo com o autor Luck, essas transformações acontece-
ram não de forma repentina, mas de modo paradigmáticas assim 
ocorrendo novas aberturas de ideias de perspectivas democráticas 
no país e no ambiente escolar.

Conforme destaca os estudos de Zainko (2000), durante o pe-
ríodo de 1930 a 1964, a educação foi um campo de muitas transfor-
mações ideológicas, que refletiam com efeito no cenário nacional, 
em que os interesses vinham da classe política, dos setores das 
classes progressistas e dos liberais, que estavam buscando ideias 
para edificar um sistema nacional para todas as escolas públicas 
do país.

Segundo Torres e Garske (2000), no momento em que o prin-
cípio democrático foi estabelecido não havia certeza sobre o que 
esse conceito significava:

Se hoje o conceito de democracia tem múltiplos significados, 
naquele momento também o tinha. Mas nem por isso deixava 
de ser uma palavra de ordem. As diferenças daquele momen-
to eram submetidas a um objetivo comum, o de varrer do País 
a ditadura militar, reinstalando o governo liberal, mediante o 
retorno à normalidade dos três poderes políticos (Executivo, 
Legislativo e Judiciário), as liberdades políticas individuais, 
etc. Hoje, no entanto, as diferenças de concepção sobre a de-
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mocracia criam embaraços, pois se trata já de definir, qualita-
tivamente, o perfil da nova sociedade (p. 64).

Durante muitos anos, a educação permeia os mais diversos 
espaços e cenários, ultrapassando as necessidades de mercado e 
visando uma efetivação na formação da cidadania, desenvolvendo, 
assim, as potencialidades humanas. Com a modernidade, depois 
do ano de 1934, os Estados, Distrito Federal e os Municípios, co-
meçaram a promover ideias mais voltadas para o campo da gestão 
democrática no ensino público.

Luck (2000, p. 12) coloca em destaque que:
Essa mudança de paradigma é marcada por uma forte ten-
dência à adoção de concepções e práticas interativas, parti-
cipativas e democráticas, caracterizadas por movimentos 
dinâmicos e globais, com os quais, para determinar as carac-
terísticas de produtos e serviços, interagem dirigentes, fun-
cionários e “clientes” ou “usuários”, estabelecendo alianças, 
redes e parcerias, na busca de soluções de problemas e alar-
gamento de horizontes.

Anteriormente, as escolas adotavam, conforme Freitas 
(2000), uma administração de característica taylorista de visão e 
procedimentos voltados para uma linha de pensamento empresa-
riais (alguns deles ainda presentes em nossa sociedade). Retirar-
-se esse contexto de administração, para ter uma nova visão sobre 
a gestão escolar implicou na transformação da compreensão so-
bre posicionamentos dos gestores e de toda comunidade escolar 
de modo geral, pois só assim a participação de todos que compõem 
a escola é possível desenvolver um trabalho educativo que passa a 
ser visto como fundamental para o processo de gestão neste novo 
contexto democrático.

Por intermédio da promulgação da Constituição Federal de 
1988, mais especificamente no Artigo 206, Inciso VI, que estabelece 
a “gestão democrática no ensino público” em seguida após alguns 
anos foi instituída no Brasil a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB) 9394 de 1996, a discussão se fortaleceu e aca-
bou permitindo que a comunidade escolar e seus educadores de 
modo geral explorassem os princípios e os valores democráticos 
para uma nova percepção sobre a gestão da escolar, que, neste sen-
tido, foram construídos a partir do processo político de cada insti-
tuição pública.
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Em concordância com a LDB 9394/96 que norteia em seus 
artigos 12 e 13, inciso IV, os estabelecimentos de ensino têm o dever 
de cumprir e “articular-se com as famílias e comunidade, criando 
processos de integração da sociedade com a escola” e, assim, como 
“colaborar com as atividades de articulação da escola com as famí-
lias e a comunidade”. Esses sinais são essenciais para que se possa 
ter um projeto mais democrática e autônomo, que deve ser de co-
nhecimento dos gestores escolares.

Ainda pode-se pontuar esse princípio regulamentado na LBD 
9.394/96, nos artigos 14 e 15 que:

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da ges-
tão democrática do ensino público na educação básica, de 
acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes 
 princípios:
– Participação dos profissionais da educação na elaboração 
do projeto pedagógico da escola;
– Participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.
Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades esco-
lares públicas de educação básica que os integram progres-
sivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de 
gestão financeira, observadas as normas gerais de direito fi-
nanceiro público.

Ao observarmos essas diretrizes da LBD, é possível compre-
ender que ela nos apresenta e dar uma base muito importante e 
que precisa ser observada. É notório que o processo da qualifica-
ção da gestão democrática é bastante complexo e difícil entendi-
mento por se identificar como uma nova política de diversas de-
terminações e por tentar quebrar as barreiras tradicionais ainda 
existentes nas instituições de ensino.

Para a autora Luck (2010), para ser construído as práticas 
de caráter educacional é preciso estabelecer de forma abrangen-
te, integrada e consistente, as propostas de ação que atenderão o 
projeto do Estado para a educação (p. 172). Em conformidade ain-
da complementa, que existem falhas na promoção dos resultados 
almejados como o distanciamento das políticas propostas e a rea-
lidade do contexto escolar, falta de recursos humanos, financeiros 
e de infraestrutura e descontinuidade de ações governamentais 
resultante da rotatividade de dirigentes educacionais.
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A gestão democrática e sua implementação em instituições de 
educação básica 

O modelo de gestão o qual a instituição de ensino é regida 
afeta diretamente a forma como toda a dinâmica do ambiente edu-
cacional se dará, uma vez que corresponde ao processo de orga-
nização determinado pela gestão escolar juntamente com a sua 
estruturação e como se dá o seu funcionamento em seus diversos 
elos componentes.

Em termos de gestão escolar, o papel do gestor acaba se vol-
tando tanto para o âmbito administrativo, ligado a questões mais 
burocráticas, quanto para o pedagógico garantindo melhores con-
dições de funcionamento, a atuação dos professores e do coorde-
nador pedagógico, segundo Libâneo (2001), a construção de uma 
escola saudável com um ensino que se mostra como algo de quali-
dade envolve a participação de diversos componentes que contri-
buem direta e indiretamente para o seu funcionamento de modo 
eficaz não ficando a cargo exclusivamente do professor.

O que faz com que se possa seguir um padrão mais objetivo 
em que normas e preceitos fixos seriam estabelecidos e obede-
cidos ou modelos que abarcasse os diferentes elementos sociais 
compreendendo seus subjetivismos e integrando-os à sua compo-
sição, uma vez que ao conter e lidar com diversos tipos de indiví-
duos dotados de particularidades a sua organização fica sujeita as 
nuances destes seres de forma que atenda suas necessidades, mas 
mantenha sua estrutura básica de arranjo, que vai além de sim-
plesmente corpo docente e administrativo, mas também de estu-
dantes, seus pais e a comunidade em que se encontram.

De fato, a organização e gestão refere-se aos meios de rea-
lização do trabalho escolar, isto é, à racionalização do tra-
balho e à coordenação do esforço coletivo do pessoal que 
atua na escola, envolvendo os aspectos, físicos e materiais, 
os conhecimentos e qualificações práticas do educador, as 
relações humano-interacionais, o planejamento, a admi-
nistração, a formação continuada, a avaliação do trabalho 
escolar. Tudo em função de atingir os objetivos. Ou seja, 
como toda instituição as escolas buscam resultados, o que 
implica uma ação racional, estruturada e coordenada. Ao 
mesmo tempo, sendo uma atividade coletiva, não depende 
apenas das capacidades e responsabilidades individuais, 
mas de objetivos comuns e compartilhados e de ações coor-
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denadas e controladas dos agentes do processo. ( LIBANÊO, 
2001, p. 7).

Neste sentido, é possível compreender que o processo de im-
plementação do sistema de gestão democrática nas instituições 
de ensino se dá a partir da ligação entre tod as as categorias que 
atuam no funcionamento direto e indireto das escolas, ou seja, é 
fundamental que haja a comunicação por parte dos setores que in-
tegram fazendo desse sistema de diálogo algo efetivo em que as 
demandas e atuações das esferas sejam apreendidas e abordadas 
de maneira geral, no propósito de que até mesmo haja a colabora-
ção entre estes para a execução de forma mais eficientes de suas 
atividades num sistema de total colaboração, em um contexto de 
conhecimento e apoio das demais funções existentes e não ao con-
trário, uma vez que a partir disso temos a noção de que, de acordo 
com Santos e Sales (2012), “a cultura democrática define a flexi-
bilidade nas relações na instituição, a autonomia dos sujeitos nos 
processos de elaboração-desenvolvimento e avaliação das propos-
tas da escola, não a inexistência de parâmetros e objetivos que nor-
teiam o trabalho”.

O coletivo se organiza para agir em prol de objetivos comuns, 
de modo em que as responsabilidades por área são estabelecidas e 
buscam se concretizar através da conexão entre elementos inter-
nos e externos, ou seja, a gestão democrática abre caminhos para 
a cooperação do corpo social, Negrini (2006), “assim a escola deixa 
de ser uma redoma, um lugar fechado e separado da realidade e 
passa a acontecer como uma comunidade educativa, interagindo 
substancialmente com a sociedade civil”.

Logo, nos estudos de Negrini (2006, p. 6), é relatado que:

O esforço de todos os envolvidos é que fundamenta a parti-
cipação coletiva, que é de vital importância para a instalação 
de um ambiente democrático na escola. Sendo assim a escola 
deve se perceber como exemplo de ambiente democrático, 
assegurando a participação dos envolvidos consequentemen-
te com suas decisões e responsabilidades sobre elas. Valores 
como inclusão, justiça, participação e diálogo são próprios da 
democracia, por isso tão importante a implantação do espíri-
to democrático na escola. Quando se age democraticamente 
a diversidade é valorizada e a inclusão se torna prática ao re-
conhecer como útil a participação, decisão e ideia do outro. A 
escola deve estar aberta ao debate também para a comunida-
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de externa, discutindo as diversas abrangências de fatos im-
portantes à escola, tendo para isso que organizar-se em tem-
po e espaço, convocando a todos para participar e entender 
as funções de cada um e a missão da escola, também pais e 
alunos para assim debater questões primordiais no processo 
educativo.

O gestor por meio desse padrão de organização, deverá bus-
car estabelecer as condições necessárias para que o ambiente es-
colar consiga enxergar tal regime como benéfico para todos e vi-
ável para a sua instauração em âmbito escolar para os elementos 
internos e externos que lhe constituem, Negrini (2006), “focalizan-
do todas as relações da escola, privilegiando a gestão participativa 
e colegiada, onde poder e responsabilidades são distribuídos de 
forma equilibrada”.

As políticas públicas viabilizam este molde de gerenciamen-
to fomentando o aporte legal que encontra nos gestores a sua apli-
cabilidade executada através de todo o seu corpo institucional que 
se sente seguro e enxerga esse contexto de maneira adequada e 
mais eficiente para atender as demandas e a realização das ativi-
dades de todos e a organização do espaço escolar, incluindo a par-
ticipação e considerando as necessidades da comunidade em que 
se encontra tendo em vista que se estabelece ali com o objetivo de 
prestar serviços para os indivíduos daquele local e não se porta 
como inerente à realidade vigente em tal ambiente, de acordo com 
estes pressupostos Santos e Sales afirmam que:

Em relação ao sentido de liderança, situamos a necessida-
de da presença do/a líder como mediador/a do processo de 
gestão, seja da escola ou do ensino. Este/a líder-professor/a 
líder-gestor/a atua com autoridade e autonomia junto à co-
munidade escolar, a partir de uma relação dinâmica e hori-
zontal, entre todas as representações da instituição; circu-
lando e atuando em todos os espaços da escola, em vista da 
natureza educativa do seu trabalho. O que queremos dizer é 
que o/a gestor/a democrático/a se contrapõe ao/à “gestor/a 
de gabinete”, àquele/a que fica exclusivamente delegando, 
despachando e definindo atribuições entre quatro paredes. 
Mesmo com um perfil democrático e progressista que refe-
renda a proposta da gestão escolar e da gestão do ensino, não 
defendemos a ausência de regras, de normas e de um ritu-
al escolar, mas acreditamos que eles devem ser construídos 
pela própria comunidade, que sejam instituídos por ela, a 
partir das necessidades próprias, em articulação com a ges-
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tão dos sistemas de ensino, tendo em vista a finalidade peda-
gógica. A compreensão de relações mais democráticas, seja 
no âmbito escolar ou mais amplamente, na sociedade, muitas 
vezes é confundida com a ausência de liderança, de respeito 
nas relações, de normas, de regras e de organização do tempo 
e do espaço (2012, 178).

As relações desenvolvidas nesta proposta de gerenciamento 
objetivam modificar os padrões hierárquicos que durante muito 
tempo estratificam as funções e não traziam avanços e melhorias 
para o desenvolvimento da escola, dos profissionais e dos entes que 
ali eram assistidos. O processo de conscientização parte dos núcle-
os gestores fazendo com que a fundamentação encontre no contex-
to da instituição bases para se fortalecer e se dar de modo concreto.

A respeito da atuação do gestor e seu papel como indivíduo 
reflexivo temos o seguinte:

Ser gestor nada mais é que um gerador de ideias, pensa-
mentos, orientador e principalmente um líder em condições 
de trazer novas possibilidades para organização do proces-
so educativo, é romper com tabus, é ir além do tradicional, 
é oportunizar os envolvidos a refletir em prol de melhorias 
nesse processo. É sair da condição de poder absoluto, para 
compartilhar as tomadas de decisões coletivas. É fazer do di-
álogo uma arte, e não simplesmente realizar discursos sem 
respostas ou sem resultados, ou seja, é buscar a solução de 
conflitos tendo em vista, o contexto em que a comunidade 
está inserida (SILVA, 2017, p. 1700).

Por conseguinte, respaldado nesses pressupostos, obtemos 
o entendimento acerca do que é o modelo de gestão democrática e 
como a sua implementação é possível e de que forma se aplica den-
tro das instituições de educação básica. Na medida em que existe 
legislação que viabiliza sua prática gestionária e que também deve 
haver por parte dos indivíduos que gerenciam as escolas suporte 
para a sua comunidade, interna e externa, conforto para reprodu-
zir e se sentir contemplado em tal padrão.

As competências socioemocionais e a sua contribuição para a 
educação 

Nos últimos anos estamos vivenciando profundas mudanças 
em nossa sociedade, tudo muda a todo instante e as relações com 
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o conhecimento e a educação devem estar acompanhadas desses 
desenvolvimentos. As instituições de ensino, no entanto, não estão 
habilitadas com esse ritmo agitado das transformações, elas levam 
um tempo para se adequarem, isso acontece tanto no Brasil como 
no mundo. A educação voltada para as competências socioemocio-
nais, buscam possibilidades que sustentam a prática pedagógica e 
se adequam ao novo estudante e à sua nova realidade.

Com o intuito de contribuir para o avanço da educação, e na 
busca de uma nova metodologia de ensino-aprendizagem compro-
metida com a transformação social e pessoal dos alunos, o desen-
volvimento das competências socioemocionais vem disseminar o 
desenvolvimento de seres mais pensantes e críticos, proativos e 
construtores de conhecimento, que sejam capazes de se relacionar 
consigo e com os outros, compromissados com um mundo melhor. 
Como disserta ABED, (2014):

Calcado no pressuposto de que o aprender envolve não só os 
aspectos cognitivos, mas também os emocionais e os sociais, 
este estudo foca a compreensão das inter-relações entre o de-
senvolvimento das habilidades socioemocionais e o processo 
de ensino e de aprendizagem. Compreender como tais habi-
lidades podem contribuir com a melhoria do desempenho 
escolar e vida futura dos estudantes permite construir cami-
nhos que promovam o desenvolvimento, aprimoramento e 
consolidação de uma educação de qualidade (p. 7).

Essas mudanças na forma de desenvolver a aprendizagem e 
concepções de ensino, têm restituído os cronogramas e as respon-
sabilidades dos atores da escola que são os professores e alunos, 
essas competências concebem um processo de construção, des-
construção e reconstrução nas interações sociais vividas nas es-
colas. Resgatar a complexidade do processo de ensino- aprendiza-
gem a partir dessa nova abordagem, requer refletir sobre as ações 
e inter-relações entre os diversos fatores que envolve a aprendiza-
gem, e assim essa teoria teve o apoio e as contribuições de vários 
teóricos intervencionistas como o Piaget, Vygotsky, Wallon, Winni-
cott, Feuerstein que desenvolver o processo de ensino e o desen-
volvimento humano.

Segundo ABED, (2014):

Cada um desses autores, oferece bases para refletir sobre 
diferentes aspectos inerentes à integração entre as habilida-
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des cognitivas e socioemocionais. As referências teóricas de 
Jean Piaget colaboram para pensar sobre o desenvolvimento 
cognitivo e suas implicações para a estruturação do currícu-
lo escolar. A psicanálise de Donald Winnicott contribui para 
o entendimento do papel das figuras parentais na constitui-
ção emocional dos sujeitos. As concepções de Lev Vygotsky 
embasam a compreensão da influência da mediação da cul-
tura e das interações sociais nos sujeitos da aprendizagem. 
As contribuições de Henri Wallon dão subsídios para pensar 
o desenvolvimento do ser humano nas instâncias biológica, 
psíquica e social, uma vez que o autor propõe um modelo de 
desenvolvimento que integra as dimensões do ato motor, da 
afetividade e da inteligência humana.

É perceptível que essa educação tenta buscar nos alunos a 
formação de um sujeito integral e preparando-o para vida em con-
vívio em sociedade, não somente através dos conteúdos das disci-
plinas que são transmitidas pelos profissionais de educação, mas 
também trazendo suas experiências cotidianas, suas emoções e 
situações de tomada de decisões para que possa gerar em si mes-
mo ações construtivas e de responsabilidade. Muitos são questio-
namentos que envolvem os trabalhos dos professores na inserção 
das habilidades socioemocionais nos currículos das instituições, 
inclusive também nos meios acadêmicos, pois a teoria e suas con-
cepções desse ensino começam a ganhar força na segunda metade 
do século passado. Como descreve Jones, (2013):

Compreende um conjunto de termos para uma ampla gama 
de habilidades que envolvem a inteligência emocional, 
competência social e autorregulação, abrangendo as áreas 
relacionadas aos processos emocionais, às habilidades in-
terpessoais e à regulação cognitiva. Estão relacionados às 
capacidades que auxiliam a pessoa a lidar melhor com as 
próprias emoções, a relacionar-se positivamente com outros 
e a executar tarefas diversas (estudar, trabalhar, etc.) de uma 
maneira competente (p. 13).

Essas competências socioemocionais fundamentam-se ainda 
pela concepção de dualidade entre dois pontos: a razão e a emoção, 
que a partir dos conhecimentos que permitem uma melhor com-
preensão da ação do funcionamento cognitivo e das relações com 
os diversos aspectos da nossa realidade. Buscando uma qualidade 
de ensino e na inserção dessas habilidades, baseados nos pressu-
postos teóricos foi elaborado um programa para de ensino para as 
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instituições de ensino, “com o objetivo de promover cinco conjun-
tos de competências cognitivas, afetivas e comportamentais: auto-
consciência; autocontrole; consciência social; habilidades sociais e 
tomada de decisão responsável” (Weissberg, 2013 pág. 22).

Conforme os autores Bisquerra (2000), Goleman (1997), Vale 
(2009) e Vallés & Vallés (2000), após alguns anos de estudos e aná-
lises de programas dedicados à educação socioemocional, as com-
petências socioemocionais foram agrupadas em cinco categorias:

Autoconsciência emocional: adquirir um melhor conhecimen-
to das próprias emoções, reconhecer as diferenças entre sen-
timentos e ações e compreender as causas dos  sentimentos;
Gestão das emoções: desenvolver habilidades para contro-
lar as próprias emoções, prevenir os efeitos prejudiciais das 
emoções negativas (por exemplo, melhorar a capacidade 
para expressar verbalmente a ira sem lutar), desenvolver 
habilidades de resistência à frustração, desenvolver habili-
dades para gerar emoções positivas;
Controlar produtivamente as emoções: desenvolver habilida-
des de auto – motivação, maior capacidade de concentração 
nas tarefas e maiores responsabilidades, desenvolver a capa-
cidade de saber esperar por recompensas a longo prazo em 
detrimento de recompensas imediatas;
Empatia: desenvolver a capacidade de aceitar a perspectiva 
do outro, desenvolver sentimentos de empatia e sensibilida-
de com os outros, e desenvolver a capacidade de escuta;
Gerir relacionamentos: desenvolver competências para re-
solver conflitos e negociar acordos, desenvolver a capacidade 
de cooperação, de partilha e de ajuda (Vale, 2009, p.131).

Com a inserção de cada uma dessas habilidades na metodolo-
gia de ensino, podemos entender que há um aumento na compre-
ensão dos efeitos do desenvolvimento social e emocional de crian-
ças e jovens, que resultará na melhoria de sua vida adulta. Nesse 
sentido, uma vez que buscamos entender essas competências elas 
podem nos apresentar uma relação com o sucesso na vida escolar. 
Com uma formação integral desses estudantes, as escolas podem 
voltar seus esforços para as várias áreas do conhecimento com o 
intuito de potencializar a vida desses alunos, e assim serem bem-
-sucedidos ao longo da sua vida.

Muitas intuições ainda hoje oferece um ensino totalmente 
tradicional, apenas voltado para o ensino e preparação cognitiva 
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e a base de conteúdo programáticos, visando o vestibular para as 
faculdades privadas e o Enem para as públicas, não se trata de 
retirar os conteúdos pois eles são de grande importância para a 
formação, mas tem um equilíbrio com os demais aspectos do lado 
do ser humano, assim podendo inseri-lo em suas múltiplas facetas 
construtivas. Portanto, inserir as habilidades socioemocionais na 
proposta pedagógica das escolas é considerar os seres que compa-
recem à escola em sua integralidade.

As competências cognitivas e socioemocionais na sala de aula 

A discussão sobre o papel dessas competências ganhou força 
nos últimos anos, com as teorias já apresentadas e debatidas agora 
o passo seria para sua implementação nas salas de aula, um im-
portante passo para garantir uma educação plena e que pudesse 
formar um ser humano em sua integralidade. “As competências 
socioemocionais são habilidades que você pode aprender; são ha-
bilidades que você pode praticar; e são habilidades que você pode 
ensinar” (PORVIR, 2015, p.01). O ensino das competências para as 
crianças e jovens, envolvem um processo de aprender, adquirir 
e aplicar os conhecimentos que são vistos em sala de aula, essas 
ações podem ajudar a proporcionar a esses alunos uma variedade 
de experiências individuais, que se tornam essenciais para melhor 
enfrentar os desafios da vida.

Os professores têm um papel de grande importância nesse 
processo de ensino, pois no plano de intervenção devem levar em 
consideração não apenas os conteúdos tradicionais, mas também 
a promoção e desenvolvimento dessas habilidades para garantir 
comportamentos socialmente adequados e que possam facilitar a 
socialização desses alunos tanto em sala de aula como na socieda-
de. Como descreve os autores (HECKMAN & KAUTZ, 2012):

Pesquisas realizadas em diversas áreas do conhecimento 
– como Educação, Psicologia, Neurociências e Economia re-
velam que o desempenho cognitivo dos alunos é beneficiado 
quando aspectos socioemocionais são acionados e desenvolvi-
dos de forma intencional. Valorizar e desenvolver essas habili-
dades não significa rejeitar a relevância dos conteúdos curri-
culares tradicionais, mas oferecer mais um canal de apoio para 
que todos os envolvidos no processo educativo possam plane-
jar, executar e avaliar ações mais equitativas e eficientes (p. 15).
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Para ajudar os professores nessa didática de ensino, duran-
te todo o ano letivo esses profissionais passam por formações de 
qualificação para que possam melhor atuar e utilizar métodos di-
dáticos e práticos para facilitar o desenvolvimento socioemocional 
dos alunos. E ao mesmo tempo que os professores praticam essas 
habilidades, os mesmos estão aprendendo dar uma atenção me-
lhor para cada aluno e entende-lo de forma individual. Para Me-
tring (2011, p. 32), a realidade é que “[...] o ser humano é definiti-
vamente complexo e, para desenvolvê-lo de maneira completa, é 
necessário incorporar estratégias de aprendizagem mais flexíveis 
e abrangentes”. Assim podemos dizer que as competências é uma 
das saídas mais viáveis para o indivíduo se conectar ao mundo em 
que vive e aprender viver em sociedade:

As crianças precisam de um conjunto equilibrado de capaci-
dades cognitivas e socioemocionais para se adaptar ao mun-
do atual, cada vez mais exigente, imprevisível e mutante. 
Aquelas capazes de responder com flexibilidade aos desafios 
econômicos, sociais e tecnológicos do século 21 têm mais 
chances de ter vidas prósperas, saudáveis e felizes. As com-
petências socioemocionais são úteis para enfrentar o inespe-
rado, atender múltiplas demandas, controlar os impulsos e 
trabalhar em grupo (Associação Brasileira Educação à Dis-
tância – ABED, 2014 p. 22).

O grande desafio que é imposto para a execução dessas ha-
bilidades em sala de aula, é promover uma prática que possa res-
gatar o desenvolvimento completo do ser humano e em toda a sua 
complexidade e na sua individualidade. Esse desenvolvimento 
requer uma aplicação que seja de modo consciente, estruturado e 
que possa entender as múltiplas demandas tragas pelos estudan-
tes no momento das aulas. Esses esforços servem de lição para 
a construção de um conhecimento com base nas dimensões das 
competências e também com os aspectos cognitivos para melhor 
ser o aprendizado e acelerar a melhoria da qualidade da educação:

Considerando a realidade escolar de nossa sociedade, em que 
os alunos passam várias horas na escola, cabe pensar no pa-
pel do ambiente escolar como promotor da saúde mental e 
física dos alunos e dos professores. Trabalhar as dimensões 
socioemocionais é importante para o enfrentamento de situ-
ações desafiantes e para a formação de pessoas autônomas 
(ABED, 2014, p. 07).
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Um dos meios de promover essa educação é através do uso 
das tecnologias que vem como um auxílio para a execução das au-
las, promovendo um ensino mais diversificado e com ferramentas 
que facilitam as pesquisas e a interatividade com os estudantes, 
além de fomentar novas formas de aprendizagens. As compe-
tências podem estabelecer uma relação bem intimista com essas 
tecnologias, e assim impulsionando cada vez mais seu uso nas 
salas de aulas, os profissionais de educação a cada dia tem propi-
ciado e contribuído para esse acesso para garantir uma formação 
 completa.

É importante ainda salientar, que os professores em sua 
prática de ensino em sala de aula não só domine os conteúdos que 
ensina da parte cognitiva, mas também que impulsione e desen-
volvam nos estudantes a consciência dos sentidos e dos conheci-
mentos que envolvam as competências socioemocionais em seu 
aspectos energéticos e efetivos em sua relação social. Segundo o 
Instituto Ayrton Senna (2015, pág.23), é fundamental que a escola 
possa trabalhar com os alunos “competências que englobam os as-
pectos cognitivos e socioemocionais, tais como responsabilidade, 
colaboração, comunicação, resolução de problemas, pensamento 
crítico, criatividade e o autocontrole.” Nesse sentido, o desenvolvi-
mento das habilidades socioemocionais dos alunos, como motiva-
ção e engajamento, pode, e deve, ser promovido pelo entusiasmo e 
prazer com que apresenta o conhecimento aos alunos.

Desse modo, ainda é importante trazer a discussão que em 
suas avaliações é fundamental que os professores preparem as 
suas atividades com conteúdo que envolvam tanto o cognitivo 
como o emocional, e que são condizentes com a linguagem e inte-
resses dos estudantes, para que eles possam ter em seu processo 
de aprendizagem a experiência de situações que são promissoras 
para o sucesso, enaltecendo sua autoestima para enfrentar e ven-
cer os desafios que são imposto durante sua trajetória escolar.

Segundo Meier e Garcia (2007):

A escola deve promover muitas experiências de sucesso e 
oportunidades de conquistas reais para que os alunos desen-
volvam um sentimento positivo em relação a si mesmos. O 
professor-mediador deve, além disso, incentivar processos 
metacognitivos para que os alunos tomem consciência de 
suas próprias competências para o aprender, ou seja, perce-
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bam a dimensão do seu envolvimento e da sua responsabili-
dade pelo sucesso (p. 62).

Se faz necessário que os professores ofereçam um retorno 
pontual dessas atividades que são desenvolvidas, não somente as 
habilidades cognitivas dos conteúdos programáticos como por 
exemplo, interpretar corretamente a tarefa, mas também às habi-
lidades socioemocionais, como a capacidade de controlar a ansie-
dade, o medo, prestar atenção nas aulas e concentrar-se na execu-
ção das atividades. Tudo isso é pensado de forma integral, para que 
os alunos possam alcançar um pensamento auto reflexivo.

Conforme descreve (GARCIA, 2013):

O professor é parte integrante – embora diferenciada – do 
grupo classe, portanto as suas próprias ações revelam a sua 
forma de sernomundo. Desse modo, sua postura deve servir 
como modelo de relacionamento interpessoal saudável e éti-
co: o professor deve ser atento e cuidar da forma como com-
partilha, com os alunos, seus sentimentos e experiências, 
oferecendo seus próprios exemplos, inquietações, reflexões, 
construções... Sem perder de vista, é claro, seu lugar de me-
diador, de professor, de elemento de liderança e organização 
da cena pedagógica (p. 36).

Por fim, tão importante quanto promover a educação é de-
senvolver nesses estudantes as habilidades socioemocionais e a 
socialização desses sujeitos, assim é dada a missão das escolas em 
colaborar com a construção desse processo e assim contagiar no-
vas gerações que estejam compromissados com esses objetivos e 
na melhoria da educação.

Metodologia

Os procedimentos metodológicos os quais são adotados ao 
longo do desenvolvimento de uma pesquisa são fundamentais 
para o prosseguimento do estudo realizado, uma vez que é através 
disso que os objetivos propostos serão atingidos para a efetividade 
do conhecimento que está sendo proporcionado.

Teóricos como Prodanov e Freitas (2013, p. 14) relatam que, 
a aplicação de técnicas e procedimentos é o que traz validade cien-
tífica ao conhecimento produzido. Diante disso no trabalho desen-
volvido foram adotados procedimentos de caráter bibliográficos, 
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em que foram considerados autores que trouxessem averiguações 
sobre a área contemplada, para que embasados nesses pressupos-
tos as demais apreensões obtidas fossem trabalhadas.

Tais considerações se deram por meio da análise e revisão bi-
bliográfica de estudos realizados sobre o modelo de gestão demo-
crática e aspectos relacionados às competências socioemocionais 
no cenário educativo, em que parte da base teórica utilizada foi a 
de Domingues (2014), Luck (2010), Saviani (2003), Vale (2009), 
Abed (2014), Jones (2013) entre outros.

Além de que para a obtenção dos resultados também foi de-
senvolvida pesquisa de campo, por meio da aplicação de questio-
nários estruturados a 37 profissionais da educação básica do mu-
nicípio de Pacoti e Guaramiranga, os quais continham em torno de 
5 perguntas ligadas a temática abordada, cuja as respostas obtidas 
possibilitaram a apreensão de algumas noções acerca da proble-
mática considerada para análise.

Com o propósito de compreender a dinâmica própria destas 
ações para a prática dos docentes e a gestão das instituições de en-
sino, tendo em vista os seus procedimentos metodológicos volta-
dos para os estudantes e a efetividade destas práticas, no intuito 
de que amparado em referenciais conceituais possa se obter uma 
compreensão e criticidade acerca do desenvolvimento das compe-
tências socioemocionais para o amadurecimento e mediação de 
conhecimentos nos processos pedagógicos.

Análise dos resultados

Por vez, baseado nos estudos realizados, no aporte de teóri-
cos sobre a área contemplada e os dados obtidos a partir da apli-
cação dos questionários compreendemos que a estrutura das ins-
tituições de ensino de educação básica se modificou ao longo dos 
anos, na proporção em que a realidade social e histórica se trans-
formou e atribuiu novos valores e preceitos para o funcionamento 
destes órgãos incluindo novas perspectivas para a construção dos 
processos de ensino e organização de tais espaços levando em con-
ta atributos que ganham destaque diante das configurações atuais 
como é o caso dos elementos de cunho emocional.

Conceitos como o de democracia ao serem incluídos de ma-
neira a se firmarem como fatores inerentes a realidade social e po-
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lítica de nossas sociedades, tornaram fundamentais que os demais 
elementos que compõem as diversas comunidades agregassem 
para si este preceito e se fundamentassem para coexistirem de 
forma comum em sua performance (SILVA, 2017).

Novos modelos de gestão surgem e os que carregam o padrão 
democrático amparados nas metodologias que buscam atender 
inclusive as necessidades emocionais se firmam e ganham, inclu-
sive, legislações que lhes endossam. Os ambientes educacionais 
aderem à proposta no sentido de tornarem seus sistemas metodo-
lógicos mais abrangentes, efetivos e com uma qualidade que traz 
melhorias não apenas para os resultados da escola, mas para os 
funcionários, os estudantes e a parcela externa que abriga aquele 
local. E que, por vez, não pode se encontrar alheia às metodologias 
e práticas ali adotadas, uma vez que apresenta características e 
especificidades próprias que devem ser consideradas para o fun-
cionamento e atendimento adequado de qualquer local que lhes 
prestem serviços.

Os resultados atingidos com base na aplicação dos questioná-
rios aos 10 profissionais da área educativa do município de Pacoti 
demonstraram que além de elementos ligados a gestão democrá-
tica práticas que possibilitem o desenvolvimento de competências 
socioemocionais se tornam mais presentes no cotidiano escolar 
seja para os discentes como entre a própria dinâmica daquele es-
paço. Os gráficos a seguir apresentam os dados obtidos acerca dos 
primeiros e segundo questionamento levantado:

Gráfico 1 – Sobre a função
Contagem de qual sua função?

Técnico de Secretaria (8,1%)

Coordenador (10,8%)

Diretor (10,8%)

Professor (70,3%)
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Os dados obtidos acerca da função exercida na instituição de 
ensino se mostram relevantes, na medida em que é fundamental 
compreender como os diversos profissionais que atuam no espaço 
educativo compreendem os elementos relacionados às competên-
cias socioemocionais e gestão democrática. Logo abaixo outros nú-
meros são apresentados:

Gráfico 2

1) Você sabe o que
são competências
socioemocionais?

Gráfico 3

1) Em suas práticas metodológicas você considera aborda-
gens que possibilitem o desenvolvimento das competências 

 socioemocionais?

Os números obtidos para estes levantamentos demonstram 
que a configuração das escolas já vem se modificando para melhor 
atender as demandas que vem surgindo em nossa contemporanei-
dade, uma vez que buscam contemplar em sua realidade fatores 
que abarquem elementos socioemocionais. Os gráficos a seguir 
apresentam mais apreensões de informações tratando de ques-

Não (5,6%)

Sim (94,4%)

Não (5,6%)

Sim (94,4%)
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tões sobre prática metodológicas profissionais em sala de aula e 
da instituição mediante aspectos voltados para os contextos das 
competências:

Gráfico 4

Gráfico 5
Os aspectos revelados a partir de tais noções numéricas apre-

sentam resultados positivos, na medida em que revelam o espaço o 
qual os quesitos socioemocionais vem agregando em sua realida-
de saindo de práticas educativas que se limitam exclusivamente a 
uma perspectiva conteudista, mas se ampliando para a construção 
de saberes que vão além dos muros escolares e perpassam outras 
formas de crescimento e conhecimento possibilitando o amadure-
cimento em várias áreas dos profissionais que assistem naquele es-
paço juntamente com os estudantes. Em relação ao modelo de ges-
tão as bases obtidas também se apresentaram como  satisfatórias:

Gráfico 6
5) Você acha que o modelo 
de gestão adoado pela insti-
tuição de ensino a qual você 
trabalha foca em um geren-
ciamento de caráter demo-
crático, ou seja, que todos os 
elementos que fazem parte 
daquele espaço discorrem 
sobre as decisões que são to-
madas acerca do funciona-
mento deste órgão visando o 
bem-estar de todos?

Não (2,7%)

Sim (97,3%)

3) Você acredita que práticas 
metodológicas focadas no de-
senvolvimento das competên-
cias socioemocionais podem 
trazer aspectos positivos para 
os diversos componentes da 
instituição de ensino que você 
trabalha?

Não (16,2%)

Sim (83,8%)
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De um modo geral foi possível perceber que os dados al-
cançados revelaram inúmeros aspectos positivos para a realida-
de educativa do município de Pacoti, levando em conta a maneira 
como parte das instituições de ensino são geridas e os procedi-
mentos metodológicos que permitem o desenvolvimento das com-
petências socioemocionais possibilitando o crescimento intelec-
tual, emocional e psicológicos dos seus estudantes e profissionais 
atuantes garantindo a efetividade de suas ações e o melhor desem-
penho em todos os setores que compõem a escola. 

Conclusões

Tomando como partida a discussão sobre as referências, ba-
ses teóricas e resultados obtidos no presente estudo, foi possível 
compreender que as competências socioemocionais justificam e 
se aplicam no sentido de sustentar uma crença de aprimoramento 
para os processos de ensino, a promoção do sucesso escolar e o 
progresso do aluno. Trazer essas habilidades para dentro do con-
texto escolar, é visar um novo modelo de trabalhar práticas educa-
tivas. O uso dessas competências para o aperfeiçoamento do aluno 
não é algo inédito, e tampouco novo, embora ainda venha lutando 
para ganhar espaço no cenário educacional, uma vez que se tratam 
de elementos revolucionários para o contexto histórico o qual es-
tamos vivendo.

Essa nova metodologia de ensino-aprendizagem pode contri-
buir para criar cidadãos motivados, comprometidos e com respon-
sabilidade cognitiva e emocional, como por exemplo no letramen-
to das atividades e na resolução de problemas onde são os pontos 
essenciais, essas futuras crianças e jovens com uma base socioe-
mocional sólida, poderão garantir e progredir muito mais em um 
mercado de trabalho focado nas competências. Assim esses estu-
dantes, terão uma menor possibilidade de desenvolver doenças 
físicas e mentais, pois como já estavam trabalhando essas habili-
dades na sua carreira estudantil, terão um controle maior de suas 
emoções, impulsos e de seus medos, além de progredir em seus 
relacionamentos interpessoais.

É importante investir em políticas públicas para melhor dis-
seminar essas habilidades e conhecimentos das competências so-
cioemocionais para todas as instituições de ensino, no sentido de 
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melhor atender e contribuir para a formação desses jovens estu-
dantes e prepará-los para o enfrentamento dos desafios que fazem 
parte do mundo moderno de hoje. Embora as legislações como a 
LBD e as diretrizes dessas habilidades tentam e buscam e inves-
tem nesses instrumentos de ensino, é necessário que as institui-
ções de ensino sejam capazes de buscar a melhoria e incorporar 
essas práticas em sua proposta pedagógica para obter o sucesso na 
sua qualidade de ensino. Por fim, espera-se um olhar para a valo-
rização e desempenho dessas habilidades para que aconteça uma 
melhor cooperação na promoção do ensino e enriquecimento dos 
conceitos construídos e discutidos até aqui. 
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Introdução

O artigo é resultado da análise referente à aprendizagem 
dos alunos com carência de atendimento especializado, tendo 
como perspectiva os seus direitos e a sua inclusão, com enfoque 
nas estratégias eficazes no aprendizado dos alunos com surdez. 
Para a realização do mesmo, analisamos as possíveis estratégias 
de aprendizagem, os métodos e a inclusão durante a inserção na 
educação, sob a ótica de que a educação é direito de todos. Para al-
cançar o propósito deste trabalho, delimitamos como objetivo es-
pecífico analisar e identificar as estratégias eficazes no processo 
de aprendizagem do aluno com necessidades especiais.

Destaca-se também a compreensão de gestão desde o seu 
contexto mais amplo, gestão do sistema de ensino; como no micro, 
gestão de Escola, buscando compreender o direcionamento que as 
políticas educacionais impõem ao sistema de ensino, percebido di-
retamente nas escolas.
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A inclusão e o aprendizado para pessoas com necessidades 
especiais, são amplamente reconhecidos como fatores fundamen-
tais no desenvolvimento pleno do indivíduo, o que coloca para os 
sistemas de ensino o desafio de organizar projetos pedagógicos 
que promovam a inclusão de todas as crianças.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional impulsio-
nou o desenvolvimento da educação inclusiva, fundamentando-se 
numa proposta que reconhece, aceita e favorece a diversidade na 
escola, assegurando o ingresso a todos na educação escolar, inde-
pendentemente de diferenças individuais. Firmando sua concep-
ção de uma educação democrática e para todos, acatando a diver-
sidade e pluralidade dos seus alunos, realizando o atendimento 
capacitado às suas necessidades educacionais e o compromisso 
com uma educação de qualidade.

O Ministério da Educação dissemina nacionalmente a políti-
ca de educação inclusiva e tem implementado ações que colocam 
como prioridade a ampliação do acesso e do atendimento educa-
cional especializado, criando as condições necessárias para a in-
clusão nas escolas de ensino regular, propiciando participação e 
aprendizagem de todos os alunos e possibilitando avanço as de-
mais etapas e níveis de ensino.

Mesmo com toda a importância que a educação possui na 
vida do homem e estando amparada por lei, várias pessoas não 
possuem as mesmas oportunidades de acesso ao ensino de quali-
dade. No meio escolar deparamo-nos com uma grande parcela da 
população brasileira que ainda não tem acesso à educação, parti-
cularmente, os portadores de necessidades especiais (DUARTE; 
COHEN, 2006, p.2).

Aprofundamento teórico sobre o tema

O que é Educação Inclusiva?

Gonçalves (2005) cita que no Brasil há 24 milhões de pessoas 
que apresentam algum tipo de deficiência e que isso deve ser tra-
tado como uma questão social de interesse de todos. Nos diversos 
períodos da história da humanidade, a deficiência era vista de dife-
rentes maneiras.
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Na Idade Média, por exemplo, a deficiência era entendida 
como uma degeneração humana, sendo que as pessoas portado-
ras de deficiência eram abandonadas, mortas ou ficavam sujeitas a 
crenças ligadas ao sobrenatural. Havia, nessa época, para aqueles 
que apresentavam deficiências a marginalização social, a segrega-
ção, o isolamento e o prognóstico da incurabilidade. Era comum 
que muitos portadores de necessidades especiais sofressem diver-
sos tipos de humilhação. Foi somente a partir do século XX que a 
sociedade passou a compreender o conceito de diversidade, defen-
dendo o direito de singularidade de cada indivíduo.

A Educação Inclusiva compreende a Educação Especial den-
tro da escola regular e transforma a escola em um espaço para to-
dos. Ela favorece a diversidade na medida em que considera que 
todos os alunos podem ter necessidades especiais em algum mo-
mento de sua vida escolar. Há, entretanto, necessidades que in-
terferem de maneira significativa no processo de aprendizagem e 
que exigem uma atitude educativa específica da escola como, por 
exemplo, a utilização de recursos e apoio especializados para ga-
rantir a aprendizagem de todos os alunos. A Educação é um direito 
de todos e deve ser orientada no sentido do pleno  desenvolvimen-
to e do fortalecimento da personalidade. O respeito aos direitos e 
liberdades humanas, primeiro passo para a construção da cidada-
nia, deve ser  incentivado.

Educação Inclusiva, portanto, significa educar todas as crian-
ças em um mesmo contexto escolar. A opção por este tipo de Educa-
ção não significa negar as dificuldades dos estudantes, pelo contrá-
rio, com a inclusão, as diferenças não são vistas como problemas, 
mas como diversidade. É essa variedade, a partir da realidade so-
cial, que pode ampliar a visão de mundo e desenvolver oportuni-
dades de convivência a todas as crianças. Preservar a diversidade 
apresentada na escola, encontrada na realidade social, representa 
oportunidade para o atendimento das necessidades educacionais 
com ênfase nas competências, capacidades e potencialidades do 
educando.

Tipos de necessidades educacionais especiais

Altas habilidades/superdotação: Notável desempenho e 
elevada potencialidade em qualquer dos   seguintes   aspectos,   iso-
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lados    ou combinados; Capacidade intelectual geral; aptidão aca-
dêmica específica; pensamento criativo ou produtivo; Capacidade 
de liderança; talento especial para artes; capacidade psicomotora;

Autismo: Transtorno do desenvolvimento caracterizado, de 
maneira geral, por problemas nas áreas de comunicação e intera-
ção, bem como por padrões restritos, repetitivos e estereotipados 
de comportamento, interesses e atividades;

Condutas típicas: Manifestações de comportamento típi-
cas de portadores de síndromes (exceto Síndrome de Down) e qua-
dros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos que ocasionam 
atrasos no desenvolvimento e prejuízos no relacionamento social, 
em grau que requeira atendimento educacional especializado;

Deficiência auditiva: Perda parcial ou total bilateral de 25 
decibéis (dB) ou mais, resultante da média aritmética do audiogra-
ma, aferidas nas frequências de 500 Hertz (Hz), 1.000 Hz, 2.000 Hz, 
3.000 Hz, 4.000Hz; variando de acordo com o nível auditivo da se-
guinte forma: – Surdez leve/moderada: perda auditiva de 25 a 70 
dB. A pessoa, por meio de uso de Aparelho de Amplificação Sonora 
Individual – AASI, torna-se capaz de processar informações lin-
guísticas pela audição; consequentemente, é capaz de desenvolver 
a linguagem oral; 

Surdez severa/profunda: perda auditiva acima de 71 dB. 
A pessoa terá dificuldades para desenvolver a linguagem oral es-
pontaneamente. Há necessidade do uso de AASI e ou implante co-
clear, bem como de acompanhamento especializado;

Deficiência física: Alteração completa ou parcial de um 
ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprome-
timento da função física, abrangendo, dentre outras condições, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho 
das funções;

Deficiência Mental: Caracteriza-se por limitações signifi-
cativas tanto no funcionamento intelectual como na conduta adap-
tativa, na forma expressa em habilidades;

Deficiência Múltipla: É a associação de duas ou mais de-
ficiências primárias (mental/visual/auditiva/física), com compro-
metimentos que acarretam atrasos no desenvolvimento global e 
na capacidade adaptativa;
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Deficiência Visual: É a perda total ou parcial, congênita ou 
adquirida, variando de acordo com o nível ou acuidade visual da 
seguinte forma;

Cegueira: é a perda total ou o resíduo mínimo de visão que 
leva a pessoa a necessitar do Sistema Braille como meio de leitura 
e ferramenta de escrita.

Baixa Visão ou Visão Subnormal: é o comprometimen-
to do funcionamento visual de ambos os olhos, mesmo após trata-
mento ou correção. A pessoa com baixa visão possui resíduos vi-
suais em grau que lhe permite ler textos impressos ampliados ou 
com uso de recursos ópticos especiais.

Surdo cegueira: É uma deficiência singular que apresen-
ta perdas auditivas e visuais concomitantemente em diferentes 
graus, necessitando desenvolver diferentes formas de comunica-
ção para que a pessoa surda cega possa interagir com a sociedade. 

Síndrome de Down: Alteração genética cromossômica do 
par 21, que traz como consequência características físicas marcan-
tes e implicações tanto para o desenvolvimento fisiológico quanto 
para a aprendizagem.

Inclusão na escola regular
 
Inclusão na escola

A política de inclusão de alunos que apresentam necessida-
des educacionais especiais na rede regular de ensino não consis-
te apenas na permanência física desses alunos junto aos demais 
educandos, a escola representa um papel social que amplia e rever 
concepções e paradigmas, bem como busca desenvolver o poten-
cial dessas pessoas, respeitando suas diferenças e atendendo suas 
necessidades.

A fim de capacitar essas pessoas a intervirem na formação 
de suas próprias potencialidades e a serem capazes de exercerem 
poder transformadoras as condições ideológicas a elas impostas e 
materiais de ascendência em aprendizados que promovam o for-
talecimento do domínio social e demonstrem as possibilidades de 
democracia.

A diversidade deve ser respeitada e valorizada entre os alu-
nos. Por isso a importância do papel da escola em definir atividades 
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e procedimentos de relações, que envolvam alunos, funcionários, 
corpo docente e gestores, para que possibilite espaços inclusivos, 
de acessibilidade, para que todos possam fazer parte de um todo, 
isto é, que as atividades extraclasses nunca deixam de atender os 
alunos com necessidades especiais.

O atendimento aos alunos com necessidades educacionais 
especiais deve ser realizado em classes comuns do ensino regular, 
em qualquer etapa ou modalidade da Educação Básica. De acordo 
com o artigo 4º da Resolução CNE/CEB Nº 2, de 11 de setembro 
de 2001, a educação especial considera as situações singulares, os 
perfis dos estudantes, as características biopsicossociais dos alu-
nos e suas faixas etárias e se pauta em princípios éticos, políticos e 
estéticos de modo a assegurar:

I –  A dignidade humana e a observância do direito de cada 
aluno de realizar seus projetos de estudo, de trabalho e 
de inserção na vida social;

II – A busca da identidade própria de cada educando, o re-
conhecimento e a valorização das suas diferenças e 
potencialidades, bem como de suas necessidades edu-
cacionais especiais no processo de ensino e aprendi-
zagem, como base para a constituição e ampliação de 
valores, atitudes, conhecimentos, habilidades e compe-
tências;

III – o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da 
capacidade de participação social, política e econômi-
ca e sua ampliação, mediante o cumprimento de seus 
deveres e o usufruto de seus direitos (BRASIL- MEC/
SEESP, 2001, p. 1).

Assim, o trabalho com a Educação Inclusiva nas Unidades Es-
colares têm que ser direcionado a partir do seu contexto real, ana-
lisando as condições em que a escola recebe os alunos com neces-
sidades especiais e como assegura aprendizagem, possibilitando a 
integração entre educação regular e especial.

Nas Escolas Inclusivas as pessoas se apoiam mutuamente e 
suas necessidades específicas são atendidas por seus pares, sejam 
colegas de classe, de escola ou profissionais de áreas. A pretensão 
dessas escolas é a superação de todos os obstáculos que as impe-
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dem de avançar no sentido de garantir um ensino de qualidade 
(MADER,1997).

Conforme Mader (1997) afirma, é necessário construir uma 
política de igualdade com seriedade e responsabilidade, possibili-
tando ações significativas e de qualidade na prática de educação 
inclusiva.

Há um emergente consenso de que as crianças e jovens com 
necessidades educacionais especiais devem ser incluídas nos pla-
nos educativos feitos para a maioria das crianças. Isto levou ao 
conceito de Escola Inclusiva:

O desafio para uma escola inclusiva é o de desenvolver uma 
pedagogia capaz de educar com sucesso todos os alunos, in-
cluindo aqueles com deficiência e desvantagens severas (SA-
LAMANCA, 1994, p.6).

Mantoan (2003) enfatiza que reconstruir os fundamentos de 
escola de qualidade para todos, remete-se em questões específicas 
relacionadas ao conhecimento e a aprendizagem, ou seja, conside-
ra-se que o ato de educar tenha intenções e representações, do que 
temos por papel da escola, do professor e do aluno conforme, os 
paradigmas que os sustentam.

Entende-se então que a escola inclusiva exige mudanças de 
padrões, que precisam ser definidos como modelos, exemplos que 
se materializam de modo perfeito no mundo concreto. A inclusão é 
uma inovação que implica um esforço de modernização e de rees-
truturação das condições atuais da maioria de nossas escolas Man-
tona (2003, p.32).

Ainda nos dias atuais a inclusão é vista como um desafio, cau-
sando angústias e expectativas em grande parte dos profissionais 
da educação. Porém, mais amenas que em tempos passados, pelo 
fato de que, ao ser devidamente aceita pela escola, desencadeia um 
compromisso com as práticas pedagógicas que favorecem todos os 
alunos, ou seja, uma verdadeira mudança na concepção de ensino, 
visando uma aprendizagem significativa, inclusiva e de qualidade. 
Não há sentido em preservar modelos de ensino tradicional, des-
respeitar as diferenças, mantendo uma escola excludente.

O artigo 208 da Constituição Federal, 1º reza que – O acesso 
ao ensino obrigatório e gratuito é direito público e subjetivo. Ainda 
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no artigo 208 descreve que o atendimento educacional especiali-
zado aos portadores de deficiência, deve ser preferencialmente na 
rede regular de ensino. E já no século XXI, a escola que precisa é 
aquela que tem o compromisso com a formação integral do cida-
dão, de um cidadão crítico, participativo e criativo, que atenda as 
demandas e a competitividade do mundo atual, com as rápidas e 
complexas mudanças da sociedade moderna.

Assim, a educação escolar no exercício da cidadania implica 
na efetiva participação da pessoa na vida social, cabendo-lhe o res-
peito e a solidariedade, poupada a sua dignidade, a igualdade de 
direitos e repelido quaisquer formas de discriminação.

Parceria escola e família

O envolvimento da família no processo educacional da crian-
ça é uma necessidade importante. A família deve ser orientada e 
motivada a colaborar e participar do programa educacional, pro-
movendo desta forma uma interação maior com a criança. Tam-
bém é fundamental que a família incentive a prática de tudo que a 
criança assimila.

A inclusão de alunos com necessidades educacionais espe-
ciais na rede regular de ensino não se restringe aos esforços da 
escola, inclui também a construção de redes de colaboração com 
a família e a sociedade fortalecendo o combate à intolerância e às 
barreiras atitudinais, bem como a compreensão da diversidade no 
desenvolvimento infantil (ARRUDA; ALMEIDA, 2004, p. 16).

A criança, como todo ser humano, é um sujeito social e his-
tórico e faz parte de uma organização familiar que está inserida 
em uma sociedade, com uma determinada cultura. Assim, a quali-
dade da estimulação no lar e a interação dos pais com a criança se 
associam ao desenvolvimento e a aprendizagem de crianças com 
necessidades educacionais especiais.

Os pais e familiares de crianças com necessidades educa-
cionais especiais necessitam de informações sobre a natureza 
e extensão da excepcionalidade: quanto aos recursos e serviços 
existentes para a assistência, tratamento e educação, e quanto ao 
futuro que se reserva ao portador de necessidades especiais.

Em suma: as escolas de qualidade são espaços educativos de 
construção de personalidades humanas autônomas, críticas, 
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espaços onde crianças e jovens aprendem a ser pessoas. Nes-
ses ambientes educativos, ensinam-se os alunos a valorizar 
a diferença  pela convivência  com seus pares, pelo exemplo 
dos professores, pelo ensino ministrado nas salas de aula, 
pelo clima sócio-afetivo das relações estabelecidas em toda 
a comunidade escolar — sem tensões competitivas, mas com 
espírito solidário, participativo (Mantoan, 2003, p.35).

Métodos e estratégias no processo de aprendizado do aluno com 
deficiência

Métodos educacionais para os alunos com necessidades especiais

Atualmente tem sido vasto o número de métodos educacio-
nais para ser trabalhado com os alunos com necessidades espe-
ciais, sendo eles criados pelo MEC e pelas instituições responsá-
veis, ou pelo próprio corpo docente da escola, ou exclusivamente 
o professor da sala de recursos. Devemos repensar a escola e suas 
práticas pedagógicas, visando o benefício de alunos e professores.

É preciso organizar e estabelecer o desenvolvimento de es-
tratégias de intervenção que facilitem a implementação desta pro-
posta. Claro que não há modelos pedagógicos prontos, fechados, 
nem diretrizes que possam dar conta de uma transformação da 
escola tradicional, para uma escola inclusiva e de qualidade para 
todos.

Cada escola, cada turma, cada professor, cada aluno, possui 
suas especificidades e estão inseridos em diferentes realidades. 
Mas, é possível estabelecer algumas adaptações que possam con-
tribuir de forma simples, prática e abrangente às diversas situa-
ções, dificuldades e necessidades especiais existentes nas escolas, 
uma vez que os alunos com necessidades especiais, já estão che-
gando na escola, então cabe a cada um, encarar esse desafio de for-
ma a contribuir para que no espaço escolar, aconteçam avanços e 
transformações, ainda que pequenas, mas que possam propiciar 
o início de uma inclusão escolar possível no intuito de favorecer 
uma aprendizagem de qualidade para todos os alunos envolvidos 
no processo.

As orientações e métodos, sugeridos a seguir, possuem como 
referência principal, o Projeto Escola Viva: Garantindo o acesso e 
permanência de todos os alunos na escola, produzido em Brasília 
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no ano de 2000, pelo Ministério da Educação/Secretaria da Educa-
ção Especial.

Métodos para alunos com deficiência visual: Posicionar o alu-
no de modo a favorecer as condições de audição na sala de aula, 
facilitar a locomoção e o deslocamento do aluno, proporcionando 
maior grau de independência, evitando acidentes, através da me-
lhor disposição possível do mobiliário, explicar verbalmente, de 
forma detalhada todo o material utilizado visualmente em sala, para 
que o aluno tenha noção do que e de como está se desenvolvendo a 
atividade, oferecer suporte físico, verbal e instrucional, para a loco-
moção do aluno, no que se refere à orientação espacial, ampliar o 
tempo disponível para a realização das atividades e provas, evitar 
dar uma avaliação diferente, pois isso pode ser considerado dis-
criminatório e dificulta a avaliação comparativa com os outros es-
tudantes, ajudar só com o necessário, ter um comportamento mais 
natural possível, sem superproteção, ou pelo contrário, indiferença.

Métodos atender necessidades especiais em alunos surdos 
ou com deficiência auditiva: posicionar o aluno na sala de aula de 
forma que possa ver os movimentos do rosto (orofaciais) do pro-
fessor e de seus colegas, utilizar a escrita e outros materiais visu-
ais para favorecer a apreensão das informações abordadas ver-
balmente, utilizar os recursos e materiais adaptados disponíveis: 
treinador de fala, tablado, softwares educativos, solicitar que o alu-
no use a prótese auditiva, etc., utilizar textos escritos complemen-
tados com elementos que favoreçam sua compreensão: linguagem 
gestual, língua de sinais, apresentar referências importantes e 
relevantes sobre um texto (o contexto histórico, o enredo, os per-
sonagens, a localização geográfica, a biografia do autor, etc.) em 
língua de sinais, oralmente, ou utilizando outros recursos, antes 
de sua leitura, promover a interpretação de textos por meio de ma-
terial plástico (desenho, pintura, murais, etc.) ou de material cê-
nico (dramatização e mímica), utilizar um sistema alternativo de 
comunicação adaptado às possibilidades e necessidades do aluno: 
língua de sinais, leitura orofacial, linguagem gestual, etc.

Adaptações para atender necessidades especiais em alunos 
com deficiência mental/intelectual: O professor deve privilegiar o 
desenvolvimento e a superação dos limites intelectuais desses alu-
nos, exatamente como acontece com as demais deficiências, como 
por exemplo: para o cego, a possibilidade de ler pelo braile, para o 
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surdo a comunicação em Libras, etc. Além disso, para a promoção 
do acesso do aluno ao conteúdo curricular, há outras mais espe-
cíficas sugeridas a seguir. Posicionar o aluno de forma que possa 
obter a atenção do professor. Estimular o desenvolvimento de ha-
bilidades de comunicação interpessoal. Encorajar a ocorrência de 
interações e o estabelecimento de relações com o ambiente físico 
e de relações sociais estáveis. Estimular o desenvolvimento de ha-
bilidades de autocuidado. Estimular a atenção do aluno para as ati-
vidades escolares.

Métodos para atender necessidades especiais em alunos 
com deficiência física: A  maioria dos alunos com deficiência física 
apresenta como necessidade especial para o acesso ao currículo 
ajustes no ambiente físico, tais como: Posicionar o aluno de forma 
a facilitar-lhe o deslocamento na sala de aula, especialmente no 
caso dos que utilizam cadeiras de rodas, bengalas, andadores, etc. 
Utilizar recursos ou equipamentos que favoreçam a realização das 
atividades propostas em sala de aula: pranchas para escrita, presi-
lhas para fixar o papel na carteira, suporte para lápis (favorecendo 
a preensão), presilha de braço, cobertura de teclado, utilizar os re-
cursos ou equipamentos disponíveis que favoreçam a comunica-
ção dos que estiverem impedidos de falar: sistemas de símbolos 
(livro de signos, desenhos, elementos pictográficos, ideográficos e/
ou outros, arbitrários, criados pelo próprio professor juntamente 
com o aluno, ou criado no ambiente familiar, etc.), auxílios físicos 
ou técnicos (tabuleiros de comunicação, sinalizadores mecânicos, 
tecnologia de informática), utilizar textos escritos complementa-
dos por material em outras linguagens e sistemas de comunicação 
(desenhos, fala, etc.). Alguns poderão apresentar também uma de-
ficiência mental, o que deverá ser identificado para que as respos-
tas educacionais atendam a todas as suas necessidades.

Métodos para atender necessidades especiais em alunos com 
altas habilidades (superdotação): Estimular a independência do 
aluno, estimular o aluno a ler, a pesquisar, a buscar novas informa-
ções em materiais extraclasse, de forma que ele aprenda a estudar 
pesquisando, e assim, possa extrapolar os conteúdos regulares, 
seguindo seu próprio ritmo, estimular a utilização de processos 
cognitivos complexos, como o pensamento criativo, a análise críti-
ca, etc. Estimular discussões amplas sobre fatos, questões, ideias, 
buscando o aprofundamento do nível de complexidade de análi-
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se, comunicação, tomada de decisão, organização do pensamento 
e raciocínio lógico, planejamento, entre outros; o fato de ter altas 
habilidades pode dificultar a convivência entre pares, por isso é 
de grande importância que a interação e as habilidades de comu-
nicação interpessoal constituam objetivos de ensino, de igual im-
portância aos demais conteúdos curriculares. Estimular o envolvi-
mento em atividades cooperativas e estimular o desenvolvimento 
do respeito pelos demais seres humanos, independentemente de 
suas características, talentos e competências. O aluno com altas 
habilidades pode se tornar alguém impaciente com pessoas que 
possuem um ritmo diferente do seu, desta forma, é importante tra-
tar do desenvolvimento e da prática do respeito humano enquanto 
conteúdo curricular.

Métodos para atender necessidades especiais em alunos 
com transtornos globais do desenvolvimento: É importante que o 
professor estabeleça claramente, com os alunos, os limites neces-
sários para a convivência no coletivo, é fundamental que seja iden-
tificada a forma mais adequada de comunicação, para cada aluno, 
de forma a permitir que ele trabalhe com compreensão, com pra-
zer e com a maior autonomia possível, é importante que o ensino 
seja individualizado, quando necessário, norteado por um Plano 
de Ensino que reconheça as necessidades educacionais especiais 
do aluno e a elas respondam  pedagogicamente.

É importante que o aluno possa, sempre que possível, rela-
cionar o que está aprendendo na escola, com as situações de sua 
própria vida, é importante, também, que as atividades acadêmicas 
ocorram em um ambiente que por si só seja, tenha significado e 
estabilidade para o aluno, a previsibilidade de ações e de aconte-
cimentos pode diminuir em muito a ansiedade do aluno que apre-
senta comportamentos não adaptativos.

Parafraseando Matoan (2003), é importante que o professor 
estruture o uso do tempo, do espaço, dos materiais e a realização 
das atividades, de forma a diminuir ao máximo a ansiedade que 
um ambiente complexo pode representar para esse aluno. Estimu-
lar o aluno a saber, ouvir; levá-lo a refletir sobre seus atos e suas 
consequências, criar condições para que o aluno possa expressar 
verbalmente e de outras maneiras, seus sentimentos, oferecer al-
ternativas diversificadas para diferentes problemas, desenvolver 
a consciência corporal, buscando o conhecimento de si mesmo e 
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do que o rodeia e proporcionar atividades em que as possibilidades 
de sucesso sejam mais frequentes que o fracasso.

Estratégias eficazes no aprendizado do aluno com deficiência

Mantoan (2003), acreditando no desenvolvimento dos alunos 
com necessidades educacionais especiais, aponta algumas estra-
tégias eficazes que ajudam no trabalho do corpo docente, como na 
aprendizagem dos alunos, expressando em palavras comuns, por 
exemplo.

• Colocando como eixo das escolas que toda criança é capaz 
de aprender;

• Garantido tempo e condições para que todos possam apren-
der de acordo com as possibilidades de cada um;

• Abrindo espaço para que a cooperação, o diálogo, a solida-
riedade, a criatividade e o espírito crítico sejam exercitados 
por alunos, professores, gestores e funcionários da escola;

• Estimulando, formando continuamente e valorizando o pro-
fessor, que é o responsável pela aprendizagem dos alunos;

• Substituindo o caráter classificatório de avaliação escolar, 
através de notas e provas, por um processo que deverá ser 
contínuo e formativo de todo o processo de ensino e apren-
dizagem.

Construir a escola inclusiva significa articular democracia, 
participação e autonomia. Sua implementação não será um pro-
cesso fácil, pois o compromisso em atender com qualidade e efici-
ência pedagógica a todos os alunos é um compromisso com a me-
lhoria da qualidade educacional para todos, a inclusão, portanto, 
implica em práticas pedagógicas inovadoras visando o sucesso de 
aprendizagem de todos os alunos. O que somente será concretiza-
do com a consciência e a valorização dos fatos e das normas coleti-
vas mediadas pela responsabilidade social.

Considerações finais

Falar sobre inclusão de maneira geral, não é uma tarefa fácil, 
pois passamos a entender amplamente como realmente aconte-
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ce nas escolas, e as grandes dificuldades enfrentadas pela escola, 
pela família e principalmente pelo aluno. Porém com a determina-
ção de ambas as partes é possível sim obter bom resultado nesta 
longa caminhada da inclusão.

Todas as estratégias serão bem sucedidas no aprendizado 
do aluno, se trabalhadas com amor e dedicação, tanto da parte dos 
professores como da família, para que o aluno com necessidades 
especiais a cada dia consiga seu lugar na sociedade, seu lugar não 
de deficiente mas de pessoa, cidadão que pode como todos exercer 
seus direitos e deveres.

Com esta educação eficaz e de qualidade, em que esses alu-
nos passam a ser iguais aos demais, mesmo com suas limitações, 
assim estimasse a modificação da sociedade para que todos, sem 
discriminação de grupo, raça, cor, credo, nacionalidade, condição 
social ou econômica, possam desfrutar de uma vida com qualida-
de, sem exclusões.
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O GESTOR ESCOLAR PEDAGÓGICO: ARTICULADOR DAS 
PROMOÇÕES DAS TRANSFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES 
DE PODER NA ESCOLA

Beatriz Dias Sousa1

Edinir Silva Teixeira2

Márcio Roque Cordeiro3

Dolores Raissa Teixeira Cunha4

Considerações iniciais 

O objetivo deste presente trabalho é analisar sob a ótica da 
revisão literária a função do gestor pedagógico como articulador 
da promoção das transformações de relações de poder, de práti-
ca, da organização escolar e de maneira específica, identificar a 
função do gestor escolar frente ao processo de planejar coletiva-
mente uma forma de gestão que construa uma escola consciente e 
democrática. Analisar as competências e habilidades voltadas para 
a gestão educacional pertinente à gestão de pessoas, na procura 
de resgatar e valorizar os aspectos humanos presentes na escola, 
dos quais fazem parte: a afetividade, os valores, os sentimentos, as 
emoções, as representações, entre outros.

Inicialmente é interessante definirmos o conceito de gestor, 
para isso consultamos o verbete no dicionário Sacconi (2005), no 
qual ele define como “ aquele que gere ou gerencia’’. Aquele que é 
membro de uma empresa ou que participa da sua administração”. 
Partindo desta definição, analisamos que o gestor além de dirigir 
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uma empresa, deve participar de maneira significativa em todos 
os ambientes que dela são constituídos. Um gestor se difere de um 
simples diretor devido a sua identificação e comprometimento 
com a instituição – ela não é vista somente como uma estrutura de 
geração de lucro ou prejuízo e sim como uma organização formada 
por funcionários que devem ter o mesmo compromisso e identifi-
cação que o gestor.

A gestão educacional é uma atividade responsável para mo-
bilizar meios e procedimentos sempre visando atingir como alvo 
principal, os objetivos da organização. Há algumas considerações 
que devem ser revistas referentes à gestão escolar, pois, a organi-
zação e os processos de gestão assumem diferentes modalidades, 
conforme a concepção das finalidades sociais. Juntando-se a tudo 
isso, somam-se as diretrizes políticas da educação em relação à so-
ciedade e à formação dos alunos.

A administração de uma instituição educacional é uma tare-
fa que requer a conscientização de que se está lidando com algo 
muito precioso, cuja missão é desenvolver um trabalho que, em 
nenhuma circunstância, pode prescindir de ética, competência e, 
acima de tudo, do comprometimento e da responsabilidade com os 
princípios da educação.

Para isso se faz necessário que o gestor educacional tenha 
sensibilidade, competência e habilidade para visualizar com acui-
dade esse panorama e nele encontrar soluções nos mais variados 
contextos e de identificar de fato os diferenciais que sustentarão a 
realização de seu trabalho à frente de uma instituição educacional. 

Compreender o conceito de gestão talvez seja uma condição 
básica para que possamos compreender a dinâmica que envol-
ve todo o processo da democratização da escola. A gestão escolar 
pressupõe coletividade e só poderemos trabalhar em conjunto se 
conseguirmos nos enxergar no outro, quer seja nos alunos, nos 
professores, nos funcionários da escola, nos pais dos alunos e na 
própria comunidade escolar. 

Nesta perspectiva, Silva afirma que, “[...] o trabalho do diri-
gente será, em grande parte, coordenar os objetivos dos envolvi-
dos, procurando fazer com que se compatibilize com o objetivo do 
empreendimento sob sua responsabilidade.” (SILVA, 2000, p.41).

Sempre levando em conta seu envolvimento no planejamen-
to escolar e no projeto político pedagógico-curricular, a organiza-
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ção geral do trabalho, direção e coordenação e avaliação da organi-
zação e da gestão da escola. Portanto, nas escolas mais organizadas 
as interações das pessoas conscientes das suas responsabilidades, 
ao assumir o cargo de gestor, terão todas as chances de se sobres-
saírem melhor na formação humana. São as relações humanas 
e sociais construídas com consciência no cumprimento de suas 
obrigações, que vão fazer a diferença das características interati-
vas das instituições escolares. 

A importância da afetividade na relação educativa

Para que o gestor possa conduzir sua função de maneira po-
sitiva, é necessário que ele tenha como aliado o docente, pois ele é 
mola propulsora e disseminadora de todo o processo educacional. 
O valor e a importância de uma equipe que comungue dos mesmos 
ideais são imprescindíveis para que se tenha certeza do trabalho 
realizado e para que a instituição realmente coloque em prática as 
ações necessárias e à realização de suas metas e estratégias edu-
cacionais rumo à sua função essencial que é o desenvolvimento e a 
educação de um povo.

Nesse momento o despertar da consciência afetiva desse ges-
tor em relação aos seus educadores e educandos, passam a depender 
também da articulação entre a Política e a Educação, sendo sempre 
o caminho que deve seguir em direção a avanços bastante significa-
tivos para uma instituição que pensa no desenvolvimento integral 
do homem e tem consciência de sua responsabilidade para com a 
nação onde vive este homem, este cidadão. Assim Teixeira discute:

Como a escola visa formar o homem para o modo de vida de-
mocrático, toda ela deve procurar, desde o início, mostrar que 
o indivíduo, em si e por si, é somente necessidades e impo-
tências; que só existe em função dos outros e por causa dos 
outros; que a sua ação é sempre uma transação com as coi-
sas e pessoas e que saber é um conjunto de conceitos e ope-
rações destinados a atender àquelas necessidades, pela ma-
nipulação acertada e adequada das coisas e pela cooperação 
com os outros no trabalho que, hoje é sempre de grupo, cada 
um dependendo de todos e todos dependendo de cada um.( -
TEIXEIRA, 1965, P. 10).

A experiência acumulada pelos educadores quando feita de 
forma consciente, é, naturalmente, a base para a reflexão e a elabo-
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ração do projeto educativo de uma escola, e, para que funcione tor-
na-se fundamental a maneira de interagir do gestor com o corpo 
docente, procurando sempre valorizar suas ideias e, se possível, 
estimular inovações. Só através do estímulo à criatividade, e, de 
um relacionamento consciente de parceria com os mesmos será 
possível dar criatividade ás novas ações que envolvam os proces-
sos ensino/aprendizagem, daí a necessidade de estudos e compre-
ensão do que se pretende, pois, por trás de qualquer proposta es-
conde-se uma concepção do valor que se atribui ao ensino.

Cabe aos gestores conscientes de sua função, orientar aos 
professores e demais elementos pertencentes à comunidade esco-
lar, a responsabilidade de criar um clima que favoreça, não somen-
te o desenvolvimento intelectual das crianças, mas, igualmente, a 
sensibilidade, a afetividade e todas as suas potencialidades, no sen-
tido de integração na sociedade de hoje e do futuro. É fundamental 
esse despertar de consciência, pois servirá para possibilitar aos 
educandos a condição de prosseguir.

O desafio do gestor escolar que acredita na afetividade é mos-
trar para os que trabalham na escola que eles lidam com gente e 
não com coisas, isso exige uma prática mais humana, e que deve 
estar presente afetividade, alegria, capacidade científica e domínio 
técnico a serviço da mudança, pois sem isso o professor torna-se 
apenas treinador, transferidor de conhecimento ou exercitador de 
destrezas.

Na gestão de pessoas, as questões pedagógicas devem ser 
priorizadas, oportunizando a atualização e a participação de toda 
equipe escolar em cursos e ações de formação; diagnosticar e en-
caminhar as demandas de formação dos profissionais da escola, 
sobretudo para trabalharem com a inclusão de alunos portadores 
de necessidades especiais na educação regular, o que é muito di-
fícil ao professor atualmente. Desse modo os gestores devem or-
ganizar atividades de formação que favoreçam aos professores a 
troca de experiências vivenciadas nas ações de formação continu-
ada de aperfeiçoamento da equipe escolar, a fim de aprimorar o 
trabalho da escola. Promover dinâmicas e ações para desenvolver 
equipes e lideranças, mediar conflitos e favorecer a organização 
dos segmentos escolares, em um clima de compromisso ético e so-
lidário, no qual predomina a afetividade, a interação, a motivação e 
o respeito mútuo entre as pessoas.
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Nesse contexto, o gestor escolar deve conhecer o pensamen-
to dos seus educadores, suas representações e os significados que 
eles dão às suas ações, para que possa intervir e propor mudanças 
dentro da escola e do fazer pedagógico desses professores, pois, o 
desempenho do educador depende do perfil do seu gestor e da co-
ordenação, se for um gestor ou coordenador com concepção demo-
crático-participativo desenvolverá ações e competências profissio-
nais participativas, deixando o educador agir com os seus alunos 
de forma interativa e dialogada. Essas capacidades envolvem um 
conjunto de habilidades que são: bom relacionamento com os cole-
gas, disposição colaborativa, saber expressar-se e argumentar com 
propriedade, saber ouvir, compartilhar interesses e  motivações.

A autonomia na escola afetiva não pode ser uma condição 
dada e sim uma conquista circunstancial, não existe uma compe-
tência individual e sim uma prática coletiva. “O processo educacio-
nal se assenta sobre o relacionamento de pessoas, orientado por 
uma concepção de ação conjunta e interativa” (LÜCK, 2006, p.98). 

Assim se faz necessário aos gestores escolares compreen-
der esta mudança paradigmática com a devida responsabilidade 
que envolve a construção deste processo na escola. É necessário 
ter a clareza do conceito de gestão escolar e sentir-se parte desse 
processo. Sendo assim, todos devem estar intimamente ligados ao 
significado que atribuem à ação que devem realizar.

Afetividade, motivação e desenvolvimento

O desenvolvimento humano não está pautado somente em 
aspectos cognitivos, mas também e, principalmente, em aspectos 
afetivos. Assim, a sala de aula é um grande laboratório para que 
se observe e questione os motivos que levam o convívio escolar do 
professor e aluno, muitas vezes, a ficar desgastado e sem estímulo.

Sabe-se que o ser humano tem grande necessidade de ser 
ouvido, acolhido e valorizado contribuindo dessa forma para uma 
boa imagem de si mesmo. Neste sentido, a afetividade está intima-
mente ligada à construção da autoestima. Sendo assim, sua impor-
tância em toda relação é fundamental para os sujeitos envolvidos. 
Logo, a relação entre professor e aluno, deve ser a mais próxima 
possível, pautada em partilha de sentimentos e respeito mútuo das 
diferentes ideias. 
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Vale ressaltar que a tarefa de educar deveria ser para a maio-
ria das famílias e professores, uma função tão natural quanto res-
pirar ou andar. No entanto, educar apresenta em suas ações fami-
liares e educacionais, e dentro de teorias consideradas ideais, uma 
complexa tarefa a ser desempenhada.

O contato com diferentes grupos sociais possibilita a cons-
trução do autoconceito da pessoa. A família e outras pessoas que 
convivem com a criança, fazem parte do seu primeiro grupo social 
representando neste momento, seu contato afetivo, que pode ser 
positivo ou negativo, influenciando no futuro desta criança. O au-
toconceito que essa criança terá de se refletir em suas ações e na 
forma como será tratada ou mesmo percebida pelos outros.

Quando a criança ingressa na escola e tem uma visão nega-
tiva de si, demonstra um comportamento diferente dos demais 
colegas como, agressividade ou apatia e, na maioria das vezes é 
considerado preguiçoso, desatento, irresponsável, ou seja, “aluno-
-problema” e, automaticamente é encaminhado pela professora ao 
Serviço de Orientação Educacional, pois seu desempenho escolar 
apresenta-se comprometido. Porém, a questão está relacionada a 
inúmeros fatores, inclusive, no autoconceito que este aluno faz de 
si, quando não acredita no seu potencial de resolver situações de-
safiadoras e desanima no primeiro obstáculo que encontra.

Por isso, a escola, enquanto segmento de grupo social que 
constrói diferentes relações, deve propiciar melhores condições 
de aprendizagem, selecionando atividades e posturas necessárias, 
que promovam o resgate da autoestima do aluno. Para OLIVEIRA 
(1998), o aspecto afetivo tem uma profunda influência sobre o de-
senvolvimento intelectual. Ele pode acelerar ou diminuir o ritmo 
de desenvolvimento, e determinar sobre que conteúdos a atividade 
intelectual se concentra e, na teoria de Piaget, o desenvolvimento 
intelectual é considerado como tendo dois componentes: um cog-
nitivo e outro afetivo que desenvolvem-se paralelamente. Afeto 
inclui sentimentos, interesses, desejos, tendências, valores e emo-
ções em geral.

O afeto apresenta várias dimensões, incluindo os sentimen-
tos subjetivos (amor, raiva, tristeza...) e aspectos expressivos (sor-
risos, gritos, lágrimas...) de acordo com a teoria de Piaget, o afeto 
se desenvolve no mesmo sentido que a cognição ou inteligência 
e, é responsável pela ativação intelectual. Com suas capacidades 
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afetivas e cognitivas expandidas através da contínua construção, 
as crianças tornam-se capazes de investir afeto e ter sentimen-
tos validados nelas mesmas. Neste aspecto, a autoestima mantém 
uma estreita relação com a motivação ou interesse da criança para 
aprender. O afeto é o princípio norteador da autoestima.

Desenvolvido o vínculo afetivo, a aprendizagem, a motivação 
e a disciplina tornam-se conquistas significativas para o autocon-
trole do aluno e seu bem estar escolar. Percebe-se uma forte rela-
ção entre professor e aluno, influenciando na formação da autoes-
tima, pois o professor que não tem amor pela profissão, e apresenta 
diferentes reações diante de um aluno indiferente ou agressivo, 
pode comprometer o desenvolvimento escolar da turma.

A questão da afetividade em sala de aula não se restringe 
apenas às relações entre professor e aluno. Segundo Wallon (apud 
Galvão, 2000), é grande a importância do meio no desenvolvimen-
to infantil. Portanto, as decisões sobre as condições de ensino, as-
sumidas pelo professor, apresentam inúmeras situações com im-
plicações afetivas para o aluno. 

Dessa forma é possível afirmar que a afetividade está pre-
sente em todos os momentos ou etapas do trabalho pedagógico 
desenvolvido pelo professor com o aluno. As condições de ensino, 
incluindo a relação professor-aluno, devem ser pensadas e desen-
volvidas levando-se em conta a diversidade dos aspectos envolvi-
dos no processo, ou seja, não se pode mais restringir a questão do 
processo ensino-aprendizagem apenas à dimensão cognitiva, dado 
que a afetividade também é parte integrante do processo.

 A atividade docente deve se preocupar não somente com o 
conhecimento, com a tecnologia, com o rigor do pensamento ló-
gico, mas também será fundamental trabalhar os aspectos huma-
nos, abordar a riqueza da cultura, da linguagem de cada povo, as 
questões éticas e políticas de cada sociedade.

A escola na formação afetiva

 O papel da escola enquanto relação professor e aluno é de 
suma importância para que a formação da auto estima seja pau-
tada em segurança, autonomia de ideias, conceitos que o próprio 
aluno tenha de si e que contribuem para seu desempenho escolar 
e de sua vida como um todo.
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A questão da afetividade e autoestima é uma preocupação 
mundial. Todos os segmentos da sociedade têm essas abordagens 
em seus discursos e buscam práticas que possam condizer com o 
que acreditam verdadeiramente. A afetividade no trato com as pes-
soas é um pressuposto do que autores referem-se como o resgate a 
valores humanos esquecidos por nós que estamos envolvidos com 
a agitação do dia-a-dia.

Acreditando nisto, Antunes afirma que a relação professor e 
aluno deve ser baseada em afetividade e sinceridade, pois: 

Se um professor assume aulas para uma classe e crê que ela 
não aprenderá, então está certo e ela terá imensas dificulda-
des. Se ao invés disso, ele crê no desempenho da classe, ele 
conseguirá uma mudança, porque o cérebro humano é muito 
sensível a essa expectativa sobre o desempenho. (ANTUNES, 
1996, P.56)

Como se pode ver a escola, como parte integrante é funda-
mental em uma sociedade, não pode ficar alheia a esta busca. En-
tretanto, apropria-se de pensamentos de teóricos como Wallon, 
Piaget e Vygotsky, para basear suas ações pedagógicas e trans-
formar a relação professor e aluno em um momento mais rico no 
processo ensino-aprendizagem. Tais conhecimentos perdem sua 
validade quando professores e gestor não estão comprometidos 
com mudanças em suas ideias tradicionais ou posturas, que tra-
zem ranços de práticas escolares que apenas depositam informa-
ções nos alunos, desconsiderando assim a afetividade no processo 
ensino-aprendizagem.

O professor e a afetividade na sala de aula

 A questão da afetividade tem sido bastante discutida por 
professores, pais e educadores em que é percebida a importância 
da afetividade no processo de ensino e aprendizagem. 

 Para Vygotsky, a relação afetiva entre professor e aluno é 
um elemento inseparável do processo de construção do conheci-
mento. Ele afirma que as interações entre pessoas, como media-
ção aluno-conhecimento, são aspectos fundamentais para a apren-
dizagem. Portanto, é fato que a afetividade está presente em todo 
processo de aprendizado, inclusive no âmbito escolar, em que os 
alunos, professores e conteúdo se relacionam. Essa relação pode 
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resgatar o gosto pelo aprendizado, condição inerente à formação 
integral do aluno. 

Uma educação entre professores e alunos que não aborde a 
emoção na sala de aula como a afetividade traz prejuízos para a 
ação pedagógica, pois podem atingir não só o professor, mas tam-
bém o aluno. E se o professor não souber lidar com crises emocio-
nais isso poderá provocar desgastes físicos e  psicológicos. 

Segundo Antunes (1996, p.85): “O aluno sente que os profes-
sores constituem equipe com uma finalidade e que esta se valoriza 
pela intensidade com que se respeita, respeita sua individualida-
de e a inteligência e age com espontaneidade afetiva.” Esta prática 
se faz necessária para o próprio exercício do processo educativo, 
não deixando de lado a realidade de que, enquanto seres humanos, 
os professores possam ter dificuldades para estabelecer relações 
afetivas com alguns os alunos, até porque estas interferências de-
verão ser resolvidas ao longo do seu trabalho, mesmo porque para 
isso deverão estar sempre em contato com novas metodologias, 
pois influirá em sua educação pessoal e profissional.

Vale-se dizer então que além das metodologias usadas deve-
-se prevalecer o bom senso do educador a respeito da utilização 
de novas técnicas na aprendizagem, ressaltando-se a necessida-
de da existência de relações educacionais no ambiente da sala de 
aula. Sabe-se que é mediante o estabelecimento de vínculos que 
ocorrem o processo de ensino – aprendizagem, mas estes vínculos 
precisam ser significativos e prazerosos, para que a aprendizagem 
aconteça e se institua em um ambiente onde o ajustamento afetivo 
seja a condição primordial.

A afetividade é um componente básico do conhecimento e 
está intimamente ligado ao sensorial e ao intuitivo. A afetividade se 
manifesta no clima de acolhimento, de empatia, inclinação, desejo, 
gosto, paixão, de ternura, da compreensão para consigo mesmo, 
para com os outros e para com o objeto do conhecimento. A afe-
tividade dinamiza as interações, as trocas, a busca, os resultados. 
Facilita a comunicação, toca os participantes, promove a união. O 
clima afetivo prende totalmente, envolve plenamente, multiplica 
as potencialidades. 

A educação precisa incorporar mais as dinâmicas participa-
tivas como as de autoconhecimento (trazer assuntos próximos à 
vida dos alunos), as de cooperação (trabalhos de grupo, de criação 
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grupal) e as de comunicação (como o teatro ou a produção de um 
vídeo).

Na educação podemos ajudar a desenvolver o potencial que 
cada aluno tem, dentro das suas possibilidades e limitações. Para 
isso, precisamos praticar a pedagogia da compreensão contra a pe-
dagogia da intolerância, da rigidez, do pensamento único, da des-
valorização dos menos inteligentes, dos fracos, problemáticos ou 
“perdedores”. 

A inclusão não se faz somente com os que ficam fora da esco-
la. Dentro da escola muitos alunos são excluídos pelos professores 
e colegas. São excluídos quando nunca falamos deles, quando não 
os valorizamos, quando os ignoramos continuamente. São exclu-
ídos quando supervalorizamos alguns, colocando-os como exem-
plos em detrimento de outros. São excluídos quando exigimos de 
alunos com dificuldades de aceitação e de relacionamento, resulta-
dos imediatos, metas difíceis para eles no campo emocional.

Há uma série de obstáculos no caminho: a formação inte-
lectual valoriza mais o conteúdo oral e textual, separando razão 
e emoção. O professor não costuma ter uma formação emocional, 
afetiva. Por isso, tende a enxergar mais os erros que os acertos. Por 
isso, é importante organizar atividades com gestores e professores 
de sensibilização e técnicas de autoconhecimento e autoestima. As-
sim será mais fácil aprender e comunicar-se com os demais. Sem 
essa base de autoestima, alunos e professores não estarão inteiros, 
plenos para interagir e se digladiaram como opostos, quando deve-
riam ver-se como parceiros.

Nesta perspectiva, a convivência afetiva, que é necessaria-
mente dialógica, deve ser estabelecida entre educadores – educan-
do uma relação de respeito à dignidade de cada um dos sujeitos en-
volvidos. O comprometimento com o outro faz com que o processo 
educativo seja conduzido com afetividade e, ao mesmo tempo, com 
rigorosidade, engajamento, seriedade. 

A afetividade, o diálogo, o respeito e o comprometimento com 
o outro impulsionam à busca epistemológica do saber que vai sen-
do aprendido e construído numa relação horizontal, com rigorosi-
dade e competência docente, pois:

[...] é na convivência amorosa com seus alunos e na postura 
curiosa e aberta que assume e, ao mesmo tempo, provoca-os 
assumirem enquanto sujeitos sócio históricos- culturais do 
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ato de conhecer, é que ele pode falar do respeito à dignidade e 
autonomia do educando. [...] A competência técnico científica 
e o rigor de que o professor não deve abrir mão no desenvol-
vimento do seu trabalho, não são incompatíveis com a amo-
rosidade necessária às relações educativas (OLIVEIRA, 1998, 
p. 11).

O processo educativo deve, sim, ser conduzido com rigorosi-
dade, com competência técnica científica, sem que com isso sejam 
banidos do processo pedagógico os laços afetivos, interpessoais, 
dialógicos; eles precisam ser resgatados, buscando transcender a 
mera transmissão mecânica e bancária dos conhecimentos e ge-
rar uma aprendizagem de fato significativa, pautada na relação 
afetiva, horizontal, dialógica entre educando/educador, que vão se 
descobrindo como homens e mulheres que estão aprendendo a ser 
mais na inteireza dos seus corpos conscientes. 

É importante frisar que o amor transmitido pelo professor, 
não anula a sua autoridade. O professor ao interagir com seus alu-
nos está ganhando muito e os mesmos também estão, pois as expe-
riências aprendidas serão essenciais para a sua vida em socieda-
de. A afetividade é um fator positivo que ajuda o aluno quando este 
está com problemas. 

Com este trabalho conclui-se que as manifestações de afeti-
vidade exercem um papel fundamental no processo de desenvol-
vimento do aluno, seja ela criança ou adolescente. A relação entre 
inteligência e afetividade, razão e emoção no desenvolvimento do 
aluno e no contexto da educação estão inteiramente ligadas ao de-
sempenho escolar. Pois o desenvolvimento é um processo contí-
nuo e a afetividade tem um papel imprescindível nesse processo de 
desenvolvimento do aluno, no entanto, o meio deve proporcionar 
relações de afetividade entre pais e filhos, professores e  alunos.

Considerações finais

Este trabalho procurou mostrar como as relações interpes-
soais na escola são importantes para desenvolver uma educação 
eficaz. Teve como objetivo investigar as relações e de que forma 
elas influenciam no processo de ensino e aprendizagem. As obser-
vações e alguns princípios norteadores foram de fundamental im-
portância para a construção deste, como o reconhecimento de que 
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a relação gestor/professor deve, e pode ser uma relação de colabo-
ração e apoio mútuo para o desenvolvimento de cada um, funda-
mentado no respeito, dignidade, integridade, capacidade, abertura 
e afetividade. 

Entende-se por afetividade a manifestação dos sentimentos 
e emoções contidos nas relações entre as pessoas, umas com as 
outras e consigo mesmas e acredito, também, que dentro da escola 
racionalidade e afetividade caminham juntas.

O gestor na sua interação com seus colaboradores, mesmo 
quando o propósito imediato é a solução de um problema prático, 
deve procurar dirigir sua mediação para necessidades transcen-
dentes e proporcionar à sua equipe que podem contribuir para a 
expansão do seu sistema de necessidade e seu crescimento pesso-
al, tornando-os pensadores autônomos e eficientes solucionadores 
de problemas. Para isto acontecer, precisa-se de um relacionamen-
to autêntico cada um se interessando pelo outro de maneira genu-
ína. Os direitos individuais terão que ser defendidos e respeitados, 
não podendo ser barganhados, tendo-se em vista que é tarefa num 
relacionamento proteger os direitos das pessoas nele envolvidas.

Manifestar emoções é valorizar a afetividade. Para Wallon, 
exerce papel preponderante no desenvolvimento da pessoa, é por 
meio dela que exteriorizamos nossos desejos e vontades. Em ge-
ral, são manifestações que expressam um universo importante e 
perceptível, mas pouco estimulado pelos modelos tradicionais de 
gestão e ensino. 

Educar a emoção é pensar antes de agir, não ter medo, ser 
líder de si mesmo, autor de sua história, saber filtrar os estímulos 
estressantes e trabalhar não apenas com fatos lógicos e problemas 
concretos, mas também com as contradições da vida. Assim uma 
instituição educacional, ideal necessita de educadores que edu-
quem com emoção, motivação e afetividade. Professores compe-
tentes e eficazes possuem mais sensibilidades do que metodologia, 
mais emoção do que lógica, mas exemplos do que argumentos. É 
por essa razão que é preciso resgatar a motivação e a afetividade 
no meio educacional, porque só assim se constroem professores e 
alunos fascinantes e inesquecíveis.

No ambiente educacional, faz-se necessário que tanto gestor, 
coordenadores e professores, de modo geral descubram, inven-
tem e criem maneiras de valorizar construtivamente as diferenças 
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existentes. Entende-se não ser possível ao educador satisfazer to-
das as necessidades de seus alunos, mas, no momento em que se 
dispõe a ser um dinamizador do processo ensino-aprendizagem, 
faz-se necessário que lance mão desse importante fator que é a afe-
tividade, a fim de lograr êxito e satisfação, tanto para si quanto para 
os educandos.

Estando o professor motivado a desenvolver em seus alunos 
a capacidade de aprender, certamente os motivará na busca de no-
vos conhecimentos, e estará criando condições mais favoráveis à 
aprendizagem. A motivação de ambos, alunos e mestres, está tão 
conectada que é impossível tratar de uma sem abordar a outra. Po-
demos ir um pouco além e afirmar que a realização da aprendi-
zagem, muito mais do que uma mera recompensa, é essencial na 
construção de um processo continuado de motivação – afetividade 
– aprendizado, no qual o aluno se motiva cada vez mais a aprender 
mais.

Esse clima de afetividade trará resultados extraordinários 
na melhoria da qualidade do ensino, professores mais satisfeitos 
dentro da sua profissão, alunos mais comprometidos com o pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Todos serão motivados pelo afeto 
e comprometidos com o processo de ensino e  aprendizagem. 

É urgente que as relações entre os membros que compõem 
os ambientes educacionais estejam permeadas pelo afeto, assim 
com certeza construiremos um novo modo de nos relacionarmos. 
Hoje, saber relacionar-se é uma arte. A relação afetiva entre os su-
jeitos envolvidos no processo ensina-aprender, o exercício do diá-
logo, o fazer compartilhado, o respeito pelo outro, o estar aberto, o 
saber escutar e dizer configura-se como elementos de fundamen-
tal importância para a aprendizagem.

É imprescindível, então, que no contexto escolar trabalhe-se 
a articulação afetividade-aprendizagem nas mais variadas situa-
ções, considerando-a como essencial na prática pedagógica e não 
a julgando como simples alternativa da qual podemos lançar mão 
quando queremos fazer uma “atividade diferente” na escola. Essa 
articulação deve ser uma constante busca de todos que concebem 
o espaço escolar como locus privilegiado na formação humana.

Os conhecimentos são construídos por meio da ação e da inte-
ração. O sujeito aprende quando se envolve ativamente no proces-
so de produção do conhecimento, através da mobilização de suas 
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atividades mentais e na interação com o outro. Portanto, a sala de 
aula precisa ser espaço de formação, de humanização, onde a afeti-
vidade em suas diferentes manifestações possa ser usada em favor 
da aprendizagem, pois o afetivo e o intelectual são faces de uma 
mesma realidade – o desenvolvimento do ser humano.

 A ideia de que para ensinar é preciso apenas dominar conteú-
dos específicos da sua área, ter paciência e experiência, está sendo 
superada pela ideia de que é preciso saber ouvir, valorizar a sensi-
bilidade, a afetividade, olhar para o outro e olhar para dentro de si. 
Estamos diante de uma sociedade que tem sede de uma educação 
humanizadora, que desperta nas pessoas a sensibilidade e o cuida-
do para com o outro e o meio onde vivem. Refletir sobre as relações 
interpessoais na escola é abrir um espaço para o crescimento das 
relações humanas. Fica assim explicita a importância da escola ser 
este espaço de exercício da democracia, onde as trocas de ideias, 
divergências de opiniões sejam práticas comuns do cotidiano da 
escola e esses momentos sejam uma forma que possibilite o cres-
cimento mútuo entre os participantes dessa caminhada. 

A escola deve ser um espaço onde se possa educar para o res-
peito mútuo, sendo assim, gestor e professores têm um importante 
papel na construção dessa caminhada. É através do fortalecimento 
desses vínculos de afeto que gestor, professor e alunos podem ser 
protagonistas de uma nova sociedade: mais justa, solidária e acima 
de tudo mais humana. Para que sejamos participantes deste con-
viver diário, é imprescindível, portanto, a construção de espaços 
coletivos de estudo e discussão como um recurso metodológico 
adequado para facilitar o relacionamento interpessoal e a empatia 
entre seus participantes, princípios elementares para uma ade-
quada convivência social. 

O gestor educacional, objetivando na busca de excelência do 
desempenho da organização em que atua e vivenciando seu pa-
pel de liderança, deve incorporar em suas ações diárias conheci-
mentos vinculados às necessidades atuais e futuras deste público, 
focando suas ações e metas para obtenção de melhores níveis e 
 resultados. 

Concluindo, considera-se que a relação do gestor com os pro-
fessores e a equipe educacional deve se ajustar às condições es-
senciais e necessárias atribuídas à aprendizagem mediada, poden-
do ser moldada para promover a qualidade e a efetividade de sua 
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prática educacional. Como um líder que aspira atingir os objetivos 
transcendentes da sua função profissional, o gestor da instituição 
educacional deveria sempre ter em mente seu papel essencial de 
guia, de mediador e de fonte de inspiração para seus educadores.

 É de suma importância o comprometimento do gestor edu-
cacional no desenvolvimento de um sistema aberto que considere 
as diretrizes, os valores e as estratégias necessárias à construção 
de um cotidiano permeado por uma postura organizacional esti-
muladora, criativa, propensa ao respeito, a afetividade, a mansidão 
e a doçura nas relações humanas.
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Introdução

A princípio o temperamento do indivíduo está associado à 
tendência de estado de espírito, suas reações e ao grau de sensibili-
dade, ou seja, é um estilo pessoal peculiar, uma predisposição que 
forma a base de nossas tendências naturais: pensar, sentir, desejar 
e agir. Pode ser ainda a combinação de características inatas que 
se herdam dos pais, influenciando diretamente no comportamen-
to. Já para a psicologia trata-se de um aspecto especial da perso-
nalidade, ou seja, as particularidades do indivíduo ligadas ao com-
portamento. Entende-se que a compreensão do temperamento é 
essencial para apreensão da personalidade (EVANS, ROTHBART, 
2007). 

Diante de tantos desafios experienciados no campo educacio-
nal, a gestão escolar exerce um papel importante na construção 
de uma escola verdadeiramente democrática, ou seja, que efetiva-
mente possibilita aprendizagem aos alunos, a partir de condições 
organizacionais e pedagógicas. Dessa forma entende-se que o ges-
tor desempenha um trabalho relevante no cotidiano da escola, ca-
bendo ao mesmo organizar o trabalho pedagógico da instituição de 
forma a contribuir para uma aprendizagem afetiva por parte dos 
alunos, assim como, é de responsabilidade do mesmo gerir dife-
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rentes demandas no tocante aos aspectos administrativos, finan-
ceiros, humanos das instituições de educação.

Para Lück (2013, p. 28):

[...] o pressuposto de tal enfoque corresponderia ao reconhe-
cimento de que a maior responsabilidade do diretor reside 
na liderança, orientação e coordenação das atividades do-
centes, o que é verdade. No entanto, essa atuação demanda 
o domínio de competências muito mais complexas do que as 
docentes, e a atenção sobre muito mais situações do que as 
restritas à sala de aula.

Assim é importante entendermos que gestão é “[...] atividade 
pela qual são mobilizados os meios e procedimentos para atingir 
os objetivos da organização, envolvendo, basicamente, os aspec-
tos gerenciais e técnico-administrativos” (LIBÂNEO et al, 2008, p. 
318). De acordo com a ideia apresentada, a direção organiza e in-
tegra administração em todos seus ambientes, com o objetivo de 
melhor utilizar recursos disponíveis e dessa forma atingir os obje-
tivos planejados.

Com um olhar voltado para gestão escolar, os gestores passa-
ram então a ser professores, colaboradores, especialistas com carac-
terísticas de liderança ou profissionais de áreas distintas à educa-
ção. Partindo dessa premissa, o trabalho tem o intuito de investigar 
qual a importância do estudo do temperamento para a administra-
ção nas instituições escolares visando uma educação de excelência. 

Dessa maneira procura-se responder a seguinte indagação: 
Conhecer o próprio temperamento é de fundamental importância 
para se canalizar positivamente as atitudes adquiridas do tempe-
ramento e do fortalecimento das qualidades, para que se possa 
atingir uma liderança de excelência nas instituições de ensino ou 
até mesmo em outros segmentos organizacionais?

Assim, essa abordagem é relevante para entendermos a im-
portância sobre os quatros tipos de temperamentos primários, e 
de que forma os mesmos podem colaborar com uma gestão de qua-
lidade nas instituições de ensino. 

Assim o objetivo geral que norteou o presente artigo consis-
te em apresentar por meio da revisão literária a concepção da in-
fluência da teoria dos quatros tipos de temperamentos primários 
colaborando com o desenvolvimento da liderança na formação do 
gestor educacional. 
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Nesse contexto, ao ler sobre temperamentos, quando hoje 
a filosofia e a doutrina nos trazem quatro formatos, quais sejam: 
o colérico, o sanguíneo, o fleumático e o melancólico, podemos 
aprender com isso, oportunamente, a não só compreender mais do 
outro, mas sobretudo mais de si, o que nos proporciona um ama-
durecimento profissional, pessoal e emocional.

O material utilizado para análise do trabalho, compreende a 
pesquisa de cunho exploratório, que a partir de um levantamento 
bibliográfico, proporciona maiores informações acerca da proble-
mática levantada, com a finalidade de construir hipóteses, e assim 
colaborar com a compreensão da temática apresentada. Segundo 
Gil (2002) a pesquisa bibliográfica compreende principalmente a 
sondagem de leituras em livros e artigos científicos proporcionan-
do conhecimento acerca do objeto em estudo.

Neste texto você descobrirá o que é o temperamento, a defi-
nição de temperamento de acordo com uma das linhas da psicolo-
gia, e a importância dos quatros temperamentos primários para a 
construção de uma das características relevantes ao gestor que é 
a liderança. 

História de temperamentos

A teoria Humoral foi desenvolvida por Hipócrates (460 a.c 
-357a.c), “pai da medicina”, na Grécia antiga , baseado na teoria de 
Empédocles (terra, ar, fogo e água) que relaciona os temperamen-
tos de acordo com o estudo do corpo humano, nos quais represen-
tavam quadros humores corporais (sangue, fleuma, bile branca e 
bile negra), ficando organizado da seguinte forma: o estado calóri-
co (tipo sanguíneo); o estado seco (tipo colérico); o estado frígido 
tipo melancólico); e por fim o estado húmido (tipo fleumático).

Mais tarde, Cláudio Galeno (considerado o mais talentoso 
médico investigativo do período romano) usou esta teoria para de-
senvolver os quatro temperamentos primários e secundários re-
lacionados à dominância de uma das quatro qualidades descritas 
por Hipócrates. Atualmente essa tipologia é conhecida por teóri-
cos e leigos de todo o mundo. De acordo o mesmo Caron (2001), “o 
Galeno – 200 a.C. foi o primeiro a nomear os quatro temperamen-
tos: sanguíneo, colérico, melancólico, fleumático, e a aperfeiçoar o 
pensamento de Hipócrates” (p. 57).
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Esta tipologia do temperamento exerceu forte influência em 
teóricos da Alemanha, Estados Unidos, França, Itália e Polônia, 
postulando desde períodos tão antigos que as diferenças no com-
portamento poderiam ser explicadas por mecanismos fisiológicos 
e bioquímicos.

Os gregos, em fins do século XVIII e meados do século XIX, 
influenciam os estudiosos alemães como Immanuel Kant e Wi-
lhelm Wundt, a partir de estudos da tipologia das teorias do tem-
peramento.

Immanuel Kant, em 1798, publicou sua “Anthropology”, na 
qual apresentava sua teoria de temperamento. Considerava esta 
estrutura como um fenômeno psicológico, compreendido por tra-
ços psíquicos determinados pela composição do sangue, que esta-
ria relacionada a facilidade ou dificuldade da coagulação sanguí-
nea e também sua temperatura. Kant distinguiu quatro tipos de 
temperamento considerando a composição sanguínea e usando 
critérios de energia de vida, que oscilam da excitabilidade à so-
nolência, além de características do comportamento dominante 
como emoção versus ação: 1) sanguíneo, caracterizado pela força, 
rapidez e emoções superficiais; 2)  melancólico, designado pelas 
emoções intensas e vagarosidade das ações; 3) colérico, rapidez e 
impetuosidade no agir; e 4) fleumático, caracterizado pela ausên-
cia de reações emocionais e vagarosidade no agir (Strelau, 1998).

Temperamento 

Temperamentos são um conjunto de características que, alia-
das a fatores externos (experiências vividas, ambiente, cultura, edu-
cação, etc.) definem nossa personalidade e comportamento. Natural-
mente todos os temperamentos possuem pontos fortes e fracos. 

Sobre temperamento, Allport (1937) citado por Mesquita 
(2014, p.4), diz:

Segundo Strehlau (2002), Allport foi o teórico que contribuiu 
da melhor forma para a compreensão deste conceito, pelo 
menos nos países ocidentais. Allport (1937, citado por Stre-
lau, 2002, p. 29), dá relevância às emoções e define o tempe-
ramento da seguinte forma: “O temperamento refere-se aos 
fenómenos característicos da natureza emocional de um in-
divíduo, incluindo a sua suscetibilidade à estimulação emo-
cional, a sua habitual força e velocidade de resposta, a quali-
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dade do seu humor dominante e todas as particularidades de 
flutuação e intensidade do humor, estando esses fenômenos 
dependentes de uma base constitucional, e logo, largamente 
hereditários na sua origem”. 

Na perspectiva do autor supracitado, compreende-se que 
temperamento está intrinsecamente ligado à personalidade, po-
rém observa-se diferentes discussões sobre o mesmo. Não obstan-
te é notório que existem pontos de concordância entre os teóricos, 
por exemplo, acerca da base biológica do  temperamento.

É importante ressaltar que existe diferença entre os concei-
tos de personalidade, temperamento e caráter, porém os mesmos 
estão interligados. Tanto o caráter quanto o temperamento são 
conjuntos de características das pessoas que definem a persona-
lidade. A principal diferença entre temperamento e caráter é a 
origem, enquanto o temperamento é biológico e inato, o caráter é 
apreendido (MCADAMS; PALS, 2006).

Nesse sentido, quando pretendemos descrever uma pessoa 
exaustivamente, costumamos detalhar os aspectos que definem o ca-
ráter dessa pessoa, uma vez que o caráter é o que as pessoas mostram 
em nível social. A segunda diferença entre temperamento e caráter, 
deriva da primeira diferença, e é sua possibilidade de modificação.

O temperamento, sendo biológico, é mais estável e permane-
ce o mesmo, enquanto o caráter, sendo aprendido, pode ser mo-
dificado através da aprendizagem (MESQUITA, 2014). Em suma, 
assimila-se, temperamento e caráter são dois conceitos facilmente 
confundidos pela relação que ocorre entre eles, já que ambos fa-
zem parte da personalidade.

Tipos de temperamento

Os estudos científicos confirmam a existência de quatro tipos 
de temperamentos: sanguíneo, colérico, melancólico e fleumático. 
O tipo sanguíneo caracteriza o homem com alegria, comunica-
tivo e despreocupado. Sente emoções momentâneas de forma in-
tensa, reage rápido às situações e não costuma guardar rancores. 
Assim prevalece o terceiro membro da entidade humana que refle-
te tudo que é prazer, sofrimento, alegria e dor. Para Antroposofia 
é um corpo real dos impulsos e desejos (STEINER, 1919 traduzido 
por MONGES, 2005).
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Pessoas com um temperamento sanguíneo são emocional-
mente instáveis, egoístas, egocêntricas, indisciplinadas, com pou-
ca força de vontade, eles querem ser o centro das atenções e fazer o 
melhor para isso, são inquietos, despreocupados, desorganizados 
e, apesar de extrovertidos, são pessoas inseguras.

O Tipo colérico mandão, impetuoso e líder. Sente emoções 
de forma intensa, reage rápido às situações e costuma guardar 
rancores. Nesse temperamento a força da pulsação do sangue é o 
que predomina, fortalecendo o seu “eu”, gerando um centro forte e 
firme no interior do homem. O temperamento colérico favorece o 
quarto membro da entidade, que é o eu. Nesse sentido o seu “eu” é o 
precursor do atuar e querer ser direcionado ao exterior. Com isso o 
colérico mostra-se um homem que em todas as circunstâncias quer 
impor a sua vontade (STEINER, 1919 traduzido por  MONGES, 2005).

Este tipo de temperamento, ou seja, o temperamento colérico 
se refere àqueles que provar para ser rápido, muito ativo, arroja-
do, excitável, rápido – temperado, a prática na tomada de decisões, 
auto – suficiente, independente, extrovertida (mas não tanto quan-
to as pessoas sangue), metas e objetivos conjunto são ambiciosos, 
intuitivo, quente, voluntarioso, determinado, firme, impondo, do-
minantes, manipuladoras, criativas opiniões de pessoas (tem mui-
tas ideias, planos, metas, objetivos …) consideram-se muito capaz 
de alcançar o que eles propõem, entre outros.

O tipo melancólico é pensador, criativo e pessimista. Sente 
emoções de forma intensa, é lento para reagir às situações e cos-
tuma remoer mágoas temperamento melancólico é caracterizado 
por um fraco sistema nervoso, fato que faz com que as pessoas com 
elevada prevalência neste tipo de temperamento possuam uma 
alta sensibilidade, um elevado nível de atividade, concentração e 
atenção, e um baixo grau de flexibilidade do corpo as mudanças.

Em adição, às pessoas com um temperamento melancólico 
são caracterizados como introvertido, pouco expressivo, perfec-
cionistas, pessimista, inveja, ansiedade, antissocial, desconfiado, 
excessivamente sensível emocionalmente, propenso ao sofrimen-
to, seu humor é geralmente uma tristeza profunda e estável tempo, 
eles tendem a dar muita importância a tudo, criando preocupações 
e dificuldades desnecessárias, etc. 

Nesse temperamento o que se sobressai é o corpo físico se 
expressando a partir dos órgãos sensoriais. O homem melancólico 
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não consegue dominar seu corpo, tem dificuldades de se sustentar 
em sua própria estrutura corporal, apesar do andar firme, ao mes-
mo tempo é pausado, arrastado, mostrando que o homem que tem 
como característica o seu interior, não tendo poder sobre seu cor-
po físico, assim sente sofrimento e dor (STEINER, 1919 traduzido 
por MONGES, 2005).

O tipo fleumático é controlado, equilibrado e passivo. Sente 
emoções de forma fraca, é lento para reagir às situações e não guar-
da rancores. Entende-se por temperamento fleumático aquele que 
se baseia em um sistema nervoso lento e equilibrado, que caracteri-
za as pessoas pelo facto de ter uma baixa sensibilidade, elevada ati-
vidade, concentração e atenção, com baixa flexibilidade para mudar.

 Nesse temperamento o corpo sublime do homem é que pre-
valece. O primeiro membro muito sensível da sua natureza huma-
na que prevalece, onde os membros são tão reais e primordiais 
quanto o corpo físico. O coração físico está por baixo de um “co-
ração elétrico, assim como o cérebro físico está por baixo de um 
“cérebro elétrico” (STEINER, 1919 traduzido por MONGES, 2005).

Finalmente, o temperamento fleumático é distinto dos outros 
três, particularmente devido à sua tendência para se concentrar em 
sua vida interior e tentar não entrar ou se envolver em atividades e 
vida pessoal dos outros, demonstrando carinho sem  demonstrá-lo.

A importância dos temperamentos primários no papel do gestor 
escolar 

A teoria dos temperamentos trata da parte da genética da 
nossa personalidade, haja vista, que hoje entende-se que uma par-
te da formação da personalidade está associada à genética, e outra 
parte é moldada a partir da interação com o meio em que vivemos, 
através de nossas experiências vividas.

Diante do exposto compreende-se que os temperamentos 
possuem características distintas, das quais refletem habilidades 
individuais, havendo relação direta com o ensino aprendizagem, 
visto que cada indivíduo possui uma forma diferente de aprender. 
Desta forma, de acordo com Gardner (1994, traduzido por VERO-
NESE, 1995), as pessoas possuem habilidades diversas, e dessa 
forma se valem para criar algo, para resolver problemas e produ-
zir bens sociais e culturais, dentro do contexto. Então fica claro que 
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existe uma inteligência uniforme, padronizada para cada ser hu-
mano, mais que há vários tipos de habilidades.

Dentro desta perspectiva é de imprescindível entender o pa-
pel do gestor escolar, onde o mesmo está pautado na discussão, no 
debate, no envolvimento da comunidade, dos professores, dos alu-
nos e dos funcionários da escola, em busca da promoção de uma 
gestão democrática, mobilizando ações a partir de decisões toma-
das coletivamente coordenando o trabalho escolar, para assim de-
senvolvê-lo da melhor forma possível. 

 Dessa forma entende-se que o gestor exerce um papel fun-
damental para que a escola cumpra sua função social, ou seja, de 
garantir que os alunos se apropriem dos conhecimentos científi-
cos e culturais. Nesses termos sua atuação terá que se dar no sen-
tido de planejar e organizar e dar direção do trabalho escolar. 

Conforme nos expõe Libâneo et al (2008, p. 331): 

A escola ao cumprir sua função de mediação, influi significa-
tivamente na formação da personalidade humana; por essa 
razão, são imprescindíveis os objetivos políticos e pedagógi-
cos. Essa peculiaridade das instituições escolares decorre do 
caráter de intencionalidade presente nas ações educativas. 
Intencionalidade significa a resolução de fazer algo, de diri-
gir o comportamento para aquilo que tem significado para 
nós. Ela projeta-se nos objetivos que, por sua vez, orientam a 
atividade 9 humana, dando rumo à direção da ação. Na escola 
leva a equipe escolar à busca deliberada, consciente, plane-
jada, de integração e unidade de objetivos e ações, além do 
consenso sobre normas e atitudes comuns. O caráter peda-
gógico da ação educativa consiste precisamente na formação 
de objetivos sociopolíticos e educativos e na criação de for-
mas de viabilização organizativa e metodológica da educação 
(tais como a seleção e a organização de conteúdos e métodos, 
a organização do ensino, a organização do trabalho escolar), 
tendo em vista dar uma direção consciente e planejada ao 
processo educacional. O processo educativo, portanto, por 
sua natureza, inclui o conceito de direção. Sua adequada es-
truturação e seu ótimo funcionamento constituem fatores es-
senciais para atingir eficazmente os objetivos de formação. O 
trabalho escolar implica uma direção.

Para tanto se faz necessário que o gestor desenvolva a carac-
terística do espírito excelente, que trata da fusão única do talento, 
conhecimento e caráter de tal modo que o destaca entre aqueles 
que o cercam. Nessa perspectiva é que se faz necessário aprofun-
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dar-se no autoconhecimento de si mesmo, observando a teoria 
dos quatros temperamentos primários, para que o mesmo possa 
contribuir com uma gestão democrática a partir de uma liderança 
transformacional, que corrobora para a mudança de vida e menta-
lidade, de dentro para fora, proporcionando um crescimento pes-
soal e profissional. É importante ressaltar que a liderança trans-
formacional adota três fundamentos: Transformação Pessoal, 
Relacional e Comunitária:

Transformação pessoal: Maturidade é a atitude de se gover-
nar. Essa pessoa tem compromisso com a sua saúde emocional, fí-
sica e mental (Panorama pessoal).

Transformação relacional: a convivência com relacionamen-
tos líderes saudável de forma significativa proporcionará uma ex-
periência de uma visão clara e compartilhada para a transformação 
pessoal, com progresso significativo, mensurável para uma comu-
nidade de líderes transformados. Essa pessoa estreita afinidades 
a de um líder: consigo mesmo, com a família, com mentor/coach, 
grupo/equipe de trabalho e com amigos (Perspectiva relacional). 

Transformação comunitária: uma massa crítica de profissio-
nais saudáveis, em uma definição geográfica ou social, tendo uma 
visão clara a ser compartilhada com significativo progresso na di-
reção de uma comunidade de influência. Essa pessoa tem o com-
promisso com as formas de transformação comunitária e esferas 
de influência: educação, governo, negócios, artes e entretenimen-
to, e mídia e comunicação (Perspectiva comunitária).

Diante do exposto é importante enaltecer que a Teoria dos 
Quatros Temperamentos é um instrumento terapêutico essencial 
para se apropriar em busca do autoconhecimento, e assim poder 
contribuir de forma significativa para vida pessoal, organizacio-
nal, e para a construção de uma sociedade melhor. Dessa forma o 
indivíduo que anseia ocupar um cargo de gestão, precisar buscar 
motivações, para assim desenvolver os temperamentos do conjun-
to Fleumático e melancólico, pois os mesmos dentro da sua forma-
ção apresentam qualificações e habilidades como: calmo, diplomá-
tico, eficiente, bem-humorado, habilidoso, perfeccionista, sensível, 
idealista, líder, entre outros, e dessa forma poder torna-se líderes 
muitos capazes. Todavia é importante deixar claro que todos os 
temperamentos apresentam qualidades que podem sim contri-
buir para uma liderança de excelência, o que deve se observar é 
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até que ponto os defeitos presentes na formação dos temperamen-
tos podem influenciar de forma negativa no desenvolvimento na 
construção de um líder de excelência. Assim fica evidente que se 
precisa enfatizar que a motivação deve estar voltada para o desen-
volvimento das qualidades, para que as mesmas se sobressaiam 
em face dos defeitos, e dessa maneira dá espaço para uma lideran-
ça que venha a contribuir para uma gestão educacional democrá-
tica, participativa, empática, em prol de uma sociedade mais justa.

Considerações finais 

De acordo com a discussão deste trabalho apreendeu-se que 
para alcançarmos uma gestão educacional democrática, é preciso 
que se observe de forma minuciosa as características que corro-
bora para a construção de um líder, pois entende-se que estar a 
frente da gestão de uma escola, exige que o mesmo apresente na 
sua personalidade características que mesclem misturas de qua-
lidades encontradas nos Quatros Temperamentos Primários que 
contribuem de forma significativa para uma liderança de excelên-
cia , seja na esfera pública ou privada. 

Por outro lado, no presente artigo tivemos a pretensão de 
destacar que a construção do líder ocorre a partir de um intenso 
processo de autoconhecimento, em busca de desenvolver uma li-
derança transformacional. Portanto o conhecimento acerca dos 
temperamentos irá auxiliar o gestor na condução de uma gestão 
democrática, na qual a escola é um espaço de ocupação de todos 
que fazem a sociedade.

Neste sentido, é fundamental que o gestor se aproprie da sua 
formação como homem, conhecendo suas raízes genealógicas, co-
nhecendo as características de seu temperamento, buscando o au-
toconhecimento para assim desenvolver relações pessoais e pro-
fissionais de excelência. Porém é preciso ressaltar que ninguém se 
caracteriza por apenas um temperamento, mas também a árvore ge-
nealógica contribui para a formação da personalidade do indivíduo. 

Assim, o presente trabalho cumpre o seu objetivo de abordar 
os fatores emocionais que podem influenciar um trabalho de exce-
lência desenvolvido pela gestão, trazendo algumas possibilidades 
de soluções para os impasses potenciais encontrados em ambien-
tes de aprendizagem. 
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Por fim, os autores propõem o aprofundamento de trabalhos 
futuros relacionados a essa temática e as relações existentes entre 
sentimentos e emoções nas relações escolares para possíveis me-
diações de conflitos no ambiente escolar.
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Introdução

O presente texto tem por objetivo fazer uma breve reflexão 
através de uma pesquisa bibliográfica, da gestão educacional e o 
papel do gestor escolar nos tempos atuais frente a uma gestão de-
mocrática, que contemple as dimensões administrativas, financei-
ras e pedagógicas da escola, para a efetivação das políticas educa-
cionais vigentes com vista ao alcance dos objetivos contemplados 
no Projeto Político Pedagógico, enfatizando os aspectos que possi-
bilitem ao gestor, na sua ação de liderança frente às demandas da 
escola, ser um promotor de mudanças em prol de um ensino de 
qualidade.

Nesse contexto, por hora apresentado, reflete-se sobre a im-
portância do gestor para mobilização de todos os segmentos esco-
lares para concretização de uma gestão educacional democrática, 
na valorização da educação como meio de superação das desigual-
dades sociais e econômicas existentes na sociedade e para supera-
ção dos desafios vivenciados no cotidiano com foco na qualidade do 
ensino ofertado.

A educação sempre foi e sempre será o meio mais eficaz para 
superação dos problemas sociais, econômicos e políticos existentes 
na sociedade brasileira, permitindo ao povo uma consciência crí-
tica para combater as desigualdades as quais são impostas a cada 
cidadão, oportunizando um crescimento igualitário  socialmente. 
1 Coordenadora administrativa financeira da rede pública de Maracanaú. Pe-
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Dessa forma, a ação do gestor escolar é fundamental para 
promover uma gestão educacional libertadora e que atenda as re-
ais necessidades da sociedade.

Reflexão sobre a função do gestor na gestão educacional

A ação do gestor para uma gestão democrática nas dimensões 
administrativas, financeiras e pedagógicas

Entende-se por gestão o ato de administrar algo para atingir 
determinado objetivo.

Originário do latim gestione, o conceito de gestão refere-se 
à ação e ao efeito de gerir ou de administrar. Muitas concep-
ções foram dadas para o tema no decorrer dos anos. Andrade 
(2001), no Dicionário de sinônimos da língua portuguesa, aler-
ta que, embora a palavra portuguesa gestão, em seu sentido 
original, expresse a ação de dirigir, de administrar e de gerir 
a vida, os destinos, as capacidades das pessoas, uma parcela 
da sociedade compreende gestão como funções burocráticas, 
destituídas de uma visão humanística, e como uma ação volta-
da à orientação do planejamento, da distribuição de bens e da 
produção desses bens. (OLIVEIRA; MENEZES, 2018, p. 879)

No que se refere à gestão educacional, todo o processo é vol-
tado para o processo de ensino e aprendizagem, com foco principal 
no aluno. As ações desenvolvidas, pensando os aspectos adminis-
trativo-financeiros e pedagógicos, dentro do Projeto Político Peda-
gógico de cada escola, visam sobretudo ofertar um ensino de quali-
dade, de maneira que a escola cumpra com sua função social.

A busca por melhoria da qualidade da educação exige me-
didas não só no campo do ingresso e da permanência, mas 
requer ações que possam reverter a situação de baixa quali-
dade da aprendizagem na educação básica, o que pressupõe, 
por um lado, identificar os condicionantes da política de ges-
tão e, por outro, refletir sobre a construção de estratégias de 
mudança do quadro atual. (DOURADO, 2007, p.940)

Nesse sentido, o gestor escolar tem a função de prover meios, 
através da sua liderança, para que o Projeto Político Pedagógico, 
seja efetivamente implementado na escola, de forma que os objeti-
vos educacionais almejados nas políticas voltadas para a educação 
sejam alcançados.
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Para tanto se faz necessário que o gestor escolar seja um lí-
der atuante, que prime por uma gestão democrática e participati-
va, fortalecendo o diálogo entre os diversos segmentos que fazem 
parte da escola, estabelecendo parceria e dividindo responsabili-
dades por meio da participação coletiva, como por exemplo, a efe-
tiva atuação dos Conselhos Escolares, compostos por representan-
tes de pais, alunos, professores, funcionários e comunidade local, 
para o alcance de um ensino de qualidade.

O princípio da gestão democrática inclui a participação ativa 
de todos os professores e da comunidade escolar como um 
todo, de forma a garantir qualidade para todos os alunos. O 
processo de gestão deve coordenar a dinâmica do sistema de 
ensino como um todo e de coordenação nas escolas em es-
pecífico. Indo além, discute a importância da articulação das 
diretrizes e políticas educacionais públicas, e ações para im-
plementação dessas políticas e dos projetos pedagógicos das 
escolas. (OLIVEIRA; MENEZES, 2018, p. 880)

O gestor precisa ter um olhar atento diante das demandas 
que surgem na rotina escolar e buscar estratégias para alcançar 
um equilíbrio nos afazeres diários. 

Segundo Vasconcellos (2009), cabe ao diretor fazer a gestão 
das atividades, para que o projeto da escola aconteça a con-
tento. Para ele, um grande perigo é o diretor se prender à ta-
refa de “fazer a escola funcionar”, deixando de lado seu sen-
tido mais profundo de gestão escolar. Entende-se que se trata 
não de um papel puramente burocrático-administrativo, mas 
sim de uma tarefa de articulação, de coordenação e intencio-
nalidade, que, embora suponha os aspectos administrativos, 
vincula essencialmente o diretor à gestão pedagógica da es-
cola. (OLIVEIRA; MENEZES, 2018, p. 880)

O fortalecimento de uma gestão democrática, com a partici-
pação de todos que fazem parte da escola torna possível enfrentar 
os desafios vivenciados na escola pelo gestor, como a ausência da 
família no acompanhamento da vida escolar dos seus filhos, a fal-
ta de comprometimento de alguns profissionais com o processo 
de ensino aprendizagem e o distanciamento da comunidade local 
com a instituição de ensino. A participação de todos nas ações edu-
cacionais, nessa visão democrática, torna possível ao gestor esco-
lar efetivar o planejamento feito com vista a obtenção dos resulta-
dos estipulados.
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Com base a atender aos novos desafios que vão surgindo na 
gestão educacional, cabe ao gestor o papel de agente mobilizador 
para uma educação que atenda às necessidades da sociedade atual.

O papel do gestor escolar mediante as políticas públicas 
educacionais 

Uma sociedade democrática pressupõe que o povo seja atu-
ante e agente transformador do seu meio. A democracia, fortale-
cida pelas políticas educacionais, promove a equidade e a inclusão 
social, como diz Arroyo (2010, p. 1382):

Os estudos, as pesquisas e os debates sobre a relação entre 
educação e desigualdades têm sido um dos campos mais fe-
cundos e instigantes no pensamento educacional progressis-
ta e na formulação e gestão, na análise e avaliação de políticas 
educativas.

Conforme as leis vigentes, são criadas políticas públicas que 
visam concretizar o que as mesmas determinam. Compreende-se 
como políticas públicas aquelas ações planejadas pelo Estado com 
a participação direta e indireta da sociedade civil com o objetivo de 
assegurar a efetivação de um determinado direito de algum seg-
mento da sociedade. As políticas públicas, aquelas voltadas para a 
educação, promovem um impacto direto na qualidade do ensino, 
conforme determina com Constituição Federal (BRASIL, 1988) e 
a LDB (BRASIL, 1996), com vista a assegurar o pleno exercício da 
cidadania de todos os brasileiros, através do seu pleno desenvolvi-
mento como pessoa.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho. (CF, 1988)

 As políticas voltadas para a educação são formuladas com o 
objetivo de subsidiar meios para que as ações pensadas alcancem 
os objetivos almejados, favorecendo um ensino aprendizagem de 
qualidade, haja vista que:

Dessa forma, a construção de qualquer política pública que 
visa um ordenamento das ações do ente público e também 
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dos particulares deve ser considerada como algo participati-
vo, que leve ao empoderamento; ou seja, ao conhecimento crí-
tico das ações tomadas pela sociedade como um todo, fazen-
do-a sentir-se como co-partícipe do processo; interiorizando 
de maneira mais efetiva os caminhos a serem trilhados ao 
longo da temporalidade na qual o plano se dispõe a ordenar. 
(BUENO, 2009, p. 8)

É, portanto, uma análise crítica, como forma de identificar 
novos desafios enfrentados pelo gestor escolar em prol da concre-
tização de um ensino de qualidade.

Diante do exposto, destaca-se então o papel do gestor, como 
liderança na execução e efetivação das políticas educacionais exis-
tentes, no gerenciamento da escola, de forma a buscar meios e 
ações para que os objetivos almejados sejam alcançados. Diante de 
tantos desafios no cotidiano, o gestor precisa ser o elo entre todos 
os segmentos da escola, para que o ensino ocorra com qualidade.

Sendo a escola um espaço próprio à difusão do saber, todo o 
esforço nela realizado deve convergir para a aprendizagem 
daqueles para quem foi criada – sejam crianças, desde a mais 
tenra idade, sejam jovens e adultos. Por óbvia que tal afirma-
ção pareça, é necessário nela insistir. Tantos são os proble-
mas da prática, que a gestão corre o risco de desviar-se dessa 
finalidade aparentemente tão simples. De perder-se no ema-
ranhado dos fios do novelo do cotidiano. E isso, bem se sabe, 
não pode nem deve ocorrer. O sucesso de uma gestão escolar, 
em última instância, só se concretiza mediante o sucesso de 
todos os alunos. ( VIEIRA, 2007, p. 48)

Surge, portanto, um anseio em atender a demanda social que 
necessita da implementação dessas políticas públicas voltadas 
para melhoria da educação no nosso país. A educação brasileira 
enfrenta sérios problemas, principalmente no que se refere a efe-
tivação de ações que garantam a manutenção e o desenvolvimento 
do ensino, como determina a própria Constituição Federal. 

Diante desse contexto, os desafios enfrentados pelo gestor es-
colar são inúmeros e cada vez mais exige dessa profissional capa-
citação técnica e pedagógica para lidar com as diversas  situações.

No contexto da expansão das oportunidades educacionais, o 
Brasil passou a conviver de forma mais intensa com críticas 
contundentes sobre a qualidade da escola. Se isso é verda-
de para o país, também o é para os estados e municípios. O 
Ceará não foge a essa regra. É certo que o mote não chega a 
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ser original; ao contrário. Esteve presente desde as origens 
de nossa educação pública. A expansão para grandes contin-
gentes populacionais, todavia, fez aumentar o volume e o tom 
das queixas sobre suas condições de funcionamento e gestão. 
(VIEIRA, 2007, p. 49)

Gestor escolar como agente transformador

O gestor escolar precisa conhecer muito bem as necessidades 
existentes na escola, tanto na estrutura física, nas questões burocrá-
ticas e pedagógicas, bem como na gestão de  pessoas. Esse conheci-
mento sobre o todo da escola, o torna, enquanto líder, numa referên-
cia para todos os demais. No desempenho das suas diversas funções 
de orientador, articulador e mediador, precisa sempre desempe-
nhar seu trabalho de maneira ética, contribuindo para um trabalho 
em equipe sempre transparente e respaldado na legalidade. 

A ação do gestor ao motivar a ação docente, a participação da 
família, o estímulo a comunicação entre todos os segmentos, efeti-
var uma administração financeira responsável, propicia um bem 
estar na instituição de ensino, sendo os alunos os maiores benefi-
ciados, pois um ambiente escolar acolhedor e bem gerido em todas 
as suas áreas, têm em seus indicadores o reflexo positivo de todas 
essas ações.

A gestão educacional nos tempos atuais exige um gestor que 
seja dinâmico, que conheça a realidade existente na qual a escola 
está inserida e possa contribuir para evolução social e econômica 
desse meio, oportunizando à comunidade uma educação que pro-
mova a participação de todos como cidadãos atuantes, capazes de 
exercerem sua cidadania de maneira plena. 

O desafio, portanto, é o de analisar, de um lado, os impactos 
de práticas participativas que apontam, a partir da manifes-
tação do coletivo, para uma nova qualidade de cidadania, que 
institui o cidadão como criador de direitos, o que permite 
abrir novos espaços de participação sociopolítica; e de outro, 
os aspectos que configuram as barreiras que precisam ser 
superadas para multiplicar iniciativas de gestão que articu-
lam eficazmente a complexidade com a democracia. (JACOBI, 
2000, p. 13)

O gestor escolar enfrenta muitos desafios, porém reconhece 
na sua ação um meio de contribuir, através da educação, para uma 
sociedade mais justa e igualitária.
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Considerações finais

O presente artigo apresenta uma breve análise da gestão 
educacional, em uma abordagem acerca dos desafios enfrentados 
pelos gestores escolares nos tempos atuais. 

Diante das demandas atuais, observa-se como fundamental 
o papel do gestor para concretização de um ensino de qualidade, 
consolidado por meio de uma prática participativa, atuante e ético 
de todos os profissionais da educação que fazem parte da elabo-
ração, construção e efetivação do Projeto Político Pedagógico da 
escola, fortalecendo a democracia e a autonomia no processo de 
ensino e aprendizagem. 

Assim, as políticas públicas educacionais, surgem como um 
meio para que o povo tenha condições, através da educação, de ad-
quirir uma consciência crítica, com conhecimento da sua respon-
sabilidade de agente atuante na sociedade e participante efetivo da 
história do Brasil, sendo o gestor escolar o profissional que exerce 
essa liderança necessária para que toda equipe atinja os objetivos 
em prol de um ensino de qualidade. 

Com uma educação de qualidade voltada para a construção e 
o fortalecimento da democracia, as mudanças ocorrem de maneira 
efetiva para atender de forma igualitária, o direito de cada brasilei-
ro exercer a sua cidadania plenamente.
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Introdução

O Currículo é um instrumento usado de parâmetro, ou seja, 
a base, um roteiro a ser seguido em relação a estudo e matérias 
a serem estudadas. Procurando definições sobre ele encontramos 
no dicionário Houaiss, que currículo é como “programação de um 
curso ou de matéria a ser examinada”. O Dicionário Interativo da 
Educação Brasileira (http://www.educabrasil.com.br/eb/dic/di-
cionario.asp) define currículo como o “Conjunto de disciplinas so-
bre um determinado curso ou programa de ensino ou a trajetória 
de um indivíduo para o seu aperfeiçoamento profissional». Bus-
cando a etimologia do termo currículo vimos que deriva do latim 
“currere” significando correr, curso ou carro de corrida, porém 
referindo-se a curso ganha a significação de carreira, ou seja, um 
percurso que deve ser seguido.

Historicamente falando, currículo e ensino pertencem ao 
mesmo universo. Assim sabemos que o ensino passou por muitas 
mudanças, consequentemente o currículo se adequou a mesma si-
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tuação. Seguindo esse raciocínio Pacheco (s.d) nos diz que: “o cur-
rículo é um projeto, um artefato, cuja construção se insere numa 
dinâmica e complexa conversação.” Exemplificando a afirmação, 
vejamos a seguinte comparação: antes existia uma relação precep-
tor-aluno, um ensino individualizado, mas no decorrer do tempo, 
houve a necessidade de se adequar à nova sociedade e expandir 
esse sistema, assim surgiram as escolas, organizadas em classes 
com seus estudantes e o docente. E por causa dessa mudança foi 
preciso estabelecer um plano a ser seguido. Assim como um atleta 
que precisa ultrapassar vários obstáculos e caminhos para alcançar 
seus objetivos, o estudante também teria que seguir o caminho pro-
posto pela escola para dessa forma também alcançar seus graus, 
seguindo as exigências proposta pelo currículo. Outra definição so-
bre currículo vem com Albuquerque (2008) quando diz que:

O currículo é o instrumento por meio do qual a escola reali-
za o seu processo educativo. Não é fruto de uma escolha téc-
nica e neutra. É fruto de relações de poder, de prioridades e 
escolhas articuladas a um determinado modelo de cultura, a 
uma visão particular de homem e sociedade, a determinados 
valores.

Concordando também com tal abordagem Ranghetti; Gesser 
(2009, p.12) diz que currículo é um:

Rol de disciplinas ou grade curricular a ser seguida; – deter-
minação de objetivos, conteúdos e sequência de atividades a 
ser implementada pela escola; – conjunto de conhecimento 
ou matérias a serem superadas pelo aluno.

Durante a maioria do tempo, o currículo estabelece uma re-
lação entre os conteúdos ou disciplinas de um conhecimento orga-
nizado seguindo uma sequência lógica com o respectivo tempo de 
cada grade. O que faz com que essa relação dele com o plano de es-
tudos fique mais próxima. Seguindo tal pensamento (POPKEWITZ, 
2002, p. 194) diz que:

[...] currículo é uma coleção de sistemas de pensamentos que 
incorporam regras e padrões através dos quais a razão e a in-
dividualidade são construídas. As regras e padrões produzem 
tecnologias sociais cujas consequências são regulatórias. A 
regulação envolve não apenas aquilo que é cognitivamente 
compreendido, mas também como a cognição produz sensi-
bilidades, disposições e consciência no mundo social.
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Podemos dizer que o currículo tem várias faces o que pode 
ser modificado e adaptado para atender a todas as realidades em 
que ele está inserido, dependendo do seu contexto social. Corrobo-
rando com essa ideia Moreira e Silva (1999) nos diz que “Currículo 
não é um veículo que transporta algo a ser transmitido e absorvi-
do, mas sim, é um lugar em que, ativamente, em meio a tensões, se 
produz e se reproduz a cultura”. Ou seja, o currículo é mais uma 
ferramenta ou dispositivo pedagógico para que o processo de pas-
sagem de tal informação seja facilitada e bem transmitida. Concei-
tuando de uma forma bem tradicional Bobbit (1918) nos fala que o 
“currículo é visto como processo de racionalização de resultados 
educacionais, cuidadosa e rigorosamente especificados e medi-
dos”. Assim, ele é o meio mais estruturado para tal ação. Com essa 
afirmação, vimos que segundo Gimeno Sacristán (1998) “Currí-
culo é a concretização da posição da escola frente à cultura”. “É o 
projeto cultural de socialização que explicita a intencionalidade da 
instituição  educativa”.

 Sobre essa transformação sofrida no decorrer do tempo do 
currículo e sua adaptação no contexto, Sanfelice (2008) nos afirma 
que:

O currículo escolar é sempre um produto de um contexto 
histórico determinado que, tendencialmente, será alterado 
quando as conjunturas socioeconômicas e políticas-culturais 
se transformarem, dentro de um processo mais geral de per-
manência e mudanças da sociedade como um todo.

De uma forma breve e simplificada apresentamos quatro vi-
sões de currículo e de teoria curricular:

a) A visão tradicional: Nessa teoria é vista de uma maneira 
mais convencional. A relação “ensino planejamento didá-
tica aprendizagem” é mais levada em conta uma perspec-
tiva mais voltada ao plano de estudo a ser seguido, ou seja, 
um molde pré-determinado. Onde também tem duas ca-
racterísticas importantes: o convencionalismo e a rigidez.

b) A visão tecnicista: Nessa teoria o currículo se assemelha 
basicamente com a teoria tradicional, no entanto outras 
questões como instrumentais e econômicas da educação 
são levadas em consideração.
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c) A visão crítica: Nessa teoria vimos uma forma mais flexí-
vel com relação às ideologias as quais são vistas também 
no currículo, levando em consideração o poder, as classes 
sociais, o capitalismo, e as relações sociais. Permitindo 
uma relação com o meio ao qual está inserido, contribuin-
do com suas identidades.

d) A visão pós-estruturalista, vem enfatizar o currículo como 
prática cultural e como prática de significação.

Com essas quatro visões, vimos o quanto esse assunto é rele-
vante para nosso sistema educacional, e como os teóricos abordam 
sua importância para a sociedade. Suas teorias e a forma da qual 
vai ser utilizada e servida em cada ambiente.

Assim o estudo a seguir irá realizar uma abordagem de como 
o currículo foi se transformando e se adaptando às mudanças nas 
quais ele foi submetido. Como pode influenciar, e de que maneira 
auxilia no desenvolvimento da sociedade o qual ele está inserido.

Como a teoria curricular pode moldar a conduta dos indivíduos 

Formar cidadão moderno, transformador, justo, educado, 
responsável, que possa participar ativamente com suas ideias e 
sempre acrescentando algo se tornou o objetivo central de muitos 
projetos que pretendem promover certas capacidades, tais como: 
conscientização, educação, paz, justiça, liberdade e igualdade. Sa-
bendo disso, podemos dizer que a ligação entre o saber, os direitos, 
o poder e a cidadania é que possibilita a solução para a transforma-
ção e libertação dos indivíduos.

E o currículo é por excelência uma ferramenta de desenvol-
vimento e para tal afirmação, Minto (2008) diz em seus estudos 
que ele aliado às atividades educacionais serão  imprescindíveis:

Sabemos também que a atividade educativa é fundamental 
em qualquer formação social humana, tanto no sentido mais 
geral do seu caráter humanizador, como no sentido estrito 
das necessidades específicas de qualificação dos indivíduos.

 Dessa forma o currículo, é uma estratégia da ação educati-
va, que irá conduzir, moldando a conduta dos indivíduos. E a escola 
atualmente lida com alunos de diferentes culturas e afetados por 
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uma pluralidade cultural e social em diferentes fontes de informa-
ção. Ou seja, o currículo é essa ferramenta utilizada para lidar com 
essas diferenças. Nesse sentido podemos afirmar, que o currículo 
tem como finalidade maior, auxiliar no comportamento dos indiví-
duos, baseado em conhecimento, em saberes e fazeres. Facilitar a 
troca de informações, conhecimentos e habilidades entre alunos 
e professores, mediante uma socialização de esforços em direção 
a uma tarefa comum, a qual pode ser um projeto, uma discussão, 
uma reflexão. Diante desta informação, Silva (2011) acrescenta que:

se faz de total importância perceber-se a necessidade dessa 
educação em ter a preocupação de inserir no currículo a edu-
cação de valores éticos e morais, de maneira interdisciplinar. 
Sempre suscitando discussões e reflexões, que de maneira li-
vre e aberta levará o aluno a refletir o seu papel na sociedade 
e as contribuições que lhe serão exigidas como futuro execu-
tor ativo de sua cidadania.

É perceptível que a escola esteja diante de um desafio: ade-
quar seu papel de guardiã e transmissora do conhecimento à nova 
realidade cultural de seus estudantes. Essa realidade cultural tem 
na tecnologia uma presença cada vez mais amplificada. E com o 
auxílio do currículo esse desafio fica mais fácil de ser alcançado 
seu objetivo, que é formar cidadãos.

A partir da Teoria Curricular criamos como base de desen-
volvimento do indivíduo a seguinte sequência:

Teoria curricular     Sociedade 
   Novas Tecnologias     Desenvolvimento

Com o esquema acima podemos dizer que as Teorias Cur-
riculares auxiliam de uma forma direta no desenvolvimento de 
todas as questões em evidência. Sendo bem adequado e posto em 
prática de forma eficaz, torna essa tarefa fácil e dinâmica.

O currículo como política de estado 

O currículo tornou-se um parceiro imprescindível para a for-
mação de uma sociedade desenvolvida. Em vários momentos, sua 
utilização contribuiu para o aumento dos índices educacionais. As-
sim, a possibilidade desse aumento faz com que um grande aliado 
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desse desenvolvimento seja o governo e seus governantes, que no 
decorrer dos anos estruturou e implantou modelos de currículos. 
Mudança significativa para a sociedade, já que muitas vezes seu 
papel não é bem esse, tornando-se o vilão desse processo. 

Mas, quando bem administrado eleva mais esse crescimen-
to. Sobre essa definição podemos nos resguardar nas palavras de 
Foucault (1995, p.234) quando diz que “o termo governo foi utiliza-
do para designar a maneira de moldar, guiar, dirigir a conduta dos 
indivíduos ou dos grupos: governo das crianças, das almas, das co-
munidades, das famílias, dos doentes, dos loucos, das mulheres.” 
Ou seja, se bem governado esse desenvolvimento é certo e imedia-
to. Sanfelice (2008) em seus estudos nos diz que: “pode-se dizer 
que o Estado se consolidou no papel de educador do povo, usando a 
educação formal de instituição escolar como o veículo de execução 
da referida tarefa.” Também para Foucault:

o governo era entendido tanto em um sentido amplo quan-
to restrito, isto é, podendo dizer respeito à relação da pessoa 
para consigo mesma ou com outras pessoas – envolvendo al-
guma forma de controle ou direcionamento –, dentro de insti-
tuições ou nas comunidades; e, também, relações referentes 
ao exercício da soberania política.

Com base nas várias informações e matérias insistentemen-
te divulgadas na mídia educativa brasileira, o currículo foi toma-
do pelo Estado brasileiro como “elemento-chave” para o processo 
de governo, como uma importante estratégia para governar in-
divíduos e a população (cf. Foucault, 2000). Ao mesmo tempo, as 
estratégias de poder que governam indivíduos e populações não 
ficam mais centralizadas no Estado. Conforme esclarece Foucault 
(1995b), “podemos chamar ‘estratégia de poder’ ao conjunto dos 
meios operados para fazer funcionar ou para manter um dispo-
sitivo de poder. Podemos também falar de estratégia própria, às 
relações de poder na medida em que estas constituem modos de 
ação sobre a ação possível, eventual, suposta dos outros. Podemos 
então, decifrar em termos de ‘estratégias’ os mecanismos utiliza-
dos nas relações de poder” (p. 248) para o governo de indivíduos e 
populações. Sobre esse poderio do Estado Sanfelice (2008) diz que: 
“O Estado passou a discursar em prol da formação de um cidadão. 
Cidadãos considerados iguais perante a lei, mas de uma realidade 
socioeconômica e cultural desigual”. 
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A partir dos anos 90, veio uma revolução educacional de for-
ma inovadora, logo após a aprovação da Lei de Diretrizes e Base 
da Educação onde foram elaborados e publicados os PCNs com o 
objetivo de promover a reformulação dos currículos nas escolas e 
entre os docentes, sendo considerada uma grande conquista para 
a educação brasileira. A elaboração, adoção e socialização dos Pa-
râmetros Curriculares Nacionais (PCNs) tinham como objetivo, 
Niemann (s.d) “qualificar as atividades escolares de ensino-apren-
dizagem e estabelecer meios para atingir os compromissos firma-
dos internacionalmente.” 

Outra inovação pedagógica ocorreu a partir de 22 de dezem-
bro de 2017, quando foi implantada a Base Nacional Comum Cur-
ricular, a qual deve ser respeitada obrigatoriamente ao longo das 
etapas e das suas respectivas modalidades de ensino no âmbito 
da Educação Básica. Conforme o MEC 2017, a BNCC é referência 
nacional para os sistemas de ensino e para as instituições ou re-
des escolares públicas e privadas da Educação Básica, dos siste-
mas federal, estaduais, distrital e municipais, para construírem 
ou revisarem os seus currículos. Com base na BNCC, o Estado do 
Ceará constituiu seu DCRC – Documento Curricular Referencial 
do Ceará (DCRC) em Regime de Colaboração, onde a unificação do 
currículo nos municípios pode representar economia de tempo e 
de recursos, além de democratizar o acesso ao conhecimento. Este 
documento foi instituído por diretrizes e linhas de ações básicas 
que configuram o Projeto Curricular que o Estado espera que seja 
desenvolvido pelas instituições educacionais cearenses, públicas 
e privadas, assegurando o direito e objetivos de aprendizagem dos 
estudantes da Educação Básica. 

Os princípios que norteiam o documento curricular referen-
cial do Ceará tem como preocupação o acesso dos estudantes ao co-
nhecimento, por meio das diversas formas de linguagens, o qual 
propõe o desenvolvimento humano pela promoção de práticas de-
mocráticas, dentro de princípios éticos, inclusivos com práticas pe-
dagógicas inovadoras e significativas, as quais tiveram suas com-
petências e habilidades baseadas na BNCC, onde as competências 
são definidas como a mobilização de conhecimentos (conceitos e 
procedimentos), as habilidades (práticas, cognitivas e socioemocio-
nais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho.
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No DCRC, o governo tenta assegurar para cada cidadão o di-
reito à educação, investindo nas escolas e no corpo docente, uma 
educação de qualidade. Assim, vários recursos são importantes 
para a intervenção da vida social de cada membro daquele ambien-
te. Surge então, o termo “Direito de Aprender”, direito esse garan-
tido pelo Estado. Com essas mudanças e transformações Sanfelice 
(2008) diz que:

“A educação foi “revolucionada” nos seus pressupostos e 
métodos, na busca de cientificidade, na concepção em torno 
da criança, no papel do professor, na organização escolar e, 
muito, mais muito mesmo, nos seus conteúdos curriculares 
disciplinares.”

Dentro dessa concepção para assegurar uma educação de 
qualidade, surgiram, outras inovações no contexto de reestrutu-
ração da educação brasileira, implementadas pelo Ministério da 
Educação (MEC). Na Educação Básica, principalmente no ensino 
fundamental, foram implementados os seguintes programas: o 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (PCN’s), Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB), o Programa de Informatização das Escolas 
(PROINFO), o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Bási-
ca (SAEB) e o Programa TV Escola, em que o processo de ensino 
aprendizagem conta com um novo sistema de vídeo aulas pela 
internet, através do qual os Usuários podem ter acesso, a conteú-
dos didáticos, filmes e documentários, entre outros (“Conteúdo”). 
Cabe ainda mencionar, que os diferentes programas de iniciativa 
dos governos estaduais também foram implementados no mesmo 
período no Brasil. Sobre essa época, Niemann (2012) diz que: 

Na década de 90 é considerada a década da educação, desta-
cando-se o movimento “educação para todos” e as conferên-
cias mundiais promovidas por órgãos internacionais que vi-
savam elevar o nível de satisfação das necessidades básicas 
de aprendizagem.

Além dessas mudanças específicas produzidas no texto cur-
ricular (no caso brasileiro, representadas pela instituição dos 
PCNs), ocorrerão muitas outras transformações discursivas que 
reconfiguram o saber escolar e as instituições, que determinam 
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em grande medida, como esses textos devem ser recebidos, com-
preendidos e implementados nas escolas. 

Atualmente à política educacional brasileira, desenvolveu 
mais programas educacionais, os quais consistem em um conjunto 
de ferramentas que visam melhorar o processo de aprendizagem 
e ensino nas escolas por meio de ações práticas aplicadas no dia a 
dia em sala de aula. Programas vigentes são: Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA); Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE); Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb); Programa Caminho da Escola. Esses programas têm 
como objetivo promover e fortalecer a gestão democrática nos es-
tados e municípios, assegurando a aplicação, de forma contínua e 
eficaz, das políticas educacionais em todos os níveis e modalidades 
de ensino, com a adoção de novos mecanismos de participação e 
controle social. 

Dessa forma a dinamicidade curricular permite ajustar o fa-
zer pedagógico às necessidades dos estudantes, tornando a prática 
pedagógica inovadora. Pelos tipos de programas e projetos cria-
dos, é possível dizer que a maioria das reformas na Educação Bá-
sica tem no currículo interesse especial. Ou seja, uma adaptação 
real do currículo ao sistema ao qual ele está  inserido.

O currículo como instrumento de formação humana

É mais fácil mudar as práticas pedagógicas dos docentes do 
que as regras, e mandamentos de uma Instituição com o auxílio 
dessa ferramenta chamada currículo, muitas mudanças podem 
ocorrer para tornar o currículo inovador.

Como sabemos a escola é um espaço onde a experiência hu-
mana é ampliada, mas, não podemos limitar as experiências diá-
rias dos estudantes sempre trazendo, conhecimentos novos, novas 
metodologias e outras áreas do conhecimento contemporâneas. 
Assim, o currículo torna-se um instrumento de grande valia na 
formação do indivíduo. Corroborando com tal pensamento Lima 
(2007, pg.18), nos diz que “o Currículo é um instrumento de for-
mação humana”, ou seja, deve visar à humanização de todos, in-
troduzindo sempre novos conhecimentos. Esse instrumento deve 
ser projetado a partir das experiências de vida dos estudantes, de 
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sua realidade, de suas condições sociais, seu dia a dia e sob a tute-
la dos docentes e dos princípios básicos das práticas pedagógicas 
inovadoras. Ele é um instrumento valioso para aqueles que tentam 
buscar melhorias no campo  educacional.

Ainda para a autora, um currículo democrático deve visar à 
humanização de todos, promovendo e facilitando o acesso de tudo 
o que não está acessível às pessoas: bens culturais, equipamen-
tos, instrumentos das ciências e das artes. E um currículo para a 
formação humana deve estar sempre aberto para a introdução de 
novos conhecimentos, não se limitando aos conhecimentos rela-
cionados às vivências do estudante, às realidades regionais, ou ao 
conhecimento do cotidiano. Complementando tal raciocínio Mo-
reira, 1995 apud Leite (s.d) admitem que:

[...] o currículo não é elemento inocente e neutro de trans-
missão desinteressada do conhecimento social, ele não pode 
ser negligenciado nos processos e educação que pretendem 
contemplar as características culturais dos alunos a quem se 
destina.

Um currículo para a formação humana disponibiliza sempre 
novos conhecimentos, não se limita aos conhecimentos de vida do 
estudante, às suas realidades, ou com base no assim chamado co-
nhecimento do cotidiano. O mesmo deve ser orientado para a in-
clusão de todos e ao acesso dos bens culturais e conhecimentos, a 
serviço da diversidade multicultural.

Segundo Silva (2011) é “necessário humanizar aquilo que se 
ensina nas escolas, ou seja, dar vida ao conhecimento transmiti-
do.” Criando uma relação do que é apresentado a eles à sua opi-
nião sobre determinado assunto. É imprescindível fazer com que 
os alunos estabeleçam a relação daquilo que aprendem com aquilo 
que necessitam para viver melhor e contribuir para com o desen-
volvimento da sociedade.

O currículo como processo de inovação pedagógica

O currículo expressa o projeto pedagógico que uma escola 
organiza e orienta determinada prática educativa. Ao elaborá-lo 
a escola deve sempre levar em consideração o estudante, a so-
ciedade e a cultura. Na composição do currículo inovador cabe 
à escola decidir acerca das experiências que deverão ser desen-
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volvidas a partir das necessidades históricas colocadas pelo estu-
dante e pela sociedade, fundamentando-se em critérios de ordem 
filosófica, política, econômica, cultural, social e pedagógica. Com 
o uso de novas tecnologias na escola deve-se levar em considera-
ção que o currículo mais uma vez precisa se adaptar a essa nova 
realidade. O uso de computadores, celulares e tablets nas disci-
plinas dos estudantes é também um aparato em sala de aula. Va-
lente (s.d) diz que:

Quando o computador é usado para passar a informação ao 
aluno, o computador assume o papel de máquina de ensinar, 
e a abordagem pedagógica é a instrução auxiliada por com-
putador.

Sobre o desenvolvimento das novas tecnologias Gonçalves 
(2009) faz a seguinte colocação:

A velocidade como a tecnologia avança e, com ela, a cultura 
visual impulsiona o educando contemporâneo a considerar 
tudo provisório e fugidio. A transição de uso das tecnologias 
tradicionais às eletrônicas, no âmbito da escola, acelera esse 
embate com a provisoriedade. Mudança tecnológica e veloci-
dade inspiram a mudança de mentalidade e de vocabulário...

Assim, a aprendizagem colaborativa e a aprendizagem per-
sonalizada constituem, antes de qualquer coisa, formulação de 
algumas propostas de mudança de atitude perante a educação e 
todos os seus aspectos, especialmente na relação estudante /do-
cente, num mundo marcado pela própria mutação. (CORREIA; 
DIAS.1998)

Segundo Arends (1995) a aprendizagem colaborativa, consis-
te no facto de possibilitar aos estudantes a aprendizagem de com-
petências de cooperação e colaboração, cada vez mais importantes 
na sociedade que se nos afigura, uma vez que muito do trabalho 
hoje realizado decorre em organizações amplas e interdependen-
tes inseridas em comunidades cada vez mais globais.

A aprendizagem personalizada caracteriza-se por uma ade-
quação aos interesses, necessidades e motivações dos estudantes, 
assim como aos diferentes ritmos e estilos de aprendizagem. Par-
te do princípio de que cada estudante é um ser único e se realiza 
numa educação integral, individual e social, adaptada às suas pró-
prias características.
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Dessa maneira no atendimento às necessidades dos estudan-
tes e da sociedade, o currículo deve considerar as exigências de 
um mundo de relações complexas e diversas, proporcionando ao 
estudante um conjunto de ideias e experiências que lhe assegure 
a compreensão de sua realidade, seu cotidiano, uma fundamenta-
ção sólida em termos de formação básica que instrumentalize o 
estudante para atuar sobre esta realidade de forma crítica. Assim 
concebendo o papel do currículo vê-se que não tem cabimento pro-
postas curriculares que visem a resumir os conteúdos ou a res-
tringir o estudante em seu mundo cultural de origem. Necessita-se 
da pluricultura e da  interdisciplinaridade.

Considerações finais 

É necessária uma reflexão sobre a formação e desenvolvi-
mento dos docentes, pois essa formação não é para deixar alguém 
preparado para a diversidade, e sim, para atender a todas as difi-
culdades possíveis no processo de ensino aprendizagem, mas, uma 
formação em que o docente irá ver seu estudante de outra dimensão 
tendo assim acesso as peculiaridades desse educando, entendendo 
e buscando o apoio necessário. Nós docentes somos responsáveis 
pelo desenvolvimento dos indivíduos de uma sociedade, e temos um 
papel determinante e delicado. Devemos transmitir os conhecimen-
tos adquiridos, com cuidado para não tirarmos a autonomia de pen-
samento dos jovens deixando-os com uma visão crítica e reflexiva.

Não existe uma ferramenta concreta para transformar o cur-
rículo em um projeto de função social. Políticas Públicas auxiliam e 
são indispensáveis para isso, porém não é o bastante. É importante 
e fundamental que todos os indivíduos deem sua contribuição. 

A escola deve ser um lugar de aprendizado onde se desenvol-
vem os pilares do conhecimento e a vontade de aprender a apren-
der. Ela deve desempenhar um papel fundamental no processo de 
formação do cidadão, a problematização. Ao nosso sistema educa-
tivo devemos cumprir a tarefa de prepará-los para a reflexão crí-
tica, desenvolvendo a capacidade de pensar. Constitui um grupo 
permanente de apoio, com o objetivo de orientar os estudantes, 
os familiares e a comunidade sobre determinados assuntos. Para 
desenvolver e organizar Programas e Ações educativas com o ob-
jetivo de trabalhar a prevenção e fazer os devidos encaminhamen-
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tos. Nos Ambientes de Recreação desenvolvendo atividades que 
permitam o estudante vivenciar situações problemas, tomar cons-
ciência sobre a gravidade dos fatos, tomando uma atitude. Perce-
bendo com objetividade as suas consequências e a importância da 
escola na sua formação como cidadão.

Essas e outras reflexões poderão ser feitas e servir de ponto 
de partida para que a escola reflita sobre seu projeto pedagógico 
e se define pela cultura institucional que se deseja construir em 
direção a um processo de transformação, tendo por base relações 
sociais inovadoras.

Educar é sob este ponto de vista, uma atividade para favore-
cer as circunstâncias por meio da transformação dos indivíduos, 
interferindo nos seus processos de aprendizagem.

Referências 

ALBUQUERQUE, Helena Machado de Paula. Escola e currículo: a 
discussão necessária. In: APASE; Sindicato de Supervisores do Ma-
gistério no Estado de São Paulo. Ano 9, n.24, out. 2008. Disponível 
em:http:< http://www.ufgd.edu.br/faed/nefope/publicacoes/curri-
culo-escolar-algumas-reflexoes> Acesso em: 20 de out. de 2012.

AZANHA, José Mário Pires. Parâmetros Curriculares Nacionais e 
Autonomia da Escola. 2010. Disponível em: http:<http://www.hot-
topos.com/harvard3/zemar.htm> Acesso em: 20 de jun. 2012.

CARDOSO, Carlos Alberto. Refletindo sobre currículo escolar a par-
tir das teorias e teóricos curriculistas. 2010. Disponível em:http:<//
cardoso.womensblog.net/Primeiro-blog-b1/Curriculo-b1-p3.htm.> 
Acesso em: 20 de junho de 2012.

CORREIA, Ana Paula Sousa; DIAS, Paulo. A evolução dos paradig-
mas à luz das teorias curriculares. In: Revista Portuguesa de Edu-
cação. Universidade do Minho: Portugal: 1998,11(1).

BAMPI, Lisete. Currículo como tecnologia de governo de cidadãs e 
cidadãos. UFRGS: (s.d).

DCRC – Documento Curricular Referencial do Ceará- Seduc – CE – 
https://www.seduc.ce.gov.br

DICIONÁRIO INTERATIVO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA. Dispo-
nível em: < http://www.educabrasil.com.br/eb/dic/dicionario.asp> 
Acesso em: 28 set. 2012.



SÔNIA REGINA SENA DE SOUZA • ANTÔNIO CARLOS AGUIAR DE SOUZA
ILANA MARIA FERREIRA LOPES • IURY TORQUATO DE ALMEIDA

310

FERRAÇO, Carlos Eduardo. Cotidiano escolar e currículos reais: 
sobre a complexidade das redes de saberes produzidas e articula-
das nas salas de aula. DASE,CP,UFES: (s.d).

FREIRE, Paulo. Pedagogia da indignação. São Paulo: Instituto Pau-
lo Freire, 2002.

FOUCAULT, Michel. O sujeito e o poder. In: DREYFUS, H. L., RA-
BINOW, P. Michel Foucault, uma trajetória filosófica: para além do 
estruturalismo e da hermenêutica. Rio de Janeiro: Forense Univer-
sitária, 1995.

GONÇALVES, Etinete do Nascimento; BORBA, Siomara. Elementos 
para o debate curricular contemporâneo: Richard Rorty e a contri-
buição do Neopragmatismo. In: Curriculo sem Fronteiras. v.9, n.2, 
jul/dez 2009. Disponível em

HYPOLITO, Álvaro Moreira; VIEIRA, Jarbas Santos; PIZZI, Laura 
Cristina Vieira. Reestruturação curricular e auto-intensificação 
do trabalho docente. In: Currículo sem Fronteiras. v.9, n.2, jul/dez 
2009. Disponível em

LIMA, Elvira Souza. Indagações sobre currículo: currículo e desen-
volvimento humano.Brasília: Ministério da Educação; Secretária 
de Educação Básica, 2007. Disponível em: <http://portal.mec.gov.
br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/indag1.pdf> Acesso em 20 de jun. 
2012.

LEITE, Carlinda. O lugar da escola e do currículo na construção de 
uma educação intercultural. S.l: s.d.

MACEDO, Roberto Sidnei. Trajetória, itinerário, itinerância e er-
rância: perspectivando o currículo enquanto crisálida. FACED/
UFBA: (s.d).

MEC-BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum 
Curricular. Brasília, 2018.

MOITA, Filomena. Currículo, conhecimento, cultura: estabelecen-
do diferenças, produzindo identidades. Universidade Federal da 
Paraíba: (s.d). Disponível em: http:<//www.bocc.ubi.pt/pag/moita-
-filomena-curriculo-conhecimento-cultura.pdf> Acesso em: 12 jun. 
2012.

NIEMANN, Flávia de Andrade. Parâmetros curriculares Nacio-
nais: tendências e concepções no currículo da matemática para os 
anos iniciais do ensino fundamental. In: IX ANPED SUL; Seminário 
de Pesquisa de Educação da Região Sul, 2012.



O CURRÍCULO NUMA PERSPECTIVA DE INOVAÇÃO PEDAGÓGICA

311

PACHECO, José Augusto. Competências curriculares: as práticas 
ocultas nos discursos das reformas. Universidade do Minho.19p.

PARAÍSO, Marlucy Alves. Política da subjetividade docente no cur-
rículo da mídia educativa brasileira. Educ. Soc. Vol.27 no.94 Cam-
pinas Jan./Apr. 2006.

PESSANHA, Eurize Caldas; DANIEL, Maria Emília Borges; MENE-
GAZZO, Maria Adélia. Da história das disciplinas escolares à histó-
ria da cultura escolar: uma trajetória de pesquisa sobre história do 
currículo. UFMS: (s.d).

POPKEWITZ, T. História do currículo, regulação social e poder. In: 
SILVA, T.T. da (Org.) O sujeito da educação. Petrópolis: Vozes, 2002.

RANGHETTI, Diva Spezia; GESSER, Verônica. Estruturas Curricu-
lares: Inter e Transdisciplinaridade. Indaial/SC: Grupo UNIASSEL-
VI, 2009, 121p.

SANFELICE, José Luís. A história da Educação e o currículo esco-
lar. In: APASE; Sindicato de Supervisores do Magistério no Estado 
de São Paulo. Ano 9, n.24, out. 2008. Disponível em:http:< http://
www.ufgd.edu.br/faed/nefope/publicacoes/curriculo-escolar-al-
gumas-reflexoes> Acesso em: 20 de out. de 2012.

SILVA, Leniel Augusto da. A importância da educação de valores 
para a formação moral do indivíduo. Universidad de ciências em-
presariales y sociales: 2011.

SILVA, Maria Aparecida da. Currículo e projeto pedagógico: da im-
possibilidade de refletir sobre um sem refletir sobre o outro. Dispo-
nível em:< http://www.pbh.gov.br/smed/cape/artigos/textos/ma-
ria.htm>. Acesso em: 19 jun. de 2012.

SILVA, Maria Aparecida da. História do currículo e currículo como 
construção histórico-cultural. Disponível em:< http://www.pbh.gov.
br/smed/cape/artigos/textos/maria.htm>. Acesso em: 19 jun. 2012.

SILVA, T. T. Documentos de Identidade: uma introdução às teorias 
do currículo.In: MOITA, Filomena. Currículo, conhecimento, cultu-
ra: estabelecendo diferenças, produzindo identidades. Autêntica: 
Belo Horizonte, 2001.



ALMIR PEREIRA DOS SANTOS • AURILEDA DE LIMA • JENIVANDO LIRA BRAZ
IURY TORQUATO DE ALMEIDA

312

GESTÃO ESCOLAR: A AUTONOMIA FINANCEIRA E SEUS 
REFLEXOS NO DESEMPENHO, ADMINISTRATIVO E 
PEDAGÓGICO

Almir Pereira dos Santos1

Aurileda de Lima2

Jenivando Lira Braz3

Iury Torquato de Almeida4

Introdução

O presente trabalho foi elaborado a partir do resultado de 
pesquisas realizadas com gestores escolares, e tem como obje-
tivos verificar, analisar limites e conhecer na prática como fun-
ciona,e até onde vai a autonomia financeira na gestão escolar 
em algumas escolas municipais de Maracanaú. A metodologia 
aplicada foi baseada na realidade das escolas por meio de ques-
tionários com gestores dessas escolas, a fim de que, fosse possí-
vel se chegar a um resultado que demonstra de forma quantita-
tiva e qualitativa o perfil mais próximo da realidade das escolas 
municipais, no quesito autonomia financeira e seus reflexos 
nas ações administrativas e pedagógicas, com foco principal na 
autonomia financeira. Por se tratar de um tema de significativa 
importância no cotidiano educacional e escolar, principalmente 
em escolas públicas, já tão discriminadas e questionadas em re-
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lação ao nível e qualidade do ensino oferecido nessas unidades 
de ensino.

Com base no estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
educação – LDB de 1996, essa autonomia está ligada diretamente 
“à construção da identidade institucional, constituída pela forma-
ção de capacidade organizacional da escola para elaborar o seu 
projeto educacional, ser capaz de gerenciar diretamente os recur-
sos destinados ao desenvolvimento e manutenção do ensino, bem 
como a execução dos mesmos, mediante adoção da gestão compar-
tilhada”. Nesse sentido, a autonomia escolar surge como uma ino-
vação no processo participativo e democrático da escola. A ideia 
inicial dessa autonomia financeira é dar mais agilidade, liberdade 
aos gestores escolares, a fim de possam gerir e agir de forma mais 
eficiente na solução de problemas, e no desenvolvimento de ações 
que viabilizem um desempenho mais eficaz nos atos administra-
tivos e consequentemente, possibilitando, ou impactando direta-
mente em bons resultados  pedagógicos.

De acordo com o princípio de autonomia da escola, essa sur-
ge com objetivo de descentralizar as decisões e ações dos órgãos 
superiores, no caso em específico, as Secretarias de Educação, 
para os protagonistas ligados diretamente às unidades de ensino, 
os gestores escolares, que lidam diária e diretamente com a dinâ-
mica das escolas e suas necessidades. Essa medida de descentrali-
zação vem desde a esfera federal, que passa a responsabilidade da 
execução dos programas educacionais para estados, e este para os 
municípios, cada um com suas devidas competências e obrigações. 
Essa transferência de atribuição que inclui também o repasse de 
recursos financeiros ocorreu de forma escalonada, chegando até 
às escolas. No caso dos municípios, a execução dos recursos finan-
ceiros, ponto em questão, pode ser exercidos pelo próprio execu-
tivo, ou demandado os valores diretamente para as contas das es-
cola,onde se efetivaria de fato sua autonomia financeira, desde que 
os gestores possam realmente aplicar os recursos nas prioridades 
e necessidades existente, e que não são poucas.

Portanto, quando se pensa em autonomia, a primeira palavra 
que vem é liberdade, mas nem tudo ocorre como realmente deve-
ria ser. Na verdade, essa autonomia no sentido amplo da palavra, 
apesar de ser um princípio estabelecido pela própria LDB/1996, 
deixa muito a desejar, principalmente nas unidades de ensino da 
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rede municipal. Nas pesquisas realizadas com os gestores de es-
colas municipais de Maracanaú, ficou claro que essa liberdade na 
administração dos recursos diante das necessidades das escolas 
é relativa, pois ainda, em certas situações precisam da autoriza-
ção da Secretaria de Educação para execução dos seus próprios 
recursos. Vale lembrar, que essa emancipação, digamos assim, no 
uso desses recursos, requer uma série de procedimentos legais a 
serem observados e seguidos, como as modalidades de licitações, 
cotações eletrônicas, dispensa de licitações em alguns casos, ou 
qualquer outra modalidade disposta em Lei. Nas escolas públicas 
estaduais do Ceará, essa autonomia financeira já é mais ampla, as 
escolas recebem seus recursos tanto para manutenção, como para 
aquisição de gêneros alimentícios para o ano todo, com base na 
quantidade de alunos, e cabe a escola realizar seu planejamento 
priorizando suas necessidades, tanto para serviços de manuten-
ção, como aquisição de materiais de consumo, sem a intervenção 
da Secretaria da Educação. No caso de aquisição dos gêneros ali-
mentícios, apesar do acompanhamento de profissionais de nutri-
ção, que equilibram a qualidade nutricional dos alimentos oferta-
dos, a escolha do cardápio é realizada por meio de enquetes com os 
alunos, e todo o processo licitatório até a execução dos pagamentos 
é realizado pelo Gestor. 

Sendo assim, fica a percepção de que nas escolas municipais 
de Maracanaú, a autonomia é de certa forma relativa, pois apesar 
da aparente política de descentralização, as ações da administra-
ção municipal ainda tem uma postura centralizadora. É preciso 
que essa autonomia seja de fato uma prática efetiva, pois nas esco-
las as necessidades são diárias, e quase tudo é prioridade que pre-
cisam ser resolvidas logo, sob pena dificultar a boa administração 
escolar, influenciando até no bom andamento das ações pedagógi-
cas. A escola não é só um prédio, um espaço, ela representa toda 
uma comunidade, uma sociedade, sociedade essa que dá identida-
de a unidade escolar, e o gestor além de administrar a escola, ele 
é o responsável pela condução e por tudo que lá acontece, e a co-
munidade escolar cobra ações que muitas vezes não depende ex-
clusivamente do compromisso do gestor, principalmente quando 
são ações que envolvem aplicação de recursos financeiros, que no 
geral são escassos. De acordo com Luck (2001, p.91), diz que a au-
tonomia no contexto da educação consiste na ampliação do espaço 
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de decisão, voltada para o fortalecimento da escola e a melhoria da 
qualidade do ensino que oferece, e da aprendizagem que promove 
pelo desenvolvimento do sujeito ativo e passivo. Esse pensamen-
to de Luck é perfeito, o problema é que muitas ações e decisões a 
serem tomadas esbarram na falta de recursos e na liberdade de 
execução, quando esse existe. E isso certamente influencia de for-
ma direta no desenvolvimento das ações administrativas, pedagó-
gicas, e por consequência na qualidade do ensino-aprendizagem, 
pois quase nada na escola se faz sem um ajuste financeiro, inclusi-
ve as ações voltadas especificamente para o setor pedagógico. 

Desenvolvimento

Autonomia

Sendo a  autonomia escolar um importante princípio da ges-
tão, para o fortalecimento e efetivação de seu planejamento e do 
projeto pedagógico realizado pela equipe escolar, com ações que 
viabilizem a execução de suas atividades, administrativas, pedagó-
gicas e financeiras, como forma de dar maior eficiência em seus 
resultados. Essa consolidação da autonomia, no ambiente escolar 
gera um clima benéfico diante de uma gestão democrática, onde os 
setores colegiados são partes importantes da construção do am-
biente escolar, e responsável pela qualidade da educação ofertada. 
Neste documento tentamos demonstrar através de depoimentos 
de alguns gestores da rede municipal de Maracanaú, por meio de 
respostas obtidas nos questionários aplicados a “real face” des-
sa autonomia. O objetivo é perceber como é o funcionamento da 
gestão financeira, a aplicação dos recursos, a “liberdade” em apli-
cá-los, conforme as prioridades e necessidades das escolas ava-
liadas. Como o foco dessa pesquisa, é a visão financeira, ou seja, 
a autonomia financeira da escola, e seus reflexos no desempenho 
administrativo e pedagógico. A visão e o conhecimento do diretor 
escolar foi fundamental para se obter um panorama de como fun-
ciona gestão de recursos, e como essa “emancipação financeira” 
influencia diretamente nos resultados escolares. 

É fato notório que não se resolve todos os problemas existen-
tes nas escolas por conta ou não da falta de recursos financeiros e 
sua efetiva aplicabilidade por parte dos órgãos municipais, ou do 
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diretor, responsável direto pela execução dos recursos na escola. 
Os gestores afirmam que tão logo os recursos são demandados 
para escola, todas as ações a serem desenvolvidas com a aplicação 
dos recursos, são compartilhadas, discutidas e decididas de forma 
democrática com a comunidade escolar, seguindo sempre o novo 
olhar de uma escola participativa e integrada, visando sempre o 
que é prioridade, o grande problema que o dinamismo das escolas 
torna quase tudo uma prioridade, e nem sempre os recursos são 
suficientes para acolher todas as demandas.

Alguns recursos são garantidos Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE), que repassa, anualmente, atra-
vés do Programa Dinheiro Direto na Escola- PDDE, a todas as enti-
dades cadastradas no programa PDDE Interativo. Em Maracanaú 
foi constituída pela Lei n°. 1.096, de 19 de maio de 2006, o Programa 
de Autonomia Escolar- PAE,que surge como forma de dar mais au-
tonomia financeira às escolas.Com a implantação desse programa 
o município tenta ajustar as condições escolares, as suas neces-
sidades de forma a dar mais liberdade aos gestores na execução 
dos recursos e na manutenção de suas unidades de ensino. Vale 
lembrar que essa autonomia criada pelo PAE, impõe algumas ex-
ceções na utilização desses recursos, como a execução de obras 
de construção e aquisição de equipamentos. Assim como acontece 
nas escolas estaduais. Mesmo diante dessa autonomia financeira o 
que se percebe nas respostas é que os gestores, e aqui não é privi-
légio só dos diretores escolares de Maracanaú, são quase que uni-
formes em uma questão, os valores repassados para as escolas não 
são suficientes para suprir a demanda do cotidiano escolar. Isso 
não é novidade para ninguém, principalmente para os profissio-
nais da educação, em especial os gestores que estão na ponta desse 
processo educacional.

Autonomia e suas limitações

No questionário aplicado aos dirigentes escolares, foi per-
guntado o que definiram como autonomia escolar no cotidiano da 
escola? Como veem essa autonomia financeira escolar no âmbito 
municipal? A falta de recursos pode afetar o desempenho pedagó-
gico? De acordo com as respostas, os gestores acreditam que auto-
nomia é a capacidade de gerir a escola de acordo com suas necessi-
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dades, de forma autônoma, procurando sempre junto ao colegiado 
ver o que é melhor, isto obedecendo o princípio da razoabilidade, 
onde não se pode confundir essa autonomia financeira com liber-
dade para fazer o que quiser. Mesmo sabendo que os recursos fi-
nanceiros são essenciais para o bom andamento das ações admi-
nistrativas e pedagógicas, a escola tenta não atrelar seus bons ou 
maus resultados na qualidade do ensino exclusivamente na carên-
cia de recursos, mais em um conjunto de fatores que influenciam 
nesses resultados, como exemplo a localidade onde a escola está 
inserida, o nível econômico, cultural e social da comunidade no en-
torno da escola. 

Mesmo que relativa essa “independência”, pois há situações 
em que o município é que define onde, e como podem ser reali-
zados os gastos, mesmo que as necessidades tenham sido defini-
das pelo colegiado, pelos conselhos, ou seja, mesmo estando livres 
para fazerem as escolhas sobre as necessidades dos gastos, nem 
sempre prevalece a autonomia em algumas decisões. Poder ad-
ministrar os recursos, deliberar sobre sua utilização junto aos ór-
gãos colegiados, já um grande avanço para uma escola realmente 
democrática, apesar de hoje essa independência se apresentar de 
forma mais autêntica do que em anos anteriores, ainda temos mui-
to a conquistar para que as instituições de ensino possam real e 
verdadeiramente se tornarem autônomas financeiramente, mais 
contudo, já se tem um caminho positivo, diante desse enorme pas-
so, rumo a valorização da educação e da qualidade do ensino.

A comunidade escolar de hoje tem um enorme peso nas de-
cisões administrativas e pedagógicas, as cobranças são constantes 
e esse acompanhamento faz a diferença, pois os pais estão diaria-
mente dentro da escola, e isso é o diferencial na hora da utilização 
dos recursos financeiros destinados a manutenção da escola. Uma 
decisão conjunta com toda a comunidade escolar, gerenciada co-
letivamente dá mais credibilidade ao gestor, que dentro das pos-
sibilidades existentes, tenta atender às exigências dos educandos 
e educadores, entes fundamentais para bom desempenho no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Sobre a falta de recurso afetar o 
desempenho das ações pedagógicas, não é correto afirmar que a 
falta de recursos financeiros é a causa maior ou menor do fracasso 
no rendimento dos alunos, mas com certeza a ausência desse, ou 
sua carência, influência diretamente no desempenho escolar, pois 
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a escola vive de cotidianos, mesmo com todos os planejamentos, 
a sua dinâmica e o rítmo dos alunos é que ditam as necessidades, 
as prioridades da escola, e estas nem sempre se consegue plane-
jar. Desde materiais de limpeza aos recursos pedagógicos, tudo na 
escola requer aplicação de recursos, e a falta deste afeta de forma 
direta as atividades a serem desempenhadas dentro ou fora dela, 
pois às ações administrativas, financeiras e pedagógicas vão para 
além dos muros da escola. Não estamos afirmando aqui, que a es-
cola só tem bons rendimentos se tiver recursos suficientemente 
satisfatório, mas com segurança podemos afirmar que teríamos 
resultados bem melhores, pois além da motivação dos professores 
que fazem a diferença nas salas de aulas, o apoio técnico financei-
ro por parte da unidade de ensino,elevaria mais ainda o nível e a 
qualidade das aulas, o que leva a bons resultados. Nesse aspecto, a 
ideia de mais incrementos na injeção de recursos financeiros são 
ações importantes para promover ainda mais a melhoria das esco-
las em todos os seus setores, administrativos, financeiros e peda-
gógicos, conforme o disposto na própria a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação-LDB em seu Art. 12, dispõe sobre a responsabilidade 
dos estabelecimentos de ensino, em elaborar sua proposta pedagó-
gica, e administrar seus recursos financeiros. Diante do exposto, 
a autonomia financeira da escola, traz um novo olhar para o ges-
tor, que dentro das possibilidades pode atender mais rapidamente 
às demandas existentes em sua unidade de ensino, de acordo com 
suas particularidades, acreditando-se que fará de boa fé, o bom 
uso desses recursos. Sobre Autonomia financeira Such e Campello 
(2007 e 2011), afirmam: 

A gestão de recursos pela própria escola é um campo fértil 
para novas pesquisas, como: o papel exercido pelos respon-
sáveis na gestão financeira dos recursos, pois estes detêm a 
maioria das informações técnicas e são elementos-chave na 
operacionalização da política; a cultura histórica da escola 
em captar recursos próprios; o processo de controle de gas-
tos dos recursos da autonomia financeira, e até que ponto 
a administração pode afirmar que existe efetivamente um 
acompanhamento dos órgãos normativos/orientadores e 
controladores sobre os recursos geridos na escola (SUCH, 
2007, p. 131).

Durante a aplicação dos questionários, algumas respostas 
revelaram, que mesmo os gestores sendo responsáveis pela gestão 
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dos recursos financeiros da escola, em alguns casos, essa utiliza-
ção está submetida a uma prévia autorização da Secretaria de Edu-
cação do Município, o que deixa claro, tratar-se de uma autonomia 
limitada. Quando analisamos a conjuntura da escola, onde a auto-
nomia financeira escolar ainda é um obstáculo, nos reportamos a 
definição do termo autonomia, como já mencionado anteriormen-
te, “ aquele que é capaz de governar sua própria vida a partir de 
seus próprios meios, valores, vontades ou princípios”. É lógico que 
nas escolas, as escolhas não são tão fáceis assim, até porque a fi-
nalidade dela não é lucrativa, e ainda, não é competência da escola 
gerar seus próprios recursos financeiros. 

Autonomia financeira e desempenho

Sobre a presença da autonomia nas escolas do município de 
Maracanaú, 60% dos gestores afirmam que sim, que a autonomia 
é presente, 20% dizem que as decisões sobre os gastos são delibe-
radas junto ao Conselho escolar de acordo com as necessidades e 
prioridades, e outros 20% dizem que a autonomia está presente em 
parte, pois certas decisões partem da própria Secretaria de Educa-
ção, já “vem de cima”, conforme afirmam. Sobre a disponibilidade 
desses recursos na aquisição de materiais de consumo e nos gastos 
com manutenção 40% dos diretores escolares declaram que não 
conseguem efetuar esses procedimentos sem uma prévia autori-
zação da Secretaria de Educação, já 60% dizem que sim, que têm a 
liberdade para executar essas ações sem a interferência de órgãos 
superiores. Nas respostas obtidas existe um percentual muito alto 
de contradições em relação à liberdade na aplicação dos recursos, 
são duas realidades opostas, dentro de um mesmo sistema educa-
cional, que deveria ser no mínimo compatível em todas as unida-
des de ensino. Essa distorção no percentual, referente ao mesmo 
critério das respostas obtidas, frente a autonomia financeira da 
gestão, deixa indagações a serem respondidas, como pode 60% das 
escolas tem a liberdade de aplicarem seus recursos na aquisição e 
manutenção das escolas sem a interferência direta da secretaria 
de educação, e outra quantidade expressiva dessas escolas neces-
sitam de autorização de órgão superior.O Art. 37 da constituição 
Federal, determina que: “ A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
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e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impesso-
alidade, moralidade, publicidade e eficiência”. 

Conforme o estabelecido no Art. 37 supra citado, e diante dos 
resultados apresentados na pesquisa realizada em algumas esco-
las municipais de Maracanaú, a autonomia financeira, a “ liberda-
de” na execução dos recursos não é uniforme. Não estamos aqui 
falando em valores gastos, mas sim, na autonomia que deveria ser 
igual para todas as escolas, o que parece não ser segundo os per-
centuais apresentados. Essa mesma proporção de 40% e 60%, se 
referem também aos recursos do PDDE, algumas escolas neces-
sitam de autorização da Secretaria para utilização dos recursos e 
outras não. Ainda sobre a autonomia financeira servir como base 
para o bom desempenho escolar, 80% dos dirigentes acreditam 
que não, que a questão financeira, não é critério base para se obter 
um bom desempenho escolar. 

Considerações finais

De modo geral fica o sentimento de que, comandar, adminis-
trar, ser gestor de uma escola pública, com recursos financeiros 
geralmente insuficientes para suprir todas as necessidades esco-
lares, de forma eficiente e eficaz, e com sua autonomia na gerência 
e aplicação desses recursos limitados, não é tarefa fácil. Apesar de 
já ser um grande avanço a conquista dessa “autonomia financeira”, 
esse processo , de descentralização dos recursos financeiros dire-
cionados para as escolas, ainda requer uma maior liberdade para 
que os dirigentes escolares possam dar respostas mais imediatas 
às demandas, que inclui desde aquisição de materiais de consumo, 
pequenos serviços até o apoio técnico financeiro ao setor peda-
gógico. Mesmo com as garantias estabelecidas pela LDB em seu 
Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares 
públicas de educação básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público. Essa ga-
rantia de uma autonomia financeira é relativa, ou seja, não é am-
pla, integral, isso fica evidente diante das limitações impostas pela 
secretaria de educação.

Com a aplicação do questionário, a intenção era estabelecer 
uma conexão entre a autonomia financeira e seus reflexos no de-
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sempenho administrativo e pedagógico, era verificar, analisar li-
mites e conhecer na prática, se essa autonomia financeira impacta 
diretamente nas ações escolares. Diante dos resultados apresenta-
dos, percebeu-se que em Maracanaú os gestores das escolas muni-
cipais, apesar de administrarem seus recursos, existem limitações 
que dificultam o trabalho da gestão. Quem já trabalhou ou trabalha 
diretamente dentro da escola, sabe muito bem que todos os dias 
surgem situações que requerem gastos financeiros, e nem sem-
pre a resposta a esses problemas, tem uma solução imediata. Esse 
poder na execução dos recursos financeiros da escola, e por con-
sequência na solução das demandas existentes, esbarrão em dois 
fatores bem evidentes, nos valores dos repasses para as escolas, 
que são poucos em relação às demandas que aparecem, e no poder 
de execução, conforme as necessidades da escola vão surgindo, e 
na autonomia de fato.Tudo isso, lógico executado segundo os prin-
cípios legais e as normas estabelecidos,para aquisição de bens e 
serviços, conforme o determinado na Lei 8.666/93,com seus prin-
cípios e modalidades de licitações.

Por fim, percebeu-se que ainda falta muito a conquistar em 
relação a essa autonomia financeira, para que esta, se apresente 
como realmente deveria. A escola com seu aporte e com a liberda-
de de fato para executar seus processos licitatórios, seja para aqui-
sição de materiais de consumo ou a execução de serviços, sem a in-
terferência da Secretaria da Educação, como órgão controlador. O 
desejo expresso pelos gestores é que a escola realmente conquiste 
essa autonomia de forma ampla, sem interferências, para que as 
unidades de ensino, por meio dos dirigentes, consigam realizar 
suas ações de forma mais eficiente, a fim de proporcionar maior 
agilidade na manutenção e na execução dos serviços, sem perder o 
cuidado na qualidade desses, gerando sem sombra de dúvidas mais 
benefícios à comunidade escolar. Ponto pacífico, entre os gestores 
escolares, é com certeza as dificuldades no desenvolvimento das 
ações, sejam administrativas ou pedagógicas. Portanto, diante dos 
pontos levantados no questionário, chega-se a conclusão de que a 
escola ideal, não precisa ter milhões em recursos financeiros, mas 
com certeza, necessita de subsídios que garantam e atendam, o seu 
bom funcionamento. 
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Introdução 

A situação vivenciada pelos brasileiros, desde o início da 
pandemia causada pela COVID-19, em meados de março do ano de 
2020, tem sido foco de discussões sobre a necessidade do distan-
ciamento social como forma de conter o avanço da doença. Nesse 
sentido, o tema central deste estudo visa discutir sobre os desafios 
da formação docente e as relações interpessoais que se estabele-
cem nesse tempo de pandemia, sobretudo as preocupações frente 
ao quadro de isolamento em que as desigualdades socioculturais, 
cada vez mais são acentuadas.

Ao relatar sobre o tema, tem-se como pressuposto sua ampli-
tude e relevância, visto que o ano de 2020 e possivelmente, 2021, 
ficarão marcados pelos imensuráveis desafios colocados à huma-
nidade, numa verdadeira escala global, pois esta pandemia afetou 
o mundo todo, causando principalmente o isolamento social das 
pessoas para a contenção do contágio.

Diante dessa realidade, o interesse e motivação para o estu-
do partiu da necessidade de explorar e contribuir com novos co-
nhecimentos sobre o tema, pois isso refletiu em toda a sociedade, 
especialmente nos processos de ensino das Instituições de Ensi-
no Superior (IES), que tiveram que se adaptar ao novo cenário de 
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Maracanaú (FACESMA), e-mail kathiacylea@gmail.com
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restrições de contatos sociais como bem colocados por (SANTOS 
JUNIOR; MONTEIRO, 2020).

Considerando, ainda, compreender que uma grande parcela 
da humanidade tem demonstrado preocupação com essa questão, 
partiu-se das seguintes indagações: quais os efeitos do isolamento 
social nas dificuldades diárias enfrentadas pelos docentes em pro-
cesso de formação? Nesse tempo de pandemia, as relações estabe-
lecidas com professores e orientadores foram satisfatórias para o 
processo de aprendizagem? Esse formato de aulas à distância faci-
litou o seu sucesso escolar? Como o isolamento social pode afetar 
a motivação da formação docente?

Nessas perspectivas, o trabalho de conclusão de curso tem 
como objetivo geral contextualizar os relatos de experiências de pro-
fessores em processo formativo de Ensino Superior e as dificuldades 
relacionadas as disponibilidades de tempo e motivação de aprendi-
zagem. Os objetivos específicos visam destacar alguns suportes te-
óricos acerca das relações interpessoais na educação, do quadro de 
isolamento e distanciamento social e da trajetória docente do Ensino 
Superior e as adaptações estratégicas ao ensino à distância.

Trata-se, portanto, de um estudo de natureza bibliográfica 
com abordagem qualitativa descritiva com base em material já ela-
borado, bem como uma pesquisa empírica com objetivo de maior 
familiaridade com os problemas em questão. Dessa maneira, o 
referencial teórico contou com a colaboração de Carvalho (2009), 
Ferreira et al (2020), Matos e Costa (2020), Minicucci (2009), 
Sallaberry et al (2020), Santos (2020), e outros estudiosos para o 
referencial teórico.

Para consecução dos objetivos propostos, a presente pesqui-
sa traz além desta introdução, o referencial teórico com ênfase nas 
relações interpessoais na educação, no quadro de isolamento e 
distanciamento social e da trajetória docente do Ensino Superior 
e as adaptações estratégicas ao ensino à distância em tempos de 
pandemia, materiais e métodos os resultados e discussão e a con-
clusão do estudo.

Conceituando as relações interpessoais na educação

As relações interpessoais estão voltadas para as atitudes e 
comportamentos entre indivíduos, para o desenvolvimento da in-
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teligência emocional e para as técnicas de liderança, segundo Go-
leman (2001), entende-se por inteligência interpessoal a capacida-
de de compreender as outras pessoas, já inteligência intrapessoal 
é a capacidade de formar um modelo preciso, verídico, de si mes-
mo e poder usá-lo para agir eficazmente na vida.

Minicucci (2009) diz que as relações humanas ou interpes-
soais são eventos (acontecimentos) que se verificam no ambiente 
familiar ou institucional. Os problemas de relações humanas acon-
tecem nas relações do indivíduo com o grupo, com outros indiví-
duos, entre grupos, do líder com o grupo, do indivíduo com o líder.

A sensitividade social é uma das habilidades mais importan-
tes nas relações humanas, pois é a aptidão para sentir o que os ou-
tros pensam e sentem, é a compreensão dos outros. No lidar com 
pessoas, a sensitividade social, aliada à flexibilidade de comporta-
mentos, conduz ao bom relacionamento.

É possível conhecer melhor as pessoas observando seu com-
portamento, dando a elas oportunidade de exporem seus pensa-
mentos, sentimentos e ações, no relacionamento com seus seme-
lhantes. É dessa forma que a sensitividade social é treinada. Silva 
e Zanelli (2004) dizem que, de forma intuitiva, saber que se vive 
imersos em vários agrupamentos sociais, de diferentes amplitu-
des e complexidades. Lewin (apud Minicucci 2009) acredita que, 
até certo ponto, o indivíduo tem seus objetivos pessoais. Os objeti-
vos do grupo não precisam ser idênticos aos objetivos do indivíduo, 
por isso, necessidades como as de contato social, de realização, o 
desejo de servir, são inerentes a cada indivíduo, e este precisa de 
espaço de movimento livre no interior do grupo para atingir seus 
objetivos e satisfazer suas necessidades.

No cenário educacional as relações interpessoais têm ponto 
relevante quando segundo Bourguignon et al (2017), são cuidado-
samente trabalhados, ou seja, a instituição de ensino tem a comu-
nicação estabelecida com seu corpo docente. Ação que traz resul-
tados positivos e possibilita uma gestão participativa, onde todos 
tenham abertura para serem ouvidos e levados em consideração 
suas aspirações.

Assim, as relações sociais que se concretizam na universidade 
são entendidas por vários autores como importantes para a adapta-
ção, vivência e alcance de resultados acadêmicos pretendidos pelos 
estudantes. Por adaptação acadêmica, entende-se as diversas tare-
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fas e exigências no âmbito pessoal, social e escolar que compõem 
a dinâmica do estudante no Ensino Superior (FERNANDES, 2011).

Nesse entendimento, reportando-se ao estudo em questão, 
após ter sido determinada a situação pandémica pela Organização 
Mundial de Saúde, foi dada a indicação de suspender todas as ati-
vidades letivas presenciais e repensar e reprogramar o restante 
do ano letivo, no sentido de manter a concretização das aprendiza-
gens possíveis e concluir, com o menor impacto possível, os per-
cursos escolares discentes.

Isolamento e distanciamento social

Segundo Matos e Costa (2020), as estruturas de saúde, os siste-
mas de suporte social e os pilares econômicos, bem como os sistemas 
educacionais foram postos a prova quando todos, além dos professo-
res e alunos precisarem se reinventar para reorganizar seu cotidia-
no para alocar suas funções dentro do mesmo horário, enfrentando 
inúmeros outros desafios no desempenho de suas  atividades.

Faz-se, portanto, relevante delinear, algumas considerações 
acerca de isolamento e distanciamento social, que em situações de 
contingência por isolamento social, como a pandemia da Covid-19, 
isso não é diferente, podendo inclusive, agravar os desafios coti-
diano docentes.

De acordo com dados do Ministério da Saúde, Portaria nº 356, 
de 11 de março de 2020 (BRASIL, 2020), por distanciamento social 
entende-se:

[...] a diminuição de interação entre as pessoas de uma comu-
nidade para diminuir a velocidade de transmissão do vírus. 
É uma estratégia importante quando há indivíduos já infec-
tados, mas ainda assintomáticos ou oligossintomáticos, que 
não se sabem portadores da doença e não estão em isolamen-
to (BRASIL, 2020, p. 1).

Dessa forma, esta medida deve ser aplicada especialmente 
em locais onde existe transmissão comunitária, como é o caso do 
Brasil, quando a ligação entre os casos já não pode ser rastrea-
da e o isolamento das pessoas expostas é insuficiente para frear 
a transmissão. São exemplos de distanciamento social ampliado: 
o fechamento de escolas e mercados públicos, o cancelamento de 
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eventos e de trabalho em escritórios e o estímulo ao teletrabalho, a 
fim de evitar aglomerações de pessoas. Serviços essenciais devem 
ser mantidos (BRASIL, 2020).

Por isolamento, segundo dados do Ministério da Saúde, mes-
ma Portaria

(BRASIL, 2020), entende-se as medidas:
[...] que visam separar as pessoas doentes (sintomáti-
cos respiratórios, casos suspeitos ou confirmados de 
infecção por coronavírus) das não doentes, para evitar 
a propagação do vírus. O isolamento pode ocorrer em 
domicílio ou em ambiente hospitalar, conforme o esta-
do clínico da pessoa (BRASIL, 2020, p,2).

Por conseguinte, essa ação pode ser prescrita por médico 
ou agente de vigilância epidemiológica e tem prazo mínimo de 10 
dias do início dos sintomas e 24 horas de recuperação da doença 
(ausência de febre sem uso de antitérmicos e melhora dos demais 
sintomas), ou, para casos graves ou em pessoas gravemente imu-
nocomprometidas, esse período pode chegar a 20 dias. Na prescri-
ção do isolamento o paciente deve assinar um termo de consenti-
mento livre e esclarecido (acesso no link) e seguir as orientações 
para evitar o contágio de seus contatos próximos e domiciliares 
(BRASIL, 2020).

Cabe ressaltar, que o descumprimento das medidas previstas, 
acarretará a responsabilização nos termos previstos em lei. Caberá 
ao médico ou ao agente de vigilância epidemiológica informar à au-
toridade policial e ao Ministério Público sobre o descumprimento 
da medida (BRASIL, 2020). É fundamental ressaltar que essas me-
didas devem ser implantadas em diferentes momentos e em dife-
rentes locais, de acordo com nível de risco medido localmente.

Na próxima seção, adentramos em uma questão, considera-
da de extrema relevância, dada suas características, conceitos e 
desafios docentes nestes tempos de pandemia.

Trajetória docente do ensino superior e as adaptações estratégicas 
ao ensino à distância em tempos de pandemia

Estudos de Silva e Teixeira (2017, p. 4), apontam a conceitu-
ação de Ensino Superior, como “[...] um processo de interligação e 
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preparação profissional, que gera um leque de conhecimentos e 
abre um horizonte de oportunidades para outros futuros profissio-
nais”. Behrens (2011), outro especialista no assunto, traz sua con-
tribuição ao destacar que a aplicação de conhecimentos práticos 
advindos do Ensino Superior é louvável, porque prepara futuros 
profissionais a atuarem como êxito em seu trabalho, destacando-
-se positivamente e tornando-se significativo.

Nesse contexto, a formação pode ser entendida segundo Al-
varado Prada (1997, p. 99), como “[...] a contextualização do profes-
sor em um meio cultural, visando à transformação do mesmo”, já 
a continuidade da formação segundo Freire (1996, p. 98), mostra 
“[...] a contínua busca da formação e da aprendizagem durante o 
processo da docência”.

Nessas dimensões, percebemos atualmente, a grande neces-
sidade docente de estar atualizando e aprofundando seus conheci-
mentos, tendo em vista que, nas concepções de diversos especia-
listas, entre eles, Fleury e Fleury (2018), a preparação e formação 
continuada do profissional tornaram-se elementos fundamentais, 
tanto para aumento da probabilidade individual de empregabili-
dade, quanto para o sucesso das instituições, na medida em que 
a educação permanente é entendida como estratégica básica de 
aquisição de competências.

Nessas perspectivas, segundo Matos e Costa (2020), todas as 
instituições de Ensino Superior dispõem de algum tipo de ambien-
te virtual de aprendizagem (AVA), notadamente, com a situação 
pandémica iminente, acabou por precipitar a utilização mais plena 
do potencial do Moodle3, colocando docentes e estudantes frente a 
frente com os recursos disponíveis, a sua criatividade, resiliência 
e ousadia para dar passos neste novo caminho.

Corroborando com essa visão, Canal e Figueiredo (2021), ex-
põem seus argumentos, ao destacar que inevitavelmente, o traba-
lho colaborativo foi estimulado, segundo a criatividade explorada 
e a independência, o comprometimento com a aprendizagem e a 
responsabilidade do estudante ampliadas.

Enfim, ressaltam que em meio aos desafios lançados ao de-
sempenho acadêmico na vida universitária e nas dificuldades rela-
cionadas à disponibilidade de tempo e a nova rotina, ampliou-se de 
forma demasiada, a necessidade de ajustes e preparação de con-
teúdos e materiais didáticos, além de requerer a continuidade dos 
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encontros online, o atendimento aos alunos que enfrentam essa 
mudança, entre outros (CANAL; FIGUEIREDO, 2021). 

A esse respeito, afirmam também Cabero-Almenara et al 
(2019), que o ensino virtual tem se tornado numa abordagem am-
plamente utilizada nos últimos anos no âmbito do ensino superior, 
tanto em sua aplicação completa por meio do e-learning como com-
binada com o ensino presencial e o b-learning, reconhecendo nes-
ta modalidade várias virtudes como flexibilidade, descentralização 
interatividade e possiblidade de utilização de recursos multimídia.

Para tanto, no tópico que se segue, serão apresentados os 
procedimentos do estudo, relacionando os materiais e métodos 
com base na revisão bibliográfica destacada e os resultados e dis-
cussões sobre o tema em questão, contribuindo para o aprofunda-
mento do conhecimento do assunto investigado.

Materiais e métodos

Esta pesquisa é de caráter empírico, segundo Gil (2010), tem 
o objetivo de proporcionar maior familiaridade com o problema e 
torná-lo mais explicito constituindo hipóteses. Envolve, portanto, 
(a) levantamento bibliográfico; (b) pesquisa com pessoas que tive-
ram experiências práticas com o problema pesquisado através de 
questionários e (c) análise dos resultados.

O delineamento da pesquisa bibliográfica de natureza descri-
tiva com abordagem qualitativa foi realizado com base em material 
já elaborado, constituído, principalmente, de livros periódicos e ar-
tigos científicos, segundo Gil (2010) cujo propósito é reunir conhe-
cimento sobre um tópico e fornecer dados para a compreensão do 
conhecimento atual.

A abordagem qualitativa descritiva, segundo Triviños (1987, 
apud ALYRIO, 2009), exige do investigador uma série de informa-
ções sobre o que deseja realizar, descrevendo os fatos e fenômenos 
de determinada realidade.

Utilizando uma pesquisa online para obtenção de coleta dos 
dados, segundo Mendes (2009), tem-se a possiblidade metodoló-
gica que permite o acompanhamento quase que imediato dos da-
dos obtidos, representando uma vantagem para o pesquisador. Foi 
elaborado, então, um questionário, a ser respondido por vários do-
centes, que segundo Lakatos e Marconi (2003, apud SILVA et al, 
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2017), trata-se de uma técnica de investigação composta por ques-
tões coletadas com o objetivo de apresentar determinado conheci-
mento ao pesquisador.

A população foi composta de 20 profissionais docentes em 
formação cujos dados coletados entre os dias 1 a 30 de maio de 
2020, foram organizados em um banco de dados do programa Ex-
cel versão 2010, e foram apresentados em forma de gráficos e tabe-
las referentes aos principais pontos analisados.

Resultados e discussão

Conforme previamente referido, os dados foram recolhidos 
por meio de pesquisa online em uma Instituição de Ensino Supe-
rior (IES) e automaticamente organizados em um documento Ex-
cel. As respostas obtidas dos 20 participantes que se disponibili-
zaram em participar e responder ao questionário aplicado, foram 
apresentadas em forma de gráficos, conforme tabela abaixo.

Tabela 1 – Características dos Docentes da Amostra
Item N% % Item N %

Gênero Capacitação em EAD

Feminino 12 60% Sim 14 70%

Masculino 08 40% Não 06 30%

Tempo de docência Dedicação exclusiva à docência

0 a 5 anos 04 20% Sim 16 80%

10 a 20 anos 16 80% Não 04 20%

Titulação Idade média

Especialização 16 80% Até 35 anos 02 10%

Mestrado Douto-
rado

02
02

10%
10%

De 36 até 40 anos
De 41 até 50 anos

10
06

50%
30%

Pós-doutorado 0 0% Acima de 55 anos 02 10%

Fonte: Dados elaborados pelos autores, 2020.

Nas características docentes em formação, a maioria são do 
sexo feminino, correspondendo a 60% e do sexo masculino 40%. 
Quanto ao tempo de docência, 20% corresponde até 5 anos e 80% 
de 10 a 20 anos, conforme Gráficos 1 e 2 a seguir.
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Gráfico 1 – Gênero 

Gráfico 2 – Tempo de Docência
0 a 5anos 10 a 20 anos

      

 

Relacionando-se aos itens capacitação em EAD, 70% dos res-
pondentes confirmam essa formação, enquanto 20% ainda estão 
em finalização de estudos. Por sua vez, 80% das respondentes de-
dicam-se exclusivamente à docência, 80% e somente 20% destes 
complementam suas atividades em outras profissões, conforme 
demonstrados nos Gráficos 3 e 4, abaixo.

Gráfico 3 – Capacitação em EAD
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Gráfico 4 – Dedicação Exclusiva à Docência

De acordo com os itens Idade média e titulação, foram obtidos 
os seguintes resultados dos participantes: até 35 anos de idade, refe-
re-se a 10%, de 36 até 40 anos corresponde a 50%, de 41 a 50 são 30% e 
acima de 55 anos se referem a 10% das mesmas. No que se refere ao 
item titulação, encontramos com Especialização, 80% dos responden-
tes, já com Mestrado e Doutorado 10% destes e não tem nenhum com 
Pós-doutorado, conforme apresentados nos Gráficos 5 e 6 abaixo.

Gráfico 5

Gráfico 6
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Doutorado



OS DESAFIOS DA FORMAÇÃO DOCENTE E AS RELAÇÕES INTERPESSOAIS: 
RELATOS DE ESTRATÉGIAS EM TEMPO DE PANDEMIA NO CENÁRIO BRASILEIRO

333

Analisando as indagações propostas aos participantes, evi-
denciou-se na primeira questão, no que se refere aos quais efeitos 
do isolamento social nas dificuldades diárias enfrentadas pelos do-
centes em processo de formação, foram obtidos os seguintes rela-
tos, 35% declararam dificuldade em adaptação ao ambiente virtual 
de aprendizagem (AVA), 25%, relataram menor rendimento nas 
atividades realizadas, e 40% ressaltaram a indisponibilidade para 
pesquisas, já que não dispõem de bibliotecas para tal realização, 
conforme Gráfico 7 abaixo.

Gráfico 7 – Efeitos do Isolamento Social nas Dificuldades 
Diárias Enfrentadas

A esse respeito., Sallaberry et al (2020), apontam que os 
principais motivos alegados, além de demandar uma atenção in-
dividualizada dos docentes em formação, prejudica a percepção a 
respeito do engajamento do aluno, que pode diminuir por falta de 
entendimento dos conteúdos repassados, necessitando, muitas ve-
zes de um contato e/ou mediação mais próximo do aluno-docente.

Em referência à segunda indagação, se nesses tempos de 
pandemia, as relações estabelecidas com professores e orientado-
res foram satisfatórias para o processo de aprendizagem, foram 
obtidas dos respondentes, os resultados que se seguem, 60% consi-
deram insatisfatórias, referindo-se ao fato do contato pessoal, 40% 
consideram que a identificação das necessidades individuais e es-
clarecimento de dúvidas foram mais fáceis, porém, identificaram 
muitos desafios que tiveram de ser ultrapassados para concretizar 
com sucesso esta fase (ver Gráfico 8 abaixo)

Adaptação ao AVA

Menor rendimento

Indisponibilidade para pesquisas

35%40%

25%
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Gráfico 8 – Relações Interpessoais Estabelecidas 
(Satisfatórias/Insatisfatórias)

Reconhecendo as dinâmicas existentes e suas características 
vividas em sala de aula, segundo Matos e Costa (2020), não há como 
negar as inúmeras vantagens e o espaço privilegiado onde se de-
senvolvem muitos momentos de aprendizagem e construção das 
relações interpessoais, quer com os pares quer com os docentes em 
processo de formação, que é estar juntos nessa caminha educativa.

Nesse entendimento, foi indagado também aos participan-
tes da pesquisa se esse formato de aulas à distância facilitou o seu 
sucesso escolar, sendo relatados pelos mesmo, as seguintes pro-
posições, 50% relataram negativamente, pois as interações foram 
dificultadas devido às necessidades individuais e os recursos tec-
nológicos precários. 25% responderam positivamente, mesmo re-
conhecendo o aumento de horas ocupadas no ensino à distância 
e as estratégias pedagógicas que tiveram que realizar, conforme 
demonstrado no Gráfico 9 abaixo

Gráfico 9 – Facilidades do Ensino a Distância para o Sucesso 
Escolar

60%
40% Insatisfatória (falta do contato pessoal)

Satisfatória (desafios para concretizar)

65%

25%

10%
Resultados positivos (estratégias 
pedagógicas)

Não responderam

Resultados negativos (interações 
prejudiciais)
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A esse respeito, segundo Morin (2006 apud SANTO e LUZ 
(2013), alguns docentes em formação ainda planejam suas aulas 
para serem realizadas de maneira tradicional, negando a possi-
bilidade da interação e associação das novas tecnologias da edu-
cação para uma prática educativa eficiente e positiva da realidade 
acadêmica. Entretanto, os alunos não mais aceitam essa postura 
e cobram um processo de aprendizagem mais dinâmico, rápido e 
eficiente, condizente com as necessidades  presentes.

Nesse sentido, o próximo questionamento leva a saber como 
o isolamento social pode afetar a motivação docente em processo 
de formação, sendo evidenciadas nos relatos dos respondentes as 
seguintes constatações: 30% dos participantes apontam desmoti-
vação no aprendizado pela limitação de presença física nas aulas 
remotas, 25% declaram pouco compartilhamento de informações 
entre alunos, 15% destes alegam dificuldades de separação da ro-
tina pessoal e profissional por estarem home office e sem tempo 
para estudo e 20% destacam insegurança geral pelos efeitos da 
pandemia, e 10% dos demais alegam conflitos domésticos, confor-
me demonstrados no Gráfico 10 abaixo .

Gráfico 10 – Isolamento Social Afetando a Motivação Docente em 
Formação

Sallaberry et al (2020), trazem algumas considerações a esse 
respeito, tendo em vista as dificuldades existentes entre o ambien-
te virtual e a sala de aula para a motivação docente em processo de 
formação, pois as limitações são visíveis, quanto a percepção no 
aprendizado e no desenvolvimento do aluno, considerando as di-
ficuldades na intervenção de sanar dúvidas, na complementação 
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de lacunas no material didático ou mesmo contextualizar conteú-
dos no cenário educativo, visto que isso reforçaria imensamente o 
aprendizado.

Portanto, mediante pesquisa realizada, entende-se que a pro-
ximidade, características do ensino presencial, é fator de estimu-
lo e relevante facilitador para que as relações interpessoais sejam 
possíveis.

Considerações finais

Levando-se em consideração o objeto de investigação do es-
tudo realizado acerca dos desafios da formação docente e as rela-
ções interpessoais que se estabelecem nesse tempo de pandemia, 
algumas reflexões podem ser destacadas.

Inicialmente, cabe enfatizar que a perspectiva de formação 
docente sempre foi motivo de discussões e promoção de desafios, 
tendo em vista, as possibilidades de construção de saberes pedagó-
gicos a partir da capacidade de investigação de sua própria ativida-
de como discente.

Do ponto de vista dos aspectos conceituais das relações inter-
pessoais na educação, podemos destacar as imensas possibilida-
des do conhecimento humano, ao observar o seu comportamento, 
fornecendo inúmeras oportunidade de exporem seus pensamen-
tos, sentimentos e ações, no relacionamento com seus semelhan-
tes. No tocante às situações de isolamento e distanciamento social, 
merece destaque as medidas aplicadas pelo sistema de saúde para 
evitar aglomerações e estímulos ao trabalho home office, para que 
todos possam voltar aos convívios sociais mais rapidamente e, por-
tanto, motivados.

Nos aspectos da trajetória docente do Ensino Superior e as 
adaptações estratégicas ao ensino à distância em tempos de pan-
demia, podemos ressaltar as inúmeras possibilidades de conhe-
cimentos, no espaço virtual, para que sejam desenvolvidas suas 
capacidades de ensino-aprendizagem, sendo nesse percurso for-
mativo, mais criativos, versáteis, motivados, enfim, com competên-
cia para desenvolver sua docência com  excelência.

Enfim, acredita-se que os objetivos do estudo foram alcança-
dos, todavia, torna-se necessário enfatizar como fundamental rele-
vância a ampliação de novas pesquisas sobre o tema.
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Introdução

O currículo escolar ganhou espaço considerável nas últimas 
décadas do século XX. Com o advento da necessidade e desenvolvi-
mento de novas habilidades, resultantes do crescente avanço tecno-
lógico e da circulação de informações, às unidades escolares foram 
condicionadas a revisarem seus planos pedagógicos, bem como as 
metodologias utilizadas na implementação do conhecimento.

Nessa perspectiva, o acesso à educação escolar foi instituí-
do como um direito público subjetivo, promulgado na Constitui-
ção Federal de 1988, no Estatuto da Criança e do Adolescente, e na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Nº 9394/96 dentre 
outros documentos educacionais. Assim, considerada como indis-
pensável à formação do cidadão, a aprendizagem escolar deve cor-
roborar para o desenvolvimento humano integral, em seus aspec-
tos cognitivos, sociais e emocionais.

Este estudo, além de tratar da gestão do currículo escolar no 
ensino fundamental, tem como objetivo oportunizar reflexões pe-
dagógicas que possibilitem um novo olhar para a implementação 
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qualitativa do currículo nesta etapa da educação, sem deixar de 
levar em consideração as peculiaridades sociais da comunidade 
escolar.

Inicialmente, será apresentado um breve percurso dos docu-
mentos educacionais acerca da temática, bem como alguns concei-
tos de currículo escolar necessários para entendimento do tema. 
Em seguida, trataremos dos pressupostos importantes para a sis-
tematização e efetivação do currículo. 

Fechamos com as considerações finais, na qual apresenta-
mos reflexões pertinentes a partir dos estudos realizados.

Currículo escolar no ensino fundamental: percurso e conceitos

A educação escolar tem como finalidade, desenvolver os edu-
candos de forma plena, vinculando suas práticas ao mundo do tra-
balho e ao convívio social (Brasil, 1988). Para tanto, o ensino esco-
lar deve ser ministrado tendo por base os princípios estabelecidos 
nas leis educacionais, na Constituição Federal (CF) de 1988, na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2017, dentre outros.

Para o percurso do ensino fundamental, etapa da educação 
básica com maiores números de anos escolares, a CF estabeleceu 
que fossem fixados conteúdos mínimos, que asseguram a forma-
ção básica comum a todos os educandos (Brasil, 1988). Entendido 
para alguns, apenas como “grade de conteúdos”, o currículo esco-
lar vai para além de um conjunto de saberes escolares que deve ser 
transmitido, demandando novas diretrizes pedagógicas que dialo-
guem com as vivências dos estudantes.

Porém, ao longo de muitos anos, o currículo escolar era visto 
e implementado exatamente assim, como “grade”, “matéria”, “dis-
ciplina”, com a respectiva descrição de conteúdo a serem transmi-
tidos para os estudantes, sem fazer paralelos com suas vivências e 
valores, sem espaço para reflexão e questionamentos. Na verdade, 
se formos avaliar o currículo por esse viés, não seria surpresa evi-
denciarmos que estas compreensões de currículo, foram em parte 
responsáveis por deixarem lacunas nas aprendizagens dos estu-
dantes ao longo dos tempos.

A palavra currículo deriva do latim curriculum, que significa 
correr, e refere-se a curso, à rota, ao caminho da vida ou das ativi-
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dades de uma pessoa ou grupo de pessoas (Ferraço, 2005). Desta 
forma, o currículo representa o norte, a direção do caminho que o 
sujeito percorrerá na sua vida escolar, sistematizado e organizado, 
de modo a colaborar com a função social da escola, de apropriação 
e construção de saberes culturais.

Desse modo, o ensino desenvolvido nas instituições de ensi-
no fundamental, devem estar pautados no compromisso de favo-
recer a construção dos educandos, sendo necessário o exercício 
cuidadoso do olhar, de forma a atender a comunidade escolar em 
suas reais necessidades, originadas pelas instabilidades econômi-
cas e sociais, que impactam decisivamente no fazer pedagógico e 
na construção das aprendizagens significativas por parte dos es-
tudantes.

A LDB Nº 9394/96 estabelece em seu artigo 9º que a união 
incumbir-se-á de:

[...] IV – Estabelecer, em colaboração com os estados, o distri-
to federal e os municípios, competências e diretrizes para a 
educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio que 
nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos de modo a 
assegurar formação básica comum; ( BRASIL 1996).

Ainda em relação aos currículos, a lei estabelece em seu ar-
tigo 26º que os currículos da educação básica devem ter base na-
cional comum abrangendo obrigatoriamente o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, do conhecimento do mundo físico e 
natural, bem como da realidade social e política, especialmente a 
do Brasil, a ser complementada por uma parte diversificada, em 
cada sistema de ensino, que atenda às características regionais e 
locais dos seus respectivos educandos (BRASIL, 1996).

Atendendo aos dispostos na CF de 1988, na LDB e no Planalto 
Nacional de Educação (PNE) que reitera a necessidade e o estabe-
lecimento da Base nacional comum dos currículos, em 2017 foi ho-
mologada a base Nacional Comum Curricular (BNCC), de caráter 
normativo, que regulamenta o conjunto de aprendizagens organi-
zadas e progressivas, que todos os estudantes devem desenvolver 
ao longo da educação básica.

A organização do conhecimento na BNCC, surgiu em respos-
ta à necessidade da concretização de esforços que culminou na 
equidade educacional, constituindo-se, como documento base do 
detalhamento dos objetivos de aprendizagens, a serem consolida-
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dos pelos estudantes do Brasil, independentemente de sua região 
geográfica e situação econômica. 

Desta forma, a BNCC trata acerca dos conhecimentos co-
muns que precisamos garantir aos alunos e os currículos são sin-
tetizadores desse processo, ou seja, os currículos dos estados, dos 
municípios e das escolas, devem estar organizados à luz da base.

Contudo, não menos importante, atenção especial também 
deve ser demandada a parte diversificada do currículo escolar, 
pois conforme Brasil (2017), “as competências e diretrizes são co-
muns, os currículos são diversos”. Na mesma linha de pensamento 
Saviani (1995, p.23), afirma que “um currículo é, pois, uma escola 
funcionando quer dizer, uma escola desempenhando a função que 
lhe é própria”. Nessa perspectiva é possível evidenciar o avanço 
da sistematização do ensino e da aprendizagem ao considerar os 
conhecimentos essenciais comuns a todos os sujeitos e ao mesmo 
tempo assegurar as particularidades de cada sistema de ensino. 

O currículo assim entendido e implementado, rompe com as 
barreiras das desigualdades sociais, corroborando para um pro-
cesso amplo de reflexão e ação colaborativa de pleno desenvolvi-
mento e exercício de cidadania, um currículo que respeita as par-
ticularidades de sua comunidade escolar, ao mesmo tempo que 
fornece meios para o desenvolvimento das aprendizagens essen-
ciais para cada ano escolar.

No entanto, em se tratando do currículo escolar como fator 
imprescindível para a concretização do sucesso escolar dos estu-
dantes, em especial na etapa do ensino fundamental, é importante 
refletirmos sobre pressupostos necessários à sua implementação, 
os quais discorreremos a seguir.

Pressupostos para a implementação do currículo no ensino 
fundamental

Ao estabelecer as aprendizagens essenciais para os estudan-
tes do ensino fundamental a BNCC traz para o cenário da educação 
o compromisso do delineamento das propostas curriculares de 
cada instituição de ensino, com foco na equidade, compreenden-
do as necessidades singulares dos estudantes, bem como das suas 
respectivas comunidades.
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O desenvolvimento do currículo escolar com foco na quali-
dade educacional e favorecimento da equidade, pressupõe desen-
volvimento de ações previamente refletidas e planejadas, de forma 
que todas as interações escolares colaborem para o sucesso esco-
lar dos estudantes.

O exercício de pensar o tempo todo, de pensar a técnica, de 
pensar o conhecimento enquanto se conhece, de pensar 
o quê das coisas, o para quê, o como, o em favor de quê, de 
quem, o contra quem, são exigências fundamentais de uma 
educação democrática à altura dos desafios do nosso tempo.
(Freire, 2000, p.102)

Nesse viés, o currículo escolar é compreendido como um ca-
minho a ser seguido, que se bem delineado em cada instituição de 
ensino culminará no sucesso dos discentes. No entanto, “os currí-
culos são diversos” (Brasil, 2017), cabendo aos sistemas de ensino 
e suas instituições desenharem seus percursos, contudo sem dei-
xar de atentar para o conhecimento que fazem “transbordar” suas 
particularidades.

Na implementação do currículo escolar na etapa do ensino 
fundamental, é primordial a articulação entre as aprendizagens 
essenciais para esta etapa de ensino, o conhecimento diagnóstico 
das aprendizagens já consolidadas por parte dos estudantes e o 
planejamento da proposta pedagógica da escola, com vista a ela-
boração de metodologias que favoreçam o desenvolvimento con-
tinuum curricular, observando para tanto, se existem lacunas das 
aprendizagens consideradas essenciais para cada ano escolar e de 
que maneiras poderão ser superadas.

Para tanto, é importante que todos os envolvidos no processo 
de ensino e aprendizagem tenham conhecimento de quais apren-
dizagens são consideradas essenciais para cada série/ano de en-
sino, segundo os documentos educacionais. Este conhecimento é 
fundamental para a construção dos instrumentais diagnósticos de 
verificação de aprendizagens, bem como das escolhas e direciona-
mentos de atividades, definição de metodologias, etc.

A avaliação diagnóstica da turma/estudantes, deve ser uma 
constante utilizada em todo período letivo, rompendo com a visão 
de avaliação para mensurar resultados “conseguiu” ou ‘não con-
seguiu” aprender, devendo ser entendida como uma “janela” de 
oportunidades para repensar metodologias para alcance de possí-
veis lacunas de aprendizagens.
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A esse respeito, Luckesi (2009, p. 81) afirma que, a avalia-
ção diagnóstica é “um instrumento de compreensão do estágio de 
aprendizagem em que se encontra o aluno, tendo em vista tomar 
decisões suficientes e satisfatórias para que possa avançar no seu 
processo de aprendizagem”, ou seja, a avaliação diagnóstica é um 
processo que deve estar presente ao longo do período letivo, subsi-
diando ações, reflexões e interpretação acerca da implementação 
do currículo, seus avanços e/ou desafios.

Desta forma compreendida, a avaliação diagnóstica colabora 
para um olhar cuidadoso do currículo escolar, em especial para a 
necessidade da verificação das aprendizagens que “foram” ou “ain-
da não foram” consolidadas, permitindo assim avançar ou repen-
sar o processo, visto que, as aprendizagens são estabelecidas de 
forma ascendentes, tornando inviável, por exemplo, apresentar 
para a turma um conteúdo de nível 2 se a turma não compreendeu 
o conteúdo de nível 1, quando este servir de base para o seguinte.

Nesse contexto, a implementação do currículo hoje consti-
tui-se ao mesmo tempo, como uma dificuldade e uma saída para a 
obtenção do sucesso escolar dos educandos. Dificuldade no sentido 
de concentração de esforços dos sistemas de ensino, equipes for-
mativas, gestores escolares e comunidade escolar, para compreen-
derem e “engrenagem forças” para formações continuadas quali-
tativas de suas equipes, que alcancem a compreensão e ofereçam 
subsídios contínuos para assegurar o processo de ensino aprendi-
zagem de forma contextualizada às necessidades emergentes da 
sociedade. Processo este, que nos dias atuais precisa ser criteriosa-
mente planejado pelos sistemas de ensino, no intuito de estabelecer 
ações efetivas, condizentes com a construção cidadã dos estudantes.

Em contrapartida, ao mesmo tempo que a implementação do 
currículo é vista como um processo desafiador, onde as aprendi-
zagens essenciais estabelecidas são distantes das aprendizagens 
observadas, também é considerado como uma saída, uma luz para 
a efetivação desse processo, desde que, sua implementação acon-
teça de forma flexível, partindo da realidade dos educandos, bus-
cando consolidar os saberes necessários que servirão de bases e 
norte para a construção e ampliação do conhecimento dos alunos.

Contudo, é importante termos ciência de que, ao passo que as 
lacunas são identificadas e trabalhadas, é imprescindível garantir 
gradativamente os direitos de aprendizagens consideradas essen-
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ciais para o respectivo ano escolar em curso, de forma a estreitar o 
abismo das desigualdades educacionais.

Nesse sentido, considerando que o currículo escolar, institu-
ído em cada unidade de ensino, é um conjunto de aprendizagens 
entendidas como essenciais pela sociedade em determinado tem-
po e que a escola é responsável por assegurar a aquisição destas 
aprendizagens, o alinhamento e/ou realinhamento do projeto pe-
dagógico das escolas deverá ser refletido constantemente, com o 
intuito de ajustar o desenvolvimento do currículo para o atendi-
mento da realidade da comunidade escolar. 

O currículo nacional corporiza um projecto curricular de 
uma sociedade, nas suas grandes linhas. Por sua vez, o pro-
jecto curricular que uma escola constrói é sempre um cur-
rículo contextualizado e admite ainda a construção de pro-
jectos curriculares mais específicos, que nele se integrem 
adequadamente (ROLDÃO, 1999, p. 34).

Assim, é possível dizer que os currículos a serem colocados 
em ação nas instituições de ensino, encontram-se intimamente im-
bricados ao momento social, histórico, político e econômico viven-
ciados, solicitando de todos os seguimentos que fazem parte da co-
munidade escolar a disponibilidade para refletir e realinhar suas 
ações pedagógicas, pautadas sobretudo em seu currículo, como 
proposta geradora de transformações sociais.

Considerações finais

Desenvolver de forma integral os estudantes, fornecendo-
-lhes meios para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho, conforme é preconizado nos documentos educacionais 
oficiais, demandam ações no lócus das instituições de ensino que 
se desenvolvem sobretudo, a partir da implementação do currícu-
lo escolar, que reflete suas escolhas e direcionamentos na busca da 
construção de aprendizagens significativas.

A efetivação do currículo escolar do ensino fundamental, re-
quer de todos os profissionais envolvidos no processo de ensino e 
aprendizagem, conhecimentos e reflexões sobre os pressupostos 
necessários à sua implementação, que devem orientar o caminho 
curricular a ser percorrido em cada instituição de ensino, efeti-
vando assim, a construção de um continuum curricular, que pos-
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sibilite dentro do processo, verificar e recuperar possíveis lacunas 
de aprendizagens, possibilitando prosseguir o caminho da cons-
trução do conhecimento dos estudantes. 

Compreendemos que para a implementação do currículo 
escolar, fator essencial na consolidação da aprendizagem, é ne-
cessário estarmos atentos à importância do alinhamento entre 
currículo e aprendizagem, bem como de suas contribuições para 
o processo formativo, que reverberam em ações educativas e vi-
vências sociais pautadas no pleno exercício da  cidadania.

Assim, mesmo diante de cenários atípicos ocasionados pelas 
intempéries naturais ou sociais, o currículo deve adequar-se às pe-
culiaridades formativas e estratégias educacionais que busquem 
efetivar o processo de ensino e aprendizagem. 

A temática do referido estudo, requer constantes aprofunda-
mentos e reflexões. No entanto, acreditamos ter atingidos os obje-
tivos propostos.
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Introdução

A partir de março de 2020 vivemos aproximadamente 19 me-
ses de incertezas e mudanças no contexto educacional mundial. 
Durante esse período a gestão escolar do Município de Maracanaú 
enfrentou diversos desafios como mudança de paradigmas de o 
que e como ensinar, adequar o trabalho pedagógico às ferramen-
tas tecnológicas, apesar de que muitos os envolvidos no processo 
ensino-aprendizagem ainda não tinham as habilidades para utili-
zá-las, foi necessário aprender e se reinventar profissionalmente. 

Nesse cenário, os gestores escolares tiveram um papel im-
prescindível de orientação e apoio emocional, tanto para os educa-
dores como para os alunos e suas famílias que tiveram obstáculos 
ainda maiores como a falta de acesso à internet ou internet ruim, 
falta de aparelhos como celulares, computadores e/ou tabletes. 
Como consequência tivemos desemprego, fome, desânimo edu-
cacionais, as perdas de familiares decorrente da COVID 19, entre 
outros.

Com a chegada da vacina pode-se vislumbrar o retorno das 
aulas presenciais. À medida que a população era vacinada a Se-
cretaria de Educação orientava as escolas para o tão sonhado re-
torno. Com o aumento do número de vacinados, inclusive dos ado-
lescentes, iniciou-se o retorno gradativo dos alunos às escolas. 

1 Graduada em Pedagogia; Especialista em Gestão Escolar; Especialista em Ges-
tão Escolar. 

2 Habilitada em Administração Escolar; Graduada em Pedagogia, UECE; Especia-
lista em Gestão Escolar. 

3 Graduada em Pedagogia; Habilitada em Administração Escolar; Especialista em 
Educação Infantil; Especialista em Português e Inglês. 

4 Graduada em Letras  UFC, Especialista em docência do ensino superior    
 FACESMA; Professora da Faculdade Cesma de Maracanaú – FACESMA.
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Como consequência ao que foi vivenciado houve uma defasa-
gem significativa da aprendizagem dos alunos em todos os níveis 
de educação. Portanto, pensar em aprendizagem é, hoje, intrínseco 
a pensar em recuperar, resgatar e principalmente recompor essa 
aprendizagem que, por sinal, já vinha sofrendo muito antes da 
pandemia. A doença veio agravar um problema já vivenciado pe-
los educadores sendo tema de estudo: recuperar as aprendizagens 
que não foram consolidadas e recompor as que não aconteceram 
na idade certa. No entanto se faz necessário compreender a dife-
rença entre recuperar e recompor.

Segundo Davi de Oliveira Santos (2021), coordenador de po-
líticas para o Ensino Médio da Secretaria Estadual de Educação de 
Campo Grande define recomposição e recuperação

Não é recuperação escolar porque a ação de recuperar a 
aprendizagem se dá em um contexto em que a educação de 
fato aconteceu, o processo de ensino, efetivamente, foi desen-
volvido e o estudante, com a defasagem, ou com a dificuldade 
de aprendizagem, é inserido no processo de recuperação. A 
recomposição vem no sentido em que a aprendizagem não 
aconteceu porque o processo de ensino ou o processo esco-
lar ficou defasado ou debilitado em razão da pandemia. (SAN-
TOS, 2021).

Para que seja possível alcançar os objetivos de recuperar e 
recompor a aprendizagem, é fundamental construir um plano de 
ação direcionado às necessidades reais dos alunos de cada esco-
la. É preciso fazer, inicialmente, avaliações diagnósticas que mos-
trem os níveis de aprendizagem em que os alunos se encontram e, 
a partir desse conhecimento estabelecer metas e ações que possi-
bilitem um trabalho direcionado e efetivo para alcançar os objeti-
vos traçados.

Esse artigo irá relatar sobre os planos de ação, amparados 
pela resolução de n° 46/2021 que estabelece a forma de organiza-
ção do ensino nas escolas da rede do referido Município, de três 
escolas. Tais ações foram construídas pela gestão das escolas jun-
to aos professores com o objetivo de consolidar, de forma mais rá-
pida e efetiva, as habilidades de leitura e escrita do componente 
Língua Portuguesa e as quatro operações no componente Mate-
mática como também o papel da gestão escolar na efetivação des-
se trabalho.
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As escolas cujas ações serão relatadas são: EMEIEF Cora Co-
ralina, situada à Rua Geraldo Nobre Nº 1946 no Bairro Alto Alegre 
II, que oferece as seguintes modalidades de ensino: Educação In-
fantil, Ensino Fundamental e EJA (Educação de Jovens e Adultos), 
EMEIEF Professora Norma Célia Pinheiro Crispim, situada à Ave-
nida Juscelino Kubtschek Nº 2295 no Bairro Jardim Jatobá, ofere-
ce as seguintes modalidades de ensino: Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e EJA (Educação de Jovens e Adultos), e EMEIEF 
Santa Edwirges, situada à Rua Paulo Afonso Nº 1840 no Bairro Alto 
Alegre I, oferece as seguintes modalidades de ensino: Educação 
Infantil, Ensino Fundamental.

Papel da gestão escolar nos processos de recuperação de 
aprendizagens

De acordo com Sant’Anna (2011 apud FERREIRA, 1999, p.85), 
o termo gestão vem do latim (gestio-onis) e significa ato de gerir, 
gerência, administração. Então, gestão é um processo coletivo co-
ordenado pelo gestor e que envolve a participação da comunidade 
escolar e suas lideranças.

Também segundo Sant’Anna, “as funções do gestor escolar 
incluem a definição dos objetivos da instituição, o estímulo à capa-
cidade do professor, o fortalecimento de apoio às interações e a pro-
cessos que se compatibiliza com a filosofia da escola.” (SANT’ANNA 
2005, p.228).

É necessário dizer que a gestão escolar possui papéis funda-
mentais nos processos de organização dos espaços escolares e do 
trabalho pedagógico do professor, passando por vários caminhos, 
desde estratégias de trabalho e a relação direta com os alunos e a 
comunidade.

Dessa forma a gestão funciona como elo condutor, e de norte-
amento de diversas ações que auxiliam, da melhor forma possível, 
o trabalho do professor e a ligação da comunidade escolar, como 
agentes que também precisam fazer parte dessa recuperação de 
forma efetiva e consciente.

No contexto pós-pandêmico, o gestor escolar precisa, tam-
bém, estar fortalecido emocionalmente, pois além das suas atribui-
ções administrativas e pedagógicas, tem que lidar com os anseios 
dos professores, alunos e famílias decorrentes das dificuldades vi-
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venciadas, das perdas e do longo período de distanciamento, sem 
aulas presenciais.

Traçar um plano de ação para reverter o problema da falta 
de aprendizagem se faz necessário no momento em que nos en-
contramos com tantos estudantes na situação de insatisfação do 
processo e habilidades não consolidadas no período das aulas re-
motas e/ou mesmo antes da pandemia, por entendermos que di-
ficuldade no processo de ensino e aprendizagem não é nada nova 
para os educadores, que há tempos trabalham com essa temática e 
buscam através de estudos, pesquisas, experiências e experimen-
tos novas formas que ajudem a resolver o tema tão polêmico da 
educação brasileira.

É importante visualizar a situação e, junto com os profes-
sores, traçar um plano de ação. E, em seguida, após a conclusão 
desse plano compartilhá-lo com toda a comunidade escolar, pais, 
órgãos colegiados, funcionários e colaboradores, para que todos 
os envolvidos, sintam-se corresponsáveis das ações, que colocadas 
em prática, possam contribuir para uma aprendizagem efetiva dos 
alunos recuperando e recompondo as aprendizagens que não fo-
ram consolidadas ao longo do período  pandêmico.

A Secretaria Municipal de Educação de Maracanaú orientou 
através Resolução de n° 46/2021 focar as ações para a recuperação 
de aprendizagem na leitura, escrita e na matemática. Para a cons-
trução do plano de ação, a princípio os professores fizeram avalia-
ções diagnósticas para conhecer em qual nível de aprendizagem 
de leitura, escrita e matemática, cada aluno se encontra.

A partir desse diagnóstico foram construídas ações com ati-
vidades específicas que contemplem as habilidades, de cada nível, 
para que sejam consolidadas as que ainda não foram apreendi-
das, minimizando a defasagem da aprendizagem, a reprovação e o 
abandono escolar. 

Outro aspecto que foi considerado como fundamental na 
construção do plano de ação é a motivação. 

No contexto educacional a motivação dos alunos é um impor-
tante desafio com que nos devemos confrontar, pois tem im-
plicações diretas na qualidade do desenvolvimento do aluno 
como o processo de ensino e aprendizagem. O aluno motiva-
do procura novos conhecimentos e oportunidades, eviden-
ciando envolvimento com o processo de aprendizagem, par-
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ticipa nas tarefas com entusiasmo e revela disposição para 
novos desafios (ALCARÁ e  GUIMARÃES, 2007).

O objetivo do plano de ação é de se trabalhar de forma indivi-
dualizada ao mesmo tempo em que trabalhamos o grupo, e, assim, 
o desenvolvimento do aluno é percebido e mapeado de forma mais 
dinâmica e clara. A cada habilidade superada, outras são trabalha-
das e paulatinamente o aluno vai mudando seu nível de aprendiza-
gem. Além de que, no plano estabelecemos as metas e os objetivos 
a serem alcançados para que possamos avaliar as ações e seus re-
sultados, e quando se fizer necessário redirecionar as ações.

Ao longo desse processo a gestão escolar precisa se fazer 
presente orientando, apoiando, criando oportunidades de espaço e 
materiais e motivando, também, os professores e alunos. 

A leitura e escrita como emancipação cidadã

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
“a alfabetização deverá ser consolidada até o segundo ano das 
séries iniciais com objetivo de garantir o direito fundamental de 
aprender a ler e escrever, atualmente, as crianças devem ser alfa-
betizadas até o terceiro ano do ensino fundamental”. Percebe-se, 
porém, que ao longo de todos os níveis da educação básica exis-
tem alunos que não conseguem consolidar as habilidades das com-
petências na leitura, escrita, matemática, por inúmeros motivos, 
desde a questão biológica às culturais, comprometendo as demais 
áreas do conhecimento.

Após o período de pandemia essa realidade ficou ainda pior. 
Por isso, foi necessário construir um plano de ação com atividades 
distintas para todos os níveis de leitura e escrita contemplando a 
Educação Infantil e, séries iniciais e séries finais do Ensino Funda-
mental, respeitando ações adequadas para cada faixa etária.

Estudantes com dificuldade na aprendizagem são inteligen-
tes, porém aprendem de formas diferentes, é aí que está o x da 
questão: que formas são essas? Como podemos ou o que podemos 
fazer para que as crianças atinjam o nível desejado de aprendiza-
gem? O primeiro caminho seria descobrir qual a dificuldade do 
aluno, onde está sua deficiência para depois disso planejar ações 
diferenciadas junto à criança. É necessário estreitar os laços atra-
vés de um processo de aprendizagem dialética, motivador e ofe-
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recer ao aluno um aprendizado que tenha significado, entender 
o que e para que esteja aprendendo, desenvolver a autonomia e a 
construção protagonista do conhecimento. 

A leitura e a escrita inserem o indivíduo numa situação privi-
legiada, promove o senso crítico e proporciona a emancipação do 
sujeito quando ele atribui significado ao que ler, provoca curiosi-
dade, investiga, realiza descobertas, se apropria de conhecimentos 
e constrói novo saberes como seres pensantes e atuantes em uma 
sociedade.

Ler e escrever, portanto, vai além da decodificação e codifica-
ção do alfabeto, de juntar letras e transformar em sons. É compre-
ender, entender, questionar, opinar, interpretar, achar o sentido 
real da história e investigar.

Atualmente os estudantes conversam através da tecnologia 
nas redes sociais, WhatsApp, Tik Tok, usando dialetos de acordo 
com suas faixas etárias e cultura. São novos pensamentos, atitu-
des, ações comportamentais e culturais. 

A escola por sua vez está ultrapassada em relação à contem-
poraneidade, por esse motivo, as inúmeras ações desenvolvidas 
e aprendidas pelo professor no auge da pandemia da COVID 19, 
quando o educador se viu obrigado a trabalhar com as ferramentas 
digitais, ultrapassando seus limites, se reinventando para propor-
cionar o mínimo de conhecimento aos poucos alunos que tinham 
aparelho e internet e fazendo jus a sua profissão, com as aulas vol-
tando no modo presencial, retroceder e abandonar as tecnologias 
voltando às aulas desinteressantes para os alunos desse novo con-
texto social.

A leitura e a escrita devem ser atrativas e fazer parte do con-
texto atual dos estudantes estimulando a observar criticamente 
sua realidade para que assim possam compreendê-la ou modificá-
-la. Ler e escrever são incríveis objetos do conhecimento, neles o 
ser humano é capaz de se desorganizar, criar hipóteses, se orga-
nizar, se acomodar são caminhos infinitos em busca da superação 
dos conflitos, das curiosidades, de novos saberes e das fantásticas 
descobertas. Portanto, o hábito de ler e escrever juntamente com 
as habilidades leitora e escrita são exercícios para o desenvolvi-
mento do intelecto e do pensamento emancipatório. 

No desenvolvimento da leitura e da escrita a criança perpas-
sa por diversos níveis com diferentes características. De acordo 
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com Eliane da Costa Bruini apud Emília Ferreiro e Ana Teberosky 
(1989), “a criança passa por um processo de aquisição de escrita 
baseado em cinco níveis de hipóteses: pré-silábica, intermediário, 
hipótese silábica, hipótese silábico-alfabética e hipótesis alfabéti-
ca”. Para melhor compreensão no nível pré-silábico a criança de-
monstra interação de escrever por meio do traçado linear com for-
mas diferentes, no nível silábico, o tentar fonetizar a escrita e dar 
valor sonoro para as letras, no nível silábico–alfabético a criança 
entende que a escrita é representada pelo som da fala, no nível al-
fabético a criança compreende que a escrita tem uma função social 
– a comunicação.

O concreto na consolidação das habilidades matemáticas

Segundo Rafael Helerbrock (2022) matemática é a área do 
conhecimento que envolve o estudo da aritmética, álgebra, geo-
metria, trigonometria, estatística e cálculo, em busca da sistema-
tização de quantidades, medidas, espaços, estruturas e variações. 
A palavra matemática é originada do grego μ?θημα ( mathema), que, 
em tradução livre, significa “aquilo que pode ser aprendido”. De 
acordo CUNHA, 2007 apud BUENO, 2007, p.500, a palavra mate-
mática tem origem grega (mátema) que significa “ciência, conhe-
cimento, ou aprendizado” e (matematikós), significando “fundação 
do aprendizado”. 

A matemática está presente em todos os segmentos da vida e 
em todas as tarefas executadas do nosso dia a dia, seja na compra 
de um simples pão, como na aplicação de um grande investimen-
to financeiro. Assim, ao acordar, o despertador expressa as horas 
utilizando o princípio da contagem do tempo, quando fazemos uma 
refeição utilizamos o conceito da proporção, e assim por diante. 
(CUNHA, 2007).

O estudo da matemática é importante no desenvolvimento 
do raciocínio lógico, da criatividade, na capacidade de investigação 
e na solução de problemas. Porém, existe um tabu em relação ao 
estudo da matemática, por parte dos alunos, pois exige deles um 
grau de memorização e raciocínio, que os fazem distanciar-se de 
sua prática no cotidiano.

Durante muito tempo o ensino da matemática acontecia de 
forma mecânica, outro fator do tabu criado pelos alunos em rela-

https://brasilescola.uol.com.br/o-que-e/matematica/o-que-e-algebra.htm
https://brasilescola.uol.com.br/o-que-e/matematica/o-que-e-geometria.htm
https://brasilescola.uol.com.br/o-que-e/matematica/o-que-e-geometria.htm
https://brasilescola.uol.com.br/o-que-e/matematica/o-que-e-trigonometria.htm
https://brasilescola.uol.com.br/matematica/estatistica-1.htm
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ção ao estudo da mesma. Com o decorrer do tempo, o ensino da 
matemática foi modificado em sua forma de ser apresentado e en-
sinado, que fez com que as habilidades estudadas fossem pratica-
das envolvendo as situações do cotidiano.

É importante que o ensino da matemática na Educação Infan-
til e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, esteja associado com 
a parte lúdica do ensino, pois para as crianças atribuírem signifi-
cados aos conceitos matemáticos, nesta faixa etária, é necessário 
aliar esses conceitos a brincadeiras, jogos, adivinhações trabalhos 
em grupo, entre outros. (LIRA, 2007).

Nos anos finais do Ensino Fundamental os recursos didáticos 
têm um papel fundamental no processo de ensino e aprendizagem 
com a componente curricular matemática, como por exemplo, 
jogos, livros, vídeos, calculadoras, computadores, entre outros. 
Porém, eles precisam estar integrados a situações que levem 
ao exercício da análise e da reflexão, que são à base da atividade 
 matemática.

Ações pedagógicas com vistas na recuperação da aprendizagem dos 
educandos em português e matemática

Como vimos, para que uma criança se emancipe cognitiva-
mente é imprescindível que ela adquira todas as habilidades ne-
cessárias para apropriar-se do conhecimento. É importante que 
o professor compreenda os níveis do desenvolvimento da leitura, 
escrita e raciocínio logico matemático para, a partir daí, procurar 
subsídios na intenção de trabalhar com o aluno na perspectiva do 
reforço escolar com estratégias exequíveis com o propósito de re-
cuperar as habilidades não consolidadas ao longo da vida escolar.

Existem fatores que contribuem para a falta de aquisição do 
conteúdo escolar, nesse caso, não se pode culpar única e exclusi-
vamente o aluno. A causa de tal dificuldade perpassa os âmbitos 
desde a equipe escolar à instabilidade social, emocional e cognitiva 
do aluno. É importante ressaltar que nem todas as crianças apren-
dem da mesma forma, cada um tem sua maneira de aprender. No 
entanto, é preciso buscar novas estratégias que façam com que to-
dos atinjam o nível desejado de conhecimento.

Torna-se imprescindível que se encontre mecanismos para 
fazer com que o educando aprenda novas formas, novos caminhos, 
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assim novas estratégias precisam ser pensadas para serem traba-
lhadas durante o ano todo, realizar recuperações paralelas e não 
deixar para fazê-lo no final do ano como de  costume.

Nas escolas: EMEIEF Cora Coralina, EMEIEF Professora 
Norma Celia Pinheiro Crispim e a EMEIEF Santa Edwirges as 
ações e Programas são semelhantes, portanto, serão relatadas em 
conjunto.

Em todos os níveis escolares acontecem às buscas ativas na 
intenção de trazer e manter nas instituições o maior número de 
alunos possível, pois entendemos que lugar de alunos é na escola e 
é nela que devem ter vontade de ficar.

Com o retorno das atividades pedagógicas no formato pre-
sencial foi realizada uma avaliação diagnóstica com todos os alu-
nos para identificar o nível de aprendizagem em que cada aluno se 
encontra após dois anos de afastamento da instituição de ensino. 
Em seguida professores, coordenadores e voluntários se reuni-
ram no Conselho de Classe para juntos elaborarem o plano de ação 
com as estratégias mais adequadas para cada nível de aprendiza-
gem diagnosticada. 

Professores e colaboradores passaram a realizar as ativida-
des de alfabetização com materiais concretos, alfabeto móvel, jo-
gos envolvendo pensamentos lógicos, desafios, adaptação das ati-
vidades de acordo com as necessidades de cada aluno e com sua 
forma de aprender. Existem aqueles que aprendem observando o 
professor, outros necessitam da prática, do concreto, aqueles que 
aprendem de forma autônoma, outros com os próprios colegas. 
Nesse sentido observa-se a importância de uma sala de aula he-
terogênea para uma melhor condição de crescimento cognitivo e 
social dos alunos.

Foram elaboradas estratégias para sala de aula regular na 
busca de minimizar os impactos cognitivos causados pelo distan-
ciamento social devido a COVID 19. Para as turmas 1º e 2º ano, con-
ta-se com o assistente de alfabetização através do Programa Tem-
po de Aprender que, tem como estratégias, trabalhar em pequenos 
grupos, ou individualmente, de acordo com orientação do profes-
sor regente e coordenação pedagógica.

Outra ação apresentada é trabalhar com as crianças com 
maior dificuldade de aprendizagem em Português e Matemática 
do 3º ao 9º ano através do Pacto da Aprendizagem, estratégia do 
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Governo do Estado do Ceará para ações de recuperação da apren-
dizagem, e do Programa Contraturno da Prefeitura de Maracanaú, 
com profissionais da Pedagogia e das licenciaturas em Português 
e Matemática que tenham concluído a graduação ou estejam cur-
sando nível superior. 

No formato de voluntários, recebendo uma ajuda de custo, 
esses profissionais realizam o planejamento de acordo com a difi-
culdade dos alunos informado pelo professor. Além de português 
e matemática trabalha-se esporte, arte e cultura motivando-os a 
estarem presentes na escola no Contraturno. 

Tais atividades complementares vêm ajudando os alunos e 
equipe docente a trabalhar as habilidades não consolidadas das 
crianças no decorrer desses dois longos anos. Visando atender e 
contemplar as reais necessidades cognitivas dos alunos existe o 
acompanhamento sistemático através de planilhas, organizado 
por etapa para que assim, o professor possa observar seus avan-
ços como também rever suas metodologias passando o feedback 
ao coordenador que, por sua vez, pensa em novas estratégias com 
as pessoas envolvidas nas ações de reforço.

Existe um diálogo constante entre os agentes da aprendiza-
gem no que se refere ao conteúdo trabalhado, metodologias utili-
zadas para que o responsável pelo processo de recuperação ajuste 
seus materiais e torne o aluno protagonista da sua aprendizagem 
segundo sua experiência, através do ato de planejar e replanejar 
com intuito de oferecer o que é de melhor aos alunos.

O reforço individualizado, realizado pela professora de Lín-
gua Portuguesa, é outra estratégia que mesmo antes da pande-
mia, já era uma prática constante e que auxilia o aluno a melhorar 
seu nível de aprendizagem com mais facilidade, haja visto que a 
professora conhece o aluno e sua dificuldade focando seu traba-
lho nas necessidades individuais. Essa ação acontece no período 
de planejamento da professora que seleciona os alunos com maio-
res dificuldades de sua turma, em seguida prepara uma escala de 
 atendimento.

Para criar, incentivar e manter o interesse pela leitura con-
tamos com os projetos de leitura que cada escola trabalha, entre 
eles: maleta da leitura, biblioteca itinerária e recreio literário. Es-
ses projetos são permanentes e envolvem não apenas os professo-
res de sala de aula, mas toda a comunidade escolar que se reveza 
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para que esses projetos possam continuar vivos na escola criando 
possibilidades e oportunidades de leitura para os estudantes de to-
dos os níveis de ensino das escolas.

Considerações Finais

A aprendizagem é um processo que acontece de forma diver-
sa para cada pessoa e essas diferenças demonstram, o quão impor-
tante é para quem trabalha em educação conhecer a diversidade 
de aprendizagens existentes e o universo de ações pedagógicas 
que possibilitem a aprendizagem humana.

Nesse longo processo que perpassa por várias fases da vida 
de uma pessoa acontecem os sucessos e insucessos, pois de acordo 
com a Teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner divulgada no 
início da década de 1980 “existem talentos diferenciados para ativi-
dades específicas”. Gardner concluiu a princípio, que existem sete 
tipos de inteligências: lógico-matemática, linguística, espacial, fí-
sico cinestésica, interpessoal, intrapessoal e musical, mais tarde 
acrescentou as inteligências natural e a existencial à sua lista.

Com essa breve explicação fica ainda mais perceptível a im-
portância de estratégias de aprendizagens que abranjam as espe-
cificidades e necessidades de aprendizagens dos alunos.

Após o momento crítico que vivenciamos com a pandemia de 
Covid 19 foi necessário ampliar as possibilidades de ações e estra-
tégias para trabalhar o fortalecimento e consolidação das aprendi-
zagens desenvolvidas durante esse período, já que nem todos tive-
ram as mesmas oportunidades de acesso.
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Introdução

A elaboração deste trabalho tem sua origem no curso de es-
pecialização em MBA Gestão Educacional Pública e Privada, pro-
porcionando a reflexão sobre diversos desafios nas práticas edu-
cacionais. Dentre eles, o que gerou grande impacto no contexto 
atual foi a efetivação do processo avaliativo e suas consequências 
no ensino aprendizagem dos estudantes.

A Constituição de 1988 define a educação como “um direito de 
todos e dever do Estado e da família, a ser promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade”. Em virtude disso, iremos refle-
tir acerca da importância do envolvimento de todos para o sucesso 
dos estudantes, visto que eles já têm assegurado por documentos 
legais a matrícula e a permanência na escola. Ressaltando que 
esse sucesso dos estudantes é medido pelo desempenho e compe-
tências desenvolvidas ou não pelos estudantes. Diante dessa reali-
dade, analisaremos em específico a ação da gestão escolar à frente 
do contexto avaliativo, juntamente com todos os segmentos da co-
munidade escolar.
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A presente pesquisa tem por objetivo geral refletir sobre as 
contribuições da gestão escolar diante dos desafios, na construção 
da aprendizagem no ensino, a partir das avaliações.

Para a realização da investigação dessa temática temos por 
objetivos específicos: identificar as dificuldades de aprendizagem 
através de uma avaliação diagnóstica; planejar as intervenções 
com todos envolvidos no processo de ensino aprendizagem; cons-
truir coletivamente um plano de ação contemplando as ações para 
minimizar os déficits de aprendizagem; elaborar um cronograma 
de avaliações sistemáticas das ações  implementadas.

O interesse da pesquisa foi aprofundado pela necessidade de 
refletir um novo olhar com o surgimento das políticas públicas de 
avaliação, o significado de avaliação de aprendizagem e como a ges-
tão escolar se faz necessária para desenvolver intervenções coleti-
vas dentro da sua realidade e de acordo com os objetivos propostos.

Referencial teórico

Diante das políticas públicas contemporâneas sobre o con-
texto de avaliação educacional, visitaremos como se deu esta con-
solidação atual estudando alguns pontos importantes para enten-
dermos o processo avaliativo cotidiano.

Segundo Luckesi (2011), a história de avaliação da aprendi-
zagem é recente, pois muito antes, precisamente entre os séculos 
XVI e XVII, existiam os exames escolares e estes tinham a função 
estritamente classificatória, sendo que diante de um exame com 
100 crianças, 70% eram reprovadas. E diante de tantas reprova-
ções trouxeram consequências gravíssimas nas vidas desses es-
tudantes. Esse tipo de avaliação leva em consideração apenas o 
conteúdo, ressaltando o aluno como coadjuvante e uma folha em 
branco, enquanto o professor o protagonista e o detentor dos co-
nhecimentos.

No Brasil a legislação começou a tratar sobre avaliação da 
aprendizagem no final dos anos 1960 e início dos anos 1970 (século 
XX). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LBD), de 
1961, ainda tinha um capítulo sobre exames escolares e a partir da 
Lei n. 5692/71 redefiniu a expressão de “exames escolares” para 
“aferição do aproveitamento escolar”, ainda não se servindo do 
termo “avaliação de aprendizagem”, passando a ser incorporado 
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ao texto da LDB apenas no ano de 1996. Apesar de estar presente 
no legislativo a prática escolar estava muito longe de consegui-la.

Nos meados dos anos 1980, aconteciam movimentos onde 
muitas dimensões se reuniram para mobilizações, buscando uma 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Assim, se fa-
zia necessária uma educação em que as pessoas fossem críticas, 
autônomas, participativas e conscientes de seus direitos e deve-
res. Então foi preciso refletir e realizar mudanças com novo olhar 
na função primordial da avaliação de aprendizagem com novos 
 paradigmas.

Visto que essa modalidade de avaliação é recente, exigiu que 
a educação reunisse esforços de todos os envolvidos, em específico 
a gestão da escola. Aprofundaremos o tema gestão escolar em seus 
diversos conceitos, atribuições e efetivação diante a evolução das 
mudanças no contexto avaliativo educacional.

Avaliação da aprendizagem escolar em larga escala

No Brasil, essa prática de avaliação externa e em larga es-
cala, embora seja amplamente divulgada, é uma prática recente 
e surgiu impulsionada por um contexto social econômico. Surgiu 
através de um projeto mundial por meios de organismos interna-
cionais com a conferência mundial sobre Educação Para Todos, 
em 1990 na Tailândia, onde foram elaborados documentos que in-
fluenciaram a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB).

O Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB é a pri-
meira iniciativa brasileira no âmbito nacional, com o objetivo de 
conhecer profundamente o nosso sistema educacional. Através 
dessas avaliações o governo federal investiga a eficácia do sistema 
de ensino do Brasil e consiste na aplicação de avaliações nas disci-
plinas de língua portuguesa e matemática.

Em 2005 foi criado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas – INEP, a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (AN-
RESC), mais conhecida como PROVA BRASIL, que passou a inte-
grar o SAEB. O SAEB, contudo, nos seus primeiros anos de vida, 
não ganhou notoriedade entre os estados, municípios e escolas, 
pois eles não se reconheciam nos baixos resultados obtidos nas 
provas.
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Em razão disso, cria-se em 2005 o Índice de Desenvolvimen-
to da Educação Básica (IDEB) como indicador de qualidade educa-
cional desenvolvido pelo Ministério da Educação – MEC. Segundo 
Durham (2010), o IDEB não pode ser comparado com o SAEB, pois 
combina duas variáveis em um único índice “[...] o desempenho na 
Prova Brasil e o fluxo escolar (isto é, a repetência). Isto significa 
que um aumento na nota tanto pode significar que a repetência di-
minuiu como que o desempenho escolar melhorou” (p. 167-168).

Nessa mesma perspectiva o Estado do Ceará implementa a 
cultura avaliativa da educação, almejando a formulação e o moni-
toramento das ações educacionais. Assim, o Estado institui o Sis-
tema Permanente de Avaliação do Estado do Ceará SPAECE, que 
verifica anualmente os resultados de aprendizagem dos estudan-
tes do 2º ,5º e 9º anos do ensino fundamental e a 3. série do Ensino 
Médio, com intuito de investigar a equidade e a eficácia do sistema 
e redes de ensino.

É através dessas avaliações que a gestão escolar utiliza os 
indicadores como ponto de partida, para refletir coletivamente 
e desenvolver as intervenções necessárias no processo de ensi-
no aprendizagem em busca da melhoria da qualidade de ensino-
-aprendizagem.

Avaliação da aprendizagem na escola como componente do ato 
pedagógico

A avaliação de aprendizagem como um ato pedagógico vem 
objetivando a substituição de um pensamento errôneo e tradicio-
nal onde a avaliação é caracterizada pela classificação e seletivida-
de, em detrimento de uma avaliação diagnóstica e pela inclusão, 
onde o ato de avaliar o erro é o ponto de partida para realizar as 
intervenções necessárias. A avaliação de aprendizagem exige um 
planejamento sistemático, contemplando objetivos que busquem 
intervenções necessárias e um acompanhamento pedagógico, ava-
liando sistematicamente o processo realizado. O ponto de partida é 
a construção de conhecimentos dentro de uma visão de investiga-
ção e intervenção.

Nesse sentido, temos que compreender que o conhecimen-
to é a base de conseguir resultados eficientes, conforme afirma 
 Luckesi:
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Quem detém o conhecimento detém o poder de fazer. É um 
suporte para a ação adequada e satisfatória, o que traduz em 
capacidade de construção dos resultados desejados. Investigar 
para conhecer e conhecer para agir. (LUCKESI, 2011, p. 149).

Dessa forma, se faz necessário refletir sobre a avaliação de 
aprendizagem na escola. Temos que ter consciência e criticidade 
no ato de aplicar uma avaliação de aprendizagem, para que não 
confunda o ato de avaliar com apenas um ato de examinar, sendo 
uma prática ainda comum ao propor uma avaliação escolar. Neste 
contexto iremos aprofundar a diferença entre o ato de examinar e o 
ato de avaliar segundo a linha de pensamento de Cipriano  Luckesi.

No ato de avaliar deve- se levar em consideração as seguintes 
características e principalmente a aprendizagem depende da rela-
ção educador-educando:

a) Temporalidade: Onde os exames escolares levam em con-
sideração o passado, o que o estudante já aprendeu e o 
examinador o desempenho do presente e será classifica-
do sob forma de notas ou conceito, tornando assim classi-
ficatória e seletiva. Nesse sentido o espaço escolar torna-
-se antidemocrático, por excluir parte dos estudantes ao 
realizar a avaliação seletiva. Enquanto o ato de avaliar o 
educador está centrado no presente e voltado para o futu-
ro, investiga o desempenho do estudante e leva em consi-
deração o que se pode ainda aprender. E caso o resultado 
seja insatisfatório investiga os fatores condicionantes que 
venha ocasionar o mesmo. E assim direciona as ações. 
Dessa forma consolida uma avaliação diagnóstica, com 
foco inclusivo e consequentemente constrói um espaço 
escolar democrático que subsidia a formação dos educan-
dos como sujeitos protagonistas e cidadãos em condições 
de igualdade.

b) Busca de soluções: Os exames ficam aprisionados nos 
problemas, nos erros e geralmente os examinadores as-
sociam a falta de interesse dos alunos e outros fatores. 
Como também os resultados estão centrados exclusiva-
mente no produto final. Enquanto ao avaliar são conside-
rados e focados nas possíveis soluções e deve ser planeja-
do e está inserido no projeto político pedagógico – PPP da 
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escola. E a avaliação de aprendizagem é focada em todo o 
processo construído e também no resultado final ao mes-
mo tempo.

c) Quanto à abrangência das variáveis: Os exames simplifi-
cam a realidade atribuindo exclusivamente ao educando 
a responsabilidade pelos resultados positivos ou negati-
vos. Seu uso oferece possibilidades de autoritarismo na 
condição de aprovar ou reprovar.

Enquanto o ato de avaliar, o educador centraliza na busca do 
melhor resultado de ensino e da aprendizagem. E caso não seja 
satisfatório o avaliador investiga os fatores e parte da dificuldade 
para reconstruir o conhecimento. É um ato  dialógico, de acolhi-
mento, parceria, aliança e respeito, tendo o adulto como um líder 
da condução do ato pedagógico.

A gestão democrática

Segundo Heloisa Lück (2006), a democracia constitui-se em 
característica fundamental de sociedades e grupos centrados na 
prática dos direitos humanos, por reconhecerem não apenas os di-
reitos das pessoas usufruírem dos bens e dos serviços produzidos 
em seu contexto, mas também, e sobretudo, seu direito e seu de-
ver de assumir responsabilidade pela produção e melhoria desses 
bens e serviços. Com essa perspectiva, direitos e deveres são dois 
conceitos indissociáveis, de modo que, falando-se de um, remete-
-se ao outro necessariamente.

E é nessa junção que se estabelece a verdadeira democra-
cia, construída mediante participação qualificada pela cidadania e 
construção do bem comum. No contexto das sociedades e organi-
zações democráticas, dado o seu caráter dinâmico e participativo, 
direito e dever são conceitos que se desdobram e se transformam 
de forma contínua e recíproca pela própria prática democrática, 
que é participativa, aberta, flexível e criativa. Portanto, não são 
conceitos que representam condições isoladas e dissociadas. Não 
se trata, portanto de um sentido normativo e imperativo de direitos 
e deveres e sim de um sentido interativo pelo qual se transformam 
continuamente e são superados por estágios sucessivos de com-
plexidade que vão tornando mais amplas, complexas e significa-
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tivas as funções sociais do grupo, ao mesmo tempo em que seus 
membros vão desenvolvendo a consciência do processo como um 
todo e de seus múltiplos  desdobramentos.

Conforme indicado por Carvalho (1979), “...à medida que a 
consciência social se desenvolve, o dever vai sendo transformado 
em vontade coletiva”, isto é, vai-se criando no interior da escola uma 
cultura própria orientada pela realização dos ideais da educação, 
que passam a fazer parte natural do modo de ser e de fazer da escola 
e, por isso mesmo, não precisa ser imposta de fora para dentro.

A construção da consciência e responsabilidade social sobre 
o papel de todos na promoção da aprendizagem e formação dos 
alunos (inclusive deles próprios com esse fim), constitui-se, pois, 
em condição imprescindível para a construção de escola democrá-
tica e realização de gestão democrática. Essa condição se constrói 
mediante uma perspectiva proativa, empreendedora, competente 
e orientada por elevado espírito educacional, critérios que qualifi-
cam a participação no contexto da escola.

Com essa perspectiva, a participação se constitui em uma ex-
pressão de responsabilidade social inerente à expressão da demo-
cracia. Pode-se definir, portanto, a gestão democrática como sendo 
o processo em que se criam condições e se estabelecem as orien-
tações necessárias para que os membros de uma coletividade, não 
apenas tomem parte de forma regular e contínua de suas decisões 
mais importantes, mas assumam os compromissos necessários 
para a sua efetivação. Isso porque a democracia pressupõe muito 
mais que tomar decisões (Lück et al. 2008), ela envolve a consciên-
cia de construção do conjunto da unidade social e de seu processo 
como um todo, pela ação coletiva.

Destaca-se em especial, na realização de gestão democrática, 
a atuação de órgãos colegiados, que são organizadores da partici-
pação dos membros da comunidade escolar nessa gestão. A atua-
ção colegiada se realiza formalmente na escola a partir de órgãos 
colegiados, também denominados de unidades executoras (UEX), 
que se constituem em espaços efetivos e organizados de participa-
ção da comunidade escolar na gestão da escola, conforme o quadro 
na próxima página, conforme Lück:

Um órgão colegiado escolar constitui-se em um mecanismo 
de gestão da escola que tem por objetivo auxiliar na tomada 
de decisão em todas as suas áreas de atuação, procurando di-
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ferentes meios para se alcançar o objetivo de ajudar o estabe-
lecimento de ensino, em todos os seus aspectos, pela partici-
pação de modo interativo de pais, professores e funcionários. 
(LÜCK, 2010, p. 66).

Nesse sentido entende-se que a gestão é um processo muito 
importante, porque mobiliza todos os que estão ou que fazem parte 
de um contexto, seja ele social ou educacional e para que aconteça 
essa mobilização é preciso que essa gestão esteja inserida numa 
perspectiva democrática, na qual tem sido um dos elementos mais 
presentes nos debates dos profissionais da educação, porque é so-
mente com a participação de todos os envolvidos no processo edu-
cacional, contribuindo e colaborando de forma ativa e envolvidos 
na tomada das decisões, que dizem respeito a escola e a educação 
é que pode-se melhorar a educação como um todo, possibilitando a 
construção de um ensino e de uma educação de qualidade nas es-
colas públicas do nosso país. Mas para que isso aconteça é preciso 
que haja uma participação de todos, tanto da equipe gestora quan-
to da comunidade escolar e local nos processos decisórios educati-
vos da escola e isso só será possível através de uma gestão escolar 
democrática e participativa, que assegure a participação de todos 
os atores sociais envolvidos no processo educacional.

A gestão escolar e seus desafios pedagógicos
São grandes os desafios na gestão escolar brasileira sob a 

responsabilidade da direção participativa, democrática e crítica 
nas instituições de ensino. O papel do gestor e seus obstáculos le-
vam-nos à liderança pedagógica. Os desafios da gestão escolar jus-
tificam-se pela necessidade de verificar quais práticas estão sendo 
utilizadas, o que pode ser mudado para melhorar e ampliar a quali-
dade do ensino, para assim enfrentar as dificuldades para oferecer 
um ensino de qualidade.

Segundo a LDB, Art. 12, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, os estabelecimentos de ensino, respeitadas 
as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incum-
bência de:

I. elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II. administrar seu pessoal e seus recursos materiais e 

 financeiros;

https://www.olaisaac.com.br/post/quais-os-fatores-essenciais-para-uma-gest%C3%A3o-escolar-de-sucesso
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III. assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula 
estabelecidas; IV – velar pelo cumprimento do plano de 
trabalho de cada docente;

IV. prover meios para a recuperação dos alunos de menor 
rendimento;

V. articular-se com as famílias e a comunidade, criando 
processos de integração da sociedade com a escola;

VI. informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, 
e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequên-
cia e rendimento dos alunos, bem como sobre a execu-
ção da proposta pedagógica da escola; (Redação dada 
pela Lei nº 12.013, de 2009);

VII. notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação 
dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima 
de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em 
lei; (Redação dada pela Lei nº 13.803, de 2019);

VIII. promover medidas de conscientização, de prevenção e 
de combate a todos os tipos de violência, especialmente 
a intimidação sistemática (bullying), no âmbito das es-
colas; (Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018);

IX. estabelecer ações destinadas a promover a cultura de 
paz nas escolas. (Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018);

X. promover ambiente escolar seguro, adotando estraté-
gias de prevenção e enfrentamento ao uso ou depen-
dência de drogas. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019.

Diante das incumbências estabelecidas pelos documentos 
oficiais, gerir uma escola é organizar, mobilizar e articular todas as 
condições materiais e humanas necessárias para garantir o avan-
ço dos processos socioeducacionais e é pela ação e pelos resultados 
das ações que podemos avaliar a escola e sua forma de conduzir.

Nesse sentido se faz necessário a utilização dos instrumentos 
democráticos que embasam a gestão democrática nos processos 
do cotidiano da escola, tais como:

a) O Projeto Político Pedagógico – PPP é o documento coleti-
vo que garante a autonomia e norteiam todas as práticas 
educacionais na escola. É o fio condutor que direciona to-
das as atividades e caminhos objetivando a qualidade de 
educação.
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b) Regimento Escolar é um documento que estrutura e es-
tabelece todas as normas, elaborada coletivamente para o 
funcionamento e organização da escola.

c) O Conselho Escolar é constituído por todos os segmentos 
da escola, gestores, pais, professores, funcionários e mem-
bros da comunidade local, tendo como funções deliberati-
va, consultiva, fiscalizadora, mobilizadora e pedagógica.

d) O Grêmio Estudantil é a representação dos estudantes, 
eleitos pelos seus pares e sua principal função é democra-
tizar a escola e fomentar o protagonismo juvenil. Por meio 
dele, os estudantes ganham voz e conseguem levar recla-
mações e sugestões aos gestores, em busca de soluções.

e) O Conselho de classe é composto pelos professores, equi-
pe pedagógica e direção, que se reúnem para discutir, 
avaliar as ações educacionais e indicar alternativas que 
busquem garantir a efetivação do processo de ensino e 
aprendizagem dos estudantes.

E é através da articulação de todos os colegiados que se torna 
possível realizar as ações planejadas objetivando a eficácia da me-
lhoria do ensino aprendizagem e os desafios evidenciados durante 
a pesquisa realizada.

De acordo com a pesquisa feita através de entrevistas com 
gestores escolares e professores da rede de ensino de Maracanaú 
(ANEXOS A e B), ficaram evidentes os desafios enfrentados por 
esses profissionais na sua prática frente ao contexto avaliativo. 
As figuras 1 e 2 nos permitem observar quais os maiores desafios 
encontrados pela gestão e na prática pedagógica, apontando com 
mais ênfase a ausência da participação e do acompanhamento das 
famílias, além da atenção e a efetividade de atividades diferencia-
das dos alunos com déficit de aprendizagem.

Figura 1 – Dificuldade dos Gestores.

Fonte: Autores (2022).
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Figura 2 – Dificuldades dos Professores.

Fonte: Autores (2022).

Outros desafios foram encontrados ao longo da pesquisa e 
precisam ser mencionados devido sua relevância na busca de so-
luções, como:

i. Dificuldades na atuação efetiva dos conselhos escolares;
ii. Planejamento: Resistência na elaboração de metodolo-

gias inovadoras e diversificadas;
iii. Dificuldades dos docentes a aplicar atividades diferencia-

das de acordo com os níveis de aprendizagem.
iv. Dificuldade de uma reflexão sobre a sua prática docente,
v. Refletir a avaliação e o processo e intervenção de acordo 

com o seu diagnóstico, dentre outras.
Dessa forma a gestão escolar necessita analisar a sua prática 

administrativa e pedagógica, a fim de avaliar e de propor mudan-
ças para a melhoria da qualidade de ensino, que vai além da finali-
dade de só cumprir as exigências burocráticas, ou seja, honrando 
os compromissos da escola que tem por objetivo principal a apren-
dizagem dos alunos.

Considerações finais

Compreendemos ao longo da construção deste artigo, que a 
atuação do núcleo gestor é imprescindível no desenvolvimento das 
ações propostas em prol do sucesso do ensino aprendizagem dian-
te do contexto avaliativo.

Dessa forma, foi preciso uma reflexão do núcleo gestor e dos 
docentes sobre os desafios do ato de avaliar, considerando o fazer 
pedagógico, tendo como parâmetros os indicadores para redimen-
sionar ações eficazes, visando a garantia do sucesso  escolar.

Com essa pesquisa, esperamos estar contribuindo para a 
reflexão sobre a atuação da gestão escolar no processo avaliativo, 
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desejando que se traduza na ressignificação de atitudes visando a 
elevação contínua na qualidade do ensino.
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Introdução 

A gestão de recursos financeiros requer do gestor e da co-
munidade escolar atitudes responsáveis e participativas, tendo em 
vista sua importância e abrangência, em função do movimento de 
descentralização administrativa e pedagógica e desconcentração 
da aplicação de recursos por que passa o sistema de ensino público 
na atualidade. 

Nesse sentido, trata-se este artigo de um novo olhar para a 
gestão educacional frente a utilização e contribuição dos recursos 
do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) de forma demo-
crática, em que pese, a crescente autonomia da escola, que, mes-
mo relativa, abrange suas distintas áreas de atuação: pedagógica e 
 administrativa.
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Nessa dimensão, a autonomia escolar se dar pela atuação co-
participativa do gestor e das Instâncias Colegiadas (Conselho Es-
colar entre outros), quanto à administração dos recursos recebi-
dos do Governo Federal, Estadual e 

Municipal, destinados à preservação, manutenção e aquisi-
ção de materiais, conforme necessidades das escolas, no caso es-
pecífico aqui abordado, dos recursos federais, o PDDE.

Isso posto, a ideia de abordar o presente tema, tem relevân-
cia, ao evidenciar que o Programa consiste na assistência finan-
ceira às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, 
municipais e do Distrito Federal e às escolas privadas de educação 
especial mantidas por entidades sem fins lucrativos. A utilização 
desses recursos tem como objetivo principal a melhoria da infra-
estrutura física e pedagógica, o reforço da autogestão escolar e a 
elevação dos índices de desempenho da educação básica. Notada-
mente, que os recursos do programa são transferidos de acordo 
com o número de alunos, de acordo com o censo escolar do ano 
anterior ao do repasse.

Com vistas a um maior aprofundamento do tema. parte-se 
das seguintes indagações: Programa dinheiro direto na escola: o 
que é, para quem se destina e como solicitar? O que pode e o que 
não pode ser comprado? Quais as implicações da má utilização 
desses recursos para a instituição escolar e sua gestão? 

Nesses termos, abordaremos de forma sucinta essas percep-
ções, adotando como objetivo geral analisar as narrativas acerca 
de um novo olhar para a gestão educacional frente a utilização e 
contribuição desses recursos. De modo específico, descrever cada 
indagação evidenciada e esclarecer a concepção de autonomia que 
orienta a referida política de gestão a partir da dinâmica da partici-
pação da sociedade para o fortalecimento das questões pedagógi-
cas, administrativas e financeiras do ambiente escolar.

O recorte do estudo, ora apresentado, tem como suporte te-
órico, as narrativas de Adrião e Peroni (2007), Mata (2017), Mene-
zes (2017), Silva e Silveira (2009), entre outros especialistas que 
tratam do assunto. O procedimento metodológico de abordagem 
qualitativa de natureza teórica descritiva caracterizou-se por uma 
revisão bibliográfica em obras ligadas ao assunto, com base em 
material já elaborado, constituído principalmente de livros, arti-
gos científicos e legislações pertinentes.
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Didaticamente, o estudo encontra-se organizado em três 
itens: o primeiro contextualiza as principais características do 
Programa PDDE, o que é, para quem se destina e como solicitar, e o 
que pode e o que não pode ser comprado. Os demais itens indicam: 
quais as implicações da má utilização desses recursos para a insti-
tuição escolar e sua gestão e esclarecer a concepção de autonomia 
que orienta a referida política de gestão, por fim, as considerações 
finais e os referenciais utilizados.

Características do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)

O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)5, criado no 
ano de 1995, também é conhecido como PDDE Básico e atualmente 
é regido pela Resolução CD/FNDE/MEC nº 15, de 16.set. de 2021, 
teve como legislação principal anterior, a Resolução CD/FNDE/
MEC nº 10, de 18.abr.2013. Com o advento da Resolução CD/FNDE/
MEC nº 15/2021, que entrou em vigor no dia 1º de outubro de 2021, 
foram revogadas as resoluções correlatas ao PDDE anterior.

Contextualizando essas informações, os estudos de Adrião e 
Peroni (2007) acerca das implicações do Programa Dinheiro Di-
reto na Escola (PDDE)6, resultam em esclarecimentos relevantes, 
cujos conceitos apontam suas principais características: o que é, 
para quem se destina e como solicitar, o que pode e o que não pode 
ser comprado, levando em conta suas adequações e  peculiaridades. 

Segundo Adrião e Peroni (2007), a sigla PDDE foi iniciativa 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)7, sua 
criação demanda ações, cujos objetivos visam fortalecer a gestão e 
melhorar o desempenho dos alunos por meio de aportes financei-
ros nas escolas. O Programa tem induzido os sistemas de ensino a 
atuarem nessa mesma direção, tendo em vista as estratégias pro-
postas para atender aos objetivos de descentralização financeira, 
historicamente reivindicada pelas escolas públicas.

5 Disponível em: <https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-
-programas/programas/pdde>.

6 Implicações do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). Disponível em: 
<http://www.cedes.unicamp.br>. Acesso em: 27.03.2022.

7 Os programas mais importantes que o FNDE financia pela cota federal são: Pro-
grama Dinheiro Direto na Escola (PDDE), Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), Brasil Alfabetizado, Apoio ao Atendimento à Educação de Jo-
vens e Adultos (Fazendo Escola/Peja) e o Programa Nacional de Apoio ao Trans-
porte Escolar (PNATE).
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Assim, conforme os citados autores, a Resolução n. 12, de 10 
de maio de 1995, que lhe deu origem, o PDDE visou agilizar a as-
sistência financeira da Autarquia (FNDE) aos sistemas públicos de 
ensino, para cumprimento do disposto no artigo 211, da Constitui-
ção Federal de 1988, referente ao papel da União frente aos demais 
entes federados. 

Até 1998, denominou-se Programa de Manutenção e 
 Desenvolvimento do Ensino Fundamental (PMDE), apare-
cendo pela primeira vez com a atual denominação no texto da 
Medida Provisória n. 1.784, de 14 de dezembro de 1998. O ago-
ra Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) passou tam-
bém a incorporar escolas de ensino fundamental que aten-
dessem alunos com necessidades educacionais especiais e 
comunidades indígenas. Em 2003, foi novamente atualizado 
pela Resolução n. 3 de 27/02/03, do FNDE, com base na Medi-
da Provisória n. 2.178-36, de 24/08/2001 (ADRIÃO;  PERONI, 
2007, p. 257-258).

Destacam ainda, os citados autores, que desde 1997, o Progra-
ma exige, como condição para o recebimento dos recursos direta-
mente pelas escolas, a existência de Unidades Executoras (UEx): 
entidades de direito privado, sem fins lucrativos e que possuam 
representantes da comunidade escolar. 

“[...] A Unidade Executora tem como função administrar recur-
sos transferidos por órgãos federais, estaduais, municipais, 
advindos da comunidade, de entidades privadas e provenien-
tes da promoção de campanhas escolares, bem como fomen-
tar atividades pedagógicas da escola” (BRASIL, 1997, p. 11).

Colaborando com essas afirmações, Oliveira e Lima (2015), 
destacam que a Lei n.º 11.947, no Art. 22., do PDDE8 contidas no 
Portal do FNDE (BRASIL, 2021) dispõe sobre as entidades benefi-
ciadas com o objetivo de:

[...] prestar assistência financeira, em caráter suplementar, 
às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, 
municipais e do Distrito Federal, às escolas de educação es-
pecial qualificadas como beneficentes de assistência social ou 
de atendimento direto e gratuito ao público, às escolas man-
tidas por entidades de tais gêneros e aos polos presenciais 

8  Um estudo sobre o programa dinheiro direto na escola (PDDE). Disponível em: 
https://educere.bruc.com.br///arquivo/pdf2015/15930_8911.pdf>. Acesso em: 
27.03.2022.
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do sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB que ofertem 
programas de formação inicial ou continuada a profissionais 
da educação básica (BRASIL, 2009, apud OLIVEIRA; LIMA, 
2015, p. 179). 

O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), possui cará-
ter suplementar e tem o objetivo de contribuir para o provimento 
das necessidades prioritárias dos estabelecimentos educacionais 
beneficiários que concorram para a garantia de seu funcionamen-
to e para a promoção de melhorias em sua infraestrutura física e 
pedagógica, bem como incentivar a autogestão escolar e o exercí-
cio da cidadania com a participação da comunidade no controle so-
cial (BRASIL, 2022).

Para Oliveira e Lima (2015), uma das principais características 
do PDDE é a descentralização e como consequência a denominada au-
tonomia financeira. Então, a quem se destina? Os recursos do PDDE 
Básico são destinados a beneficiar estudantes matriculados nas:

[...] Escolas públicas de educação básica das redes estaduais, 
municipais e do Distrito Federal; Escolas públicas de edu-
cação especial das redes estaduais, municipais e do Distrito 
Federal; e escolas privadas de educação especial qualificadas 
como beneficentes de assistência social ou de atendimento 
direto e gratuito ao público. Os dados dos estudantes matri-
culados nas escolas citadas acima serão extraídos do Censo 
Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira – INEP, do Ministério da Educação – 
MEC, levantados no ano anterior ao do repasse (OLIVEIRA; 
LIMA, 2015, p. 181).

A esse respeito, segundo Mata (2017), os recursos financeiros 
do PDDE Básico são repassados em duas parcelas anuais, pelo Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, por intermé-
dio da Coordenação do Dinheiro Direto na Escola – CODDE, que faz 
parte da Diretoria de Ações Educacionais – DIRAE, desta Autarquia.

Entre outras questões, aponta Mata (2017), que o uso do re-
curso não é indiscriminado. Existem regras básicas que determi-
nam com que a instituição pode gastar, para evitar que as verbas 
repassadas sejam usadas de forma errada. Basicamente, o que se 
pode fazer com o dinheiro inclui:

[...] realizar pequenos reparos no prédio e outros serviços 
de manutenção; comprar material de consumo, como mate-
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riais de limpeza e materiais escolares de uso coletivo; com-
prar material permanente, como equipamentos eletrônicos, 
aparelhos de cozinha, equipamentos para laboratório, etc.; 
realizar projetos pedagógicos e atividades educativas (MATA, 
2017, p. 16).

Ressalta ainda Mata (2017), que de acordo com informações 
oficiais, nos casos em que o montante total de recursos não for uti-
lizado de maneira integral, o restante não será devolvido e conti-
nua disponível para aplicação sob as mesmas  regulamentações. 

As implicações da má utilização dos recursos PDDE para a 
instituição e sua gestão 

Reportando-se às implicações da má gestão dos recursos do 
Programa, segundo Silva e Silveira (2009), para receber o recurso 
à escola tem que estar inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC), do Ministério da Fazenda, para poder ter isenção do Impos-
to de Renda e outros benefícios, então, a partir desse processo, as 
escolas ficam responsáveis pela prestação de contas para evitar 
gastos indevidos. 

O recurso a ser recebido pelas escolas é calculado de acordo 
com o número de matrículas do ano anterior ao repasse, que são 
divididos em despesas de custeio e capital, ou seja, estes recursos 
não podem ser utilizados para outros fins que não aqueles previa-
mente estimulados nos parâmetros legais. Assim, não podem ser 
gastos com pessoal; cobrir despesas bancárias ou impostos públi-
cos não pagos; realizar qualquer ação ou projeto que seja financia-
da por outro programa do FNDE (SILVA; SILVEIRA, 2009).

Nesse sentido, de acordo com o Manual de Orientação para 
as escolas, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), define custeio e capital, a seguir:

Recursos de custeio: são aqueles destinados à aquisição de 
materiais de consumo e à contratação de serviços para fun-
cionamento e manutenção da escola; Recursos de capital: são 
aqueles destinados a cobrir despesas com aquisição de mate-
rial permanente para as escolas, que resultem em reposição 
ou elevação patrimonial. (BRASIL, FNDE, 2017, p. 38).

Da mesma forma, o Manual de Orientação para Constituição 
de Unidade Executora, divulgado pelo MEC anualmente, Unidades 
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Executoras – UEx – são classificadas como “[...] sociedades civis 
com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos” 
(MEC, 2017, p. 3) e podem ser criadas por iniciativa da escola e da 
comunidade. Assim, cabe às Unidades Executoras a função de: 

[...] administrar bem como receber, executar e prestar con-
ta dos recursos transferidos por órgãos federais, estaduais, 
municipais, privados, doados, ou os recursos provenientes de 
campanhas escolares, advindos da comunidade ou de entida-
des beneficentes, bem como fomentar as atividades pedagó-
gicas da escola (CORONEL; DE OLIVEIRA, 2005, apud MATA, 
2017, p. 22).

Segundo Mata (2017), com relativa autonomia para resolver 
problemas pormenores que podem ocorrer no cotidiano escolar, 
surge a necessidade de criarem-se mecanismos que assegurem 
que os recursos estão sendo utilizados de forma correta. Para isso, 
existem os Conselhos Escolares, formados por professores, alu-
nos, responsáveis e agentes das secretarias de educação que pos-
suem, como objetivo, prestar contas dos valores utilizados durante 
o ano fiscal, de modo a garantir que o dinheiro do contribuinte seja 
bem empregado.

Com vistas a garantia de potencialização das ações, tais re-
cursos também devem ser utilizados para pôr em prática o Projeto 
Político Pedagógico (PPP), da unidade escolar, caso este demande 
a aquisição de algo não presente na escola. Por outro lado, caso a 
escola não atenda as determinações previstas, quanto às presta-
ções de contas e ao mal uso dos recursos, segundo Chagas mata 
(2017), diversos tipos de sanções podem ser aplicadas.

Diversas são as consequências para aqueles que se omitem 
no dever de prestar contas ou que prestam contas de forma irregu-
lar, segundo Adrião e Peroni (2007), sendo as principais: suspen-
são de repasses do PDDE e de suas ações às entidades; Inscrição 
das entidades e de seus dirigentes em cadastros de inadimplentes; 
Instauração de processo administrativo e, se for o caso, judicial em 
desfavor dos responsáveis, com vistas à restituição dos valores (cor-
rigidos monetariamente); Impedimento dos responsáveis licitar 
ou contratar com a administração pública; Inabilitação dos respon-
sáveis para exercerem cargo ou função pública, inclusive cargos 
eletivos; Penhora de bens dos responsáveis pela omissão, para ga-
rantir o ressarcimento dos valores (corrigidos monetariamente).
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A concepção de autonomia que orienta a política de gestão do PDDE 
de forma democrática e descentralizada

É preciso entender que, no mundo atual, envolto em transfor-
mações e revoluções constantes, a escola assume um papel de não 
apenas transmitir conhecimentos, como era esperado em épocas 
passadas, mas segundo Libâneo (2005), em diferentes formas de 
viabilização de gestão democrática, participativa e  descentralizada.

De modo geral, trata-se de repartir competências, a fim de 
definir instâncias e suas responsabilidades, como a criação de 
espaços democráticos de participação, de modo a garantir efici-
ência, transparência e solidez ao gerir recursos públicos destina-
dos exclusivamente àquela unidade escolar. Emerge também, a 
importância da participação da comunidade local, cuja presença 
e conhecimento dos problemas da escola, pode agregar melhorias 
(MATOS, 2017).

Desse modo, a gestão escolar que pretende considerar pro-
cedimentos participativos no processo de tomada de decisão, re-
considerar suas funções, sua autonomia e inclui todos os atores co 
participantes na organização do cotidiano, resultando daí, a gestão 
com um novo olhar voltado para um conjunto de competências e 
de habilidades essenciais para o desenvolvimento educacional.

Portanto, é a partir deste entendimento de organização es-
colar, há que se buscar um novo conceito de gestão, segundo Pi-
nheiro (2012), em que a partir dos estudos relacionados, é possível 
identificar que o Programa Dinheiro Direto na Escola foi criado 
com a justificativa de descentralizar os recursos recebidos pela es-
cola, reconhecendo as necessidades prementes e destinando ações 
para a utilização da melhor forma possível, com a realização das 
prestações de contas posteriormente. 

 
Considerações finais

Considerando os objetivos almejados no estudo apresentado, 
cabe relacionar algumas considerações, acerca do um novo olhar 
para a gestão educacional frente a utilização e contribuição dos re-
cursos do programa PDDE de forma democrática e participativa, 
ou seja, são perceptíveis a importância do embasamento teórico 
para conhecer como ocorre o processo de efetivação dos recursos, 
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alguns de seus avanços e desafios para que dessa forma possa re-
fletir sobre suas implicações.

A partir das informações iniciais, destacamos os principais 
resultados encontrados, tendo em vista que o programa apresenta 
implicações para a gestão escolar, desde a sua criação, evolução e 
destino, reconhecendo uma autonomia relativa do mesmo, a forma 
superficial da participação da comunidade escolar e as normas im-
postas para a gestão dos recursos. 

Todavia, é notável que a utilização dos recursos aponta para 
um discurso de descentralização, autonomia e administração, po-
rém, essa autonomia é parcial, pois cada região possui um contex-
to diferente e com isso, suas especificidades. 

Assim, reconhecemos que há muitas questões que podem ser 
aprofundadas em estudos posteriores, pois a escola pode gastar os 
valores recebidos em algumas despesas que já vem predestinadas, 
resolvendo de forma parcial alguns problemas encontrados, en-
tretanto, não satisfaz por completo as demandas desejadas, tendo 
em vista que as escolas não podem utilizar o dinheiro em despesas 
que são necessárias para o determinado momento, pois o progra-
ma delimita no que o recurso pode ser gasto. 
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Introdução 

Vivenciamos os últimos anos atípicos e desafiadores, tornan-
do-se histórico. A Covid-19, fez os profissionais de todas as áreas se 
reinventarem, e não seria diferente com a gestão  educacional.

O novo normal, traz às Instituições Educacionais contempo-
râneas a missão de inovar e rever sua forma de gestão, além de ter 
uma acertada visão de futuro, considerando os aspectos mercado-
lógicos, tecnológicos, econômicos e políticos.

A pandemia acentuou a diferença entre aqueles que tinham 
mais dificuldades de aprender; exigiu um novo educador, que pre-
cisou se reinventar, teve que se adaptar a novas tecnologias, novas 
metodologias, transformando-se.

A educação é um direito de todos, garantida na Constituição 
de 1988 e LDB 1996. Dessa forma, se propõe uma educação 
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que transforme a atual realidade escolar, ou seja, uma cons-
cientização sobre modelo educacional, que busca conhecer 
a realidade do educando para assim agir sobre ela, transfor-
mando-a, ao ponto que educadores e educando se caracteri-
zam como sujeitos de um mesmo processo (Freire, 1997).

A inclusão de todos na escola é um direito antes, durante e 
depois da pandemia. Avaliar, observar os que necessitam de maior 
apoio pedagógico, verificar, pensar atividades e estratégias para 
repor aquilo que não foi alcançado torna-se o grande desafio para 
a Escola.

É preciso estabelecer metas de aprendizagem diferentes 
para alunos com níveis de aprendizado diferentes, desenvolver a 
empatia dos alunos, ser tolerante em relação aos conteúdos a se-
rem cumpridos, revendo expectativas nos resultados.

O contexto atual de educação advindos com a pandemia e pós 
pandemia, juntamente ao compromisso da obtenção de melho-
rias de ensino traz a necessidade de um novo olhar, que perpassa 
pela inter-relação eficaz onde dependerá da articulação da equi-
pe, e sobretudo de seus protagonistas: gestores e colaboradores. 

Sobre o papel dos professores ante a tais transformações, Li-
bâneo aponta que estes,

 assumem uma importância crucial ante as transformações 
do mundo atual. Num mundo globalizado, transnacional, nos-
sos alunos precisam estar preparados para uma leitura críti-
ca das transformações que ocorrem em escala mundial. Num 
mundo de intensas transformações científicas e tecnológicas, 
precisam de uma formação geral sólida, capaz de ajudá-los na 
sua capacidade de pensar cientificamente, de colocar cientifi-
camente os problemas humanos (LIBÂNEO, 2011, p. 03).

Nesse novo contexto sócio educacional, passa-se a conviver 
por um lado, com preocupações ligadas à questão prioritária da 
saúde física e emocional desse profissional, e, por outro lado, com 
a desestabilização das questões educacionais provocada pela re-
pentina suspensão das aulas presenciais e proposição de aulas em 
ambientes virtuais.

Manter uma equipe comprometida com os objetivos da Ins-
tituição educacional e disposta a empreender seus esforços em 
atender as demandas internas e externas, depende de pessoas sa-
tisfeitas e motivadas com seu trabalho e com seus  gestores
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 Esse artigo tem o objetivo de refletir e analisar a atual reali-
dade da gestão escolar e da gestão da sala de aula, visando propor 
novas metodologias consideradas nesse novo contexto sócio edu-
cacional. 

Contextualizarmos a importância da gestão democrática e 
participativa diante dessa problemática, além de abordarmos os 
novos desafios dessa gestão administrativa e pedagógica junto os 
novos contextos da gestão de sala de aula, considerando as conse-
quências educacionais da pandemia e pós-pandemia.

Nessa concepção, a gestão escolar também é engendrada 
como um sistema que agrega pessoas, “considerando o ca-
ráter intencional de suas ações e as interações sociais que 
estabelecem entre si e com o contexto sócio-político, nas for-
mas democráticas de tomada de decisões” (LIBÂNEO, 2007, 
p. 324).

Diante dessas questões, abordaremos o papel do Gestor Es-
colar na motivação da prática docente e os fatores que estão enga-
jados nesse processo, bem como abordar, o processo dos resulta-
dos no ensino-aprendizagem.

Motivação e a prática docente

A educação escolar, ao longo da sua trajetória, foi definida 
por uma metodologia pedagógica ancorada em processos basea-
dos na replicação de informações de maneira uniforme, muitas ve-
zes mecânica, sem considerar a individualidade de cada estudante.

 Essa metodologia de ensino, chamada simplesmente de “tra-
dicional”, perdeu o seu sentido em um tempo em que a informação 
está apenas ao alcance de um ou dois toques, na palma da mão.

Adequar o aprendizado significa ter o foco na aprendizagem 
do que é mais importante, 

• Promover ações e desenvolver habilidades socioemocio-
nais previstas na BNCC 

• Reorganizar conteúdos de acordo com a nova realidade 
educacional, rever e adaptar objetivos

• Avaliar e criar estratégias de recuperação da aprendiza-
gem, disponibilizar meios tecnológicos e outros recursos 
de complementação da aprendizagem
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Nesse processo de complementação, a motivação é necessá-
ria não apenas para que a aprendizagem ocorra, mas também para 
que sejam colocadas em ação os comportamentos e habilidades 
aprendidos e adquiridos. 

A motivação é uma condição intrínseca ao indivíduo que o 
motiva para fazer ou permanecer fazendo alguma coisa. Portanto, 
o docente manter-se motivado depende de uma série de fatores e 
condições que consequentemente repercutem em sua prática. 

O estudo sobre motivação tem sido um tema bastante presen-
te na história da Psicologia, sendo um termo muito utilizado 
no dia-a-dia, nos remetendo a diversos significados e senti-
dos, fazendo uma relação com o estímulo ou incentivo. No 
meio acadêmico, o estudo sobre motivação varia conforme a 
perspectiva teórica que propõe estudar o fenômeno (BARRE-
RA,2010).

Dentre as várias abordagens que retratam a motivação, po-
demos destacar Maslow (1970, apud SAMPAIO, 2009). Sua teoria 
é chamada de Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow, 
tendo como marco um referencial humanista.

Portanto é possível perceber que a motivação participa da 
composição do sujeito e das atividades que o mesmo realiza, estan-
do relacionada a múltiplos contextos. Desse modo, falar da prática 
docente é envolver em algum momento a motivação. 

Como descreve Gadotti (2010,p.13) “educar significa, então, 
capacitar, potencializar, para que o educando seja capaz de buscar 
a resposta do que pergunta, significa formar para a  autonomia”. 

Por este motivo, é importante conhecer os aspectos relevan-
tes no processo da prática docente associando a motivação huma-
na, que influenciam na relação professor-aluno, consequentemen-
te, no processo de ensino-aprendizagem.

Ao remeter a prática docente é preciso antes de tudo falar so-
bre o processo de formação desse profissional.

 Dessa forma, conforme Oliari, et.al (2012) a formação pro-
fissional docente é um processo que demanda um olhar crítico so-
bre as próprias representações dos professores, suas concepções, 
crenças e valores.

 Podemos ressaltar também que recai sobre a instituição de 
ensino, problemáticas sociais que refletem no ambiente escolar e 
as formas de ensinar e aprender.
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Alguns aspectos que devem ser considerados neste proces-
so: a necessidade busca de auto formação, a valorização de saberes 
e práticas docentes, reconhecendo as instituições escolares como 
espaço de formação docente, formação permanente em serviço, 
valorização profissional, entre outros.

O trabalho do professor diferencia-se dos demais, pois seu 
objeto de trabalho é o outro. Segundo Lemos (20111, p. 41) 
“ensinar é trabalhar com seres humanos, sobre os seres hu-
manos, para seres humanos, e essa impregnação do trabalho 
pelo objeto humano merece ser problematizado por estar no 
centro do trabalho docente”.

Nesse processo, os saberes são elementos constitutivos da 
prática docente e se apresentam em diferentes vertentes: sociais, 
disciplinares, escolares, pedagógicos e empíricas. Portanto, não de-
pende apenas de saber escolher a profissão, mas de perceber quais 
saberes necessários e apropriar-se deles (OLIARI, et.al.2012).

Tapio e Fita (2003, p.88) acrescentam: se o professor não está 
motivado, se não exerce de forma satisfatória sua profissão, é mui-
to difícil que seja capaz de comunicar a seus alunos, entusiasmo, 
interesse pelas tarefas escolares; é definitivamente, muito difícil 
que seja capa de motivá-los.

Quando se fala em educação brasileira, durante muitos anos 
tinha-se a ideia de que qualquer escola seria melhor que nenhuma 
escola, qualquer professor seria melhor que nenhum professor. 
Por este motivo, passou-se a ser sonho: professores formados, mo-
tivados e principalmente bem remunerados.

Fazendo uma reflexão a grosso modo, por trás desse professor 
ineficiente, inadequado, pode estar uma formação deficitária, uma 
má remuneração, acarretando uma tripla jornada de trabalho, saú-
de fragilizada, estresse, as dívidas, falta de lazer (SANTOS, 2008).

Por este motivo, percebe-se que um bom professor quando 
bem remunerado, produz melhor e traz mais ganhos sociais para 
a sociedade.

Contudo, todas as atribuições docentes precisam, para se-
rem bem exercidas, que os professores estejam motivados para 
enfrentar o seu fazer docente habitual no contexto escolar (BAN-
DEIRA,2006).

Sabe-se que o fazer pedagógico, o tempo didático, as metodo-
logias aplicadas nas aulas não se resumem apenas ao ato de ensi-



EMÍLIA REGIA VENÂNCIO GOMES • FRANSILVIA BARROSO MACHADO • NIVEA MARIA COSTA VIEIRA
LUCIANA MASCENA SILVA

386

nar. Acrescenta-se ao processo de investimentos em cursos, tempo 
de planejamento, o conhecimento com a comunidade a qual a esco-
la está inserida, dentre outras atribuições. 

Diante desta realidade, ainda é fundamental destacar que os 
professores e alunos enquanto seres sociais, estão vivendo e sen-
do afetados por esse contexto de pandemia em diversos aspectos, 
não apenas o educacional.

 Assim, é necessário se preocupar com tais indivíduos para 
além do cotidiano escolar, mas também pensar no pós-pandemia, 
que profissionais e alunos estarão de volta ao ambiente escolar 
quando tudo isso passar.

“Professoras e professores devem ter suas competências di-
gitais bem desenvolvidas, estando preparados para serem 
pesquisadores reflexivos de sua prática pedagógica, criado-
res de experiências de aprendizagem, protagonistas de sua 
formação profissional ao longo da vida, além de terem capa-
cidade de inovar na resolução de problemas complexos, de 
liderar a mudança necessária nos espaços educacionais e 
atuar como cidadãos digitais. A tecnologia pode ser impor-
tante aliada para o desenvolvimento destas novas competên-
cias, mas, para isso, é importante integrar conhecimentos e 
práticas sobre e com o uso de tecnologia na formação inicial”, 
declara Lúcia Dellagnelo, diretora-executiva do CIEB.

Sendo assim, o principal desafio que se apresenta aos siste-
mas de ensino é articular tempo e qualidade a serviço da educação 
por meio de políticas públicas que, a partir de um diagnóstico claro, 
apresentem planejamentos objetivos para desenvolver ações  es-
pecíficas — explicitando “o quê”, “como”, “quando”, “quem”, forma 
de monitoramento com indicadores e metas, avaliação e resulta-
dos esperados

O gestor escolar diante dos desafios no processo de gerir pessoas

A busca em gerir com excelência é o grande desafio do gestor 
diante de fatores que interferem na gestão de resultados, como a 
participação ativa da comunidade escolar, o trabalho colaborativo 
e empático à equipe, e o desenvolver das ações visando melhorar a 
própria estrutura da entidade.

Criada com o intuito de diferenciar e integralizar o contexto 
educacional, a Gestão Escolar, tem como função otimizar proces-
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sos diários, aumentar e melhorar a eficiência do ensino dentro da 
instituição

É importante destacar que o ato de gerir, deve ser baseada 
em princípios democráticos, onde a participação dos segmentos 
da escola e comunidade escolar faz-se necessário para conduzir 
todo processo de ensino aprendizagem em busca de uma equidade 
e resultados eficazes.

Luck (2010) destaca que ao assumir a gestão de uma escola 
o diretor deve também ter o compromisso de ser competente no 
ambiente de trabalho, estabelecendo sua autonomia, mas também, 
aceitando a participação dos demais envolvidos no contexto esco-
lar, onde haja um trabalho coletivo e compartilhado, para assim 
atingir os objetivos comuns. 

Para isso, o gestor deverá trabalhar a sensibilização com 
toda comunidade na construção de ambientes participativos, co-
operativos, de respeito e coletividade para manter um clima esco-
lar agradável.

  Torna-se evidente a importância do gestor escolar e sua 
liderança em gerir a dinâmica do cotidiano, as problemáticas de 
aprendizagem e nas relações interpessoais. 

Para Luck (2010), a conquista de uma gestão democrática e 
participativa perpassa pela liderança do gestor no processo de tra-
balho com sua equipe, bem como nas tomadas de decisões. Essa 
dinâmica consolida os segmentos da escola para que se sintam 
coparticipantes do processo em busca de estratégia eficazes para 
resolução de problemas.

 Essas questões tornaram-se pertinentes e essenciais no co-
tidiano escolar. O gestor tem a preocupação em trabalhar na volta 
às aulas presencias um clima escolar harmonioso, uma convivên-
cia constante do retorno ao convívio social e o uso dos protocolos 
sanitários.

  Portanto, a prática pedagógica do docente nesse período 
passou a exigir um domínio dos recursos tecnológicos, uma aber-
tura ao novo para utilização de ferramentas e conhecimentos que 
facilitem um domínio desses ambientes virtuais no processo ensi-
no aprendizagem.

Além desse fator, a revisitação dos currículos também vem 
sendo motivada pela necessidade de desenvolver competên-
cias digitais nas futuras e futuros docentes. Estas compe-
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tências já eram consideradas fundamentais para o exercício 
da profissão docente no século 21 e se tornaram ainda mais 
importantes no cenário pós-pandemia .(  https://cieb.net.br/
tdic-professores/)

Ao trabalhar a gestão participativa com entendimento que to-
dos os envolvidos precisam de atenção e estratégias eficazes para 
minimizar o déficit na aprendizagem durante o tempo pandêmico, 
Paiva (2006) amplia as ideias anteriores enfocando a importância 
do estabelecimento de metas pedagógicas a serem conquistadas 
pelo gestor e sua equipe. 

Dessa forma o trabalho experimentado no lócus da escola 
pós pandemia com docentes e discentes, vinha ser um olhar empá-
tico e comprometido. 

Onde neste contexto sócio educacional, as relações, a saúde fí-
sica e emocional faz parte das preocupações cotidianas da gestão em 
busca de um equilíbrio no impacto causado pela suspensão das aulas 
presenciais e vivenciadas de forma remota em ambientes virtuais.

Portanto, intervenções como essas tendem a se reverter em 
melhorias para escola, além de fomentar as relações interpessoais 
de todos os envolvidos da gestão, docentes e  educandos.

 Numa gestão que corrobora para a aprendizagem dos alu-
nos, resultados, melhoria da educação, e metas estabelecidas. 
Como pode ser constatado, desafios administrativos, pedagógicos 
e relacionais não faltam para o gestor escolar nesse período pós 
pandemia. Como

• Melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Bási-
ca (IDEB), tendo como foco a qualidade do processo de en-
sino-aprendizagem; 

• Proporcionar, dentro da matriz curricular, possibilidades 
para que haja a interdisciplinaridade nas diversas áreas de 
conhecimento e turmas; 

• Aproximar escola e família através de atividades escolares 
que visem o interesse em comum, como por exemplo, ofi-
cinas, palestras, feira do conhecimento, reuniões, eventos 
esportivos, entre outros; 

• Incentivar e gerenciar os projetos institucionais, de forma 
que estes possam de fato ter relevância à comunidade es-
colar e em especial ao estudante;

https://cieb.net.br/tdic-professores/
https://cieb.net.br/tdic-professores/
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• Trabalhar em prol da superação dos problemas relaciona-
dos aos aspectos emocionais com o impacto do isolamento 
social; 

• Provocar a reflexão dos professores a cerca da avaliação 
dos estudantes, assim como da diversidade existente no 
seio escolar e a motivação profissional; 

• Repensar e reestruturar o Projeto Político Pedagógico 
(PPP) de acordo com os anseios do novo normal; 

• Instigar o respeito e valorização das diversidades existen-
tes no meio escolar, partindo da prática pedagógica; 

• Proporcionar condições para que haja uma gestão demo-
crática e acolhedora.

Fica evidente que este Gestor necessita desenvolver novas 
competências e novos conhecimentos, que permitam um olhar de 
desconstrução interna para um pensar inovador, de superação aos 
desafios e que possibilite a sua ação numa edificação para um novo 
gerir da gestão escolar.

Considerações finais
  
Diante da nova situação sócio educacional, as adversidades 

referentes à gestão escolar e à gestão de sala de aula ainda não es-
tão aparentes. 

O momento atual apresenta planos educacionais emergen-
ciais desafiadores, diferentes realidades e envolvidos no processo 
de ensino e aprendizagem, em especial os docentes e os estudantes. 

Uma coisa que temos como certa reside no desafio de convi-
ver com novas demandas profissionais e pessoais. Na capacidade 
de definir novas prioridades educacionais e de implementá-las. 
Além da competência de nos configurarmos internamente e so-
cialmente. 

É dessa forma que os gestores podem se tornar protagonis-
tas de novas propostas de ações pedagógicas mais significativas 
que ultrapassam o interior das escolas, e especialmente, os atuais 
modelos de gestão.
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Introdução

O mundo ao nosso redor evoluiu rapidamente, e com isso 
fez-se necessário a evolução da educação. A evolução tecnológica 
e científica que até então não era imaginada, tornou-se indispen-
sável. Segundo Martins (2017) a educação exige dedicação de um 
grupo de pessoas que fazem parte da sociedade para a eficiência 
em prol dos objetivos almejados, e dessa forma é necessário ser 
bem administrada. Para tal, torna-se importante conhecer como é 
o seu funcionamento e influência.

As Escolas enfrentam, no atual contexto educacional, dife-
rentes perspectivas de práticas de gestão. O debate no campo da 
gestão repercute em práticas gerencialistas e democráticas, de-
monstrando a importância da liderança do gestor na condução das 
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mesmas. As mudanças verificadas no mundo globalizado atual, em 
especial as ligadas à tecnologia e às comunicações, associadas às 
novas exigências de produção e competitividade, trouxeram à dis-
cussão a questão da liderança como tema central, principalmente 
nesta época de incertezas, restrições, ameaças e dificuldades de 
toda a sorte. A partir dessa noção amplificada e com ecos reverbe-
rando em amplos espectros da vida em sociedade, existe no campo 
educacional uma constante preocupação com a qualidade no âmbi-
to do sucesso educativo e na gestão participativa, o que implica em 
uma educação básica encarada como responsabilidade por todos.

A escola, como unidade básica e espaço de realização de obje-
tivos e metas do sistema educativo, encontra-se hoje como centro 
da atenção da sociedade, constituindo-se de grande valor estraté-
gico para o nosso desenvolvimento, assim como importante tam-
bém para a qualidade de vida e demandas sociais das pessoas que 
orbitam o seu entorno comunitário (LÜCK, 2000). Tal situação se 
torna um grande desafio com esforço especial para os gestores es-
colares, por exigirem deles novas atenções, conhecimentos, habi-
lidades e atitudes, que deságuam na necessidade de competências 
para a tomada de decisões participativas e justas. A partir desse 
ponto, a liderança desse gestor escolar entra em discussão. Dessa 
forma, torna-se de fundamental importância salientar a ação polí-
tica e contextos institucionais em escala nacional e mundial por ór-
gãos supervisionados por gestores de políticas públicas. Esboçar 
ações que encorajem e chamem a atenção dos estudantes pelos es-
tudos, procurando sempre os estimulá-los, tendo em vista a indis-
ciplina que ainda acontece, acompanhada de inúmeras condições 
como problemas familiares, questões financeiras, violência, psico-
lógicas, entre outras, são desafios diários que se fazem presentes 
no dia a dia gestão escolar. 

Gestão democrática e liderança escolar

O mundo ao nosso redor evoluiu rapidamente, e com isso 
fez-se necessário a evolução da educação. A evolução tecnológica 
e científica que até então não era imaginada, tornou-se indispen-
sável. Segundo Martins (2017) a educação exige dedicação de um 
grupo de pessoas que fazem parte da sociedade para a eficiência 
em prol dos objetivos almejados, e dessa forma é necessário ser 
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bem administrada. Para tal, torna-se importante conhecer como é 
o seu funcionamento e influência.

Conforme Libâneo (2013) a educação brasileira possui uma 
estrutura organizacional complexa e ao mesmo tempo bastante 
precisa. A maneira como é distribuída às verbas entre União, Esta-
dos e Municípios, são exemplos de organização educacional. Dessa 
forma, torna-se de fundamental importância salientar a ação polí-
tica e contextos institucionais em escala nacional e mundial por ór-
gãos supervisionados por gestores de políticas públicas. Esboçar 
ações que encorajem e chamem a atenção dos estudantes pelos es-
tudos, procurando sempre os estimulá-los, tendo em vista a indis-
ciplina que ainda acontece, acompanhada de inúmeras condições 
como problemas familiares, questões financeiras, violência, psico-
lógicas, entre outras, são desafios diários que se fazem presentes 
no dia a dia gestão escolar. 

Acreditar no próprio potencial é o estímulo para que o cére-
bro reaja com convicção independentemente do fato. Por tan-
to o homem é um ser mental, emocional e racional, dotado 
de inteligência, que, entretanto, se deixa manipular por não 
acreditar no seu potencial. As vezes torna-se incapaz de do-
minar áreas bem simples da sua vida, sem forças para tomar 
decisões, o que o leva a agir como se fosse um   verme. Os ex-
tremos entre potencialidade e fraquezas fazem o ser huma-
no criatura única, ao mesmo tempo fantástica e maravilhosa, 
frágil e amedrontada. (Castelliano, 2017, p.28).

A escola, instituição educacional inserida em uma comu-
nidade, representa a realidade vivida pelo meio que a envolve. É 
reconhecida como unidade social com funções técnica, pedagó-
gica e administrativa. Neste espaço, o ser humano age e interage 
momentaneamente. Consolidamos com a citação: “As escolas são, 
pois, organizações, e nelas sobressai a interação entre as pessoas, 
para a promoção da formação humana” (LIBÂNEO,2003, p.316). É 
no contexto das práticas, escolar e pedagógica com foco na apren-
dizagem, que a liderança nos processos de gestão, potencializa as 
ações e a melhoria da qualidade da educação. Nas interações das 
atividades escolares, algumas personalidades acabam destacan-
do-se como líderes. O diretor é a liderança em destaque, assim 
compartilhamos do autor para referendar nossa ideia:

Pois, no grupo escolar a figura central é do diretor. Menos 
pela situação hierárquica do que pelas qualidades sociais. É 
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ele o grande animador do trabalho de todos, a força regulado-
ra que estimula a moderação, a sanção cotidiana, que adverte 
o que louva (JÚNIOR, 1936, p. 173).

O gestor escolar assume, também, o exercício da liderança, 
de forma a agregar habilidades e competências que contribuam 
com o avanço das políticas educacionais no âmbito escolar, bem 
como da função social da escola. “Se administrar é utilizar racio-
nalmente os recursos para a realização de fins determinados, ad-
ministrar a escola exige a permanente impregnação de seus fins 
pedagógicos na forma de alcançá-los” (PARO, 2008, pág.7). A esco-
la, através de seu diretor, não pode jamais perder o olhar sobre o 
fazer pedagógico porque se não, tornar-se-á mecanicamente técni-
ca e sua essência desaparece.

Gestão democrática e participativa

Podemos dizer que a gestão escolar é a relação que é desen-
volvida dentro dos limites da escola e do seu entorno comunitário. 
Ela implica em um processo de participação coletiva, não somente 
nas decisões, mas no acompanhamento destas. 

Reconhecer o diálogo como um meio para a construção de-
mocrática é uma atitude de grande relevância porque demonstra 
que o gestor quer trabalhar de forma aberta e conjunta.

Para que a caminhada escolar aconteça realmente de forma 
democrática, as ações do gestor precisam ser sentidas pelos de-
mais segmentos que compõem a comunidade escolar, consideran-
do esta, como um segmento presente, participativo e atuante. Se 
não for assim, o gestor pode fazer um esforço enorme para dividir 
e definir as ações da escola, que não haverá reconhecimento. Re-
afirmamos esta proposição com a expressão de Libâneo (2008, p. 
132) “ a participação da comunidade escolar no processo de toma-
da de decisão, na construção coletiva dos objetivos e das práticas 
escolares, no diálogo e na busca do consenso”, ações fundamentais 
para que o processo aconteça. 

Num sentido mais amplo, a gestão compartilhada envolve 
professores, alunos, funcionários e pais de alunos. É uma maneira 
mais aberta de dirigir a instituição. Para isso funcionar, é preci-
so que todos os envolvidos assumam e compartilhem responsabi-
lidades nas múltiplas áreas de atuação da escola. Como apontado 
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por Lück (2013, p. 48), “a qualidade do ensino depende de que as 
pessoas afetadas por decisões institucionais exerçam o direito de 
participar desse processo de decisões, assim como tenham o dever 
de agir para implementá-las”. Não basta participar é preciso atuar 
nas ações propostas pela escola. Entendemos que se não há clare-
za de atuação e espaços para intervenções, a escola seguirá triste e 
sem a presença da comunidade escolar.

A liderança no ambiente escolar

A referência principal deste tópico foi o livro de Lück (2011) 
cujo título é “Liderança em Gestão Escolar”. Essa autora acredita 
que a liderança na escola é uma característica importante e ine-
rente à gestão escolar, por intermédio da qual o diretor orienta, 
mobiliza e coordena o trabalho da comunidade escolar no seu sen-
tido amplo (interna e externa), com o escopo da melhoria contínua 
do ensino e da aprendizagem. 

Essa autora afirma, o que vejo com real importância, é que a 
gestão escolar é um processo que tem que ser efetivamente com-
partilhado e sendo a competência no foco da liderança “constituin-
do-se em um dos fatores de maior impacto sobre a qualidade dos 
processos educacionais [...] não é possível haver gestão sem lide-
rança” (LÜCK, 2011, p.25).

O processo de ser liderado e liderar faz parte das relações 
humanas e, por isso, as instituições de ensino, não podem ignorá-
-lo. É importante observar o pensamento das pessoas com relação 
à escola porque a partir disso, passa a ser definida, também, sua 
maneira de atuar. Compartilhamos do pensamento de Lück, 2009 
“A escola deve ser uma comunidade de aprendizagem também 
em liderança, tendo em vista a natureza do trabalho educacional.” 
Um trabalho voltado para a transformação social, destacando aqui 
caráter, personalidade e, também profissionalismo, precisa ter lí-
deres na condução e trabalhar na construção de novas lideranças 
para que sejam pujantes dentro da sociedade que habitam.

Considerações finais

Sem dúvida, a vida na sociedade contemporânea é altamente 
complexa. As escolas são unidades importantes para a continua-
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ção da cultura dessa sociedade, por intermédio do ensino-apren-
dizagem, e que têm tarefas sociais e éticas peculiares, além de ser 
o lócus da atividade profissional do professor e sua relação ampla 
com o alunado. Gerir, então, esse complexo de relações humanas 
deixa de ser algo apenas ligado em aspectos administrativos e bu-
rocráticos. A função do gestor escolar se reveste de uma das mais 
importantes atividades no campo da educação e na construção 
com crescimento e desenvolvimento dessa sociedade. Por isso, a 
necessidade da competência de liderança na sua ação pedagógica-
-administrativa.

A gestão democrática se consolida com a participação dos 
membros que fazem parte da comunidade escolar em conjunto 
com a direção da escola. A partir desse entendimento, argumen-
tamos que o processo só se torna democrático quando todos lutam 
pela mesma causa, não havendo resistência entre a instituição es-
colar e os demais participantes.

Em suma e repetindo: liderar é ensinar, mas também é 
aprender, é participar, é compartilhar.
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